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Do modo de aprender e de ensinar – título inspirado na obra do Padre 
Jouvency, De ratione discendi e docendi (edição francesa de 1892), referencial 
para os jesuítas – foca as mudanças que ocorrem na organização pedagógica 
da escola primária entre os anos de 1830 e o final de Oitocentos. O que se 
averigua, fundamentalmente, são as transformações – em larga medida 
qualitativas, posto que fundadas na matriz organizativa da “classe” –, 
decorrentes da generalização da educação pública no século XIX; do que se 
trata, num momento de alargamento do público escolar (e da necessária 
uniformização), é de encontrar uma solução que permita assegurar com 
eficácia o acto educativo. Observa-se, assim, a progressiva substituição do 
modo de ensino individual – que continuará, todavia, a permanecer como 
paradigma de referência para a organização da sala de aula – por outros 
modos de ensino mais eficazes, uma mudança intimamente associada à 
construção da profissão docente. O esforço de racionalização do ensino e de 
organização científica do trabalho dos professores culminará, nas últimas 
décadas do século XIX, no modelo organizativo da escola graduada; a sua 
essência, o apurado e contínuo processo de classificação dos alunos em ordem 
à formação de classes o mais homogéneas possível. O que se define, então, é 
uma concepção de trabalho escolar que permanecerá praticamente imutável 
até aos dias de hoje. 
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On the method of learning and teaching – a title inspired by Father Jouvency, the 
author of De ratione discendi e docendi (French edition from 1892), considered a 
reference for Jesuits. It focus the changes occurred on the pedagogical organization 
of elementary school, from around 1830 until the end of the nineteenth century. The 
research is essentially about the changes – mostly qualitative ones, since they are 
grounded on the pattern of “classroom” organization – due to the universalizing of 
schooling in the nineteenth century. The main argument is to find a solution which 
allows ensuring the effectiveness of teaching, in a time of school population 
expansion (and its necessary standardization). Following from that, individual 
teaching, which nevertheless will remain as a model to classroom organization, was 
progressively replaced by more efficient teaching methods. This change was closely 
associated to the modern organization of the teaching profession. The attempt to 
rationalize teaching practice and to organize the teacher’s task scientifically, will 
reach the highest point in the graded school model, during the last decade of the 
nineteenth century; its essence consists in the accurate and continuous process of 
classifying the students in order to increase class homogenization. What is meant 
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“A arte de ensinar nada mais exige […] que uma habilidosa repartição do 
tempo, das matérias e do método.” (Coménio, Didáctica Magna, meados 




“Perhaps the most difficult problem of school and classroom organization is 
accommodating instruction to the needs of students with different levels of 













Historicamente, a expansão da escola de massas1 resulta da intersecção de 
dinâmicas locais e globais (Caruso, 2004, 2007; Carvalho, 2000). É em torno dessa 
premissa que se tece a minha dissertação. Significa isso adoptar, do ponto de vista 
do conhecimento teórico, uma posição de equilíbrio entre as interpretações 
centradas nas características dos estados nacionais e as abordagens do sistema 
mundial, como sugere aliás António Nóvoa (2000). Posicionamento que implica, por 
um lado, referenciar o papel nuclear dos projectos educativos na formação dos 
Estados-nação (não negando a historicidade desses processos) e, por outro, 
perspectivar a educação enquanto instituição mundial, no que encerra, portanto, de 
dinâmica transnacional.  
A cumplicidade existente entre a consolidação dos sistemas nacionais de 
ensino e a afirmação dos Estados-nação tem sido sublinhada por vários 
investigadores. Na sua essência, os argumentos fundam-se no papel decisivo do 
ensino elementar no desenvolvimento de uma identidade cívica e nacional, 
elemento matricial da construção dos Estados-nação ao longo do século XIX 
(Déloye, 1994; Bourdieu, 1994; Green, 1994). A escola surge assim como lugar de 
produção de uma cultura dominante, instância não única mas privilegiada de 
homogeneização cultural2 e de transformação das populações em nações 
(Habermas, 1992). Como enfatiza Ramos do Ó: 
                                                 
1 Utilizo este conceito na acepção dada por Nóvoa (1998a). 
2 Falando de outras instâncias de homogeneização cultural, é muito interessante, por exemplo, a 
reconceptualização dos museus ocorrida em meados do século XIX, apesar do efeito subversivo que 
teve: “rather than functioning as institutions of homogenization, as reforming thought had envisaged, 
they have continued to play a significant role in differentiating elite from popular social classes” 
(Bennett, 1995: 28). Lembro, a propósito, que do ponto de vista histórico não é possível cometer à 
escola apenas funções de reprodução e de integração (Petitat, 1982). O trabalho de António 
Candeias (1994: 24) ilustra algumas das subversões: “seria impensável […] a difusão que a cultura 
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“A educação popular traduziu um propósito geral – construído embora e em grande medida a 
partir do interface pedagógico – de encerrar as populações em ordem a obter massas de 
cidadãos que evidenciassem formas de conduta muito marcadas pela auto-inspecção. Falar de 
escola é, desde sempre, falar de uma política da consciência.” (Ó, 2003: 14)   
 
 
Por outras palavras, é através da socialização escolar que se efectivam 
práticas de administração social, quer dizer, se constroem e gravam racionalidades 
próprias de acordo com princípios de conduta padronizados (Hunter, 1994), se 
configura no fundo uma relação de poder/saber (Popkewitz, 1996). Facilmente se 
entende, a essa luz, a coexistência do território do Estado com o seu aparelho 
cultural:  
 
“Os homens querem estar politicamente unidos com todos aqueles, e apenas aqueles, que 
partilham a sua cultura. Então as organizações políticas estenderão as fronteiras até aos 
limites das respectivas culturas para protegerem e imporem essas culturas até às fronteiras do 
seu poder.” (Gellner, 1993: 88) 
 
 
Tal convergência de unidades políticas e culturais é específica de um 
fenómeno de integração cultural – o nacionalismo – à sombra do qual crescem os 
Estados-nação (Gellner, 1993; Habermas, 1992). Estou, pois, a falar de uma forma 
de consciência colectiva que decorre da “homogeneidade da cultura transmitida 
pela escola no seio de cada unidade política” (Gellner, 1993: 66), algo que molda e 
reduz inicialmente o conceito de cidadania à identificação de um indivíduo como 
membro político de uma determinada nação (Habermas, 1992).  
André Petitat (1982), ao analisar os mecanismos de produção-reprodução 
sociocultural, no quadro da emergência dos sistemas estatais de ensino, sustenta 
que a fundação de uma identidade colectiva comporta mudanças decisivas, muito 
particularmente a passagem de escolas cujo papel central se prende com a 
                                                                                                                                  
sindical, operária e socialista teve nos finais do século XIX e princípios do século XX, sem a cultura 
escrita promovida por uma escola”. Tony Bennett (1995: 24), baseado no trabalho de Foucault, 
elucida bem e num espectro abrangente a ideia de governamentalização da cultura ocorrida no 
século XIX: “culture […] comprised a set of exercises through which those exposed to its influence 
were to be transformed into the active bearers and practitioners of the capacity for self-improvement 
that culture was held to embody”.     
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confirmação de posições sociais a escolas de integração cultural3. A difusão da 
“nova” cultura – visando assimilar diferenças culturais internas, esbater diversidades 
estruturais, encorajar o patriotismo e inculcar valores morais (cf., por exemplo, 
Gellner, 1993; Green, 1994; Samaniego, 2005) –, tem por alicerce a manutenção do 
meio cultural/linguístico. Desse modo, apenas a cultura transmitida pelo sistema de 
ensino tem legitimidade e utilidade (Gellner, 1993).  
Todavia, a homogeneização de valores, de símbolos, de imagens… nunca é 
evidentemente completa4. A esse respeito, parece-me prudente a opinião emitida 
por José Manuel Sobral: 
 
“Pensamos ser mais adequado pensar a identidade nacional como o conjunto de processos 
diferenciados […] pelos quais as pessoas se identificam com um colectivo cultural que 
transcende os seus universos imediatos de interacção. Processos que devem ser analisados 
tendo em conta a sua ancoragem no tempo e no espaço.” (Sobral, 2003: 1121)  
 
 
De um certo ponto de vista, Jean-François Chanet (1996) infirma a 
possibilidade de conceber uma consciência nacional homogénea. Questionando o 
carácter unitário e universal da escola de Jules Ferry, o autor demonstra como a 
esperada unidade se cifrou afinal, no plano das realizações concretas, em 
diversidade. Na verdade, entre outros factores, o grau de autonomia mantido pelos 
professores no interior das salas de aula permitiu a adaptação das reformas às 
circunstâncias locais. Um dos caminhos mais sinuosos “[dans] le processus 
                                                 
3 As palavras de Petitat permitem-me abrir um parêntesis. Se a análise de sentimentos nacionais 
pode ser alvo de diversas interpretações, e de um recuo cronológico, para alguns autores e segundo 
os contextos, a períodos anteriores ao século XIX, o que me parece, no entanto, importante realçar 
aqui é o impacto uniformizador (e sem paralelo) criado pelos Estados contemporâneos, para os 
quais a escolarização constitui um elemento decisivo na construção de uma identidade histórica 
colectiva. A imposição da escolaridade obrigatória, mesmo que mais simbólica do que real, em 
particular nos países do sul da Europa, marca bem esse entendimento (Nóvoa, 1998a). Vale a pena 
lembrar a tese de José Mattoso, segundo a qual não é justificável “falar de consciência nacional 
antes do século XIX, sendo mais correcto falar de fidelidade vassálica em relação ao rei” (citado por 
Pereira, 1996: 43-44). Os vários contributos teóricos sobre a génese das nações e do nacionalismo 
podem ser consultados em Sobral (2003). Este autor, ao referir-se ao exemplo português, defende a 
ideia “de uma nação a fazer-se ao longo dos séculos” (Sobral, 2003: 1122). No entanto, parece-me 
mais estimulante a aproximação estabelecida por Sérgio Campos Matos (1998), ao valorizar, para a 
situação específica do Portugal oitocentista, tanto a dimensão cultural como a política do 
nacionalismo, não deixando de considerar pertinente a tese de Gellner, ou seja, o carácter moderno 
desse fenómeno na sua relação com as características da sociedade industrial.      
4 Seguindo de perto Thomas Popkewitz (1996), importa dizer que os sistemas que visam a inclusão 
nunca são universais, sendo eles próprios, simultaneamente, geradores de exclusões.    
                                                                                                                            Introdução   4
d’acculturation final qui a transformé les Français en Français”, para utilizar a 
expressão de Eugen Weber (citado por Chanet, 1996: 20), teve que ver com a 
resistência à língua nacional5, o que impôs limites ao pretendido elo simbólico entre 
os indivíduos e o Estado. A III República francesa, múltipla territorial e 
culturalmente, é bem o paradigma da lenta aceitação/rejeição de uma ideia de 
consciência nacional (portanto, sob o imperativo nacionalista), com o intento 
uniformizador a ser sentido como uma espécie de “génocide culturel” e de 
“colonialisme intérieur” (Chanet, 1996: 80)6.  
A mesma tese, expressa no entanto com menos vigor, pode ser acompanhada 
na obra de José Rozada Martínez e Aida Terrón Bañuelos (2005). Para estes 
autores, falar de “escola rural” significa reportar duas culturas que evolucionam em 
sentido oposto. Mais explicitamente, o triunfo de uma implica o fim de outra:  
 
“La escuela se constituyó como un dispositivo institucional y organizativo especialmente 
destinado al modelamiento sistemático de la conducta infantil. Tuvo un origen urbano para 
atender a la demanda de unos saberes elementales, pero posteriormente se extendió a todos 
los âmbitos, penetrando en el medio rural sobre todo a partir de mediado el siglo XIX. En él la 
escuela contrastaba con la gran fuerza que tenía la cultura rural tradicional, en la que el niño 
vivía totalmente inmerso antes de entrar y después de salir de la escuela. Pero poco a poco la 
escuela se va asentando y adquiriendo fortaleza frente a la cultura rural […] Así, 
paulatinamente, la escuela colabora como un factor más en la transformación del mundo rural, 
cuyos principios tradicionales se van viniendo abajo de forma acelerada en los últimos 
tiempos.” (Rozada Martínez & Terrón Bañuelos, 2005: s. p.)    
 
 
De outra parte, a integração política e social das classes populares através da 
generalização do ensino elementar não é possível sem o apoio de um corpo 
                                                 
5 Aspecto já anotado por Furet e Ouzof (1977).   
6 Mais recentemente, em artigo publicado na revista Paedagogica Historica, Chanet (2005: 10) 
retomou o seu argumento central: “Studying the history of education in nineteenth-century Europe not 
only leads one to appreciate the distance between government intention and the manifold modes of 
popular resistance, but reveals the very diverse means by which the population at large was able to 
adapt official programmes to contradictory interests and aspirations.”  
O que também me parece importante enfatizar, na linha, aliás, de uma autora como Maria del Mar 
del Pozo Andrés (2007), são as várias acepções de nacionalismo. Assim, e para a situação 
específica da Espanha no primeiro terço do século XX, a citada autora identifica quatro modelos 
conceptuais de transmissão e de recepção da ideologia patriótica ou nacionalista, a saber: i) 
“‘España, una y livre’. España como una nación-estado fuerte e unitaria”; ii) “‘España varia’. España 
como un Estado de las regiones"; iii) “‘España, una y grande’. La ‘nueva’ España Imperial”; iv) 
“‘España para los españoles’. España como una nación-pueblo antiologárquica y anticaciquil.” (Pozo 
Andrés, 2007: 132-164)       
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homogéneo de professores. No caso português, António Nóvoa (1987, 1998a) 
demonstra largamente a ligação entre o processo de estatização do ensino e a 
profissionalização dos docentes; conclusão igualmente válida para outros Estados 
fortemente marcados por um modelo organizativo centralista (cf., por exemplo, 
Petitat, 1982; Green, 1990). Ainda segundo António Nóvoa (1998a: 90), a afirmação 
das escolas normais inscreve-se numa lógica de reforço do controlo do Estado 
sobre os professores, “transformés en agents du projet social et politique de la 
modernité”. Imagem singularmente expressa por Rozada Martínez e Terrón 
Bañuelos: 
 
“Dotado ahora de un título oficial, el maestro utilizaría su autoridad ‘técnica’ para introducir 
tanto la expectativa de la escuela en el horizonte de la población infantil (presentando como 
déficit o carencia la no escolarización, sinónimo de subdesarrollo, miseria, abandono moral e 
incivilidade) como el formato legal y legítimo (esto es, pedagógico) de escuela.” (Rozada 
Martínez & Terrón Bañuelos, 2005: 551) 
 
 
Importa todavia notar – e sigo novamente o estudo de António Nóvoa (1987) – 
que o esforço de regulação ao nível das escolas normais coincide, em termos 
históricos, com o desenvolvimento de um espírito colectivo no seio do professorado.  
É precisamente na profissionalização dos docentes que Jean-François Chanet 
(1996) situa um dos pilares centrais da sua tese. A unidade incompleta do corpo de 
professores do ensino público, traduzida na distinção entre normalistas e não 
normalistas, comporta a seu ver mais do que duas nuances. O próprio grupo de 
normalistas apresenta extrema heterogeneidade, verdadeiro mosaico cultural 
atendendo às condições do seu recrutamento, aos problemas de desenraizamento 
e consequentes dificuldades de proficiência na língua francesa, à eficácia da 
formação nas escolas normais, o que faz com que Chanet (1996: 75) fale em 
“impossible unité”.  
Tendo em conta as ideias expressas, percebe-se que o esforço de controlo 
político e ideológico sobre os sistemas nacionais de ensino – implicando que o 
processo de escolarização se desenvolva, em grande parte dos países, segundo 
um modelo centralizado –, esteja associado ao facto do Estado, feito “maître de 
l’école du peuple”, na sugestiva metáfora de Petitat (1982: 254), encarar a escola 
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como o mais eficaz instrumento de integração social e de inculcação ideológica. 
Ordem de razões que conduz Green (1990) a associar a expansão da escola de 
massas na intervenção estatal, e não à procura popular, ou apenas à sujeição das 
forças do mercado.  
No entanto, esse “paternalismo” pode encerrar um efeito antitético. Como 
ilustra Sureda Garcia (2005) num estudo sobre o movimento de renovação 
pedagógica na Espanha de Oitocentos, a débil actuação do Estado na configuração 
do sistema educativo corresponde-se com a escassa divulgação de teorias e 
conhecimentos pedagógicos que impulsionem a sua capacidade de modernização. 
Ao que se intui, tal inibição decorre da tónica colocada no controlo político e 
ideológico do sistema, manifestando-se, na prática, na prevalência da função 
doutrinária do ensino e numa forte oposição conservadora às propostas de 
renovação pedagógica (Sureda Garcia, 2005).  
Afigura-se contudo redutor analisar a consolidação dos sistemas escolares 
enfatizando unicamente trajectórias nacionais, isto é, a estrutura interna de cada 
país (características culturais, sociais, políticas…). As influências da sociedade 
global têm sido demonstradas, entre outros autores, por John Meyer, em particular 
no que concerne à difusão mundial da escola. Segundo Meyer (2000), os 
isomorfismos e as mudanças uniformes observados nos sistemas educativos 
resultam de padrões de influência que se tornam referenciais para todos os países. 
A concepção implícita é a de que a identidade do Estado-nação é configurada 
através de princípios culturais transnacionais, e não a partir da sua própria história 
ou de forças internas (Meyer, 1992, 2000; Meyer, Boli, Thomas & Ramirez, 1997). 
Um dos eixos dessa tese, que coloca em relação o modelo de Estado-nação e o 
modelo de escola de massas, torna-se suficientemente perceptível na seguinte 
passagem: 
 
“Perhaps in becoming nation-states, and in joining and deriving authority from a world society 
of nation-states, a great deal of overall homogeneity in claimed purpose (for example, themes 
such as progress and equality) is created among the diverse communities of the world.” 
(Meyer, 1992: 8) 
 
 
                                                                                                   Do modo de aprender e de ensinar 7
Nessa linha de pensamento, a educação é estandardizada por ser parte 
intrínseca (e central) de um modelo de Estado-nação organizado em torno de 
valores como o progresso e a justiça, dando assim corpo a uma ideia nuclear: 
 
“The society for which mass education is preparing people is nearly the same imagined 
community almost everywhere.” (Meyer, 1992: 8) 
 
 
O que justificaria, por exemplo, a transversalidade da escola enquanto mini 
sistema social destinado a preparar o cidadão, ou mesmo a socialização do aluno 
como ser moral (Cha, Wong & Meyer, 1992).  
Os argumentos explanados remetem para uma questão fundamental. Isto é, 
sendo os Estados-nação organizados segundo modelos globais fará sentido falar 
em oposição a pressões mundiais em ordem à estandardização? Interrogativa que 
colhe maior pertinência se pensarmos especificamente na educação, como disse, 
considerada central para o progresso. Em termos de aproximação teórica, o 
problema não passará tanto por considerar resistências explícitas, ou pela 
assunção de que as “opções” dos Estados tendem a não contender com a cultura 
global, no fundo, por pertencerem à mesma “ordem” (Meyer, Boli, Thomas & 
Ramirez, 1997); mas no essencial, por compreender de que modo os referidos 
modelos são apropriados em cada comunidade (Nóvoa, 1998a, 2000).  
Acredito que o balanço entre as influências internacionais e as trajectórias 
históricas possa assumir contornos diversos, até pelo facto de a globalização não 
ser um fenómeno circunscrito a grupos hegemónicos de nações, algo que enfatiza 
obviamente a localização de cada país no sistema mundial (Meyer, Ramirez & 
Soysal, 1992). A este propósito, num outro estudo, John Meyer e Francisco Ramirez 
(1999) defendem que as mudanças ocorrem de forma menos rápida nos antigos 
centros da Europa, a despeito de maior acessibilidade aos circuitos de informação 
internacionais7. Sugerem, portanto, que o processo de difusão não se reduz à 
adopção, por parte dos países mais pobres, de modelos seguidos em países 
desenvolvidos, e que o lastro histórico pode traduzir-se em “stronger lateral 
capacities to maintain some domestic distinctiveness” (Meyer e Ramirez, 1999: 14). 
                                                 
7 Paralelamente, um aspecto importante passa pelo entendimento das vias que conduzem a que 
países “periféricos” recebam/adoptem, com alguma precocidade, modelos mundialmente difundidos.  
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Todavia, a abordagem continua a centrar-se nos mecanismos de difusão em 
detrimento de aspectos relacionados com a recepção/confirmação de modelos8. 
Mas é sobretudo na estrutura organizacional da educação que as influências 
globais são identificadas. Rosa Fátima de Souza sintetiza bem esse ponto: 
 
“A moderna organização da escola primária tornou-se um modelo cultural em circulação 
adoptado por vários países, resguardadas as peculiaridades locais. A generalização desse 
modelo foi rápida e sua universalização situa a escola elementar no centro dos processos de 




Há, de facto, um modelo educacional globalmente definido, observável no 
enfoque colocado na profissionalização dos docentes, na evidente similitude e 
mudanças convergentes dos currículos pedagógicos e, em particular, na 
“configuração estandardizada da sala de aula”, o que faz que as “escolas se 
pareçam com um modelo-tipo” (Meyer, 2000: 19). Por outras palavras, estou a falar 
da consolidação de um modelo de organização escolar que acompanha o 
desenvolvimento da escola de massas, se impõe como o único possível e tipifica o 
próprio conceito de escola em torno da seguinte e incontornável imagem: 
 
“Alunos agrupados em classes graduadas, com uma composição homogénea e um número de 
efectivos pouco variável; professores actuando sempre a título individual, com perfil de 
generalistas (ensino primário) ou de especialistas (ensino secundário); espaços estruturados 
de acção escolar, induzindo uma pedagogia centrada essencialmente na sala de aula; horários 
escolares rigidamente estabelecidos, que põem em prática um controlo social do tempo 
escolar; saberes organizados em disciplinas escolares, que são as referências estruturantes 
do ensino e do trabalho pedagógico.” (Nóvoa, 1995: XXII)9 
                                                 
8 A este respeito, Marcelo Caruso (2004: 76), no âmbito de um estudo sobre a recepção da 
tecnologia educativa do ensino mútuo em dois contextos bem definidos (Estados alemães e 
Espanha), emite uma opinião que vale a pena escutar: “In the spread and circulation of educational 
knowledge there is very strong tension between two social and cultural tendencies. On the one hand, 
the worldwide internationalisation of educational institutions implies an orientation towards 
homogenisation of educational structures around the world. On the other, national, regional, 
denominational, and cultural patterns of interpretation and meaning work as forces of specification, 
variation and reinterpretation of general models in education.” 
9 É na base da persistência dessa imagem que David Tyack e Larry Cuban (1995) definem o 
conceito de gramática da escola.  
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São esses padrões comuns a diferentes países que confirmam a ideia de a 
expansão da educação popular ser, na essência, a generalização “de uma certa 
forma de escolarização” (Barroso, 1995, I: 9). Porém, importa sublinhar que a 
referida expansão se prende mais com variações de escala do que propriamente 
com mudanças nas características organizativas da instituição escolar (Barroso, 
1995). Quer dizer, essa evolução faz-se a partir de uma estrutura secular, fundada 
no princípio da “classe”10 e adoptada como paradigma educacional no início do 
século XIX (Barroso, 1995). E se é correcto situar a invenção da forma escolar nos 
séculos XVI e XVII (Vincent, Lahire e Thin, 1994), ou recuar ainda à matriz das 
escolas latinas da congregação dos Irmãos da Vida Comum, demais a mais com 
preponderante influência nos colégios jesuítas e na pedagogia de Jean-Baptiste de 
La Salle (cf., por exemplo, Barroso, 1995; Chartier, Compère e Julia, 1976; 
Compère, 1985; Gomes, 1995)11, não será menos verdadeiro afirmar que há 
significativas alterações ao longo da centúria de Oitocentos, como nota Antoine 
Prost: 
 
“Si importants qui soient au XIXe siècle les progrès de l’institution scolaire et de la scolarisation, 
ils ne suffisent pas cependant à expliquer ceux de l’instruction. Penser cette évolution en 
termes de quantité: écoles plus nombreuses, plus fréquentées par des élèves plus assidus, 
n’est-ce pas d’ailleurs se méprendre radicalement? Peut-on comparer sans absurdité les 
écoles de 1830 et celles de 1880? Ce serait faire bon compte de changements qualitatifs peut-
être décisifs. En fait, si l’analphabétisme recule massivement et régulièrement, c’est sans doute 
parce que tous les enfants reçoivent l’enseignement, mais c’est surtout parce que 
l’enseignement, enfin, devient efficace.” (Prost, 1968: 112) 
 
 
Ora, ao referir-se a eficácia, Prost quer no fundo significar a “construção de 
uma organização pedagógica que possibilite o ensino simultâneo” (Barroso, 1995, I: 
98). Encontramo-nos, pois, em termos de genealogia da nossa escola12, no término 
                                                 
10 A evolução do conceito de classe é pertinentemente abordada por David Hamilton (1989). 
11 No que concerne à pedagogia jesuítica, Marie-Madeleine Compère (1985 : 24) assinala bem a 
passagem de testemunho: “Ancien disciple des Frères de la Vie Commune, congrégation 
enseignante née au XVe siècle aux Pays-Bas, Jean Standonck, principal du collège de Montaigu 
(1483-1504), introduit dans son établissement les pratiques que ses maîtres avaient mises au point: 
pour l’essentiel, les enfants de même niveau sont regroupés ensemble pour acquérir les mêmes 
connaissances, celles-ci étant échelonnées suivant leur progression.” 
12 Sobre a genealogia da modernidade educativa são de importante consulta as sínteses históricas 
produzidas por Barroso (1995) e Ó (2003), não esquecendo o já citado estudo de Hamilton (1989). 
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de uma linha evolutiva. Com efeito, a definição de uma organização pedagógica13 
para a escola primária pública ocorre no essencial durante a segunda metade do 
século XIX. O culminar desse processo – consagrando o ensino simultâneo e a 
classe enquanto “módulo” da organização escolar – é acompanhado de mudanças 
decisivas. 
 
Passando pela “minuciosa divisão dos programas e consequentemente dos alunos, primeiro 
em «cursos» (elementar e complementar; ou inferior, e superior), que depois se dividem em 
classes e estas em divisões. Com esta arquitectura curricular, a «classe» torna-se o 
agrupamento nuclear da organização pedagógica da escola primária, e a «classificação» dos 
alunos torna-se uma das funções organizativas essenciais para o seu bom funcionamento. 
Paralelamente, foi necessário evoluir para a construção de «programas concêntricos» (a 
leitura, a escrita e a aritmética deixaram de ser dadas sucessivamente, e passaram a ser 
dadas simultaneamente, com aprofundamentos sucessivos), ajustando tudo isto a um correcto 
emprego do tempo, com horários semanais e diários” (Barroso, 1995, I: 98). 
 
 
Mas interessa ter bem presente que a base dessa organização reside no 
princípio de “ensinar a muitos como se fossem um só” 14 (Barroso, 1995), isto é, na 
criação de grupos homogéneos de alunos em função do nível de conhecimentos; ao 
enfatizá-lo procuro dar maior relevo a uma das grandes novidades do século XIX, de 
resto na base da escola graduada15. Ouçamos com atenção David Hamilton: 
  
“It is important to note that although simultaneous instruction could be deemed an early form of 
class teaching, it was not associated with classrooms. Rather, classes taught in classrooms 
continued to receive their instruction in ‘turn’. Indeed, it was not until the 1860s and 1870 that 




                                                 
13 Esta noção é explicitada por Giolitto (1983) em torno de três elementos constitutivos, a saber: 
classificação dos alunos, plano de estudos e emprego do tempo.  
14 Giollito (1983: 21) utiliza uma expressão próxima, mas igualmente sugestiva: “enseigner a tous et 
a chacun”.  
15 Em Portugal designada “escola central” (i. e., dividida em várias classes, em espaços distintos e 
cada uma com o seu professor), por oposição a “escola paroquial” (de classe única).  
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E eis a tríade que não mais abandonará a “paisagem pedagógica”: um 
professor, uma sala, uma classe. Regularidade organizacional obviamente 
associada (embora não apenas) a índices de eficácia e de rentabilidade: 
 
“Teaching the entire class together is an efficient and convenient use of teacher’s time – a 
valuable and scarce resource – to cover the mandated content and to maintain control. 
Lecturing, recitation, seatwork, homework drawn from texts, and weekly tests are efficient, 
uncomplicated ways of transmitting knowledge to groups and determining whether students 





“One teacher could then teach all children in the classroom the same subjects, in the same 
way, and at the same pace.” (Cuban & Tyack, 1995: 89) 
 
 
Não perdendo de vista tal ideia, importa perceber os contornos da organização 
pedagógica específica que constitui a escola graduada. Para o efeito, baseio-me de 
início na análise de David Tyack e Larry Cuban (1995) sobre a estabilidade da 
gramática da escola. De acordo com os dois investigadores, ao longo dos anos e a 
despeito de vários planos alternativos, “the graded school became firmly ensconced 
as part of the grammar of schooling, for it seemed to solve key organizational 
problems” (Tyack & Cuban, 1995: 91). Historicamente, essa confirmação não se 
processa de forma pacífica. Na verdade, a escola central, enquanto organização 
administrativo-pedagógica, representa em larga medida o fim da escola paroquial. O 
encontro entre pertinência científica e pertinência social do tema tem pois que ver 
com um debate que atravessa a contemporaneidade – a manutenção/sobrevivência 
da escola paroquial. A citação é elucidativa: 
 
“The graded elementary school – in which the curriculum is divided into year-long batches, 
students are sorted according to academic proficiency and age, and individual teachers instruct 
them in self-contained classrooms – is now so familiar that it is hard to imagine a time when it 
did not exist or to conceive of alternatives […] 
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The one-room country school was nongraded, a place where students of different ages learned 
together and often taught each other. Its schedule was flexible and adapted to individual 
differences among pupils […] 
During most of the twentieth century reformers in universities and state departments of 
education have done their best to eliminate the one-room school. They wanted to replace it by 
a larger, multigrade school because they regarded the one-room school as inefficient, 
unprofessional, meagre in curriculum, and subordinated to lay control, the teacher being too 
much under the eye and thumb of the community. Most rural residents, however, wanted to 
keep their local schools and resisted their consolidation into graded schools.” (Tyack & Cuban, 
1995: 88-89)  
 
 
Indiciei, de alguma maneira, que a emergência da escola graduada, se bem 
que contemporânea da expansão da escolarização, não pode ser meramente 
explicada em termos de resposta ao incremento de alunos. A ser assim, a 
multiplicação de escolas de classe única teria resolvido o problema de forma mais 
ou menos satisfatória (Hamilton, 1989). Efectivamente, o que está em causa 
prende-se com a adopção de uma concepção contemporânea de controlo e de 
eficiência (Hamilton, 1989), não esquecendo o facto de a escola graduada ser 
facilmente reproduzível à medida que se verifica a expansão da escola de massas, 
em particular nos meios urbanos (Tyack & Cuban, 1995). No que concerne ao 
primeiro aspecto16, faz algum sentido falar no que P. Miller (1988: 43) designa por 
“management syndrome”. A expressão é utilizada para justificar uma dinâmica 
comum entre escolas e manufacturas, observada pelo menos desde os inícios do 
século XIX, e que se liga com novas formas de organização do trabalho. Como nota 
Miller (1988), a afinidade entre os mundos da educação e da indústria não resulta, 
no essencial, de processos de contaminação, mas sim de enfrentarem (e de terem 
de solucionar) problemas de idêntica natureza17. 
                                                 
16 Refiro-me ao fundamento racional da escola graduada. Acresce dizer que a modalidade 
organizativa em questão está teoricamente associada a argumentos de outro tipo, em especial de 
natureza sociopedagógica, como explica Viñao (2003: 78): “se decía que sólo la escuela graduada 
permitía una educación integral, completa y moderna, además de la aplicación de los principios y 
técnicas de la pedagogia científica”.    
17 É também esse o sentido da argumentação de João Barroso (1995), que mobiliza de resto o citado 
estudo de Miller. 
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No relativo à instituição escolar, a aplicação de princípios da organização 
científica do trabalho18 não se processa linearmente, nem com celeridade, tanto 
mais que as práticas docentes tendem a ser estáveis ao longo do tempo: “at the 
core of the school – in classrooom instruction – change was slow” (Tyack & Cuban, 
1995: 9). Qualquer coisa de inteligível face ao elevado grau de autonomia mantido 
pelos professores nas salas de aula, e à inerente possibilidade de poderem “resistir” 
às reformas (Tyack & Cuban, 1995). A este propósito, é esclarecedor o estudo de 
Barbara Finkelstein sobre a organização do trabalho docente nas escolas primárias 
urbanas e rurais dos Estados Unidos da América, entre 1820 e 188019. Utilizando 
um universo de cerca de 1000 descrições coetâneas, Finkelstein identifica dois 
padrões de ensino claramente dominantes: 
 
“The ‘Intellectual Overseer’ assigned work, punished errors, and made students memorize. The 
‘Drillmaster’ led students in unison through lessons requiring them to repeat content aloud.” 
(citado por Cuban, 1993: 25) 
 
 
Padrões que a investigadora documenta nas escolas urbanas, em torno da 
influência do ensino mútuo e das indissociáveis práticas de recitação em grupo, e, 
nas escolas rurais, na base da persistência do ensino individual e na reprodução de 
textos memorizados nos poucos minutos de “tête-à-tête” entre o professor e o aluno 
(cf. Cuban, 1993). Para o período de 1820 a 1880, Finkelstein considera que tais 
regularidades ultrapassam barreiras geográficas e traduzem um continuum nas 
práticas docentes (cf. Cuban, 1993). Todavia, no mesmo contexto e no mesmo 
intervalo de tempo Carl Kaestle nota progressivamente: 
 
“Less corporal punishment, more uniformity in texts, some grouping by ability, and more 
grading of levels. Also, most of the city schools that had adopted Lancastrian methods in the 
1820s and 1830s had dropped this form of school organization and teaching by the 1850s.” 
(citado por Cuban, 1993: 26)  
 
                                                 
18 Neste aspecto, a escola surge como precursora relativamente à organização das manufacturas 
(cf., por exemplo, Barroso, 1995; Compère, 1997). 
19 Aludo à seguinte obra (que só foi possível aceder por via indirecta): Governing the young: Teacher 
behaviour in popular primary schools in 19th century United States. (1989). New York: The Falmer 
Press.  
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Essa evolução passa na verdade pela gradual adopção do ensino simultâneo, 
o que sucede com o desenvolvimento das escolas normais e a consequente 
chegada de novas gerações de professores ao sistema de ensino (cf., por exemplo, 
Caruso, 2005; Giolitto, 1983; Gabriel, 1990). E quando se considera 
especificamente a escola graduada, a ligação com o processo de profissionalização 
dos docentes torna-se mais evidente e íntima, algo que Rosa Fátima de Souza, ao 
deter-se na emergência e expansão dessa modalidade organizativa no Brasil, entre 
os anos de 1890 e 1910, ilustra numa perspectiva abrangente: 
 
“A reunião de escolas20 trazia todos os princípios fundamentais que propiciaram as mudanças 
no ensino primário: a racionalização e a padronização do ensino, a divisão do trabalho 
docente, a classificação dos alunos, o estabelecimento de exames, a necessidade de prédios 
próprios com a consequente constituição da escola como lugar, o estabelecimento de 
programas amplos e enciclopédicos, a profissionalização do magistério, novos procedimentos 
de ensino, enfim, uma nova cultura escolar.” (Souza, 1998a: 47-48) 
 
 
De facto, é com a escola graduada que os principais problemas da 
organização escolar entram na ordem do dia (Compère, 1997; Souza, 1998a). Por 
exemplo, em Espanha, a partir de 1898 (data da sua introdução legal), o debate 
pedagógico amplia-se em torno de temas como a ordem dos conteúdos, a 
programação, os horários, o relacionamento entre professores e a nova figura do 
director, a coeducação, os sistemas de avaliação… (Viñao, 2003). Não obstante, 
Viñao (2003) situa a implantação da escola graduada no mundo ocidental 
fundamentalmente na confluência de dois factores, a saber: a) um, de natureza 
pedagógica, associado à classificação dos alunos em grupos o mais homogéneos 
possível21, à graduação do currículo e à divisão do trabalho dos docentes22; b) 
outro, de natureza arquitectónica, ligado à construção de edifícios escolares com 
diversas aulas, à atribuição de cada uma delas a um professor, bem como à 
                                                 
20 Expressão que se reporta no Brasil, juntamente com “grupo escolar”, à escola graduada. 
21 Uma das críticas à escola graduada, praticamente verberada desde o início, teve que ver com a 
ideia de uniformidade dada pela consecução de classes homogéneas, ignorando assim as 
necessidades individuais dos alunos (cf. Faber e Shearron, 1974; Tyack & Cuban, 1995; Viñao, 
2003). Como diz Rosa Fátima de Souza (1998a: 29), a “sublimação do indivíduo em prol do 
colectivo”. E é desse ponto de vista que deve ser compreendida a racionalidade pedagógica da 
repetência.  
22 O que introduz a questão de saber se o docente deveria ficar afecto a uma só classe, leccionando 
todas as matérias (disciplinas), ou à totalidade das classes, especializando-se apenas numa matéria.  
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supervisão exercida pelo director. De resto, os órgãos de governo (conselho escolar 
e director) configuram um dos aspectos mais debatidos e controversos da escola 
graduada (Viñao, 2003).  
Interessa frisar que a escola de massas, consolidada de forma progressiva 
desde a segunda metade do século XIX, não instaura apenas princípios de 
homogeneização; a par, estabelece uma relação educativa de tipo moderno, 
objectivamente centrada no tratamento diferenciado e na individualização da 
criança. Daí Ramos do Ó (2003) falar na descoberta do aluno, ou António Nóvoa 
(2000) referir-se ao modo como as crianças são sempre olhadas, isto é, como 
“‘escolares”. Maria Manuela Ferreira caracteriza com rigor a mutabilidade histórica 
que a infância sofre em finais de Oitocentos: 
 
“A concepção da Criança Médico-Psicológica (Psycho-Medical Child) decorrente dos saberes 
biológicos e médicos e das correntes higienistas dos séculos XVIII e XIX, reforçada pelo 
desenvolvimento da psicologia e psicanálise do final do século XIX, articula-se com a 
concepção de Criança Aluno (Schooled Child). O compromisso entre estas duas concepções e 
o aparecimento da escolaridade obrigatória contribuíram para creditar a ideia de uma 
observação científica da criança, fixando as suas qualidades por referência a uma normalidade 
intelectual e social definida pelas exigências da instituição escolar.” (Ferreira, 2000: 11)23 
 
 
Ora, o esforço de apreensão do indivíduo “no interior de uma teia de 
significados” (Gouvêa, 2003: 213) traduz-se numa miríade de registos para 
classificar e categorizar. O “imperio de lo escrito”, como exprime Viñao (1990: 115), 
chega, na verdade, a partir do último quartel do século XIX com a expansão da 
escolarização e a instauração de uma relação pedagógica à infância (Nóvoa, 2000). 
Viñao (1990) demonstra efectivamente o nexo entre a necessidade de controlo do 
escrito e a complexidade organizativa da escola graduada. Com efeito, tarefas 
como a classificação, graduação e distribuição de alunos e professores, não 
esquecendo ainda, entre outras, a avaliação implicam a reexaminação de registos 
escritos numa base objectiva (Viñao, 1990). A sua perenidade – teremos ensejo de 
o verificar – assume um sentido amplamente diferente com a escola graduada. 
 
                                                 
23 Como defende Sureda Garcia (2005), a renovação pedagógica ocorrida no século XIX é 
impulsionada por uma nova concepção de infância. 
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PERIODIZAÇÃO, DELIMITAÇÃO TEMÁTICA E MÉTODOS 
 
 
A minha pesquisa desenvolve-se em consonância com a grade de conhecimentos 
conceptuais anunciada, e está fortemente ancorada numa perspectiva histórica. O 
seu principal objectivo é, assim, estudar o modelo escolar que ainda hoje nos é 
familiar – a escola graduada. Em termos cronológicos, a opção que tomei foi a de 
estabelecer limites não muito rígidos, tendo por marcos 1834 e 1892. Trata-se, 
obviamente, de uma abstracção para mais fácil percepção dos acontecimentos 
históricos. O que julgo importante sublinhar é que esta cronologia decorre do 
próprio objecto de estudo. Estou, pois, em sintonia com Antoine Prost (1996: 119) 
quando afirma que “à chaque objet historique, sa périodisation spécifique”.  
Nesse sentido, e em termos mais gerais, a escolha do século XIX seria, por 
assim dizer, inevitável, como nos explica Rosa Fátima de Souza:   
 
“O século XIX foi o cenário de experimentação e construção da escola graduada, dotada de 
uma estrutura coerente e durável mais adequada à universalização do ensino primário” 
(Souza, 1998b: 32) 
 
 
O problema com que me deparei foi o de encontrar um tempo mais curto, que 
traduzisse, no fundo, momentos significativos dessa evolução. Na verdade, é entre 
a década de 1830 e o final de Oitocentos que a escola primária se torna uma 
“realidade pedagógica”. Assim, a data de 1834 corresponde ao início do ensaio do 
ensino mútuo na Casa Pia de Lisboa; coincide também, e não estranhamente, com 
o fim do ciclo de instabilidade política vivido desde 1828. Faço notar, na linha da 
investigação de João Barroso (1995, I: 95), que é com o ensino mútuo que surge a 
primeira “tentativa de encontrar uma modalidade organizativa e administrativa para 
a escola primária de massas”. É certo, poder-se-á argumentar, que a sua 
introdução no nosso país remonta, pelo menos, a 1815. Mas a minha intenção, ao 
centrar-me no ensaio realizado na Casa Pia de Lisboa, que se prolonga, aliás, 
ininterruptamente por um quarto de século (até 1859, portanto), é apreender 
rupturas e continuidades com ulteriores soluções pedagógicas; nessa instituição, 
nos anos de 1860, ensaia-se pela primeira vez em Portugal a escola graduada. 
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Por outro lado, o último terço do século XIX é um “período essencial para 
compreender a consolidação de formas de organização escolar que, apesar de 
sucessivas tentativas de mudança, resistiram até aos dias de hoje” (Nóvoa, 2005: 
51). Em termos mais operacionais, o limite superior estabelecido tem que ver com 
a acção educativa do município de Lisboa no período de descentralização do 
ensino, no quadro, portanto, da Reforma de Rodrigues Sampaio (Lei de 2/5/1878). 
De facto, é nesse contexto educacional que se assiste, entre 1881 e 1892, à 
expansão da escola central ou graduada (tornada então paradigma para a 
totalidade do sistema). Acresce que os anos de 1880 coincidem com um momento 
forte da profissionalização docente, bem assim como de produção de um discurso 
científico em matéria de educação. 
Clarificada a periodização, interessa apontar as grandes opções temáticas. 
Um dos eixos fundamentais, focado, de resto, nas primeiras páginas desta tese, 
prende-se com a apropriação e a reinterpretação de modelos culturais 
mundialmente difundidos. Uma questão bem interpretada por Rosa Fátima de 
Souza (1998b: 19), ao sublinhar, na esteira das investigações de Certeau, a 
importância de determinar os “mecanismos de imposição – esse discurso da ordem 
– e de estar sensível às diferenças e às formas sub-reptícias assumidas pela 
criatividade dos indivíduos e dos grupos”. 
Considerei também temas como o debate acerca da centralização e 
descentralização, a formação de professores, a escolarização enquanto pilar 
decisivo na construção de uma identidade histórica colectiva e, mesmo, o 
desfasamento entre as medidas de política educativa e as circunstâncias do país (é 
a ideia de reforma que está aqui em causa). Atribuí, naturalmente, lugar destacado 
às mudanças introduzidas pela escola graduada: a especialização do espaço 
escolar, a distribuição do tempo, a organização dos programas, o relacionamento 
entre a figura do director e os professores, sem esquecer as práticas lectivas. O 
que me interessou, em larga medida, foi questionar aspectos internos da instituição 
educativa. Houve, por assim dizer e para utilizar a bem conhecida expressão de 
Larry Cuban (1993: 46), a tentativa de perceber o que esteve “behind the classrom 
door”. Não deixei, porém, de analisar a inserção da escola graduada nos meios 
urbanos, nem mesmo de considerar as motivações políticas que lhe estiveram 
subjacentes.  
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Cabe agora apresentar, em síntese, as principais orientações metodológicas 
adoptadas. Refiro em primeiro lugar que o trabalho empírico se organizou a partir 
de um conjunto de fontes muito diversificado, até à data, e na sua generalidade, 
inexplorado. Trabalhei, de facto, documentação manuscrita e impressa de arquivos 
que, por diversas ordens de razão, têm passado despercebidos aos investigadores 
em História da Educação. Assim, na Torre do Tombo (fundo Ministério do Reino)24 
compulsei relatórios das escolas de ensino mútuo, provas de exame de 
normalistas, actas de conferências pedagógicas, relatórios de inspectores e de 
comissários dos estudos; documentação que cobre todo o período histórico em 
análise. Por outro lado, no Arquivo Histórico da Casa Pia de Lisboa acedi a um 
importante acervo documental. Na verdade, as séries analisadas – e destacaria, 
entre outras, os diários das aulas, as actas da administração, os relatórios do 
provisor dos estudos e os registos dos alunos – permitiram-me acompanhar os 
ensaios pedagógicos que tiveram lugar nessa instituição entre as décadas de 1830 
e de 188025. Fundamental para a investigação foi, de igual forma, a consulta de 
algumas séries do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, sem a qual, 
decerto, a caracterização da experiência descentralizadora ficaria mais pobre. 
Consultei, ainda, em muitos outros arquivos, no país e no estrangeiro, 
documentação avulsa. Recorri, além do mais, à imprensa pedagógica e à 
estatística. 
A minha preocupação – penso não ser difícil percebê-la – foi a de cruzar 
fontes documentais diferenciadas. E onde encontrei resultados diferentes 
provenientes de fontes credíveis (cuja autenticidade e veracidade estavam 
asseguradas), anotei tais disparidades.  
E, creia o leitor, não tive em menor conta a identidade do universo textual; 
pressupõe, na lição de Aires do Nascimento (2003: 84-85), o “entendimento daquilo 
que foi transmitido, distinguindo o que possa ser de origem e o que se tenha 
acumulado em leituras sucessivas”. É que, segundo o mesmo autor: 
 
                                                 
24 Em trabalho anterior havia já sublinhado a importância desse fundo para a investigação em História 
da Educação (cf. Silva, 2002).   
25 Devo dizer que está em curso um projecto de investigação intitulado Casa Pia de Lisboa (1780-
1960): laboratório da modernidade educativa em Portugal, coordenado cientificamente pelo Professor 
Jorge Ramos do Ó.   
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“Não é fácil ler (ou seja, recuperar para nível de entendimento e de fruição) o que os outros 
escreveram e por isso a transmissão pode ficar comprometida. É frequente sobreporem-se 
leituras que se desviam da identidade inicial e projectam o que o leitor entende em acto 
menos integrado culturalmente. Não raro se faz uma leitura equivocada que ora retém uma 
forma deturpada (perante o engano de uma imagem mal contrastada sobre o significante), 
ora se deixa arrastar pela ambiguidade do que ela possa significar, ora não é entendida a 
situação a que uma expressão se reporta (por menos habituação ao código linguístico 
quando ele se distanciou da prática mais chegada ou por ausência de referentes culturais).” 
(Nascimento, 2003: 85) 
 
 
Mas independentemente do reconhecimento de que a “transmissão textual 
está sujeita a desvirtuamentos” (Nascimento, 2003: 84), importa, no meu entender, 
considerar a seguinte observação de Dominick LaCapra (1985: 19): “‘documents’ 
are themselves texts that ‘process’ or rework ‘reality’”.  
Há ainda um aspecto que gostaria de deixar registado. Em termos 
metodológicos, optei por não assentar a estratégia de investigação no estudo de 
caso, embora, de per si, tal abordagem permitisse desenvolver o trabalho. Podia, 
na verdade, ter focado todo o estudo em dois contextos educacionais (Casa Pia e 
município de Lisboa), admitindo como marcos cronológicos as décadas de 1860 e 
de 1880. Porém, e sem esquecer o risco de tornar a abordagem demasiado factual, 
perdia, seguramente, a possibilidade de apreender tanto o sentido de mudança 
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O primeiro capítulo abre com uma reflexão sobre o conceito de modo. Nele 
proponho uma reinterpretação histórica da querela estabelecida no início do século 
XIX com a introdução do ensino mútuo, na origem, de resto, de importantes 
mutações no exercício técnico-pedagógico da actividade docente. Aqui a minha 
hipótese é a de os professores incorporarem nos seus reportórios práticas lectivas 
consideradas úteis em ordem a tornar mais eficaz a sua actividade. Mas quer isso 
também significar uma resposta às exigências de individualização da escola. O meu 
intento é, assim, demonstrar que a progressiva aceitação de um “modo misto” de 
ensino, a partir de meados de Oitocentos, traduz a adequação das práticas 
pedagógicas à singularidade que existe em cada criança. De outra parte, o que está 
em causa, num momento de expansão da escolarização e onde se tornam 
prementes os processos de uniformização da educação das crianças, é encontrar 
uma organização pedagógica racional para a escola primária pública. O problema 
tem que ver com o exercício do ensino simultâneo, algo que nos remete para a 
matriz pedagógica dos colégios jesuítas e para o princípio consagrado no século XVII 
por Jean-Baptiste de La Salle – a classe como um todo homogéneo. O que procuro 
então fixar, em referência ao século XIX e no quadro de uma escolarização em larga 
escala, são as evoluções que conduzem a que o ensino simultâneo se torne eficaz. 
Veremos que a operacionalização do ensino de classe se encontra dependente da 
incessante tarefa de classificar os alunos, se quisermos, de os manter num nível de 
instrução apropriado.  
No capítulo seguinte, procuro analisar a influência que o ensino mútuo exerce 
na definição de uma organização pedagógica específica para a escola primária 
pública (que consagra o ensino simultâneo e a escola graduada). A minha tese é a 
de que essa influência, na continuidade dos processos de graduação do ensino, se 
faz essencialmente por via do apurado processo de classificação dos alunos e pela 
ideia, à qual já aludi, de nível de instrução apropriado. Por outro lado, defendo, na 
esteira de outros investigadores, a pluralização da tecnologia do ensino mútuo no 
curso da sua difusão mundial (algo que pressupõe uma abordagem prévia à ética 
utilitarista e aos princípios organizativos do modelo na formulação original). Nota 
Roldán Vera, para o caso mexicano:   
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“The Mexican promoters of the Lancasterian method were reaffirming their right to choose from 
a range of foreign sources whatever their need to introduce variations into the method that 
made it suitable for the Mexican reality.” (Roldán Vera, 2005: 656) 
 
        
E é nessa perspectiva que procuro, por último e em referência à Casa Pia de 
Lisboa, demonstrar a influência de factores endógenos na significação/confirmação 
de um modelo difundido a nível mundial. 
Devo enfatizar que a introdução do ensino mútuo não pode ser considerada 
fora da questão da renovação no âmbito pedagógico; entendo-a, na linha de uma 
investigadora como Elena Marescotti (2003: 274), enquanto ideia “del recupero 
dell’esistente e della progettazione di un futuro che si diverso e migliore a livello 
sostanziale”. Do que a autora fala, no fundo, é da dicotomia continuidade/ruptura. 
No terceiro capítulo, tento elucidar de que forma o aparelho estatal português, 
a partir de 1851, no quadro da política regeneradora, se aperfeiçoa no sentido de 
dotar as escolas de instrumentos pedagógicos comuns. O pressuposto de partida é 
o de que a escolarização constitui um pilar decisivo na construção de uma 
identidade histórica colectiva. Foco então, longamente, a intervenção de funcionários 
da administração pública (governadores civis e comissários dos estudos), mantendo 
presente a ambivalência do seu posicionamento: entre uma dinâmica de 
aproximação às realidades locais e a afirmação de um projecto de uniformização 
pedagógica. Ao mesmo tempo, vou registando a inconsistência das políticas 
educativas públicas, alicerçadas na produção normativa e desfasadas de situações 
concretas. Noto, também, a crescente intenção do Estado procurar conhecer novas 
realidades, designadamente através da estatística. Mas o que sobressai, de facto, é 
a débil intervenção na consolidação de um campo especializado de conhecimentos 
pedagógicos, sem o qual era impossível ordenar o universo educativo. Por outras 
palavras, a renovação do sistema passava obrigatoriamente por uma política 
sistemática de formação do professorado; é nesse sentido que acompanho a 
formação nas escolas normais de Lisboa (décadas de 1860 e de 1870), com o intuito 
expresso de perceber que mudanças se operam no exercício da actividade docente 
pela certificação num instituto normal. Uma questão que retomo na última secção do 
capítulo, no momento em que me detenho na inspecção extraordinária de 1875. 
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O quarto capítulo constitui uma reflexão sobre a emergência da escola 
graduada no contexto educacional da Casa Pia de Lisboa, na década de 1860. O 
meu intento é demonstrar a existência de um nexo causal entre a racionalização da 
organização escolar e o desígnio de integração social dos órfãos; estava em causa, 
como fiz notar nas primeiras páginas desta tese, em referência ao estudo de David 
Hamilton (1989), a adopção de uma concepção contemporânea de controlo e de 
eficiência. Do que se trata, no fundo, para seguir de perto outro autor, é de integrar 
pedagogicamente o processo de crescimento da infância (Caruso, 2005). Por outro 
lado, faço notar que o modelo escolar que se consolida na Casa Pia de Lisboa nos 
anos de 1860 – modelo elaborado e difundido a nível mundial –, traduz, em primeiro 
lugar, um anseio de modernidade alinhado pela experiência dos Estados alemães; 
uma realidade bem conhecida pelo provedor José Maria Eugénio de Almeida. 
Constataremos, então, que a primeira imagem da escola primária moderna é 
fortemente marcada pela ideia de especialização. Na verdade, as mudanças que se 
operam no contexto educativo casapiano estão intimamente associadas à ascensão 
de um pessoal pedagógico especializado; é clara a opção, nos anos de 1860, de 
recrutar exclusivamente professores habilitados com o curso normal. Por outras 
palavras, a escola graduada implicava uma nova cultura escolar, com novas formas 
de organizar o trabalho docente. E é desse ponto de vista que começo por sublinhar 
a importância do director (no caso em questão, provisor dos estudos), uma figura 
antes inexistente e que centralizava o poder no interior da instituição educativa. 
Traço, depois, a estrutura do modelo de organização escolar estabelecido no ano 
lectivo de 1866/1867, e reconheço: i) a centralidade do exame, associada à 
constituição de agrupamentos de alunos em função do nível de conhecimentos; ii) a 
gestão integrada do tempo escolar, que permitia a ordem cíclico-concêntrica das 
matérias (princípio da graduação), e pressupunha a existência de um plano de 
estudos. Uma imagem em tudo idêntica à da nossa paisagem educativa actual. 
Abordo, em seguida, o tópico da divisão do trabalho dos docentes, e associo a 
opção de especializar os professores por “graus” ao pressuposto de obter maior 
eficiência no ensino. Não deixo de olhar as práticas lectivas a partir de uma peça 
discursiva chave na nova organização – o diário das aulas. Aí, a minha preocupação 
é ilustrar uma realidade que começa a ganhar forma nesse período histórico – a 
convergência de um professor, uma sala, uma classe. Argumento, ainda, as razões 
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que determinam a inclusão do ensino intuitivo no currículo, e isto logo em 1866. 
Subjacente está a estratégia ordenadora de preparar os alunos para a 
aprendizagem, particularmente através do tratamento da faculdade da atenção. As 
páginas finais do capítulo procuram mostrar a inoperância do modelo organizativo 
nos anos de 1880 – a primeira crise da escola graduada. É nesse contexto que 
vemos surgir o conselho escolar. 
No quinto e último capítulo da tese, acompanho a acção educativa do 
município de Lisboa no período que decorre entre a criação do respectivo pelouro da 
instrução (1873) e o fim da primeira grande experiência de descentralização do 
ensino (1892). Mas é, sobretudo, no momento histórico da Reforma de António 
Rodrigues Sampaio – em vigor a partir de 1881 –, que centro a minha atenção. E o 
que discuto são as razões que determinam a identificação da política educativa do 
município com a escola central ou graduada. Noto, aliás, logo em 1873, a visibilidade 
que o novo modelo de organização escolar assume no quadro de um projecto de 
educação popular nascido sob a égide de maçons republicanos. Há, de facto, a 
assunção de que a difusão desses ideais passava pela existência de uma escola 
primária renovada, mais estandardizada e com um plano de estudos enriquecido. 
Veremos que a escola central representa, desde logo, o projecto de modernização 
do ensino e da própria cidade. Começo, assim, por argumentar o nexo entre a 
expansão da escola central e o desenvolvimento urbano. Mostro, depois, que a 
escola central implicava uma nova concepção de espaço escolar. Ainda nos anos de 
1870, constato a opção inicial de afectar os professores a disciplinas ou conjunto de 
matérias, que associo à possibilidade de estender o currículo para além das 
aprendizagens fundamentais. E identifico uma dificuldade organizacional: a de 
assegurar critérios de homogeneidade para a constituição de classes, condicionando 
a progressão nos estudos. Mas a verdade é que a partir de 1877, e aos olhos dos 
responsáveis pelo pelouro da instrução, o modelo de escola central se prefigura 
como o único capaz de renovar o ensino na cidade de Lisboa; paradigma, de resto, 
para a totalidade do sistema nos anos de 1880. É nesse sentido que procuro 
mostrar, numa análise que ultrapassa o contexto geográfico do município de Lisboa 
(e a delimitação que o próprio título do capítulo deixa antever, constatará, por certo, 
o leitor), duas linhas de força da Reforma de 1878: i) a tentativa do Estado criar uma 
estandardização pedagógica através de um dispositivo de controlo externo 
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(inspecção); ii) o papel das conferências pedagógicas no desenvolvimento de um 
saber sobre a prática docente. Neste último caso, tento perceber as mudanças 
discursivas produzidas pela referência do modelo de escola central. Chego, por fim, 
à experiência descentralizadora no município de Lisboa. Aí, começo por sublinhar a 
oposição do governo aos processos de renovação pedagógica em curso; as escolas 
centrais nunca serão superiormente aprovadas. Associo, depois e uma vez mais, o 
novo modelo de organização escolar à existência de um corpo docente qualificado, 
indispensável para o entendimento da escola central enquanto comunidade 
orgânica. E verifico que a complexidade dessa organização impõe um regulamento 
que considere as suas especificidades (a divisão do trabalho dos docentes, as 
funções do conselho escolar e do director ou regente…). As últimas três secções 
são consagradas à ideia de que a escola central é decisiva para a expansão do 
ensino primário oficial no concelho de Lisboa. Argumento, em primeiro lugar, que a 
rede escolar se dissemina muito de acordo com o plano previamente elaborado pela 
junta escolar (1884); analiso, em segundo lugar, a reorganização das escolas 
municipais ocorrida no ano de 1886, momento fértil do debate pedagógico (são 
então recuperadas questões como a da existência de professores com perfil de 
generalistas ou de especialistas, entre outras); finalmente, mobilizo uma série de 
dados estatísticos que confirmam o carácter expansivo da escola central, 
respondendo pois às necessidades de escolarização em massa.  
  
 





Ao procurar delimitar um campo conceptual de análise, recuei a invenção da forma 
escolar aos séculos XVI e XVII. Por outro lado, a definição de uma organização 
pedagógica para a escola primária pública foi por mim situada nas transformações 
que têm lugar ao longo da centúria de Oitocentos, em boa parte associadas à 
construção da profissão docente. De resto, João Barroso (1995) elucidou com rigor 
este último ponto, ao analisar dois momentos fortes do debate pedagógico em 
matéria de organização escolar – a querela dos modos de ensino e o aparecimento 
da escola graduada. Ora, delinear essa evolução, em termos de genealogia dos 
seus processos, é sondar tanto as linhas de mudança que se foram constituindo 
como incontornáveis quanto o sentido de continuidade nas práticas da escola. 
Todavia, para David Tyack e Larry Cuban (1995: 5) mudança não significa 
necessariamente progresso, dado que “sometimes preserving good practices in the 
face of challenges is a major achievement”. O pensamento pretende no fundo 
ilustrar a ideia de os professores, dado o grau de autonomia que mantêm nas salas 
de aula, poderem responder às reformas “by hybridizing them, blending the old and 
the new by selecting those parts that made their job more efficient or satisfying” 
(Tyack & Cuban: 1995: 9). Posição que abre uma interessante perspectiva para 
quem deseja identificar, no devir histórico, padrões de trabalho docente. 
Parece claro para muitos investigadores que a ideia de racionalidade marca a 
discussão sobre o ensino elementar no século XIX (cf., por exemplo, Barroso, 1995; 
Giolitto, 1983; Souza, 1998a; Viñao, 1990, 2003). Trata-se, importa dizê-lo, de uma 
preocupação inscrita nos objectivos que o poder comete à instituição escolar: 
 
“Généraliser et élever le niveau de l’enseignement primaire, suppose également la mise au 
point d’un système de transmission du savoir permettant d’instruire le plus grand nombre 
possible d’élèves au moindre coût.” (Giolitto, 1983: 23)  
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As palavras de Pierre Giolitto são relevantes, na medida em que traduzem a 
permeabilidade da organização pedagógica da escola primária a influências de 
carácter económico. Efeito particularmente sentido com a introdução do modo de 
ensino mútuo, nos inícios do século XIX. Na verdade, a proposta que traz consigo 
assenta num princípio de racionalidade económica: ensinar o maior número de 
alunos no menor tempo possível e pelo mais baixo custo. Veja-se a reacção 
suscitada no campo educativo: 
 
“The old techniques of individual learning and training came under scrutiny and became an 
object of reflection. In this setting, the monitorial system of education ‘marked the early 
nineteenth century pedagogical scene’ and was also characterised as the ‘first international 
curriculum movement.’” (Caruso, 2004: 60) 
 
 
Na esteira da investigação de João Barroso (1995), interessa notar que a 
querela estabelecida nesse período histórico, em torno dos modos de ensino, está 
na origem de importantes mutações no exercício técnico-pedagógico da actividade 
docente – e é exactamente uma reinterpretação histórica dessa evidência que 
apresento ao leitor no presente capítulo, muito inspirada, a composição discursiva 
deixa-o certamente perceber, nas sinalizadas reflexões de David Tyack e Larry 
Cuban (1995). 
Dito isto, começo então por revelar que os tratados de pedagogia publicados 
ao longo do século XIX incluem, regra geral, um pequeno capítulo dedicado à 
exposição e comparação dos diversos modos de ensino. Não raras vezes, a 
abordagem se inicia com a destrinça conceptual entre modos, métodos e 
processos, deixando antever alguma falta de clareza quanto a esses conceitos. 
Sendo certo que em finais de Oitocentos o assunto tem apenas um interesse 
histórico (cf. Campagne, 1886, II, Modos de ensino), não deixa de ser curioso 
continuar a merecer a atenção dos pedagogos na centúria seguinte. Por exemplo, 
em 1903, António Fonseca Carvão Paim da Câmara, professor e director da Escola 
de Habilitação ao Magistério de Angra do Heroísmo, sente ainda necessidade de se 
deter em tal distinção, embora reproduza fielmente o consagrado Cours de 
Pédagogie de Gabriel Compayré: 
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“É […] impossível confundir métodos com modos de ensino. Os modos de ensino não 
dependem nem da forma e ordem que se segue, nem dos meios que se empregam para 
instruir as crianças. Respeitam simplesmente aos agrupamentos dos alunos nas classes, às 
diversas maneiras pelas quais o ensino é distribuído.” (Câmara, 1903: 9)1 
 
 
Porém, o conceito de modo evidencia grande estabilidade no tempo, muito 
fundamentado em torno da ideia de organizar e dirigir o ensino, não causando 
estranheza o nexo com a acção disciplinar. Atente-se nos seguintes testemunhos: 
 
“O modo de ensino é coisa muito diversa [do método]; a sua natureza é menos didáctica, do 
que regimental e policial. 
Ensinará o Mestre a cada discípulo separadamente? 
Ensinará a todos conjuntamente? 
Estabelecerá decúrias, conforme ao uso dos Jesuítas?” (Castilho, 1854: 16) 
 
 
“Modo de ensino – é a parte disciplinar na transmissão dos conhecimentos: trata de organizar 




Mas é preciso sublinhar que o conceito em causa se associa, de forma 
primacial, a aspectos decorrentes da prática pedagógica. A este propósito, suponho 
decisivo o depoimento de José Augusto Coelho (1903). Com efeito, para o 
pedagogo os modos de ensino nascem de uma dificuldade sentida pelos 
professores na sala de aula, tendo na essência que ver com o diferente grau de 
desenvolvimento mental e com o nível de conhecimentos dos alunos. No seu 
entender, a inevitabilidade de formar classes e o princípio, por si enfatizado, de que 
apenas ao docente compete ministrar o ensino introduzem um “novo” problema 
pedagógico: como ensinar cada classe mantendo as demais em actividade, na 
impossibilidade de leccioná-las simultaneamente? (Coelho, 1903: 37). Esta questão 
(a de gerir a diversidade de situações na sala de aula) será resolvida pela prática 
                                                 
1
 Maria do Carmo Gregório (2006: 85) nota o seguinte: “La distinction entre mode et méthode devient 
plus nette quand on constate que le changement de mode n’a pourtant pas fait changer la méthode.”  
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dos professores e, não menos relevante, por uma via ecléctica, conforme aproxima 
o Dicionário Universal de Educação e Ensino: 
 
“As escolas dos nossos dias, nas quais um feliz eclectismo substituiu as antigas rotinas e 
sistemas acanhados, tomaram a cada modo o que tinha de bom, e preocupam-se não com 
adoptarem o melhor modo, mas sim com aplicarem os melhores métodos.” (Campagne, 1886, 
II, Modos de ensino: 857) 
 
 
Ora, já se vê não ser possível perceber os efeitos a jusante sem caracterizar 
previamente, e de per si, os modos de ensino. Para tal, tomo como ponto de partida 
a definição estabelecida no citado Dicionário. Uma outra vez, o conceito repousa na 
maneira de o professor organizar o ensino, “que pode ser ocupando-se 
sucessivamente de cada um dos alunos (modo individual), dirigindo-se ao mesmo 
tempo a todos os alunos ou pelo menos a um grupo de alunos da mesma força 
(modo simultâneo), ou fazendo com que os alunos mais adiantados ensinem os 
mais atrasados (modo mútuo)” (Campagne, 1886, II, Modos de ensino: 856). 
É muito curiosa a forma como os tratados de pedagogia discutem o assunto, 
regra geral em torno da dicotomia vantagens/inconvenientes dos modos 
conhecidos2. Por exemplo, no que concerne ao modo individual, para a maioria dos 
autores reservado à educação particular, emerge quase sempre, pela negativa, o 
escasso tempo que o docente pode dedicar a cada aluno, o isolamento intelectual e 
a falta de emulação, além da inexistência de actividades programadas ou dirigidas 
fora do acto da lição, situando-se a esse nível, para alguns pedagogos, a origem 
dos problemas de disciplina escolar (cf. Afreixo e Freire, 1870; Chasteau, 1902). 
Uma fonte iconográfica3 de inícios de Oitocentos ilustra com outra clareza os 




                                                 
2
 Essa oposição, resultando no fundo da permeabilidade ao próprio debate pedagógico, é 
naturalmente mais vincada nos exemplares publicados antes de finais do século XIX, como sucede 
de resto com as obras da autoria de Afreixo e Freire (1870), Charbonneau (1877) e Sá (1873).   
3
 Outros ambientes escolares podem ser visionados pelo leitor no site do Musée Imaginaire 
(http://www.musee-imaginaire.de), dedicado à representação da infância na arte pictórica (séculos 
XVI a XX). 
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  Figura I – Autor desconhecido. “O mestre-escola”. Inícios do século XIX.            
 
  Fonte: Pintura executada num armário-contador manufactura de Saxe (Palácio da 




No interior da escola/lar, onde a intervenção pedagógica sobre o espaço é 
mínima, um aluno lê sob a omnipresença da palmatória. Os demais aguardam a vez 
de serem chamados, pois o mestre ensina apenas o que se encontra na sua 
proximidade, em jeito de “tête-à-tête” – elemento essencial da pedagogia antiga. A 
maioria das crianças lê, com toda a probabilidade, a passagem do livro a recitar a 
todo o momento. Somente uma delas, nada por acaso a mais distante do mestre, 
tem um ar absorto. Repare-se ainda que, finda a recitação, não existe o imperativo 
pedagógico de permanecer no espaço físico da escola.  
Por outro lado, um autor como Adolfo Lima (1921), sem deixar de assinalar as 
desvantagens já mencionadas, reconhece alguns pontos positivos no modo 
individual. À luz das preocupações da Educação Nova, embora retomando teses 
defendidas por Michel Charbonneau (1877), centra-se na relação directa 
professor/aluno e na consequente possibilidade de adequar o ensino à “psicologia 
individual” (Lima, 1921: 386). Não menos importante, o facto de estarem “em face” 
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permite seguir com exacção o progresso na aprendizagem e aumentar assim o 
rendimento escolar (Lima, 1921: 386).  
Apesar de estar praticamente em desuso nos finais do século XIX – causando 
então perplexidade imaginar “une classe où le maître répéterait quarante fois à 
quarante élèves ce qu’il suffit de dire une fois à tous” (Compayré, 1885: 256) –, o 
modo de ensino individual permanecerá como paradigma de referência (Barroso, 
1995). Nota o professor de pedagogia Pedro de Alcántara García: 
 
“En las escuelas bien organizadas no es posible ni conveniente la adopción del sistema 




Não esquecerei esta ideia da individualização do regime pedagógico na 
caracterização que faço em seguida do modo de ensino simultâneo, nem tão-pouco 
deixará de estar presente, de forma mais ou menos explícita, em toda a minha 
narrativa. 
Dito isto, chamo desde já a atenção do meu leitor para o paralelo existente 
entre a pergunta atrás enunciada por José Augusto Coelho (lembre-se, nos 
primeiros anos de Novecentos) e uma outra veiculada meio século antes pelo 
poeta/pedagogo António Feliciano de Castilho: 
  
“Se as escolas primárias, dizem pessoas que supomos de muito boa fé, têm alunos em muitos 
diversos graus de adiantamento, e não podem deixar de os ter, pois estão sempre francas a 
novas admissões, como há-de o mestre doutrinar a todos conjuntamente? Há-de por força ter 
classes, repartir por elas o seu tempo, ou substabelecer as suas funções em ajudantes. Nada 
disso: as escolas primárias devem ter matrícula aprazada e improrrogável, como os liceus, 
como os estudos superiores.” (Castilho, 1854: 32) 
 
 
O ponto de intersecção entre os dois testemunhos – e convém dizer que 
enquanto Augusto Coelho lança um olhar histórico sobre a querela dos modos, 
Castilho toma ainda parte activa nela – encontra-se perfeitamente identificado e 
reside nos “diversos graus de adiantamento” dos alunos. Como veremos, Castilho 
reage de maneira muito própria ao facto da introdução do modo mútuo reforçar os 
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“processos de organização de classe praticados pelos jesuítas e por outras 
congregações religiosas que assentavam na constituição de divisões em função do 
nível de conhecimentos e das matérias a ensinar, com recurso à emulação e à 
participação de alunos mais adiantados” (Barroso, 1995, I: 76). De resto, essa 
matriz foi bem sistematizada por Joaquim Ferreira Gomes, ao inventariar os 
aspectos da pedagogia dos Irmãos da Vida Comum que influenciaram, na primeira 
metade do século XVI, as normas e práticas pedagógicas dos colégios da 
Companhia de Jesus da área de Paris (o designado modus e ordo parisiensis), em 
particular através do já citado Colégio de Montaigu. Enunciemo-los:  
 
“– a repartição dos alunos em classes (na escola de Zwolle, havia oito classes…), cada uma 
com o seu programa, com o seu professor e com a sua sala (ou local) de aulas; 
– os alunos das primeiras classes eram ensinados por alunos da classe mais adiantada 
(lectores, submonitores ou exercitatores); 
– cada classe era dividida em decúrias, o que multiplicava o trabalho do professor pelo recurso 
à entreajuda mútua dos alunos; 
– à frente de cada decúria estava um decurião, que tinha o encargo de vigiar a conduta dos 
seus colegas, de tomar nota das faltas que cometiam e de as delatar ao Reitor; 
– fazia-se apelo constante à emulação; 
– a promoção de uma classe à classe superior fazia-se por meio de exames; 
– eram largamente praticados castigos corporais e outras punições;  
– eram concebidos prémios aos melhores alunos; 
– a delação era um meio de manter a disciplina; 
– o horário escolar era sensivelmente aliviado; 
– o teatro escolar era usado como meio de divertimento e como exercício literário” (Gomes, 
1995: 55).  
 
 
Conforme se vê, era prática comum agrupar os alunos em classes sucessivas, 
implicando a graduação dos programas por níveis de complexidade crescente, a 
subdivisão do espaço e o estabelecimento de um horário escolar (ainda algo 
“aliviado”). No quadro da minha agenda de investigação, interessa-me de igual 
forma assinalar a importância que reveste a utilização de estudantes mais 
adiantados. Este último ponto emerge com nitidez à luz do programa do Colégio de 
Montaigu (1509), aqui parcialmente transcrito a partir da síntese de Ramos do Ó: 
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“O ensino simultâneo ocorria sempre que a classe aumentava, sendo neste caso novamente 
os alunos divididos em grupos de dez, cada qual com o seu decurio, um aluno mais adiantado 
que exercitava os colegas e transmitia ao professor informações sobre quem se adiantara ou 
se atrasara na compreensão das matérias.” (Ó, 2003: 167) 
 
 
Ora, é no fundamental essa ideia que António Feliciano de Castilho contesta 
em meados do século XIX, registando a analogia entre o ensino praticado pelos 
jesuítas e o modo mútuo:  
 
“A obrigação do mestre é ensinar; como o direito dos discípulos aprender. O mestre ensina 
sempre; os discípulos aprendem sempre. Em quaisquer escolas, que não sejam simultâneas, 
achar-se-á perpetuamente violado este grande princípio; ver-se-ão uns alunos arvorados em 
mestres, e perdendo entretanto o seu tempo de aprenderem, e outros degradados até de 
discípulos, pois se acham entregues a mestres feitos à pressa, carecentes de todos os 
requisitos essenciais. As decúrias das escolas jesuíticas, e as monitorias das escolas mútuas, 
não se abonam com uma única séria consideração. A experiência mostrou, e há-de mostrar 
sempre, que são um arremedo mais ou menos imperfeito de ensino; uns pluvímetros de erros 
e despropósitos; um tirocínio antecipado de peitas e compadrios, de calúnias e vinganças. Os 
inferiores insurgem-se contra a autoridade absurda e ridícula de quem lhes é, por tantos 
modos, igual; os pseudo doutrinadores vingam-se; os primeiros não aprendem; os segundos, 




O que de facto estas palavras contêm é uma forte convicção, diga-se 
repetidamente afirmada pelo autor ao longo da década de 1850, no chamado modo 
“simultâneo absoluto” (Ribeiro e Castilho, 1859: 30). Interessa frisar que o problema 
pedagógico então aberto se revela indissociável do conceito de “aluno colectivo” 
(Castilho, 1857: 8), consubstanciando em si a referência do ensino individual. Vale a 
pena escutar o pedagogo:  
 
“O primeiro empenho do mestre sensato e humano, é ser mestre ele próprio para todos os 
seus ouvintes; mestre querido e escutado. O seu primeiro trabalho é, portanto, fazer de toda a 
                                                 
4
 Como notara já João Barroso (1995), as intervenções de Castilho são muito reactivas ao papel 
atribuído aos alunos quer na pedagogia jesuítica (repetidores do ensino), quer nas escolas de ensino 
mútuo (formadores, dado a ausência de relação directa entre professor e alunos), e isto por se 
apoderarem de uma função propriamente docente.     
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classe, confiada ao seu afecto esclarecido, um só aluno moral e sempre atento; que todo ele 
oiça o mesmo; que todo ele entenda e pense o mesmo; que todo ele diga e faça o mesmo; 
uma só percepção, um só discurso, uma só voz; de cem indivíduos, um produto idêntico, 
uniforme, irrepreensível.” (Castilho, 1857: 7-8) 
 
 
No primeiro trecho que citei da obra Felicidade pela Instrução (1854), Castilho 
reconhece a falência de tal princípio numa escola primária sem calendarização de 
matrículas5, facultando novos ingressos ao longo do ano lectivo e obstando ao 
pretendido efeito uniformizador. Acresce que outros dados relevantes do panorama 
escolar de meados de Oitocentos concorrem na mesma direcção, em particular a 
irregularidade da frequência e a diversidade etária dos alunos presentes numa sala 
de aula. Mas tudo isso parece ser do seu conhecimento. O que na verdade causa 
uma certa estranheza – tanto mais que Castilho, influenciado pelo pensamento de 
Froëbel (Fernandes, 1977), defende, entre outros aspectos, a livre expressão da 
criança e o desenvolvimento da sua individualidade – é a visão da classe como um 
todo homogéneo, cujo progresso ocorre de maneira uniforme e não na base do 
progresso individual de cada um dos seus elementos. Esta perspectiva 
indiferenciada e invariável da população escolar, associada a uma concepção 
unidimensional e massificada da criança (Candeias, 1995), configura a negação da 
ideia de que numa classe os alunos podem ter muito em comum, sem que no 
entanto qualquer um deles seja igual ao outro. É dessa matéria que Ramos do Ó 
trata em O governo de si mesmo, demonstrando-nos como, a partir do último 
quartel do século XIX, os princípios da homogeneização se entrelaçam com os da 
individualização, conduzindo ao tratamento diferenciado do aluno. Sinal de resto já 
perceptível no período histórico em que Castilho sustenta os seus ideais 
pedagógicos: 
 
“Abandonado o sistema mútuo, não abraçado o sistema repentino, porque desses ensaios 
feitos não se puderam ainda colher vantagens tão decisivas que o fizessem exclusivo, o 
sistema individual e o simultâneo aplicado segundo as necessidades das classes, e sobretudo 
                                                 
5
 É exactamente a essa luz que Pedro Eusébio Leite, professor da Escola Normal de Lisboa, afirma o 
seguinte: “O modo simultâneo não pode introduzir-se […] nas escolas elementares; é usado 
exclusivamente no ensino complementar, secundário, superior, ou profissional. Tem grandes 
vantagens quando todos os alunos se matriculam no mesmo tempo, e entram no mesmo estado de 
adiantamento.” (Leite: 1869: 67) 
                            Os modos de ensinar ou em torno de um “novo” problema pedagógico 34
dos indivíduos, é o que nos resta, e o que devemos seguir.” (A Instrucção Publica, n.º 2, 15 de 
Julho de 1855: 11; itálico meu) 
 
 
Sem embargo, o sentimento das diferenças individuais desponta efectivamente 
na parte final do século XIX, associado ao desenvolvimento da psicologia e da 
psicanálise. Atente-se na reflexão de Francisco Giner: 
 
“La diversidad individual de los alumnos, sus aptitudes, grado de cultura y demás condiciones, 
es muy difícil concertarlas, si no imposible, con la marcha general de una clase, que por 
necesidad tiene que calcularse sobre el promedio de aquellos.” (Giner, 1895: 271-272) 
 
 
Quero ainda retomar nestas linhas o pensamento pedagógico de António 
Feliciano de Castilho, para explicitar com maior detalhe a novidade da sua proposta 
nos anos de 1850, a qual, diga-se em bom abono da verdade, tem passado à 
margem da historiografia. A grande nota de mudança reside no entendimento da 
classe enquanto agrupamento de alunos sob a direcção permanente e exclusiva de 
um professor. Perspectiva essa que encerra um sentido mais profundo: o de que a 
classe não existe de per si, “o seu valor provém das relações que a ligam às 
classes que a precedem e a seguem” (Campagne, 1886, I, Classes: 444). Este 
último raciocínio põe obviamente em causa a escola de classe única, considerada o 
“estado escolar embrionário”6 (Campagne, 1886, I, Classes: 444). Ao mesmo tempo 
o que anuncia é o princípio da divisão do trabalho (sem recurso a decuriões ou 
monitores). O Dicionário Universal de Educação e Ensino dá boa conta do conjunto 
de problemas aqui levantado: 
 
                                                 
6
 É à luz desse ponto de vista que, nessas escolas, a distribuição dos alunos em pequenos grupos 
ou divisões não tem verdadeiramente correspondência com a noção de classe. Atente-se na 
explicação divulgada no Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et d’Instruction Primaire: “Dans le cas 
d’une classe unique […] on peut dire que l’école se divise bien en plusieurs classes, que les élèves 
se groupent réellement d’après leur âge et leurs connaissances en trois ou quatre degrés, mais que 
ces degrés s’appellent divisions ou groupes au lieu de s’appeler classes. On a raison de ne pas les 
nommer classes: car pour qu’il y ait une classe, il faut qu’il y ait non seulement une réunion d’élèves 
de même force, mais aussi un maître exclusivement attaché à eux.  Les groupes d’enfants instruits 
en commun avec d’autres par le même maître et dans la même salle forment les divisions de la 
classe, mais ne doivent jamais, quel qu’en soit le chiffre, être considérés comme formant chacun une 
classe à part. Tout école n’ayant qu’un maître n’a qu’une classe.” (Buisson, 1911a: 283)  
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“Em boa pedagogia, grupos de alunos bastante diferentes pela idade e pelo grau de instrução 
exigiriam mestres diferentes, locais distintos, programas precisamente determinados. A escola 
de uma só classe não pode realizar completamente estas condições; mas, como elas resultam 
da própria natureza das coisas, esforça-se por ao menos se aproximar o mais possível da 
organização típica; e o que precisamente mais orgulho deve causar aos nossos professores é 
que, colocados em condições as menos propícias, com o seu próprio esforço e à custa da sua 
energia e inteligência é que conseguem transformar uma escola rudimentar numa verdadeira 
escola: não há senão uma sala e é preciso regular o movimento como se houvesse duas ou 
três; não há senão um mestre e por isso terá de multiplicar-se para fazer o trabalho de dois ou 
três; não há senão divisões, e é preciso proceder com elas como se fossem classes, dar a 
cada uma o seu programa, o seu plano de estudos, o seu emprego de tempo; não dispõe 
senão do tempo preciso para a aula de uma classe, e nele tem de acomodar o trabalho de 
duas ou três divisões, conservando-as sempre entretidas.” (Campagne, 1886, I, Classes: 444) 
 
 
Ora, a intuição de Castilho (retratada na primeira frase da transcrição supra) é 
de facto a de dividir as aulas de instrução primária em classes, distribuindo os 
alunos pelos diferentes “graus de adiantamento” – a essência da escola graduada. 
Só que tal ideia não tem expressão no debate pedagógico da época7, justificando, 
aliás, a atitude de cedência demonstrada pelo pedagogo na 4.ª edição do Methodo 
Portuguez, em cujo texto admite (momentaneamente, faz questão de o sublinhar) 
que os professores continuem a estabelecer divisões nas suas salas de aula e a 
utilizar monitores (Castilho, 1857). 
                                                 
7
 Sem embargo, o CSIP, no seu relatório anual relativo ao ano lectivo de 1852-1853, esboça uma 
curiosa apreciação ao Método Português de Leitura Repentina, revelando plena percepção dos 
contornos do problema: “Nas escolas públicas, a que diariamente acolhem novos alunos, uns 
analfabetos, outros com diferentes graus de instrução, será talvez o método inaplicável sem a 
construção de edifícios próprios, acomodados às muitas classes em que tem de dividir-se a escola, e 
sem um professor para cada classe.” (Gomes, 1985: 159; itálico meu) 
Alguns anos mais tarde, essa ideia é apreendida de forma um pouco difusa por Pinheiro 
Chagas (1864: 575): “Até agora uma escola não tem podido conter senão um limitadíssimo número 
de alunos. Quando esse número se torna um pouco maior, vê-se o mestre obrigado a formar 
decúrias, a delegar a sua autoridade nos alunos mais instruídos; e todos conhecem os inúmeros 
inconvenientes deste sistema. Com o Método Português não sucede o mesmo. A escola pode ter 
tantos alunos quantos caibam na sala. Todos aproveitam o ensino do mestre. Todos farão idênticos 
progressos.”  
Apesar de Castilho ter tido a intuição da escola graduada, parece-me importante salientar que 
a ideia de repetência se encontra fora do seu pensamento; há sim, conforme foi sendo adiantado e o 
refere aliás Pinheiro Chagas, a forte convicção na progressão uniforme e contínua dos alunos. 
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Estou em crer que esta concessão tem um enorme significado, pois representa 
a impossibilidade de discutir, nesse momento histórico, uma nova concepção de 
trabalho escolar. Na verdade, não era de todo possível alterar radicalmente o 
quadro existente, bastando para o efeito assinalar que até finais de Oitocentos a 
experimentação da escola graduada limitar-se-á aos universos da Casa Pia de 
Lisboa e do município da capital. Por conseguinte, no que à situação portuguesa 
concerne, falar de organização escolar é, em grande medida, focar a atenção na 
escola de classe única, como se sabe largamente maioritária (mesmo século XX 
adentro)8. Julgo, por isso, chegada a altura de olhar com algum cuidado o problema 
de natureza pedagógica colocado à generalidade dos professores. E pretendo fazê-
lo ilustrando as consequências da querela dos modos de ensino ao nível da 
dimensão técnica da actividade docente, partindo da perspectiva, aberta como 
anunciei pelo estudo de David Tyack e Larry Cuban (1995), de os professores 
procurarem maior eficácia pedagógica através da integração, nos seus reportórios, 
de práticas lectivas consideradas úteis. Nos anos trinta do século XX, Mário de 
Oliveira, numa das entradas que escreveu para a Enciclopédia Pedagógica 
Progredior, acerca-se desse pressuposto. Com efeito, para o pedagogo é nas 
escolas onde os professores leccionam várias divisões que estes são “obrigados a 
grandes esforços de imaginação aliada a um equilibrado sentido das necessidades 
práticas e a uma série de modos e processos de ensino mais extensa” (Oliveira, 
1936: 1096).  
Tenho para mim como muito importantes as palavras de Mário de Oliveira, se 
bem que o seu entendimento pleno imponha fixar alguns aspectos inerentes ao 
exercício do modo simultâneo. Vale pois a pena recuperar uma ideia presente na 
referência ao programa do Colégio de Montaigu, ideia essa que associava o modo 
simultâneo à incessante tarefa de constituir grupos homogéneos de alunos (no caso 
em questão as decúrias), e isto, bem entendido, em clara sintonia com o 
fundamento de que o ensino não seria “demais para uns e de menos para outros”. 
Princípio de resto consagrado por Jean-Baptiste de La Salle na célebre obra 
Conduite des Écoles Chrétiennes (1695, a versão manuscrita). Num artigo 
                                                 
8
 Marcelo Caruso (2005) nota que, para o contexto do Reino da Baviera, a escola de classe única 
permanece como a variante mais importante da organização escolar até uma cronologia tardia, se 
bem que a partir dos anos de 1860 deixe de ser modelo de referência. 
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publicado no Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et d’Instruction Primaire, E. 
Brouard aborda com exacção o ponto que procuro evidenciar:  
 
“Il [La Salle] confia à chacun de ses maîtres une classe tout entière, divisée au plus en trois 
groupes (les faibles, les médiocres, les forts), qu’ils devaient exercer successivement sur les 
matières inscrites dans leur programme.” (Brouard, 1911: 1905) 
 
 
É nesses termos que o autor considera necessário observar uma condição 
para que o modo simultâneo possa produzir todos os efeitos, ou seja, “qu’il ne 
s’adresse qu’à une division ou à une groupe d’enfants en état de le recevoir” 
(Brouard, 1911: 1906). No mesmo sentido, e em resultado da sua observação 
directa, regista negativamente o facto de alguns professores ministrarem “leçons 
communes” a toda a classe (Brouard, 1911: 1906). Do seu ponto de vista, a 
situação ideal seria que cada docente tivesse apenas diante de si alunos de “force 
égale” (Brouard, 1911: 1906). Mas, perante tal impossibilidade, a tarefa passa pela 
tentativa de aproximação a esse ideal, sendo para o efeito necessário, como lembra 
ainda, evitar dois excessos: a multiplicação do número das divisões de uma classe 
e que as mesmas sejam constituídas por muitos alunos (Brouard, 1911). No 
primeiro caso, já se vê, o professor pode unicamente dispensar um breve período 
de tempo a cada divisão, reaparecendo assim os inconvenientes do modo 
individual; no segundo, torna-se mais difícil formar grupos homogéneos. Como se 
constata, e nota de resto João Barroso (1995, I: 98), o problema tem que ver com a 
“execução adequada do ensino simultâneo”. Resolvê-lo implica encontrar uma 
organização pedagógica racional. Indiquei anteriormente, também à luz da 
investigação de João Barroso (1995), o formato final desse processo, associado 
que está, parece-me útil revelá-lo agora, à superação das duas situações extremas 
apontadas por Brouard:   
 
“L’agencement des écoles, tel qu’il résulte aujourd’hui de l’organisation pédagogique 
universellement adoptée, garantit les maîtres contre cette double exagération. D’un côté, le 
effectif de toute école est partagé en trois cours, ce qui oblige déjà à un classement basé sur 
les âges et les forces; ces courses sont susceptibles, là où le nombre des salles et des maîtres 
le permet, de se décomposer en groupes ou classes suivant le même programme, mais à la 
distance que réclame un faiblesse relative. De l’autre, il est de principe qu’aucune division ou 
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subdivision ne doit se rencontrer entre des élèves d’un même cours, soit dans la classe unique, 
soit dans les classes multiples d’une grand école.” (Brouard, 1911: 1906)9   
 
 
Desta forma, operacionalizar o ensino de classe depende de uma sólida 
classificação, quer dizer, da correcta (mais propriamente, aferida) e sequencial 
distribuição dos alunos em cursos, classes e divisões, jogando aí papel nuclear, no 
sentido da garantia da uniformidade dos grupos10, o exame de passagem11. A partir 
do exemplo francês, veja-se como Paul Rousselot ilustra o assunto: 
                                                 
9
 No caso francês, a Reforma de 27 de Julho de 1882, generalizando o que em 1868 havia sido 
prescrito para as escolas do departamento do Sena, a instâncias de Octave Gréard, estabeleceu 
uma graduação em três cursos (elementar, médio e superior), definindo simultaneamente: (i) regras 
precisas para a classificação dos alunos; (ii) um plano de estudos para cada curso (completo, mas 
mantendo paralelismo com os restantes); (iii) alguns princípios gerais no que concerne ao emprego 
do tempo – no fundo, os três elementos constitutivos da organização pedagógica (cf. Campagne, 
1886, III, Organização pedagógica do ensino primário; Giolitto, 1983). Ainda a propósito deste 
assunto, interessa dizer que nas escolas de professor único cada curso constitui uma divisão, algo 
formalmente ordenado por portaria de 18 de Janeiro de 1887 (cf. Buisson, 1911b).  
10
 Tenha-se presente a seguinte definição: “classificar os alunos consiste em dividi-los em grupos 
susceptíveis de receberem com proveito as mesmas lições” (Campagne, 1886, I, Classificação dos 
alunos: 450). 
11
 No contexto português, a questão dos exames, entre outras correlatas à organização pedagógica, 
encontra a sua definição praticamente final com a Reforma da instrução primária de Hintze Ribeiro 
(Decreto n.º 8, de 24/12/1901), regulamentada em 19 de Setembro do ano seguinte. O ensino é 
então dividido em dois graus e quatro classes ascendentes, sendo cada uma delas leccionada por 
um professor nas escolas centrais, portanto em salas separadas, ao passo que nas restantes 
escolas (paroquiais) a totalidade das divisões fica a cargo de um docente. Além do mais, o diploma 
em causa determina a organização de programas e de “horários-modelos”, estipula um período para 
matrículas (1 a 10 de Outubro), regula as passagens de classe e a repetência, assim como os 
exames finais do 1.º e 2.º graus.  
Se bem que a acção da escola não espelhe de imediato as intenções dos legisladores, vale a 
pena registar, para o período compreendido entre 1835-1836, quando se estabelecem as bases do 
sistema educativo português, e os anos de 1880, momento de aplicação da Reforma de António 
Rodrigues Sampaio (Lei de 2/5/1878), as seguintes evoluções, naturalmente no domínio da 
organização pedagógica: a primeira referência a exames públicos encontra-se no texto da Reforma 
de Passos Manuel (Decreto de 15/11/1836); na Reforma geral da instrução pública de Costa Cabral 
(Decreto de 20/9/1844) estabelece-se a divisão do ensino em dois graus; na regulamentação dessa 
mesma Reforma (Decreto de 20/12/1850), prevê-se a passagem de um certificado (“atestado”) aos 
alunos que forem aprovados em exame público; o último diploma estabelece ainda que “os 
professores, atendendo ao número de seus discípulos, e aos diferentes graus e estado de sua 
instrução, os distribuirão em classes, pelas quais dividirão o tempo das lições de maneira que 
satisfaçam a todos os objectos do ensino” (artigo 30.º); na meteórica Reforma de 1870 (Decreto de 
16/8) fixa-se, embora com alguma mobilidade, o período de matrículas na escola primária; em 1882, 
no âmbito da Reforma de 2 de Maio de 1878, são publicados os programas provisórios para o ensino 
das disciplinas do 1.º grau da instrução primária (cf. Diário do Governo, n.º 78, de 8 de Abril). Ainda 
em relação aos exames públicos, algumas fontes confirmam a sua generalização na década de 1860 
(cf., por exemplo, Boletim Geral de Instrucção Publica, n.º 26, de 27 de Julho de 1864 e n.º 27, de 3 
de Agosto do mesmo ano; Ghira, 1865). Mas é evidente que esta questão tem também de ser 
considerada pelo lado da admissão aos liceus, sendo certo já a citada Reforma geral da instrução 
pública de Costa Cabral determinar que “só poderão ser admitidos à matrícula de qualquer escola 
secundária os alunos que nela fizerem exame das disciplinas de instrução primária, ou apresentarem 
certidão de o haverem feito em escola pública” (artigo 68.º, § único).        
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“A admissão dos alunos em um curso deve ser determinada não somente segundo sua idade, 
mas sobretudo segundo o estado de sua instrução. Todo o aluno que entrar de novo será 
examinado na ocasião de sua entrada na escola, e introduzido na categoria para que estiver 
mais apto. Todo o aluno antigo não passará de um curso para outro senão depois de 
examinado. O princípio do exame de passagem deterá os incapazes, estimulará os remissos 
[…] 
Feita a classificação, será submetida à verificação do inspector primário, e nada será mudado 
no decurso do ano escolar, sem motivos sérios, submetidos à apreciação prévia deste 
funcionário. 
A divisão em três cursos traz como consequência natural do emprego do modo simultâneo, a 
redacção de um programa especial para cada um deles, em relação com a idade dos 
discípulos, com o tempo que eles passam na escola, abraçando um corpo de conhecimentos, 
mais ou menos limitado, mas completo em seus limites, quaisquer que eles sejam.” 
(Rousselot, 1883: 340) 
 
 
A classificação dos alunos torna-se assim uma função organizativa essencial. 
Não é por isso difícil de admitir a posição de um autor como Gabriel Compayré 
(1908), para quem uma boa classificação constitui mesmo a única forma de obviar 
aos inconvenientes do modo simultâneo.  
Se bem que os últimos aspectos abordados tenham muito a ver com a eficácia 
do modo simultâneo, como de resto procurei enfatizar, não deixam de traduzir a 
tomada de consciência da especificidade da infância (Caruso, 2005; Giolitto, 1983). 
Do que se trata, para mim agora, é de fazer uma incursão a meados do século 
XIX, e de tornar finalmente nítida aos olhos do meu leitor a influência da querela dos 
modos de ensino ao nível das práticas dos professores. Mantendo presente o 
pensamento expresso no parágrafo anterior, diria que em boa verdade o que está 
em causa, num momento de expansão da escolarização e onde se tornam 
prementes os processos de uniformização da educação das crianças, é encontrar 
uma solução que permita assegurar, com maior eficácia, a gestão da diversidade de 
situações na sala de aula, se quisermos, o acto educativo em si. 
Parto então de uma pergunta sobre pedagogia, publicada no Jornal dos 
Professores, em 1860, encerrando, no entanto, o mesmo problema colocado por 
José Augusto Coelho algumas décadas mais tarde (recorde-se, já explicitado em 
páginas anteriores). A resposta coube a um colaborador de A Instrução Pública, 
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tendo ambas sido transcritas por Ferreira Deusdado em Educadores Portugueses. 
É esse texto que sigo a par e passo: 
 
“Como conseguirá [o professor] ter ocupada toda a escola, de modo que uns meninos não 
estejam ociosos, enquanto outros estão ocupados? 
Um professor, numa escola de ensino simultâneo dividida em cinco classes, com um banco-
mesa para cada classe, um vigilante para cada dia da semana, e um primeiro (ou decurião) 
para cada banco, escolhidos uns e outros entre os discípulos mais razoáveis, pode ter a sua 
escola toda ocupada pela maneira seguinte: 
Suponhamos que de manhã o trabalho principia às 8 horas. Um quarto [de hora] antes o 
professor entra na aula acompanhado do vigilante; este põe diante do lugar de cada discípulo 
um caderno de escrita e uma pena. Às 8 horas os discípulos entram, saúdam o mestre à 
medida que desfilam pela sua frente, e enfileiram-se ao longo das paredes da escola. O 
professor faz a inspecção de asseio, mandando lavar os mal asseados. Começa-se a oração, 
que o professor recita de joelhos e em voz alta: o vigilante é quem responde. Logo depois da 
oração faz-se a chamada. O professor faz começar a recitação das lições de Gramática; a 5.ª 
divisão, conduzida pelo primeiro da banca, vem postar-se em torno da mesa do professor. 
Logo que a 5.ª divisão recitou, volta para a sua mesa por um lado, enquanto a 4.ª vem pelo 
outro formar-se em torno do professor, para se lhe seguir a 3.ª. Mas como os discípulos da 1.ª 
e 2.ª divisão não estudam lições de Gramática, os primeiros do banco conduzem-nos aos 
quartos de leitura onde os têm até às 9 horas. Quando a 5.ª divisão, depois de ter recitado, 
volta para o seu lugar, ocupa-se imediatamente em escrever; às 9 horas todas as lições devem 
estar recitadas; o professor sai do seu lugar, e vai corrigir as escritas da 5.ª divisão, terminada 
a correcção esta divisão ocupa-se logo do cálculo. O mesmo se diz da 4.ª e da 3.ª. Às 10 
horas tem o professor concluído a correcção das escritas: o primeiro do banco da 5.ª divisão 
trá-la para diante do quadro preto; o professor faz começar o cálculo no quadro, e verifica as 
operações praticadas no caderno. Quando a 5.ª divisão tem terminado a correcção, volta para 
a sua mesa, e passa ao estudo de Catecismo e de História Sagrada. Às 11 horas menos 5 
minutos o professor dá o sinal para que todos se ponham de joelhos e repete a oração. Na 
aula de tarde têm lugar as lições de Catecismo e História Sagrada, ou instrução moral e 
religiosa, leitura, os temas de ortografia, e de análise gramatical.    
Quanto à 1.ª e 2.ª divisão, como não dão Gramática, os primeiros do banco ditam-lhes 
palavras curtas tiradas dos quadros de leitura, ou fazem-lhes copiar algarismos.” (Deusdado, 
1995 [1909]: 224)    
 
 
A descrição em causa ilustra bem a persistência de uma estrutura e 
organização pedagógica secular (fundada no princípio da “classe”). Para a minha 
agenda de investigação, o seu interesse maior reside no facto de permitir identificar 
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estratégias de gestão da sala de aula, deixando ao mesmo tempo patentes algumas 
das implicações da adopção do modo simultâneo que tende, por antítese ao modo 
individual, a “régler la topographie de la classe, à discipliner les enfants et à les 
distribuer en groupes des niveaux dotés d’un matériel pédagogique uniforme” 
(Chartier, Compère, Julia, 1976: 130).  
Do ponto de vista da orgânica e funcionamento da sala de aula, impõe-se dizer 
o seguinte. Em primeiro lugar, a relação entre professor e alunos é directa e 
frequente, embora menos íntima e repetida do que no modo individual. Porém, essa 
relação continua a ser pensada no singular, isto é, como se o professor tivesse 
apenas diante de si cinco alunos (a classe, lembre-se, compreende cinco divisões), 
pressupondo que “cada indivíduo que faz parte do grupo preste à lição tanta 
atenção como se ela fora somente dirigida a ele” (Rousselot, citado por Câmara, 
1903: 11)12. Curioso é o pormenor de o professor, durante a recitação13, 
permanecer ainda fixo à sua mesa, de onde chama sucessivamente cada divisão – 
manifesta revivescência do ensino individual. 
Em segundo lugar, não se tratando de uma novidade pedagógica (e recorde-se 
o que foi dito a propósito da pedagogia dos Irmãos da Vida Comum e dos colégios 
jesuítas), a utilização de decuriões tem uma importância decisiva na gestão e 
eficácia do ensino, mormente enquanto garante da actividade permanente dos 
alunos. A essa luz se deve interpretar a incidência da supervisão e repetição do 
ensino nas 1.ª e 2.ª divisões, precisamente as que têm um programa de estudos 
menos extenso (logo a exigir menor disponibilidade da parte do professor). No 
quadro de uma difícil gestão global do tempo, atente-se na conjugação conseguida, 
em certos instantes, com o trabalho autónomo dos alunos das divisões superiores 
(3.ª, 4.ª e 5.ª), a assegurar que a acção especializada do docente (ensinar e corrigir) 
se exerça directamente sobre determinada divisão. 
Mas quero fazer notar ao meu leitor que a descrição em análise tem de ser 
perspectivada para além do sentido da continuidade nas práticas da escola. Numa 
                                                 
12
 Veja-se como, no Dicionário Universal de Educação e Ensino, se inicia a exposição sobre o modo 
simultâneo: “Distribuem-se as crianças por quatro ou cinco classes ou divisões, e o mestre distribui o 
seu tempo e as suas lições, como se não tivesse senão quatro ou cinco discípulos a instruir.” 
(Campagne, 1886, II, Modos de ensino: 858)  
13
 Comum na pedagogia jesuítica (Durkheim, 1938), a recitação constitui uma forma não complicada 
e eficiente de determinar se os alunos aprenderam.  
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palavra, não me parece possível ignorar a historicidade do registo ou, se quisermos, 
reduzir a sua leitura ao seguinte entendimento: 
 
“J.-B. de La Salle veut que chaque classe soit partagée en trois divisions, et que tous les 
écoliers d’une même division reçoivent ensemble la leçon: voilà le mode simultané; mais, 
pendant que le maître donne l’enseignement à une division, les élèves les plus avancés des 
autres divisions doivent faire réciter à leurs camarades leur leçons, et leur servir de répétiteurs: 
voilà le mode mutuel; enfin, le maître doit s’assurer de temps en temps, par des interrogations, 
si tel ou tel écolier a compris, et lui expliquer ce qu’il n’entendrait pas: voilà le mode individuel.” 
(Buisson, 1911c: 1334) 
 
 
Ora, a minha intenção é enfatizar a importância histórica do debate gerado 
com a introdução do ensino mútuo no início do século XIX, momento esse em que, 
pela primeira vez, se sente a necessidade de “impor uma organização pedagógica 
global para toda a escola primária” (Barroso, 1995, I: 76). É que, não obstante 
serem inegáveis os traços de continuidade com as práticas pedagógicas anteriores, 
e sublinharia por agora o recurso a alunos mais adiantados para ensinar os alunos 
mais atrasados, há uma impressão de rotura a marcar o discurso pedagógico. Não 
esqueço, porém, que esses traços são por vezes identificados coevamente. 
Expressa-o de resto João Pedro Ribeiro, em 1835, ao ver na utilização de decuriões 
– como reconhece prática usual na pedagogia jesuítica – o essencial do ensino 
mútuo (cf. Barroso, 1995). Na mesma linha de argumentação, já vimos um autor 
como António Feliciano de Castilho estabelecer analogia entre as decúrias dos 
jesuítas e as monitorias das escolas mútuas. Creio que a próxima citação, extraída 
do Manual para o Exame d’Habilitação para o Magisterio de Instrucção Primaria, 
publicado em 1868, ilustra bem o meu pensamento. Trata-se de uma carta modelo 
destinada a ser enviada pelos directores de escola ao inspector de círculo: 
 
“Tendo crescido prodigiosamente o número de alunos desta escola, que hoje excede a 70, 
tenho a participar a V.S. que se torna impossível continuar a dirigir os estudos dela pelo 
método simultâneo, porque me falta o tempo para leccionar tantos alunos com aproveitamento; 
e tenho por isso que para obter algum resultado muito conviria introduzir na escola algumas 
das práticas do método de ensino mútuo. 
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Não quisera eu porém tomar sobre mim a responsabilidade desta inovação sem ser por V.S. 
autorizado, como conto desde já, porque nas últimas visitas […] bem deixou V.S. sentir que a 
sua opinião se inclinava à introdução assim deste, como de outros melhoramentos. 
Fora para desejar que o mestre pudesse sempre dar a lição a cada um dos seus alunos; mas, 
quando o tempo escasseia, que remédio resta senão o de lançar mão de um meio que supra o 
melhor possível aquela falta! Terei pois de confiar parte dos estudos da classe às repetições 
de monitores; reconhecendo porém os inconvenientes anexos a este sistema de ensino, farei 
por minorá-los, dispondo das horas de modo que não fiquem as decúrias só entregues à 
direcção dos seus chefes; porquanto ainda aquelas, que por mais atrasadas pouco perderiam 
sob a direcção dos alunos mais adiantados, nunca deixarão de receber directamente uma ou 
duas lições minhas por semana.” (Freire e Macedo, 1868: 295; itálicos meus) 
 
 
Num contexto de expansão da educação pública, integrar determinadas 
“práticas do método de ensino mútuo” significa assim melhorar os índices de 
eficácia e de rentabilidade do modo simultâneo, e isto no intuito claro do ensino 
chegar individualmente a cada um dos alunos.  
E se no citado texto do Manual para o Exame d’Habilitação… é reconhecido o 
papel dos monitores na gestão da sala de aula, não deixa de ser considerada (e tida 
como fundamental) a relação directa entre professor e alunos. 
Mas antes de prosseguir a minha análise sobre os efeitos da querela dos 
modos ao nível da dimensão técnica da actividade docente quero, em tempo e com 
oportunidade, retomando de resto uma linha de entrada há pouco suscitada (a 
regulação da topografia da classe), estabelecer um vínculo necessariamente íntimo 
entre a organização serial do espaço e a utilização do modo simultâneo, algo que, 
como caracterizou Michel Foucault, baseado no texto fundamental de Jean-Baptiste 
de La Salle, tem consequências decisivas no campo educativo: 
 
“A ordenação por fileiras, no século XVIII, começa a definir a grande forma de repartição dos 
indivíduos na ordem escolar: filas de alunos na sala, nos corredores, nos pátios; colocação 
atribuída a cada um em relação a cada tarefa e cada prova; colocação que ele obtém de 
semana em semana, de mês em mês, de ano em ano; alinhamento das classes de idade 
umas depois das outras; sucessão dos assuntos ensinados, das questões tratadas segundo 
uma ordem de dificuldade crescente. E nesse conjunto de alinhamentos obrigatórios, cada 
aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu comportamento, ocupa ora uma fila ora 
outra […] 
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A organização de um espaço serial foi uma das grandes modificações técnicas do ensino 
elementar. Permitiu ultrapassar o sistema tradicional (um aluno que trabalha alguns minutos 
com o professor, enquanto fica ocioso e sem vigilância o grupo confuso dos que estão 
esperando). Determinando lugares individuais, tornou possível o controlo de cada um e o 
trabalho simultâneo de todos. Organizou uma nova economia do tempo de aprendizagem. Fez 
funcionar o espaço escolar como uma máquina de ensinar, mas também de vigiar, de 
hierarquizar, de recompensar.” (Foucault, 1996 [1975]: 134) 
 
 
Para além de dar particular atenção às disposições do espaço e do tempo, o 
modelo de organização escolar definido por Jean-Baptiste de La Salle – que trouxe, 
importa frisá-lo, “a new maturity to the standardization of schooling” (Hamilton, 1989: 
69) – dedica especial cuidado ao equipamento e mobiliário escolares. Por exemplo, 
o emprego do quadro preto, intimamente ligado ao desenvolvimento do modo 
simultâneo, é recomendado por La Salle na Conduite des Écoles Chrétiennes (cf. 
Chartier, Compère, Julia, 1976). 
Mantendo presente essa ideia e reportando-me agora ao contexto português, 
afigura-se interessante que o CSIP, no ano de 1858, pretendendo a “necessária 
substituição do ensino individual pelo simultâneo, misto de mútuo que a lei ordena”, 
tenha centrado tal propósito na definição dos objectos e mobiliário indispensáveis 
“para montar, com a devida regularidade, uma escola de instrução primária”, 
auscultando então os mais credenciados professores de cada distrito administrativo 
(IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3503, consulta do CSIP, 5 de Março de 1858: 
documento s. p.). De forma significativa, a extensa relação de objectos aprovada 
pelo CSIP, baseada no parecer de cerca de trinta docentes, incluía “ardósias e 
correspondentes lápis de pedra para exercícios aritméticos individuais, mas 
conjuntamente […] duas grandes tábuas sobre pés móveis, e com suficiente 
inclinação para exercícios simultâneos, e esponjas e giz para o serviço das mesmas 
[…] uma dúzia de ponteiros de 4 palmos para uso dos mestres e monitores na 
direcção dos grupos de ensino” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3503, consulta 
do CSIP, 5 de Março de 1858: documento s. p.), diga-se em clara sintonia, 
mormente o último dos itens citados, com o Regulamento de instrução primária de 
20 de Dezembro de 1850, que prescrevia o recurso a práticas do ensino mútuo no 
intuito de melhorar a eficácia do ensino simultâneo. 
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E se recuperarmos o pensamento pedagógico de António Feliciano de 
Castilho, designadamente a sua insistência, ao longo da década de 1850, no modo 
“simultâneo absoluto”, não estranhamos o facto de o pedagogo ter sido um dos 





                    
Figura II – Organização espacial de uma sala de aula segundo o Método 
Português de Leitura Repentina. 
 
Fonte: Martins (1854). 
 
Nota: Destaque para a curiosa disposição dos bancos, formando cada par 
um ângulo obtuso. À frente da primeira fila visiona-se o compassador, 
seguindo-se uma adaptação do Mississipi de Leitura (ou leitura contínua) e, 




É incontestável que Castilho compreende, no quadro de uma preocupação 
com o alargamento da frequência do ensino, as limitações do exercício do modo 
simultâneo nos moldes em que secularmente era praticado. E na literatura 
pedagógica essas limitações são por regra equacionadas em torno de uma dupla 
entrada: 
“Por maior que seja o cuidado do mestre, é muito provável que cada aluno de um grupo esteja 
menos atento à lição do que se o preceptor estivesse a tomá-la só a ele: o mestre pode sem 
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dúvida dirigir-lhe perguntas14, mas, como sabe que pode também dirigi-las a outro 
condiscípulo, isto basta para que o seu espírito esteja menos atento e para que a lição seja 
menos proveitosa. 
Quanto às classes que trabalham no seu lugar, enquanto o mestre toma a lição a uma outra, 
são, é certo, vigiadas por ele, mas são-o acessoriamente, e é possível que o trabalho seja 




Esta matriz tem, quero crer, a maior importância para compreender as linhas 
de evolução geradas com a introdução do ensino mútuo. Na verdade, parecerá 
agora seguramente mais clara ao meu leitor a descrição publicada por Ferreira 
Deusdado em Educadores Portugueses, e por mim há pouco analisada. Nela se 
sente já, por força da superação de uma dificuldade pedagógica (a impossibilidade 
de chegar à individualidade de cada aluno), a consolidação de um modo misto de 
ensino, gerado pela prática dos professores e que integra elementos dos diversos 
modos.  
                                                 
14
 Parece-me oportuno registar que o desenvolvimento da tecnologia da pergunta se encontra 
associado à percepção individual do aluno: “Quando os meninos trabalham nos seus bancos, a 
ocupação é silenciosa, e o trabalho colectivo poder-se-á geralmente obter com a vigilância dos 
próprios mestres ou dos seus ajudantes. Se nenhum dos meninos está ocioso, o benefício do 
exercício é sentido por todos; mas não sucede assim no ensino em classe. Neste, principalmente 
quando a classe é numerosa, requer-se muito tacto, bom senso e experiência, para produzir a 
desejada união. Um menino, por exemplo, olhará em roda; outro parece atento, e pensa em objecto 
muito diverso da lição; outro responderá sem reflexão; e em todos poderá haver falta de energia 
mental. Para remover completamente estes defeitos, é necessária a perícia dos nossos melhores 
professores; mas há diversos meios apropriados ao fim, os quais podem ser empregados por todos 
os mestres, com maior ou menor resultado. – 1.º Faz-se uma pergunta a cada menino, seguindo a 
ordem dos lugares; quando o menino não sabe responder, o que dá a resposta ocupa o lugar acima 
dele. Este meio tem suas vantagens e seus defeitos. Estimula a atenção, suscitando a esperança de 
ocupar um bom lugar na classe, ou causando o temor de perder o lugar já conquistado. Por outro 
lado, aqueles que já responderam correctamente, sabendo que, por algum tempo, não serão 
interrogados, perdem em geral todo o interesse na continuação da lição, e por isso não tiram 
proveito das respostas, nem dos erros dos companheiros. A instrução torna-se deste modo quase 
individual, e está, por conseguinte, sujeita a todas as objecções que condenam tal sistema de 
ensino. Além disto, dissipa-se muito tempo, e as perguntas são muito desigualmente distribuídas. 
– 2.º Faz-se uma pergunta a toda a classe, e aqueles que julgam poder responder levantam uma das 
mãos, e o mestre escolhe um que lhe pareça mais conveniente. Como ninguém sabe qual será 
designado, todos os meninos estarão atentos Nesta escolha, o mestre deve guiar-se sobretudo pelo 
carácter dos seus alunos: excitar os preguiçosos e os desatentos, chamando-os muitas vezes, e, 
para evitar os equívocos, chamar aqueles acerca dos quais tenha alguma dúvida; porque muitas 
vezes, alguns meninos erguem a mão, sem que saibam responder, e com a intenção de iludir.” 
(Robinson, 1882: 300-302)  
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Se pensarmos na racionalidade que introduz, facilmente entendemos a 
sedução do ensino mútuo. Nada mais, nada menos, a promessa era a resolução de 
uma parte do problema atrás enunciado por Campagne: 
 
“Como o emprego dos monitores permite tomar lição a todos os grupos ao mesmo tempo, não 
sendo por isso preciso que cada classe espere, para dar lição, que as outras a dêem, as lições 
podem ser contínuas para todos os alunos.” (Campagne, 1886, II, Modos de ensino: 860) 
 
 
A fugacidade da sua passagem pelo campo educativo, ditada em larga medida 
pela crítica à ausência de relação directa entre professor e alunos, passando pois o 
monitor à condição de formador (um dos pontos de rotura com as práticas 
pedagógicas anteriores), não faria prever consequências tão decisivas em matéria 
de organização escolar. Fiquemos, no momento presente, pela diferente forma de 
operacionalizar o ensino de classe: 
 
“Impressionados pelos inconvenientes radicais que apresenta o emprego do modo mútuo, 
apesar de algumas vantagens secundárias, e não menos pela impossibilidade de prescindir de 
monitores quando há um grande número de discípulos, os mestres foram naturalmente 
levados a fazerem, na prática, uma mistura dos dois modos, simultâneo e mútuo: é o que se 
chama modo misto. Não se traçaram regras sistemáticas para este novo modo. Compreende-
se que isso não podia ser: tudo depende, efectivamente, da maior ou menor proporção em que 
cada um dos dois modos componentes entra na combinação. Ora esta proporção é 
eminentemente variável; depende do local, do material, do carácter do professor e sobretudo 
do número de alunos. Mas esta variabilidade, bem como a faculdade de a subordinar a ela, 




No entanto, na década de 1930, um autor como Mário de Oliveira – e é tempo 
de recuperar a sua intervenção na actual narrativa, estou em crer já distante – 
analisa o modo misto a partir de uma perspectiva um tanto ou quanto diversa, 
acrescentando ao pensamento de Michel Charbonneau as exigências de 
individualização, podendo assim o professor “dirigir-se [também], em suas lições, a 
cada aluno por sua vez, ora num grupo, ora noutro, ou a determinados alunos em 
circunstâncias especiais” (Oliveira, 1936: 1096).  
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A progressiva aceitação deste modo a partir de meados do século XIX significa 
em boa medida, como tenho procurado enfatizar, a adequação das práticas 
pedagógicas à singularidade que existe em cada criança, algo obviamente 
relacionado com a “descoberta do aluno” (Ó, 2003: 118). E é desse ponto de vista 
que deve ser entendida a sua eficácia face aos demais. José Augusto Coelho, não 
se afastando dessa ideia, defende que a prevalência do modo misto15 reside no 
facto de conseguir conjugar, como nenhum outro, as seguintes condições: 
 
“1.º – Ser o menos fatigante possível para o professor; 
 2.º – Ser nele mais directa a acção do professor sobre o grupo escolar; 
 3.º – Ser o mais possível compatível com o tempo; 
 4.º – Tender a estabelecer a maior solidariedade entre os alunos; 
 5.º – Conservar no máximo de actividade as unidades dos diversos subgrupos ou classes.” 
(Coelho, 1903: 38; itálico meu) 
 
 
Parece-me inequívoco que esta forma de pensamento reconhece a 
participação de “alunos auxiliares” no acto educativo, ressalvada porém a 
circunstância de lhes serem apenas “entregues operações docentes em que hajam 
de desempenhar um papel mais passivo do que activo” (Coelho, 1903: 38).  
Todavia, no início da década de 1920 e à luz das preocupações da Educação 
Nova, Adolfo Lima rejeita liminarmente essa tese, relevando o papel educativo do 
professor. Na sua óptica, o ensino simultâneo é o único adequado à educação 
escolar, seja ela pública ou particular, e a “habilidade do educador está em conciliar 
as duas espécies ou modos de ensino [o individual e o simultâneo]”, respeitando 
como diz a “individualidade da criança” (Lima, 1921: 394-395)16. 
Julgo chegado o momento de encerrar o presente capítulo. “An important 
bridge between the old and the new” é a sugestiva metáfora que David Hamilton 
(1989: 99) utiliza para ilustrar a passagem do ensino mútuo pelo campo educativo, 
traduzindo de forma muito apropriada a minha linha de argumentação neste texto. 
Na verdade, ao centrar-me nas consequências do debate gerado com a sua 
                                                 
15
 Como teremos oportunidade de ver no capítulo 3, as escolas normais farão também, na década de 
1870, a apologia deste modo de ensino, embora sob determinadas condições.  
16
 Não ignoro que Adolfo Lima (1921: 387) parte do pressuposto de que o ensino simultâneo “só 
pode realizar-se por completo nas escolas em que as classes funcionam distintamente”. A sua 
observação respeita, pois, à escola graduada. 
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introdução, procurei evidenciar o aparecimento de um padrão de trabalho docente 
eminentemente prático, padrão esse que, ao integrar elementos dos diversos 
modos de ensino (harmonizando no fundo o antigo com o novo), consubstancia 
uma resposta eficaz ao problema da gestão da diversidade de situações na sala de 
aula. Por outro lado, é no contexto da discussão estabelecida em torno do ensino 
mútuo que desponta a ideia de escola graduada, muito marcada na sua génese, e 
refiro-me em concreto ao modelo de organização escolar veiculado por Castilho, 
pelos princípios da homogeneização, a despeito de, logo em meados de Oitocentos, 
identificarmos no discurso pedagógico alguns “sinais” que evidenciam a 
preocupação com o tratamento diferenciado do aluno. 
Mas é preciso acompanhar em detalhe a modalidade organizativa que constitui 
o ensino mútuo para perceber os “contributos que proporcionou à consolidação de 
um modo de organização pedagógica cuja evolução já vinha de trás” (Barroso, 
1995, I: 92). A avaliar pelas palavras de Pierre Giolitto, o sentido dessa pesquisa 
não se afigura de todo em todo linear:  
  
“Trois notions parviennent notamment fort malaisément à s’installer dans les esprits: le 
première a trait au groupement des élèves en fonction d’un niveau moyen pluridisciplinaire, et 
non plus d’un niveau-matière; la seconde se rapporte à la nécessité de réduire le nombre des 
divisions de l’école; la troisième enfin est celle du maître conduisant seul sa classe, sans le 
soutien d’aucun aide, de quelque nature qu’il fût. Longtemps, les novateurs les plus hardis se 
trouvent contraints de faire, à propos de l’une ou l’autre de ces notions, des concessions plus 




Para lá das razões por que vai sendo progressivamente rejeitado, o ensino 
mútuo empresta um contributo decisivo para a regular graduação do ensino, 
indissociável de resto do apurado e contínuo processo de classificação dos alunos 
em ordem à formação de classes o mais homogéneas possível. Pedro de Alcántara 
García (1886: 316) considera mesmo que a sua única vantagem se situa na 
“facilidad de agrupar á los alumnos segun sus diferentes grados de capacidad”. A 
este respeito, a próxima citação tem as maiores implicações, justificando a atenção 
que darei no próximo capítulo à modalidade organizativa em causa. Trata-se do 
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relato da visita que M. de Sá17 efectuou, no final da década de 1850, a uma escola 
de ensino mútuo, notando o autor significativas mudanças em relação às práticas 
vigentes nos anos de 1830, à luz do directório então aprovado. Além do 
restabelecimento da relação directa entre professor e alunos, excepção feita às 
aprendizagens elementares, ainda a cargo de monitores, atente-se no interessante 
pormenor da separação do espaço arquitectónico para a instrução de uma só 
classe sob a direcção exclusiva do professor ou ajudante18. Estamos, pois, a chegar 
ao término de uma linha evolutiva:  
 
“A primeira hora, depois da oração da manhã, é destinada para os discípulos darem as lições 
lidas, de livro e escrito, e a gramática. Estas lições são tomadas pelo professor e seu ajudante, 
ao passo que alguns monitores tomam os exercícios da tabuada, outros o catecismo, e outros 
as casas da tabuada salteadas, etc. 
É tão bem distribuída esta hora, que por numerosa que seja a concorrência da aula, estão as 
lições todas tomadas no espaço de sessenta minutos. 
A segunda hora é dedicada às contas, passando os alunos, que as dão, a outra sala para isso 
destinada, e conservando-se os mais nos seus lugares, aplicando-se ao estudo, vigiados por 
um monitor. 
A colocação dos meninos é pelo seu adiantamento em aritmética, de modo que a um sinal os 
principiantes (contas de somar) passam as pedras aos mais adiantados e assim 
sucessivamente. É para notar o silêncio que reina durante estes exercícios. O professor 
preside a tudo, conserva a ordem, e resolve qualquer questão apresentada. 
A terceira hora é aplicada a exercícios de leitura, em grupos nas classes, e uma classe das 
mais adiantadas recolhe à sala, onde se fizeram as contas, e aí é leccionada pelo professor ou 
por seu ajudante durante trinta minutos sucessivos, findos os quais vem o professor à aula 
geral formar uma outra classe, presidida por um monitor (o mais adiantado), que ensina a lição 
do dia seguinte. Quinze minutos antes de findar a escola todos os alunos tomam os seus 
lugares e aí estudam as lições que nessa tarde têm de dar; e concluído que seja este quarto 




                                                 
17
 Penso tratar-se de António Francisco Moreira de Sá, professor régio de instrução primária em 
Lisboa e autor de vários manuais escolares (cf. Nóvoa, 2003). 
18
 A autonomização de espaços arquitectónicos nas aulas de ensino mútuo observa-se já nos anos 
de 1840. Por exemplo, em Novembro de 1843, num orçamento de obras elaborado para a escola de 
Castelo Branco, prevê-se uma “parede e porta para separar a aula comum da casa para lição de 




2. O MODELO PEDAGÓGICO DO ENSINO MÚTUO: ÉTICA UTILITARISTA, PRINCÍPIOS 





No capítulo precedente dei particular atenção às consequências do debate gerado 
com a introdução do ensino mútuo ao nível das práticas docentes. Assim sendo, e a 
despeito de ter traçado os contornos de uma organização pedagógica que 
consagra, na segunda metade de Oitocentos, o ensino simultâneo, não me debrucei 
sobre o contributo do ensino mútuo para essa mesma organização. Todavia, no 
fecho do capítulo, nas palavras então citadas, emergiu claramente a ideia de ser 
mais eficaz concentrar o trabalho de um professor numa única classe, na qual os 
alunos, agrupados de acordo com a sua proficiência académica, aprendem um 
currículo uniforme1. Situei-me, é evidente, muito a jusante, ou seja, no final da 
década de 1850, período histórico em que o ensino mútuo está reduzido a uma 
expressão ínfima2, e distante dos fundamentos iniciais. Cumpre, por isso, examinar 
agora com algum detalhe o modelo organizativo proposto por Andrew Bell e Joseph 
Lancaster, ponderando a influência que exerce na definição de uma organização 
pedagógica específica para a escola primária pública. Paralelamente, e em 
consonância com uma premissa estabelecida no início do presente trabalho, sugiro, 
na esteira aliás de outros investigadores (cf., por exemplo, Caruso, 2004, 2007; 
Caruso e Roldán Vera, 2005; Roldán Vera, 1999, 2005), a pluralização de 
                                                 
1
 Recordo que foi essa a intuição de António Feliciano de Castilho, se bem que o seu pensamento, 
como fiz notar, se estruture precisamente a partir da crítica a alguns aspectos organizativos do 
ensino mútuo.  
2
 No ano de 1857, ao que consegui apurar, funcionavam em Portugal continental três escolas de 
ensino mútuo, a saber: em Lisboa, no convento do Desterro e na Casa Pia; no Porto, no convento 
das Carmelitas (cf. IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 146, processo 4). Número esse que 
pecará, com toda a probabilidade, por defeito. Acresce dizer que, em 4 de Abril de 1868, o Conselho 
Geral de Instrução Pública aprovou algumas disposições visando a supressão das escolas de ensino 
mútuo (cf. AHME, Actas do Conselho Geral de Instrução Pública, vol. 3: fl. 22), confirmada em 
definitivo por força do Decreto de 14/12/1869. 
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interpretações dessa tecnologia educativa no curso da sua difusão mundial. De 
forma mais explícita: 
 
“In the process of its circulation as educational knowledge and as an institutional practice, 
monitorial schooling was oriented by the variety of social, cultural and political configurations 
that made contact with it.” (Caruso e Roldán Vera, 2005: 654) 
 
 
Considerações que afirmam um posicionamento teórico iniludível:  
 
“This is a response to the neo-institutionalist interpretations which claim that the universalization 
of mass education took place largely because of the global expansion of symbolic idea of a 
liberal society based on notions of progress and the individual.” (Roldán Vera, 2005: 656-657)  
 
 
Neste tópico, a minha ideia é começar por referenciar, em jeito de 
enquadramento, diria, um estudo de Marcelo Caruso (2004) sobre a recepção do 
ensino mútuo em dois contextos nacionais bem distintos, Estados alemães e 
Espanha; para analisar depois a apropriação do modelo organizativo em causa 
numa instituição muito peculiar, no essencial por aliar desde a sua fundação, 
ocorrida no ano de 1780, preocupações de carácter social e pedagógico – refiro-me 
à Casa Pia de Lisboa. Aí o meu objectivo é claro, demonstrar a influência de 





2.1. A DELEGAÇÃO DA AUTORIDADE E DA ACÇÃO PEDAGÓGICA NA FIGURA DO MONITOR 
 
 
Um aspecto que procurei antecipadamente deixar claro prende-se com o facto de o 
ensino mútuo não se tratar de uma criação ex nihilo em matéria pedagógica. Na 
verdade, o princípio básico que lhe subjaz, “la reciprocité de l’enseignement entre 
les écoliers, le plus capables servant de maître à celui qui l’est le moins” (citado por 
Gréard, 1887: 1998), não constitui propriamente uma novidade, pelo menos desde a 
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pedagogia dos Irmãos da Vida Comum. Além do mais, o “ensino pelos pares” 
inscreve-se no prolongamento de práticas de autodidaxia individual e familiar 
(Caspard, 1996). E veja-se que o próprio Johann Heinrich Pestalozzi, numa obra 
publicada em 1805, A Inteligência e o Coração no Método (Geist und Herz in der 
Methode), referencia um corpo de monitores no seu sistema pedagógico a partir 
dessa ideia nuclear, aqui bem caracterizada por José Maria Quintana Cabanas: 
 
“Pestalozzi insiste  […] en que toda madre tiene naturalmente la capacidad de instruir a su hijo, 
dado que la propia naturaleza (mediante la función intuitiva) ayuda a ello con seguridad. Y al 
decir que la madre utiliza a sus hijos mayores para instruir a los pequeños, se viene a incidir en 
la idea antes expuesta de la utilización, en la escuela, de los alumnos mayores para instruir a 
los de los primeros grados.” (Cabanas, 2001: 23) 
 
 
Perspectiva que se esbate por completo no contexto específico dos Estados 
alemães, no qual foi manifesta a resistência à utilização de alunos para ensinar 
outros alunos, algo intimamente associado (a seu tempo o veremos) à interpretação 
da função docente e, portanto, ao próprio conceito de ensinar (Caruso, 2004). 
De outra parte, Gabriel Compayré (1887: 436) nota que o princípio da 
“reciprocidade” foi utilizado por alguns defensores do ensino mútuo para justificar 
uma vantagem de ordem moral: “o que há de mais tocante, diziam eles, do que 
crianças que transmitem uns aos outros o pouco que sabem. Que excelente lição de 
caridade e de suporte mútuo!”. Todavia, o autor refuta esse pressuposto, uma vez 
que a mutualidade surge também na disciplina e na repressão (Compayré, 1887). 
No mesmo ano, denunciando certamente uma opinião mais generalizada, Octave 
Gréard (1887: 2003) é peremptório na análise que faz sobre o ensino mútuo para o 
Dictionnaire de Pédagogie et d’Instruction Primaire: “la vie morale, celle qui forme 
les caractères, ne peut, comme la vie intellectuelle, venir que du maître, parce que 
lui seul en possède la règle”.  
Num período histórico onde é notório o esforço de edificação de uma ciência 
da educação (Nóvoa, 1998a), não surpreendem as posições assumidas por Gabriel 
Compayré e Octave Gréard, as quais, para a minha agenda de investigação, têm 
particular interesse pelo facto de fazerem emergir uma questão central das 
propostas de Bell e Lancaster: a dissociação da autoridade pedagógica (e, 
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obviamente, dos planos disciplinar e moral) da presença exclusiva de adultos. 
Marcelo Caruso elucida-nos:  
 
“The use of children to teach other children, not only to control some aspects of teaching overall 
or discipline, marks the beginning of a very disruptive point in time in the history of modern 
Western pedagogy. Grounded in the authority of the adult, modern didactics and pedagogy 
were constructed according to the founding idea of a hierarchical distance between child and 
adult.” (Caruso, 2004: 61)  
 
 
Caruso (2004) identifica assim uma descontinuidade relativamente às formas 
de participação dos alunos no processo de ensino em épocas mais recuadas, 
criando para o efeito o termo monitorialismo. Concordo com o autor, no sentido em 
que, simultaneamente, releva a passagem do monitor à condição de formador e, 
não menos decisivo, acentua o tópico da mudança de autoridade. Ideia essa que 
Pedro Eusébio Leite (1869: 67) sintetiza numa frase lapidar: “o monitor ensina, 
corrige, castiga, é enfim uma sombra do mestre, ou antes uma caricatura do 
mestre”.  
As últimas observações que tenho vindo a registar antecipam de alguma 
maneira a razão de ser da efemeridade do ensino mútuo. E se em larga medida tal 
radica, conforme indiquei no capítulo anterior, na ausência de relação directa entre 
professor e alunos, cabe, no entanto, perceber agora um pouco melhor os 
contornos do problema. No fundo, o que está aí verdadeiramente envolvido são 
duas combinatórias, inextricáveis: por um lado, a delegação da acção educativa na 
figura do monitor faz com que este se apodere de uma função propriamente 
docente (para a qual não tem, portanto, competência); por outro, a socialização do 
aluno como ser moral encontra-se desvinculada da autoridade pessoal do professor 
(o que acontece, já se vê, com manifesto dolo), e isto, bem entendido, pelo “carácter 
excessivamente utilitário da pedagogia” (Barroso, 1995, I: 90)3. 
                                                 
3
 Este ponto de vista é bem elucidado por um autor como Manuel Francisco de Medeiros Botelho 
(1882: 26), ao frisar a “impossibilidade em que se achavam os alunos monitores, por mais estudiosos 
que fossem, por mais que amassem a disciplina e a ordem, por mais inteligentes e zelosos que se 
mostrassem no cumprimento dos seus deveres, de exercer a influência moral sobre os seus 
discípulos, e por conseguinte de os guiar na educação intelectual e moral, na formação do coração e 
do espírito; porque tal influência só pode nascer da sabedoria, da idade, da experiência e da 
autoridade, que podem encontrar-se no professor, mas nunca no aluno monitor”. A referência à visão 
deste autor não pode fazer esquecer, conforme veremos mais adiante, as diferentes interpretações 
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Mas julgo ser este o momento oportuno para dar ao meu leitor uma primeira 
imagem, necessariamente subjectiva, da orgânica e funcionamento do ensino 
mútuo. Na síntese de Eugenia Roldán Vera, a seguir transcrita, emergem com 
suficiente nitidez os processos de racionalização do trabalho escolar (assentes na 
precisa definição dos tempos e dos espaços), a ordem e a regularidade com que 
todas as actividades e tarefas são executadas, os mecanismos de controlo e 
vigilância, o sistema de prémios e recompensas, não esquecendo a forte cadeia de 
hierarquização estabelecida entre mestre, monitores e discípulos. A investigadora 
reporta-se, importa dizê-lo, aos princípios fundamentados por Bell e Lancaster: 
 
“The school (a single, large classroom) was divided into small groups or classes of children 
according to the progress they achieved in each subject: reading, writing, arithmetic and 
religion […] Each class was conducted by a monitor or instructor, who was a student with 
greater expertise in that particular subject; in Bell’s system there were several categories of 
students performing teaching or supervising tasks […] These monitors were instructed by the 
teacher in advance about what and how they had to teach their groups. Lessons were short, 
lasting from fifteen to thirty, and students moved constantly from one place in the classroom to 
another: writing was taught while the students were sitting in rows, with the use of sand boxes 
and sticks, whereas reading and arithmetic were learned by standing in semicircles around 
teaching posts on which cards with the lesson were hung. Both the short duration of the 
lessons and the physical movement were meant to capture and maintain the children’s 
attention. There were rules meticulously designed for every act that took place in the 
classroom. Everything was done at a command uttered by the monitors, in an almost military 
manner. Orders like ‘in!’ (to enter the classroom), ‘hands out!’, ‘clean slates!’, ‘show slates!’, 
‘slates down!’, ‘write!’, etc., regulated the course of the learning experience. Order and 
discipline were maintained through a system of surveillance exercised from virtually every 
corner of the classroom. The room was an inclined plan which allowed the teacher to oversee 
all that happened; detailed registers of attendance, improvement and behaviour were taken 
every day by the monitors and the teacher; examinations were conducted regularly at the end 
                                                                                                                                                               
que o ensino mútuo sofre no curso da sua difusão mundial, em função de contextos culturais 
concretos. Atente-se, por ora, na forma como esta ideia é apreendida no Dicionário Universal de 
Educação e Ensino: “Vê-se que em todos os países onde o modo mútuo foi adoptado, nos trinta 
primeiros anos deste século, foi sucessivamente transformado ou abandonado, e que as escolas 
mútuas, tais como as tinha compreendido Lancaster, são verdadeiras excepções.” (Campagne, 
1886, II, Ensino mútuo: 901)  
Quero ainda em relação à autoridade do professor, transcrever as seguintes palavras, 
precisamente extraídas da obra Sistema britânico de educação: “Numa aula ordinária a autoridade 
do mestre é pessoal […] a sua ausência é imediatamente o sinal para a confusão e desordem […] 
mas numa aula regulada e conduzida exactamente debaixo deste plano, ainda que o mestre saia 
fora, a aula continuará com o seu trabalho tanto na presença do mestre como na ausência; isto 
provém de que a autoridade não é pessoal.” (Lancaster, 1823: 75-76) 
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of each lesson; and a scrupulous system of rewards and punishments regulated the 
performance of the students. In addition, the principle of emulation, set out to make the children 
wish to ascend within their classes, move to a higher one, or become a monitor, reinforced the 
control of behaviour.” (Roldán Vera, 1999: 305 e 308)4 
 
 
As Figuras III e IV complementam a descrição de Eugenia Roldán Vera, 
deixando perceber, seguramente com outra acuidade, a íntima ligação da 
pedagogia à estrutura material na qual (e pela qual) se exerce5. Dir-se-á, na linha do 
trabalho pioneiro de Michel Foucault (1996 [1975]: 155), estarmos perante um 
exemplo paradigmático de espaço escolar destinado a funcionar como “operador de 
adestramento”, espécie de “invisible engine”, para recorrer desta feita a uma 
expressão de Thomas Markus (1993: 93). É nesse espaço (e através dele) que se 
operam dois postulados foucauldianos: a constituição de um “tempo integralmente 
útil” e a “codificação instrumental do corpo” (Foucault, 1996 [1975]: 137 e 139). 
Numa palavra, citando uma outra vez Thomas Markus (1993: 97), demais a mais 
inspirado no autor de Vigiar e punir, “the building and his management determine 
who does what, where, with whom, when and observed by whom”.  
                                                 
4
 Relativamente à preocupação com os princípios de ordem e de regularidade, é a pedagogia de 
Jean-Baptiste de La Salle, e não o ensino mútuo que marca uma rotura com o passado. Roger 
Chartier, Marie-Madeleine Compère e Dominique Julia (1976 : 115), na referência que fazem à obra 
Conduite des Écoles Chrétiennes, são bem expressivos a esse respeito: “Comme au théâtre, une 
machinerie se met en place destinée à permettre au maître de saisir d’un seul regard l’unité qui 
trouble l’harmonie en ne respectant pas des règles. Mais pour que l’œil aille sans entrave au détail 
microscopique, il a fallu empêcher toute confusion, en sectionnant jusqu’à l’atome les trois éléments 
qui se combinent dans l’école: le temps, l’espace, les enfants eux-mêmes. Chaque moment de la 
journée est minutieusement défini par un type d’occupation […] a chaque occupation correspond une 
‘posture’ du corps.” 
No que concerne à semiologia, tão importante na orgânica do ensino mútuo, Jean-Baptiste de 
La Salle revela-se igualmente um precursor (cf. Chartier, Compère e Julia, 1976). 
5
 Não por acaso, os primeiros projectos de arquitectura escolar surgem com o ensino mútuo, 
conforme se observa em países como Portugal e França (cf. Barroso, 1995; Lainé, 1996). Na mesma 
ordem de ideias, interessa ainda notar que o ensino mútuo estabelece, pela primeira vez, uma 
diferença nítida entre espaço escolar e espaço de habitação do professor (cf. Baptista, 2006). 
                                                                              Do modo de aprender e de ensinar 57
             
 
            
 
      Figura III – Perspectiva da escola de Lancaster, em Borough Road, Londres, 1811. 
 
 
       Fonte: Imagem reproduzida a partir de Markus (1993).       










Figura IV – Postura dos alunos no 
momento da leitura, 1823. 
 
Fonte: Lancaster (1823). 
 
Nota: “Posto que não haja mais que 
oito classes de leitura, pode haver 
mais de oito grupos em volta da 
sala pertencentes às mesmas 
classes. Todos os discípulos têm as 
mãos atrás das costas, e olham 
para a tabela colocada em frente.” 
(Directorio das Escolas Primarias, 
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Retenho ainda a síntese de Eugenia Roldán Vera, e muito justamente para 
sistematizar as principais características do ensino mútuo, sem que para isso me 
exima, como facilmente se compreenderá, de mobilizar o contributo de outros 
investigadores. Enunciemo-las então: 
  
– reciprocidade do ensino; 
– agrupamento dos alunos por matérias (na essência, leitura, escrita e 
aritmética); 
– rigorosa classificação dos alunos de acordo com a sua proficiência;  
– segmentação do ensino em pequenas dificuldades de aprendizagem; 
– regulação precisa da actividade dos alunos; 
– contínua examinação dos alunos; 
– possibilidade de uma progressão desigual segundo as citadas matérias; 
– existência de um sistema disciplinar; 
– elaborada diferenciação do espaço escolar (cf. Hogan, 1989; Hopmann, 
1991; Muller, 2005; Roldán Vera, 1999).  
 
 
Dito isto, e a despeito das linhas de entrada definidas nas palavras 
introdutórias deste segundo capítulo, assumo ser no âmbito de um projecto de 
constituição do Estado moderno, visando a integração política e social das classes 
populares, que a modalidade organizativa em análise deve, numa primeira 
instância, ser considerada. Na verdade, sob o pressuposto de uma escolarização 
em larga escala, o que está em causa, como exprimem Thomas Popkewitz e 
Marianne Bloch (2000: 35), é a ligação do “indivíduo a um sentido colectivo de 
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O aparecimento do ensino mútuo na viragem do século XVIII para o século XIX está 
associado a um conjunto de questões levantadas pelo rápido avanço da 
industrialização em Inglaterra. Explica William Tyler: 
 
“In the first phase of popular education, the officially stated objective of the school was that of 
moral training, a response to what was seen by the middle classes as the problem of order 
brought about by the early industrial revolution.” (Tyler, 1988: 186) 
 
 
De acordo com Thomas Markus (1993), é igualmente nesse contexto que se 
inscrevem as chamadas Sunday schools, nascidas em Gloucester no ano de 1781, 
cujo currículo tinha uma forte componente de instrução moral e religiosa. Não 
estranha assim que o autor, ao referir-se a esse movimento, rapidamente 
disseminado por várias cidades de Inglaterra, Escócia e Irlanda, adopte a sugestiva 
expressão “the sabbatarian fortress of virtue” (Markus, 1993: 48). 
Na mesma linha de pensamento, Christian Alain Muller (2005: 110), num artigo 
de síntese sobre a escola de Saint-Gervais, em Genève, assinala a efectiva e 
precoce participação do ensino mútuo no processo de civilização de massas6, tendo 
em vista “la docilité politique et la résignation sociale des individus selon leur origine 
socioculturelle”. E veja-se que o próprio Joseph Lancaster não tinha qualquer 
intenção de subverter a tradicional hierarquia social, conforme confidencia ao 
chanceler John Foster, em 1805:  
                                                 
6
 Ainda que lido com reservas, o depoimento de Joseph Hamel, biógrafo de Lancaster, é a este 
respeito expressivo: “Ainsi, en moins de quinze années, la méthode lancastérienne se trouve établie 
dans les quatre parties du monde; et cent mille enfants, qui sans elle auraient été probablement 
négligés, lui durent les bienfaits de l’éducation élémentaire.” (citado por Buisson, 1911d: 947)  
Mas, como adiantam Marcelo Caruso e Róldan Vera (2005: 651-652) para o contexto 
específico da América Latina, os termos mais exactos dessa questão são seguramente outros: “The 
lack of sound statistical evidence for the time makes it difficult to say whether the monitorial school 
fulfilled its promise of expanding schooling in a record time, with a limited number of resources and 
producing convincing results. Yet we can certainly assert that all attempts at implementing mutual 
teaching in Latin America coincided with the consolidation of a pedagogical knowledge that, though 
limited, captured the attention of the state and its social reform efforts.” 
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“The children of the poor could be taught to be more ‘useful and intelligent, without elevating 
them above the situations in life for which they may be designed.’”(citado por Hogan, 1989: 
383)   
 
 
No entanto, tal pressuposto de partida – o da regulação social – encerrará 
frequentemente consequências contraditórias: por um lado, um dos fundamentos do 
ensino mútuo, como se elucida no Directório de 1843, consiste no “encadeamento 
sucessivo de poderes e de precedências desde o professor até ao discípulo menos 
adiantado, o que habitua todos a uma suave subordinação, acostumando-os cedo a 
reconhecerem e a respeitarem aquela sucessão e série de poderes, sem os quais 
nenhuma sociedade pode existir” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3535: 
documento s. p.); por outro, segundo expõe Octave Gréard, “aponta-se ao ensino 
mútuo o facto de abalar as bases da ordem social, delegando às crianças um poder 
que não deveria pertencer senão aos homens” (citado por Compayré, 1887: 435).  
De igual forma, Christian Alain Muller, na mobilização que faz da obra de 
Gabriel Mützenberg (Genève 1830. Restauration de l’école), regista algumas 
ambiguidades no debate político em torno do ensino mútuo:  
 
“Certains disent que l’obéissance à la règle et l’habitude d’être conduit et jugé par ses pairs 
fabriquent des républicains. Cette soumission forme aussi des gens respectueux de la loi. 
D’autres craignent que la manière toute militaire de diriger les enfants ne les prépare au 
despotisme.” (citado por Muller, 2005: 106) 7 
                                                 
7
 Em relação a países como Portugal e Espanha, é muito forte a conotação do ensino mútuo com as 
ideias liberais. A cronologia política demonstra-o cabalmente. Por exemplo, no primeiro caso e na 
referência paradigmática da Casa Pia de Lisboa, a aula de ensino mútuo é encerrada entre 1828 e 
1834 (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 2126), precisamente os seis anos de regime despótico 
de D. Miguel (Oliveira Marques, 1996). Mas a este assunto regressarei oportunamente.  
No que diz respeito ao segundo caso, Calderón España (1992) indica que as experiências com 
o ensino mútuo foram bruscamente interrompidas em 1823, aquando da chegada dos absolutistas ao 
poder, sendo apenas retomadas em 1834, depois de nova mudança de regime político. Leitura que 
Marcelo Caruso (2007: 274) aprofunda: “both groups [liberals and absolutists] initially favoured 
implementing schools organized along the lines of the monitorial system. An analysis of ‘early 
adoption’ hints at a first period of expansion between 1815 […] and 1823 (when absolutist repression 
interrupted the visible spread of Lancaster’s method).” 
Em rigor, a simples lógica das ideologias é insuficiente para explicar a dinâmica de expansão 
do ensino mútuo. Escutemos Caruso e Roldán Vera (2005: 652): “We can see monitorial schooling 
functioning […] as a strategy oriented to the consolidation of late absolutism – as in Denmark – or of 
early republicanisms – as in the United States.” 
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João Barroso (1995) lembra que a redução do ensino mútuo às aprendizagens 
essenciais (ler, escrever e contar) tem exactamente que ver com o receio 
manifestado por parte de alguns grupos sociais, de a ordem estabelecida poder ser 
subvertida. Ideia que o investigador ilustra com clareza a partir de uma resposta do 
Senado da Câmara de Lisboa a duas representações do juiz do povo da Casa dos 
Vinte e Quatro, corria o ano de 1815:   
 
“É necessário reduzir a instrução do povo unicamente a esclarecê-los sobre tudo o que 
pertence à sua condição, e instruí-los do que devem saber e fazer quando tocar a idade 
competente; além disto nada mais devem saber, porque a isso se devem limitar os 
conhecimentos que incumbe ao estado dar-lhes, e que a eles importa adquirir.” (citado por 
Barroso, 1995, I: 88) 
 
 
Mas julgo ser igualmente possível apontar motivos de outra natureza para 
justificar a limitação das aprendizagens à leitura, escrita e aritmética, de que 
certamente a economia de tempo terá sido um deles. É esse, por exemplo, o 
sentido da intervenção do ministro do Interior francês Lazare Carnot, quando em 
1815 planeia através de uma educação elementar ministrada num curto prazo de 
dois anos, “élever toute entière la génération des pauvres et éliminer toute inégalité 
quant à l’instruction entre les individus” (citado por Lainé, 1996: 57).  
De resto, a preocupação em formar o cidadão, muito concentrada nas 
primeiras décadas do século XIX nos códigos de conduta moral e de comportamento 
social8 – não é por acaso que o ensino mútuo chega a estratos da população 
habitualmente esquecidos ou excluídos (adultos, soldados, órfãos, prisioneiros) – 
perpassa de forma muito curiosa no sistema de recompensas e punições proposto 
por Lancaster. Na verdade, se o mérito académico era premiado, o inverso não 
significava de todo em todo a imposição de castigos, diga-se de passagem, 
unicamente aplicados por desobediência, comportamento desordeiro, linguagem 
menos apropriada, falta de higiene… (Markus, 1993). No mesmo sentido, David 
                                                 
8
 Maureen Nimon e Bernard Hyams (1991: 442) registam até cerca de 1870, para o caso australiano, 
uma falta de alinhamento entre “the in-school and the out-of-school reading material”. Como indicam, 
nos anos de escola elementar as crianças eram amiúde confrontadas, através de uma míriade de 
textos, com mensagens de cariz sócio-moral, além de serem “repeatedly reminded of the importance 
of preservation of the social order, with its hierarchical structure and its inequalities, since it was held 
to be divinely ordained and most effectively honoured through a profound respect for authority” 
(Nimon e Hyams, 1991: 446). 
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Hogan mostra que a psicologia do castigo em Lancaster excluía qualquer forma de 
coerção ou de intimação sobre os alunos: 
 
“Lancaster assumes that since his system of punishments promoted feelings of shame and 
disgrace, it promoted habits of order […] Public, impersonal, and individualized punishments of 




É interessante notar que Miller (1988: 46), ao referir-se à ética utilitarista 
presente tanto nas escolas como nas manufacturas nos primeiros anos de 
Oitocentos, associe o par punição/recompensa – como diz, espécie de “motivação 
extrínseca” – a propósitos de controlo e disciplina. No fundo, a magna questão aqui 
colocada prende-se com o facto de ambas as instituições, enfrentando problemas 
de idêntica natureza, serem igualmente permeáveis a argumentos económicos. 
Bell e Lancaster estavam, aliás, conscientes das similitudes existentes entre os 
processos organizativos das escolas de ensino mútuo e os das manufacturas. E na 
verdade sendo o principal desafio estender a educação elementar às camadas 
populares, o que poderia ser mais atractivo do que um sistema rápido e pouco 
dispendioso? Crucial parece ter sido a economia no capítulo do recrutamento dos 
professores. Andrew Bell, por exemplo, na obra The Madras School, or Elements of 
Tuition…, publicada em Londres no ano de 1808, sustenta mesmo que um só 
professor, “able and diligent, could, without difficulty, conduct ten contiguous 
schools, each consisting of a thousand scholars” (citado por Markus, 1993: 56). 
Em todo o caso, o que me parece importante realçar é que as propostas de 
Bell e Lancaster respondem às exigências competitivas derivadas da civilização 
industrial, expressando simultaneamente a concepção (dominante na época) de que 
                                                 
9
 De acordo com o que se menciona em 1818 nos Anais das Ciências, das Artes e das Letras, a 
ideia básica das punições era “mortificar a vontade e o amor-próprio” (citado por Ferreira, 1973: 86), 
algo que passava amiúde pela exposição dos alunos à vergonha, e isto através de maneiras muito 
diversificadas (colocação de cartazes admonitórios no corpo, repreensão pública, pagamento de 
multas…), configurando ao fim e ao cabo uma estigmatização simbólica. E ainda que os 
“tradicionais” castigos corporais estivessem de facto proscritos, a humilhação revestia por vezes 
formas mais bárbaras, pese embora praticamente desaparecidas nos anos de 1820 (Markus, 1993). 
Refira-se, a título de exemplo, a chamada “cesta”: “algumas vezes se põem os meninos dentro de 
um saco ou cesta, suspensos no tecto da sala, à vista de todos os outros, que frequentemente se 
estão rindo dos pássaros na gaiola” (Lancaster, 1823: 60).   
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cada indivíduo ocupava uma posição diferente na hierarquia social. Vale a pena 
reafirmar este último aspecto à luz da investigação de Eugenia Roldán Vera: 
 
“The two religious organisations that promoted the monitorial system, the Anglican National 
Society for promoting the Education of the Poor (following Bell) and the dissenting British and 
Foreign School Society (following Lancaster), were preoccupied with an education for the 
working classes that prevented any kind of subversive behaviour – an emphasis characteristic 
of the wave of social fear in the aftermath of the French revolution. They viewed the monitorial 
system as a way to promote a culture where social hierarchy would be respected and people 
would be content with their own allotted station in life. With its devices for order, discipline, and 
vigilance, the monitorial system was meant to provide a little schooling to the lower classes in 
order to improve their morals and manners, enable them to read the Bible, guarantee social 
stability and make them better workers in an age of commerce and industry.” (Roldán Vera, 
1999: 316)  
 
 
Não obstante, David Hamilton (1989: 83) identifica algumas nuances no 
pensamento dos dois educadores de que me tenho vindo a ocupar, sintetizando-as 
numa expressão que reabilita, não inocentemente, imagens dos primórdios de 
Oitocentos: “for Bell, schooling was a static steam engine; for Lancaster, it was a 
locomotive”. No essencial, Hamilton pretende enfatizar uma descontinuidade entre a 
perspectiva de Bell, consonante com uma sociedade estática, sinónimo de 
manutenção do statu quo, e a de Lancaster, mais apropriada a uma sociedade 
fluida do ponto de vista da estrutura social; filosofias que têm obviamente a ver com 
a situação (de poder instituído ou não) dos grupos de apoio de cada um.  
Sem pretender contrariar o desígnio manifestado ao chanceler John Foster em 
1805, revelado em páginas anteriores, Lancaster acaba por criar, ao compatibilizar 
moralização e competitividade, uma “pedagogia de ambição”, contribuindo desse 
modo para a visão meritocrática da classe enquanto mini sistema social (Hogan, 
1989).  
De facto, se tanto Bell como Lancaster ordenavam os alunos de acordo com a 
sua performance, é todavia notório que para o último a emulação constitui um 
aspecto chave. Ideia facilmente apreendida, uma vez mais, na síntese de David 
Hogan: 
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“Lancaster rewarded students in a variety of ways for outstanding competitive performance: by 
promotion to the top of the class; by promotion to a higher class; by promotion to a monitorship; 
by awarding ‘merit badges’ and ‘insignia of merit’ for meritorious performances within classes; 
by the creation of an ‘order of merit… distinguished by the wearing of a silver medal suspended 
from his neck by a plated chain’ for outstanding aggregate performance; and in a revealing 
penetration of the cash nexus into pedagogical practice, by the awarding of prizes of nominal 
cash value. Rewards for performance or merit, however, were not like lifetime knighthoods but 
always had to be renewed in competition with other students.” (Hogan, 1989: 402-403)  
 
 
Rejeitando categoricamente os castigos corporais, Lancaster vê assim na 
emulação a forma apropriada de manter os alunos motivados e em permanente 
actividade. Se recuperarmos agora a Figura III, percebemos a razão da existência 
de um sem número de objectos (argolas, brinquedos, raquetas…) em suspensão no 
tecto da sala de aula. É que, no pensamento do educador, “the hope of Reward 
Sweetens Labour” (citado por Hogan, 1989: 402).  
Mas a ênfase na competição individual não se articulava bem com uma certa 
noção de equidade dada por outros aspectos do ensino mútuo – por exemplo, “le 
moniteur qui juge est lui-même jugé” (Furet & Ozouf, 1977, I: 157). Não sem sentido, 
Durkheim (1938), ao referir-se à pedagogia jesuítica e ao estado permanente de 
competição entre as classes e entre os alunos, questiona a moralidade de uma 
organização que apela a sentimentos egoístas. 
Importa, no entanto, fazer notar, na esteira do que defendeu João Barroso 
(1995), a coexistência no início do século XIX de duas perspectivas para a educação 
popular: uma económica, subjacente ao ensino mútuo; outra humanista, posta em 
prática por Pestalozzi. Todavia, do meu ponto de vista, essa oposição deve ser 
levada um pouco mais longe; na verdade, e nos termos considerados, interessa de 
igual forma destacar o importante movimento de renovação protagonizado por 
Robert Owen, de acordo, aliás, com os princípios enunciados no texto de Uma nova 
concepção da sociedade (A new view of society, 1813).  
O certo é que Owen, aceitando o progresso da civilização industrial, mas 
recusando o sistema competitivo por ela imposto, sustenta um novo pensamento no 
que concerne à educação das classes populares, considerando-as “uma massa 
passiva e dócil, ansiosa por ser dirigida e bem tratada pelos seus ‘superiores’” 
(citado por Faria, 1976: 29). A expressão desse ideal é tangível em New Lanark, na 
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Escócia, onde Owen estabelece junto às suas fábricas de algodão as primeiras 
escolas infantis das ilhas britânicas, a partir de 1816. Move-o uma forte convicção: a 
de que o carácter do homem será bom, se as circunstâncias exteriores lhe forem 
favoráveis. Vale a pena acompanhar os seus argumentos:  
 
“Um trabalho prolongado e exaustivo, continuado dia após dia e ano após ano, não é pensado 
para desenvolver as faculdades morais e intelectuais do homem. A rotina monótona de um 
labor penoso e interminável, no qual o mesmo processo mecânico é incessantemente repetido, 
assemelha-se ao tormento de Sísifo – o trabalho, como a pedra, recai constantemente sobre o 
operário esgotado. O espírito não reúne nem reservas nem forças pela distensão e contracção 




Esta posição, já se antecipa, tem as maiores implicações no campo educativo. 
De facto, como demonstra David Hamilton (1989), dá corpo a uma linha de 
argumentação progressivamente aceite a partir do início da década de 1830, que 
contesta, na referência objectiva do ensino mútuo (ditando, por isso, o seu destino 
final), não apenas a aprendizagem baseada na memorização e os processos 
mecânicos que lhe estão associados10, mas também a redução do currículo ao 
essencial (lembre-se, a ideia tão vincada pelo Senado da Câmara de Lisboa, em 
1815). 
Encerro aqui esta secção, porém, não sem antes facultar ao meu leitor um 
excerto de uma carta dirigida pelo CSIP à rainha D. Maria II, em 5 de Fevereiro de 
1841. Nele identificamos, em sintonia com a evolução estabelecida por David 
Hamilton, algumas das conotações do ensino mútuo. Saliento: i) a redução do 
espectro educacional à simples apropriação de técnicas básicas de ler, escrever e 
rudimentos de aritmética; ii) os actos mecânicos e não reflexivos; iii) a 
condescendência no caso de classes muito numerosas. Mas trata-se seguramente 
de uma questão mais complexa, passando no essencial, volto a insistir, por 
                                                 
10
 Christian Alain Muller nota igualmente, para o período imediatamente subsequente a 1830, uma 
série de críticas negativas próximas das apontadas por Hamilton. Veja-se então a metáfora usada 
por L. Lütscher num relatório apresentado à Société Genevoise d’Utilité Publique, em 1834: “L’enfant, 
instruit de la sorte et soumis à la seule influence de cet enseignement [mutuel], serait comme un 
miroir qui offre une image fidèle du tableau qu’on lui présente, mais sans en recevoir lui-même 
aucune modification quelconque.” (citado por Muller, 2005: 112) 
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compreender de que forma esse modelo organizativo é apropriado em cada 
comunidade. Por ora, atentemos nas prometidas palavras do CSIP: 
 
“Em todos os países que abraçaram este método de ensino na instrução primária, se tem 
geralmente reconhecido a sua decidida vantagem sobre os outros métodos, e a grande 
utilidade que dele se tira para manter a disciplina entre os alunos, e fazer-lhes adquirir cedo 
hábitos de exactidão e ordem. Enquanto, porém, à qualidade de conhecimentos, que melhor e 
mais facilmente se podem ensinar por este método, há grande divergência de opiniões entre 
os seus maiores defensores. Todos concordam em que para o ensino prático, e por assim 
dizer mecânico, de ler, escrever e contar até quadrados, e ainda para o ensino das fórmulas da 
doutrina cristã, este método é excelente aplicado a escolas cujos alunos não sejam menos de 








Importa agora perceber qual o contributo do ensino mútuo para a consolidação de 
um modo de organização pedagógica que, como se disse, consagra o ensino 
simultâneo na segunda metade do século XIX, e cuja “evolução terminal”, para 
adoptar a expressão de João Barroso (1995, I: 117), é a escola graduada. Desde 
logo, e não estranhamente, as opiniões que a seguir reproduzo, separadas no 
tempo por várias décadas, estabelecem uma interessante analogia:  
 
“Au fond, le mode mutuel n’est qu’une forme, qu’un procédé du mode simultané ; les maîtres 
improvisés qu’on l’appelle des moniteurs sont, eux aussi, placés à la tête d’un groupe d’enfants 
qu’ils enseignent simultanément. On pouvait alléguer leur insuffisance, mais leur emploi ni 
modifiait point radicalement le système inauguré par J.-B. de La Salle dans ses écoles.” 
(Brouard, 1911: 1905) 
 
 
“The monitorial system consisted of a series of periods of collective teaching and learning 
under the direction of a child and, as such, it was more related to the invention of simultaneous 
or group teaching than to early modern practices of individual instruction.” (Caruso, 2004: 62) 
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Ainda que válidas, as reflexões dos autores marginalizam, no entanto, uma 
questão nuclear, em torno da qual esgrimo um dos argumentos centrais do presente 
texto – a influência decisiva do modelo organizativo em causa (fundamentalmente 
por via do apurado processo de classificação dos alunos) na definição de uma 
organização pedagógica que torne eficaz o exercício do ensino simultâneo. Questão 
que Michel Lainé (1996 : 53) parece entender muito bem quando refere que “le profit 
que l’on va tirer de cette «parenthèse» [créé par le mode mutuel] sera la 
simultanéité complète de l’enseignement, qui, à la longue, modèlera définitivement 
l’agencement intérieur de l’école”. 
Ora, Michel Lainé não está apenas a pensar no facto de o ensino mútuo, em 
resultado da divisão do trabalho e, de forma indissociável, do papel central atribuído 
ao monitor, possibilitar “várias lições paralelas”11 (Barroso, 1995, I: 96) – recorde-se, 
situação impossível de acontecer numa escola de classe única na qual o docente, 
professando o ensino simultâneo, não tem outra alternativa senão ocupar-se 
sucessivamente de cada divisão. Pensa, outrossim, em algo determinante para que 
a lição possa vir a ser uma só para todos os alunos, ou seja, na homogeneização 
dos grupos de trabalho. Compreensível de resto à seguinte luz: 
 
“Como [o ensino mútuo] permite estabelecer tantas divisões quantas se quiser, pode cada uma 
não ter senão um pequeno número de discípulos, 8 a 10, ou mesmo menos, sendo por isso 




A consequência mais importante dessa atomização é a obtenção de um nível 
de instrução apropriado (Slavin, 1989), o que significa na prática lições nem 
demasiado difíceis, nem demasiado fáceis para os estudantes. Aproximamo-nos 
assim do meu argumento, sendo que, para o efeito, vale a pena referir um debate 
com algum impacto na Espanha de inícios de Novecentos, organizado em torno do 
número de secções ou graus da escola graduada. Ouçamos com atenção R. 
Blanco: 
 
                                                 
11
 Confira o leitor a nota à Figura IV. 
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“Cuanto mayor sea la división del trabajo, más homogeneidad tendrán las operaciones… 
cuanto mayor sea el número de secciones… menos desiguales serán las condiciones de los 
niños de cada sección.” (citado por Viñao, 1990: 33)12 
 
 
Neste aspecto particular, a tese veiculada por R. Blanco estabelece uma ténue 
fronteira entre os modelos organizativos da escola graduada e do ensino mútuo. E 
não tenhamos dúvidas, o que está novamente em causa é a conciliação dos 
princípios da homogeneização com os da individualização. Elucida-o com singular 
clareza Pedro Eusébio Leite (1869: 137) quando defende, em artigo publicado na 
Gazeta Pedagogica, a vantagem de o professor dividir a sua classe num elevado 
número de grupos, vantagem directamente associada ao ensino individual e pela 
razão, sublinha, de cada um dos grupos ser “composto de alunos cujo estado de 
adiantamento é quase idêntico”.    
Em boa verdade, as palavras proferidas por R. Blanco e Pedro Eusébio Leite 
(o último dos quais sem se referir especificamente à escola graduada) devem ser 
interpretadas à luz das contradições que marcaram a afirmação do ensino 
simultâneo na segunda metade de Oitocentos, inícios da centúria seguinte. Veja-se 
como Pierre Giolitto discorre sobre o assunto: 
 
“Ce mode d’enseignement [simultané] ne cesse de se débattre entre une série d’impératifs 
contradictoires. Il s’agit en effet, tout d’abord, de prendre en compte la variété des niveaux des 
connaissances des élèves, tout en constituant des groupements les plus homogènes possibles. 
Ce qui ne peut se faire qu’en multipliant les sections. Mais il s’agit en même temps de réduire 
les plus possible de nombre de ces sections, de manière à faire bénéficier chacune d’elle d’une 
part suffisante d’enseignement magistral. Ajoutons que le maître est souvent obligé, pour 
‘occuper’ une section, ‘d’abuser des copies, des devoirs, des leçons apprises par cœur’, et que 
ce mode d’enseignement, qui empêche l’enfant de marcher à son propre rythme, ce qui était 
théoriquement possible dans les modes individuel et mutuel, est à l’origine de l’une des plaies 
de notre système éducatif: les redoublements. En fait, le mode simultané noie l’enfant dans les 
collectif de la classe, et son objectif est moins l’épanouissement de l’élève que l’obtention par 
tous d’un niveau moyen des connaissances.”  (Giolitto, 1983: 22; itálico meu) 
                                                 
12
 Em Espanha, R. Blanco foi um acérrimo defensor da escola graduada, tendo apresentado no 
Congresso Hispano-Português-Americano, realizado em Madrid no ano de 1892, uma comunicação 
subordinada a esse mesmo assunto, embora as suas propostas tenham recebido forte oposição (cf. 
Viñao, 1990). É referencial a obra por si publicada em 1899, Escuelas graduadas, sendo dada à 
estampa, no ano de 1911 uma 3.ª edição, precisamente a que Viñao utiliza.  
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Há, por certo, várias notas marcantes a extrair da intervenção de Pierre 
Giolitto, embora em meu entender seja particularmente relevante a dicotomia que o 
autor introduz entre os modos individual e mútuo, por um lado, e o simultâneo, por 
outro, baseando-se na possibilidade, pelo menos teórica como afirma, de o aluno 
poder (ou não) acompanhar o ensino “à son propre rytme”. Trata-se de um ponto 
decisivo, este, o de acomodar a instrução às diferenças individuais, e aí reside a 
grande sedução (a juntar às “lições paralelas”) pela matriz do ensino mútuo. Explico: 
no capítulo precedente, vimos E. Brouard (1911: 1906), face ao impedimento de o 
professor ter apenas diante de si alunos de “force égale”, aconselhar evitar-se dois 
excessos, a multiplicação do número das divisões de uma classe e que as mesmas 
fossem constituídas por muitas unidades. O problema tinha então que ver, e lembro 
o leitor de que falávamos da eficácia do ensino simultâneo, com o reaparecimento 
dos inconvenientes do modo individual e com a dificuldade em formar grupos 
homogéneos.  
Ora, tal dualidade esbate-se por completo com a introdução do ensino mútuo, 
no fundo, por este conjugar, como observava Gérando em 1832, “les avantages de 
la simultanéité et ceux de la individualité” (citado por Giolitto, 1983: 20). Por outras 
palavras, era assim possível, no quadro de um “ensino de classe”, propor 
actividades adaptadas ao nível de conhecimentos de cada aluno, à semelhança, já 
se vê, do ensino individual, apesar das dificuldades que lhe eram inerentes (o 
isolamento intelectual, a falta de emulação, a inexistência de actividades 
programadas fora do acto da lição, as questões de natureza disciplinar…). 
O que tenho vindo a tentar dizer ganha outra visibilidade à luz do Directorio 
das Escolas Primarias, importante texto pedagógico publicado em 1835 e destinado 
a regular, de acordo com o Decreto de 31 de Outubro do citado ano, o 
funcionamento das escolas de ensino mútuo13. Dele seleccionei três passagens, 
precisamente as que achei mais apropriadas em ordem a elucidar a influência do 
ensino mútuo na definição de uma organização pedagógica específica para a escola 
primária. Sequencialmente, os trechos foram ordenados tendo em conta: i) a 
individualização do ensino, associada que está à possibilidade de controlo do 
rendimento escolar e, consequentemente, a um conjunto de formulários e 
                                                 
13
 Note-se que o ensino mútuo é adoptado em Portugal como modo “oficial” entre a Lei de 7 de 
Setembro de 1835 e o Decreto de 20 de Setembro de 1844. 
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descritores14; ii) a graduação, pressupondo a segmentação do ensino em pequenas 
dificuldades de aprendizagem, algo que se traduz numa capitalização progressiva 
de saberes (correspondente a graus); iii) a examinação (de diagnóstico e periódica), 
garantindo a rigorosa classificação dos alunos em consonância com a sua 
proficiência académica e permitindo dessa forma operacionalizar o “ensino de 
classe”. Atentemos então nas próximas citações: 
 
“Os monitores voltam para o estrado o lado dos telégrafos que apresentam as letras COR, 
iniciais da palavra correcção. Dá-se-lhes ordem de correr as secções por detrás dos discípulos: 
param à direita de cada discípulo, corrigem a escrita, riscando as letras defeituosas, e 
formando outras nas entrelinhas, sem fazer observação alguma.” (Directorio das Escolas 
Primarias, 1835: 11) 
 
 
“Cada classe de escrita terá uma colecção de exemplares graduados, e próprios para os 
ditados. Cada exemplar se conservará nos tabelários dois ou três dias, e será depois 
substituído pelo número seguinte. Os discípulos devem correr as tabelas da sua classe antes 
de passar a outra, ou antes do exame mensal. Os que não passarem a outra classe 




“O Mestre deve examinar os discípulos no momento em que lhe forem apresentados para os 
classificar segundo a sua instrução, ou falta dela. Deve haver igualmente exames semanais 
sobre alguns ramos do ensino […] O Mestre deve ter presente que importa muito que os 
discípulos de uma mesma classe sejam com pouca diferença do mesmo alcance.” (Directorio 
das Escolas Primarias, 1835: 55-56) 
 
 
De outra parte, não deixa de ser menos interessante o facto de o ensino mútuo 
ir mais longe (do que o indicado até ao momento) na adaptação às características 
individuais dos alunos. Refiro-me à possibilidade de uma progressão desigual 
segundo as diferentes matérias (escrita, leitura e aritmética), causando um efeito 
                                                 
14
 Menciono, a partir do mencionado Directorio das Escolas Primarias, as listas de frequência, os 
registos de matrícula, de distribuição dos prémios, de classificação…, sendo particularmente 
interessante anotar o aparecimento do caderno diário: “Os cadernos para as matérias devem ser de 
forma oblonga, por causa da disposição das mesas, e cada página deve ter a data e o nome do 
discípulo: devem ser conservados com asseio, nem os discípulos os levarão para fora da escola 
enquanto não estiverem cheios.” (Directorio das Escolas Primarias, 1835: 12) 
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cinético dado pelo constante agrupamento e reagrupamento dos estudantes, que 
está, aliás, na base da elaborada diferenciação do espaço escolar. Trata-se no 
fundo, como elucida e defende Pedro Eusébio Leite (1869: 135), de uma forma de 
individualização do ensino que passa pela classificação “em relação a cada 
disciplina”, e isto porque um aluno “poderá estar muito adiantado na leitura ou 
gramática, e estar muito atrasado em cálculo, ou escrita, e vice-versa”. Ora, essa 
flexibilidade – Furet e Ozouf (1977, I: 157) falam em “progression souple” – e o 
controlo praticamente contínuo da aprendizagem através do exame (hebdomadário, 
nalguns casos) visam, por si mesmo, evitar a repetência.  
Porém, o sentido de individualização do ensino a que me referia perder-se-á 
em larga medida com a emergência da escola graduada, precisamente pelo intento 
maior de “sublimação do indivíduo em prol do colectivo” (Souza, 1998a: 29), e daí a 
racionalidade pedagógica da repetência. O formato uniformizador de uma escola 
instituída pelo Estado assim o impõe. Julgo esclarecedora a citação seguinte:  
 
“Numa escola funcionam simultaneamente as três classes em que se dividiu o curso de cada 
disciplina. Assim, na hora da leitura, todas as classes lêem, sob a direcção do professor e de 
monitores; na de escrita, todos escrevem, etc.  
Ora, como a aptidão de um mesmo aluno varia, muitas vezes, segundo ele se aplica ao estudo 
de uma ou outra disciplina; e como não seria justo retardar-lhe o adiantamento – unicamente 
para seguir paralelo com os do grupo ou classe a que até ali pertencera, visto que do contrário 
não advém embaraço algum ao regular andamento da escola, uma vez adoptada a 
simultaneidade do ensino de cada disciplina para toda a aula; virá a resultar frequentemente o 
ficar o mesmo aluno pertencendo simultaneamente a mais de uma classe; por exemplo: à 3.ª, 
em leitura; à 1.ª, em aritmética, etc. 
Nestas circunstâncias: quando, nos mapas estatísticos escolares, houvermos de indicar – de 
um modo geral – a classe a que cada aluno pertence, como procederemos? – Deveremos 
indicar a média? – Qual o processo para a obter?” (O Ensino, vol. II, n.º 16, 31 de Agosto de 
1886: 252; itálico meu)  
 
 
No entanto, alguns anos mais tarde o pensamento acima exposto será 
recuperado pela Escola Nova. Assim, por exemplo, para uma figura tutelar como 
Adolphe Ferrière, e sigo neste passo o comentário de Antonio Viñao (2003: 95) a 
um texto publicado pelo pedagogo suíço em 1915, “el sistema preferible era aquel 
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en el que los niños podían estar em un grado determinado en una matéria y en un 
grado diferente en outra”. 
Mas é sobretudo à luz das transformações ocorridas no último terço de 
Oitocentos, período histórico no qual se define uma concepção de trabalho escolar 
“impregnada de uma pedagogia nova e de práticas de ensino que integram 
princípios de avaliação, de progressão e de organização dos estudos” – assim se 
refere António Nóvoa (2005: 51) à “naturalização” da gramática da escola – que 
deve situar-se o maior contributo do ensino mútuo. E aí, para além dos aspectos 
concernentes à graduação do ensino, parece-me fundamental a noção de nível de 
instrução apropriado, associada que está à classificação dos alunos e, 
naturalmente, ao papel central do exame (garante da composição homogénea das 
classes). 
Quero ainda acrescentar algo, para dizer que no próprio modelo organizativo 
do ensino mútuo se prefigura já a solução final da escola graduada. Não é todavia 
fácil elucidar esta ideia fora do quadro evolutivo aqui traçado por Michel Lainé, de 
resto em perfeita sintonia com o epílogo do capítulo anterior: 
 
“Les inconvénients de tant de classes réunies en un même local, sous la conduite d’un maître 
unique à la présence souvent insuffisante par défaut des moniteurs présents ou qualifiés, 
allèrent dans le sens d’une nouvelle conception de l’école, toujours divisée en degrés 
correspondant à un certain niveau d’instruction, mais cette fois-ci sous la conduite d’un maître 
spécifique dans un local distinct.” (Lainé, 1996: 81) 
 
 
Assim, passando pela superação das “lições paralelas”15, a última etapa é 
claramente tributária de um princípio defendido por Andrew Bell, ou seja, “that every 
class should come under the constant supervision of its own teacher” (citado por 
Hamilton, 1989: 80). Faz pois algum sentido a analogia estabelecida por um 
inspector de instrução primária nos anos de 1920, quando reconhece que a escola 
graduada “viene a ser como un remedo del sistema mutuo en el que los monitores 
son los maestros de sección y el maestro el Director” (citado por Viñao, 1990: 23). 
                                                 
15
 Nos anos de 1880 surgem ainda, na imprensa periódica, críticas às “lições paralelas”, em grande 
medida pela reverberação produzida: “Que barulho não deve dar-se numa escola em que as suas 
diferentes classes lêem todas ao mesmo tempo ou repetem oralmente o cálculo mental […] As boas 
praxes pedagógicas aconselham que quando uma classe tenha leitura, as outras escrevam, 
desenhem ou resolvam problemas nas lousas” (O Ensino, vol. II, n.º 16, 31 de Agosto de 1886: 253).  
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2.4. A PRODUÇÃO DE DIFERENÇAS NA RECEPÇÃO DA TECNOLOGIA EDUCATIVA DO ENSINO MÚTUO: 
REFERENCIANDO DOIS CASOS NACIONAIS (ESTADOS ALEMÃES E ESPANHA) 
 
 
Para autores como Marcelo Caruso e Roldán Vera (2005: 650), amiudadas vezes 
citados, o processo de introdução e disseminação do ensino mútuo constitui, com 
toda a probabilidade, “the first proper internationalization movement of educational 
methods and didactics”. Relevante parece-me também ser a posição teórica que 
ambos assumem, e isto pelo facto de convidarem a uma reflexão assente na 
valorização de dimensões culturais e históricas, superadora, portanto, da 
unilateralidade das abordagens do sistema mundial. Trata-se de uma posição muito 
próxima da sugerida por António Nóvoa (1998a, 2000), no sentido em que a tónica é 
colocada não propriamente no estudo da difusão mundial do modelo escolar, mas 
sim na sua recepção em contextos específicos. Assim, mais do que a 
estandardização de processos, o que está em causa é a produção “of significant 
variations and construction of ‘internationalities’” (Caruso e Roldán Vera, 2005: 649). 
Vale a pena dar outra visibilidade aos seus argumentos: 
 
“We believe […] that the historical research of processes of reception and re-signification of 
ideas, institutions, authors and pedagogical discourses may be a valuable contribution in the 
field of internationalization studies vis-à-vis those large-scale but superficial studies centred on 
linear explanations of progress and the individual. A cultural approach brings to the fore the 
processes of appropriation and signification of phenomena that appear to be similar at the first 
sight. In so doing, it unveils a wide range of possibilities for the signification and articulation that 
the neo-institutionalist perspective overlooks in its effort to find confirmation to the advancement 
of a modern educational isomorphism.” (Caruso e Roldán Vera, 2005: 649) 
 
 
Numa palavra, a preocupação dos autores é perceber as tensões entre o 
modelo universal de conhecimento e a sua apropriação local. 
No que concerne às situações específicas dos Estados alemães e da 
Espanha, Marcelo Caruso, num estudo publicado em 2004, adopta como enfoque e 
termo comparativo as interpretações relacionadas com o papel atribuído aos 
monitores. À partida, o autor deixa bem claro que nos Estados alemães a 
legitimação do conhecimento pedagógico se afasta dos propósitos utilitários 
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subjacentes ao monitorialismo na Grã-Bretanha16, aos quais nos referimos em 
páginas anteriores.  
Interessa notar que uma das características centrais desse processo de 
recepção teve a ver com o próprio conceito de ensinar, percebido muito mais como 
um acto mental, se quisermos reflexivo17, do que como simples imitação ou mesmo 
manutenção da ordem na sala de aula. A essa luz se explica a emergência de um 
padrão geral de rejeição dos monitores, algo facilmente intuído nos comentários 
críticos aduzidos por Ludwig Natorp à seminal obra de Joseph Lancaster, 
Improvements in Education, aquando do trabalho de tradução para língua alemã, 
corria o ano de 1808. Escutemo-lo com atenção: 
 
“It is not sufficient that he has learned some knowledge and that he has acquired some abilities. 
He should understand the man, the child in the man, and the man in the child. He should have 
learned the laws of how human nature functions. He should know the path man takes in his 
education. He should have practised observing both man and child. He should promote and 
regulate thinking; he should address himself to the hearts, etc. The schoolmaster whose 
abilities in this high and noble education are insufficient is not worthy of being called a good 
teacher any more.” (citado por Caruso, 2004: 66-67) 
 
 
A despeito das críticas de que foi alvo, Marcelo Caruso (2004) regista alguma 
complacência para com o método de ensino mútuo, na circunstância de classes 
muito numerosas. Observa ao mesmo tempo, não sem ausência de censura, maior 
aceitação nos ducados de Schleswig e Holstein, circunscrevendo-se todavia o 
monitorialismo aos exercícios práticos e repetições, permanecendo, portanto, como 
função exclusiva do docente o chamado “ensino directo”. Trata-se, já se vê, de uma 
versão do monitorialismo fortemente marcada pela ideia de incompatibilidade entre 
infância e autoridade pedagógica, sendo importante assinalar as razões que a 
condicionam: 
 
                                                 
16
 A esse aspecto se refere o nosso Amaral Cirne (1881: 91-92): “A aplicação excessivamente 
mecânica deste modo de organização das escolas obstou a que fosse apreciado na Alemanha como 
o fora em outros países, onde, melhor compreendido e executado inteligentemente, prestou grandes 
serviços nas escolas com muitos alunos.” 
17
 Algo que explica a recepção muito positiva do trabalho de Pestalozzi (cf. Caruso, 2004). 
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“In the German tradition of disciplining, the ordering of subjectivity through knowledge, even in 
its function of explaining cultural codes, was unmistakeably related to the presence of adults. 
Not only was the strong Protestant tradition of education as domination of the children’s will 
effective in these considerations, but also the newly produced certainties built on the idea of 
deep transformation of the whole personality through varied forms of instruction and 
moralisation.” (Caruso, 2004: 70) 
 
 
No que diz respeito ao caso espanhol, os contornos do problema são 
substancialmente diferentes. Na verdade, como transmite Caruso (2004), o contexto 
da Espanha de inícios do século XIX é favorável à recepção do ensino mútuo, e isto 
por se verificar desde finais de Setecentos, no quadro da configuração do sistema 
educativo nacional, a busca de um método destinado a uniformizar o ensino das 
primeiras letras. Ora, tal intento de uniformização passa em larga medida pela 
procura de novas técnicas de ensino visando a superação do antigo modo individual 
(de acordo com o mesmo estudo de Caruso, adoptado por mais de 50% dos 
docentes em 1850); condição bem distinta da vivida nos Estados alemães, 
particularmente pelo modelo de referência da Voslkschule prussiana, que é o 
primeiro a estabelecer na Europa a escola graduada (Viñao, 2003). 
Apesar de politicamente suportado por absolutistas e liberais até 1820, o 
ensino mútuo tem em Espanha um impacto limitado18, embora seja central o debate 
pedagógico que gera nas primeiras décadas de Oitocentos. Por outro lado, não é 
possível ignorar as consequências sobrevindas ao nível dos padrões de trabalho 
docente, assinalando Caruso (2004), à semelhança, de resto, do sucedido em 
Portugal, o aparecimento de um modo misto de ensino.  
Contrastando com os Estados alemães, o citado investigador nota ainda que, 
durante a primeira restauração absolutista, sobretudo nos anos de 1818 e 1819, as 
várias publicações relativas ao ensino mútuo não insistem em pretensas 
incompatibilidades entre tradições pedagógicas (britânica e espanhola). Sintoma 
disso mesmo é o facto de a obra de referência de Joseph Lancaster ser traduzida 
por Pedro Ferrer y Casaus (Madrid, 1818) sem quaisquer comentários críticos19. 
                                                 
18
 Segundo Caruso (2004), em 1850, num universo de 17434 escolas, o ensino mútuo era seguido 
apenas em 193.  
19
 O mesmo acontece com a tradução portuguesa, da autoria de Guilherme Skinner (Porto, 1823). No 
Arquivo Histórico Ultramarino localizei uma tradução anterior (mais resumida, é certo), impressa na 
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Mais, Caruso (2004) dá conta de que algumas intervenções coevas referenciam a 
utilização de auxiliares na pedagogia jesuítica (decuriões) como forma de ancorar o 
ensino mútuo, algo que, do seu ponto de vista, explica a aceitação muito positiva do 
papel dos monitores. 
Na década de 1840, um dos autores que defende com particular veemência a 
especificidade das funções dos monitores é o liberal Pablo Montesino. Na sua 
perspectiva, o recurso a tais auxiliares no processo de ensino não se reduz 
unicamente em motivos de pura economia, dado serem eles próprios “canais de 
comunicação”. Um argumento relacionado com essa posição é seguramente o da 
proximidade pedagógica entre monitores e alunos, pois, como manifesta Montesino, 
“they often understand themselves better” (citado por Caruso, 2004: 74). 
Ainda que genericamente aceite pelos educadores espanhóis, a ideia de 
crianças ensinarem outras crianças (e não somente com propósitos disciplinares ou 
de repetição do ensino) suscita algumas críticas a partir dos anos de 1840, mas 
numa acepção muito específica e que tem a ver com a instabilidade resultante da 
frequente mudança de autoridade na sala de aula, associada que está à rotação 
dos monitores. Assim se compreende que, para alguns autores, a exemplo de 
Valentín Zabala e Julián López, responsáveis pela obra Sistema universal de 
enseñanza, publicada em 1860, a construção da autoridade pedagógica passe pelo 
recrutamento de monitores na classe mais avançada da escola, restringindo dessa 
forma o acesso a tais posições. Interessante é também o facto de entenderem 
dever ser o monitor um aluno muito avançado em todas as matérias e não apenas 
numa só. As linhas mestras do pensamento de Valentín Zabala e Julián Lopez 
emergem com suficiente nitidez na seguinte passagem: 
 
“The children, accustomed to respecting and obeying their instructors because of their 
superiority, their knowledge and the authority given to others by the teacher, easily show 
respect for adults, and especially for the authorities.” (citado por Caruso, 2004: 75) 
 
 
Em suma, a investigação de Marcelo Caruso (2004: 77) procura sublinhar que 
o papel atribuído aos monitores se encontra intimamente dependente de “existing 
                                                                                                                                                               
cidade do Funchal por Alexandre Gervásio Ferreira em 1821, e intitulada Breve Esboço do Systema 
Britanico de Educação. 
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patterns of meaning attribution related to the task of shaping order”. Como se viu, no 
exemplo dos Estados alemães a noção de ensinar exclui a participação da criança, 
qualquer coisa que pode ser descrita como consequência directa da tradição 
luterana de disciplinar a infância – “breaking the will of children” é a expressão que 
Caruso (2004: 77) utiliza para elucidar esse aspecto. Por outro lado, em Espanha a 
tradição educativa pressupõe igualmente a sujeição da infância a um regime 
disciplinar, sem apagar “all traces of authority from the child’s identity” (Caruso, 
2004: 77). 
É claro que as diferentes interpretações do ensino mútuo não podem ser vistas 
como estritamente “nacionais”, sendo sim específicas de contextos culturais 
concretos, o que explica tanto as divergências nos processos de recepção, bem 
evidentes nas duas situações referenciadas, como as similitudes (por exemplo, 
entre os casos germânico e holandês20, ou ainda entre as antigas colónias 








Interessa desde logo notar que a adopção do ensino mútuo na Casa Pia de Lisboa22 
está intimamente associada à formação especializada de professores, na esteira, 
aliás, do sucedido com carácter inédito em Portugal nos corpos do exército 
(Fernandes, 1994 e 1999)23. De facto, no início dos anos de 1820, e de acordo com 
o plano de D. João VI, são criadas a Escola Normal Teórica e a Escola Normal 
                                                 
20
 Cf., para a situação holandesa, Van Setten, Henk (2001). Instruction or Education? The Rejection 
of the Monitorial School System in the early-19th century Netherlands  
<www.socsci.kun.nl/ped/whp/histeduc/lancastr.html> (10.06.2007).  
21
 A recepção do ensino mútuo nos países desse universo geográfico é bem estudada por autores 
como Caruso (2005) e Roldán Vera (2005). 
22
 É comummente sabido que Casa Pia de Lisboa foi fundada em 1780, a instâncias de Diogo Inácio 
de Pina Manique. 
23
 Amaral Cirne (1881: 159) considerou as instruções para os professores elaboradas por João 
Crisóstomo de Couto e Melo, a quem coube a organização das escolas regimentais em 1815, “uma 
verdadeira organização pedagógica, regulando tudo, desde o horário e métodos de ensino até à 
disciplina”. 
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Prática24. A primeira, então instalada no palácio do Rossio, reservada “a ensinar a 
teoria aos professores que houvessem de se formar no método daquele ensino”; a 
segunda, situada de facto na Casa Pia, destinada “não só a dar prática aos mesmos 
professores, mas a trabalhar com discípulos menores, a fim de poder em tudo servir 
de tipo a todas as mais escolas que houvessem de se criar em todo o reino” 
(IAN/TT, Ministério do Reino, maço 2126: documento s. p.). Quem o explica, em 
1837, é Francisco António de Michellis, numa exposição dirigida ao ministro do 
Reino. 
Como refere António Nóvoa (1987), o ciclo de instabilidade política vivido entre 
1828 e 1834 não permite que as duas Escolas tenham um regular desenvolvimento, 
sendo além de tudo evidente “a recusa do ensino mútuo pelo absolutismo” 
(Fernandes, 1999: 42)25. Pode inclusive adiantar-se que, no período posterior à 
guerra civil, a Escola Normal Teórica só parcialmente terá cumprido a sua missão, 
isto se tivermos em mente que o principal desiderato da mesma, de acordo com o 
Decreto de 11 de Agosto de 1835 (Rodrigo da Fonseca Magalhães), era formar os 
directores das escolas normais de ensino mútuo a criar nas várias capitais dos 
distritos administrativos26. Os elementos que a seguir reproduzo, ao que julgo saber 














                                                 
24
 Importa mencionar que em Dezembro de 1822, por determinação régia, foi João José Lecocq 
incumbido de ir a Paris aprender a “prática do ensino mútuo”, estando de regresso a Lisboa 
decorrido exactamente um ano. No mês de Março de 1824 é nomeado director da Escola Normal 
Teórica, sendo esta aberta, com 25 alunos, em Outubro seguinte. A direcção da Escola Normal 
Prática coube ao professor Francisco António de Michellis, nomeado em Junho de 1824, ficando no 
entanto subordinado a Lecocq (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 277).  
25
 O testemunho de Francisco António de Michellis aponta mesmo para a extinção das Escolas 
nesse período: “ensinei com alguma vantagem na Casa Pia […] até ao dia 28 de Julho de 1828, em 
que fui demitido pelo governo usurpador, o qual pouco tempo depois ordenou a extinção das duas 
Escolas Normais como incompatíveis com o seu sistema de governo absoluto” (IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 2126: documento s. p.). A propósito deste assunto, ver ainda Gomes (1980).  
26
 As escolas normais das capitais de distrito são criadas pela Reforma da instrução primária de 7 de 
Setembro de 1835 (Rodrigo da Fonseca Magalhães). A Reforma em causa, e a de Passos Manuel 
(15 de Novembro de 1836), tornam “oficial” o ensino mútuo, concedendo a última incentivos 
materiais aos docentes que professassem o método. 
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Documento I – Relação dos alunos-mestres que frequentavam o curso da Escola Normal Teórica de Lisboa em 
14 de Dezembro de 1835, elaborada por João José Lecocq. 
 
 
Nomes Naturalidades Idades Precedentes Emprego que podem 





Lisboa 44 Professor régio de S. Nicolau Professor da Escola 
Normal do Porto 
Muito hábil e zeloso 
Vicente Joaquim da 
Gama 
Évora 25 Aprovado no exame prévio Idem de Évora           Idem 
João Dias Antunes Tortozendo 27 Professor régio de Castelo 
Branco 
Idem de Castelo Branco Idem 
José António 
Ferreira 
Lisboa 42 Aprovado no exame prévio Idem de Leiria Hábil e zeloso 
Carlos Jorge da 
Silva Seguier 
Lisboa 26 Idem Idem de Faro Idem 
Veríssimo José 
Baptista 
“ 31 Idem Idem de Portalegre Idem 
José Bernardes 
Fontaine 
“ 58 Professor da Encarnação Idem de Coimbra Hábil 
José António 
Rodrigues Gondim 
Valença 34         “       de S. Jorge Idem de Viana do Castelo Idem 








        “       de Santa Justa 
É capaz de dirigir uma 
escola normal, mas 




Cascais 31 Mestre da escola da  
Misericórdia 
Idem Muito hábil e zeloso 
António Soares 
Teixeira 










Lisboa 26         “           “     das Mercês Professor de uma escola 
primária 
Hábil pelo método 
antigo 
José de Araújo 
Barbosa 
Vila Nova de 
Cerveira 




? 52         “           “     de S. José Idem Suficiente 
Domingos de Silor 
Lima 
Lisboa 30         “           “     de Oeiras Idem Idem 
Manuel Alves de 
Sousa 
Coimbra 51         “           “     de Santarém Idem Idem 
Sebastião José da 
Silva 
Torres Vedras 34         “           “     de 
Campolide 
Idem Mais que suficiente 
Augusto António 
Henriques  
Lisboa 27         “           “     de Belas Idem Idem 
Teotónio Alves 
Vilasboas 
“ 42         “           “     de Santos-o-
Velho 
Professor de uma escola 
pelo método antigo, ou 
ajudante 
Pouco suficiente 
José Elói Pereira “ 69         “           “     de Frielas Idem Idem 
P.e Filipe da Costa Coimbra 64         “           “     da Ajuda Idem Idem 
Luís António 
Henriques 
Vila de Meda 35 Professor da Vila de Meda Professor de uma 





Torres Vedras 36            “     de Torres Vedras Idem Idem 
Francisco de Borja Lisboa 30            “     de Carnaxide Idem Idem 
António José Leal “ 71            “     do Socorro Merece ser reformado Decrépito, com 32 
anos de serviço 




“ 58            “     de St.ª Catarina Idem Quase demente, 
com 24 anos de 
serviço  




Coimbra 72            “     de S. Vicente Professor de escola de 
aldeia  
Velho, com poucos 
anos de serviço 
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Documento II – Relação das escolas normais de ensino mútuo no ano lectivo de 
1839-1840, com a indicação dos edifícios onde estavam instaladas, nome dos 
professores e número dos alunos que as frequentavam.   
 
 
Cidades Edifícios Nome dos professores Número de 
alunos 
Braga Designado o refeitório 
do extinto convento 
dos Congregados 
António Teixeira Leite 6 
Bragança Salas do Seminário de 
S. José 





Antiga casa da 
Misericórdia 
João Dias Antunes* 64 
Coimbra Extinto convento de 
Santa Cruz 
António José de Sousa 30 
Évora Casa Pia Vicente Joaquim da Gama 
e Heliodoro Vargas 
(ajudante) 
221 
Faro Casa Pia Domingos António Pacheco 221 
Guarda Casa Pia Manuel Lopes de Almeida 221 
Lisboa Extinto convento do 
Desterro 
António Soares Teixeira* 
E Joaquim  Guerreiro 
(ajudante) 
144 
Porto Extinto convento das 
Carmelitas 
José Carlos de Melo e Silva 152 
Santarém Extinto seminário Manuel Alves de Sousa* 80 
Viana do 
Castelo 
Extinto convento de S. 
Domingos 
José António Rodrigues 
Gondim* 
e António de Abreu 
(ajudante) 
112 
Vila Real Extinto convento de S. 
Domingos 
José Lopes do Amaral 112 
     Viseu Designada sala do 
antigo Paço Episcopal 
Sebastião Pinto Leal 134 
 
                    Fonte: IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3707. 
 





Se nos concentrarmos, por ora, no Documento I, percebemos com facilidade, a 
julgar pela idade e qualificação de alguns professores, não ter existido qualquer 
critério na selecção dos candidatos à frequência da Escola Normal, indiciando bem 
o interesse que o curso terá despertado. Ainda assim, se procedermos ao 
cruzamento dos dois documentos, concluímos que o objectivo de formar directores 
para as escolas normais das capitais de distrito foi, em certo grau, atingido. Mas no 
que concerne a essas instituições pode afirmar-se, sem grande margem para erro, 
terem em larga medida funcionado como escolas de instrução primária elementares, 
naturalmente pelo método de ensino mútuo. Confirma-o, por um lado, a manifesta 
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insuficiência de opositores aos concursos para as ditas cadeiras27 e, por outro, o 
próprio teor dos relatórios elaborados pelos directores das escolas. Neste último 
particular, é sintomática a exposição do professor José Carlos de Melo e Silva, 
responsável pela Escola Normal do Porto. Atente-se então no comentário por si 
exarado em 31 de Outubro de 1841: 
 
“A pouca concorrência de alunos-mestres, que vindo fazer exame para as diferentes cadeiras, 
e que deviam, pelo artigo 11.º do Decreto de 15 de Novembro de 1836, apresentar documento 
de terem frequentado a Escola Normal do distrito, e a saída da maior parte dos alunos que eu 
julgava em circunstâncias de serem senão bons, ao menos sofríveis monitores, e o aumento 
progressivo do número dos discípulos […] forçam-me a ponderar a necessidade que há de um 
ajudante […] 
A falta do ajudante torna-se muito prejudicial para o bom andamento da Escola, porque ou o 
professor há-de estar a dirigir os alunos-mestres ou os discípulos.” (IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 3707: documento s. p.)  
 
 
O citado relatório, ao apontar um conjunto diversificado de causas a obstar à 
expansão do ensino mútuo (por exemplo, a falta de bons monitores, de tabelas 
várias e traslados ou, inclusive, as deficientes condições do edifício), aproxima-nos 
do que terá sido a actividade dessas escolas no período compreendido entre a 
Reforma de 1835 e a publicação, em 1845, do Regulamento da Escola Normal do 
Distrito de Lisboa (lei de 24/12) – “assez irrégulier” é a expressão que António 
Nóvoa (1987, I: 430) utiliza para caracterizá-la28.  
Outra regularidade teve seguramente a adopção do ensino mútuo na Casa Pia 
de Lisboa. Na verdade, finda a intermitência provocada pela guerra civil, o ensaio 
que aí tem lugar prolonga-se continuamente por mais de duas décadas (1834-
                                                 
27
 Uma prospecção ao fundo do Governo Civil do Porto, muito orientada para algumas séries 
documentais, permitiu-me localizar vários ofícios expedidos ao Conselho Geral Director do Ensino 
Primário e Secundário a informar não haver opositores às cadeiras das escolas normais de ensino 
mútuo, contando-se entre elas as de Coimbra, Faro, Guarda, Évora, Vila Real, Leiria e Braga (cf. 
ADP, Ensino Primário e Secundário, Correspondência Expedida, 1837-1846). Para se ver, entre 
Outubro de 1837 e finais de 1838, os cursos teóricos da Escola Normal de Lisboa foram 
frequentados por quatro professores (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 4209). Segundo relata 
Lecocq, num relatório assinado em 9 de Março de 1837, as aulas teóricas constavam da explicação 
do Directorio das Escolas Primarias, bem como dos princípios de geometria necessários ao estudo 
do desenho linear (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 4209). 
28
 A idêntica conclusão nos conduz o relatório do director da Escola Normal de Bragança, datado de 
Novembro de 1842 (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3549). 
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1859). Não menos relevante é o contexto em que decorre, ou seja, numa instituição 
vocacionada para o acolhimento de órfãos, privilegiando na sua obra educativa o 
regime de internato. Julgo desde logo interessante a forma como José Maria 
Eugénio de Almeida29, provedor da Casa Pia de Lisboa a partir de 1859, relaciona 
essa especificidade com os resultados da aplicação do método, no seu entender 
condicionados ainda por outra ordem de factores:  
 
“Não é aqui o lugar de dissertar sobre o mérito desse método de ensino, se é que merece o 
nome de método; mas pode dizer-se modestamente que se alguma vez provou bem em algum 
país, não foi de certo na Casa Pia de Lisboa que deu resultados que o façam aplaudir. A 
excessiva população da escola e a diversidade dos seus elementos tornavam muito difícil o 
regime dela. O professor era nomeado e pago pelo governo, dependente de autoridades 
estranhas à Casa Pia, inamovível como são os outros, e a acção que a administração podia 
exercer ultimamente na escola seria considerada, até certo ponto, como exorbitante e 
ilegítima. 
Para evitar esse inconveniente foi forçoso trazer outro pior. Nos objectos de instrução primária 
a escola fazia o que lhe parecia melhor, e a Casa Pia fazia, pela sua parte, outro tanto; sem 
que se pudesse nunca obter praticamente acordo completo a este respeito. Destas causas 
vinha, mais do que quaisquer outras, o mau estado da escola, a falta de cuidado nos objectos 
que lhe diziam respeito, e como consequência o pouco aproveitamento dos alunos que a 
frequentavam. Há-de acontecer isto sempre que, em estabelecimentos populosos como este, e 
que têm dentro em si alunos assaz numerosos para merecerem escolas próprias, acomodadas 
às suas circunstâncias especiais, se pretender, por espírito de mesquinha economia, prescindir 
de as criar, e que se vão buscar escolas comuns, que ali entram por um acto considerado de 




Em relação a esta intervenção de Eugénio de Almeida, gostaria, pelo menos 
por agora, que o meu leitor retivesse apenas o seu sentido imediato, e sublinharia a 
inadequação do método ao público-alvo, o excessivo número de alunos da 
instituição e, igualmente determinante, a circunstância de a administração da Casa 
Pia não ter plena jurisdição sobre a aula de ensino mútuo. Retomá-la-ei adiante, 
justamente para a desenvolver e confrontar, no mesmo período histórico, isto é, ao 
                                                 
29
 Sobre esta personalidade é de indispensável consulta o estudo de Hélder Fonseca e Jaime Reis 
(1987). 
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redor dos anos de 1859-1860, com a perspectiva de outro actor, Alfredo Júlio de 
Brito Freire, nada mais, nada menos do que o último professor da referida aula. 
Trata-se assim, no momento presente, de fazer uma incursão a 1834, e de 
tentar perceber de que forma a modalidade organizativa em causa é apropriada, 
para registar em seguida, até ao epílogo do ensaio, no decurso, portanto, de um 
quarto de século, as principais linhas evolutivas das práticas e dos princípios 
organizativos. 
Dito isto, começo então por afirmar o manifesto interesse do governo, logo na 
primeira metade de 1834, no restabelecimento da antiga Escola Normal Prática. 
Com efeito, segundo informa o professor titular da cadeira, Francisco António de 
Michellis, na já citada exposição dirigida ao ministro do Reino, as primeiras 
matrículas têm lugar no mês de Abril, decorrendo até ao final do referido ano a 
formação dos monitores e a construção de um edifício expressamente para esse 
fim30 (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 2126).   
É ainda o circunstanciado testemunho de Michellis que nos permite 
acompanhar os dois primeiros anos de funcionamento da Escola Normal, depois da 
abertura das aulas ter ocorrido em Janeiro de 1835. Nota marcante, em meu 
entender, tem que ver com uma variação ao plano original de Bell e Lancaster, de 
reduzir o ensino mútuo a um currículo mínimo (ler, escrever e contar). Nesse 
sentido parece de facto apontar a avaliação do professor da cadeira, reportada ao 
período compreendido entre Janeiro e Julho de 1836: 
 
“Igual progresso [ao da escrita] se encontra na leitura e aritmética, que são os únicos estudos 
por ora em prática, por causa da falta dos utensílios e mais objectos requisitados, advertindo 
que as próprias colecções de exemplares existentes estão incompletas, sobretudo as de 
aritmética, e que faltam os livros e compêndios pedidos.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 
2126: documento s. p.) 
 
 
                                                 
30
 A planta do edifício, que pode ser consultada na obra Le Temps des Professeurs, de António 
Nóvoa, foi concebida pelo próprio Francisco António de Michellis, seguindo, em termos genéricos, os 
padrões de outras escolas de ensino mútuo, com a disposição das carteiras para oito classes, os 
semicírculos reservados à leitura e o largo e alto estrado destinado ao professor. A lotação máxima 
era de 420 alunos e, segundo conta ainda Michellis, na cabeceira da sala de aula encontravam-se 
três escudos com as seguintes inscrições: “À Pátria Restauração, 1833; Paulet, 1780; Lancaster, 
1798” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 2126: documento s. p.). O edifício foi construído na 
continuação do antigo mosteiro de Santa Maria de Belém, espaço esse para onde a Casa Pia 
transitou em 1833, após a saída do convento do Desterro. 
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Convém referir que tal intenção, a de não limitar, portanto, o ensino às 
aprendizagens essenciais, se manifesta já nos anos de 1820, em particular nas 
medidas propostas por João José Lecocq para organizar o ensino mútuo em 
Portugal. Uma das principais prende-se com a edição de várias colecções de 
tabelas destinadas a servir de apoio às aulas, as quais contemplam o desenho 
linear (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maços 277 e 2126).  
 
                      Documento III – “Providências dadas em diversas épocas pelo governo a favor   
                      do ensino mútuo” [1825].  
 
             
   
                                                        Fonte: IAN/TT, Ministério do Reino, maço 277. 
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O assunto ganha no entanto outra acuidade na década de 1830, configurando 
de resto a ampliação do currículo um padrão genericamente aceite. O exemplo mais 
paradigmático para elucidar semelhante evidência parte, uma outra vez, da pena de 
Francisco António de Michellis, e é passível de ser perspectivado no conjunto de 
problemas cuidadosamente inventariado no ano de 1837. Atendendo à abrangência 
do diagnóstico, que foca, na verdade, pontos muito diversos, sugiro que a sua 
leitura contemple não apenas o lado da questão por mim levantado, mas que 
abarque também aspectos correlatos à organização da classe dos monitores 
(constituída, segundo se infere, por 16 elementos); à importância que nela o livro 
tem (e aí assinalo nova variação aos pressupostos económicos presentes no 
contexto original)31; e a tese tão enfatizada em páginas anteriores – a acção 
civilizadora do ensino mútuo, neste caso nitidamente vinculada ao ideário liberal. 
 
Era assim necessário, segundo informa o referido interlocutor, “1.º Arranjar-se o estrado do 
professor convenientemente para nele se poder dar a classe dos monitores, pondo-se-lhe dois 
armários com estantes para arrecadação dos livros e papéis, como tenho por muitas vezes 
requisitado; 
2.º Fornecerem-se os utensílios necessários para o desenho linear, como igualmente pedido 
tenho; 
3.º Completar-se o número de pedras de ardósia e toca-lápis que faltam na aula e cuja 
renovação deve ser feita ao menos uma vez cada ano, para substituir o que se quebra ou fica 
inutilizado pelo grande uso; 
4.º Fixar-se uma soma de um tanto por mês destinada para os prémios que em todas as aulas 
de ensino mútuo se dão; isto deve ser indistintamente tanto para os discípulos da casa, como 
para os externos […] 
5.º Completarem-se as colecções de exemplares que faltam na leitura, aritmética e gramática; 
6.º Fazerem-se as colecções que inteiramente faltam do vocabulário, de caligrafia, de 
geografia e de catecismo […] 
7.º Nomear-se um substituto para servir no meu impedimento; 
                                                 
31
 Em Julho de 1856, Elizabeth Phelps, responsável pela Sociedade Protectora da Escola de 
Meninas do Funchal, utiliza esse mesmo argumento económico: “O sistema em uso (o lancasteriano) 
é o mais barato que se conhece. A sua economia consiste na ausência de livros ou cartilhas para o 
ensino elementar, substituindo no seu lugar, lições em pautas de tábua. Estas estão tão duráveis, 
que a maior parte das que servem hoje na escola estão em uso desde 1821, e este é um dos 
motivos (entre outros) que obriga a direcção a manter a integridade daquele sistema” (IAN/TT, 
Ministério do Reino, maço 3571: documento s. p.; itálico meu). Deve-se ao comerciante inglês 
Joseph Phelps, marido da citada Elizabeth Phelps, a introdução do ensino mútuo na ilha da Madeira, 
corria o ano de 1819 (cf. Relatorio dos Progressos da Ecólla Lancasteriana na Provincia da Madeira, 
1823). O Arquivo Histórico Ultramarino possui alguma documentação (manuscrita e impressa) 
relativa ao desenvolvimento do método na ilha da Madeira. 
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8.º Fornecer-se uma colecção de livros escolhidos e próprios para a classe dos monitores, em 
cuja deve entrar um dicionário da Língua Portuguesa, 16 compêndios da História de Portugal, 
16 ditos da Constituição de 1822, apenas [com] as modificações que as Cortes lhe fizeram, 16 
ditos que versem sobre os assuntos seguintes: sobre moral e deveres do cidadão, sobre a 
geografia do país incluindo a dos Açores e possessões ultramarinas, sobre tratado de 
civilidade, etc. Cujos objectos, a meu ver, não deveriam ficar ao arbítrio dos professores, mas 
sim designados pelo governo, a fim de se adquirir uma uniformidade na instrução primária, e 
por ser desta maneira que o governo pode mais contar com a civilização e solidez do sistema 
que mais convém dar à nação e porque, finalmente, é só deste modo que se pode obter dentro 
em pouco tempo, em cada uma destas escolas, um grande viveiro de indivíduos que virão a 
ser cidadãos úteis e que por sua própria convicção virão a ser o maior sustentáculo das 
instituições pátrias, da nossa rainha e do seu governo.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 
2126: documento s. p.)   
 
 
Não se afigura possível compreender esta intervenção fora da referência 
ordenadora do Directorio das Escolas Primarias, como se disse, importante texto 
pedagógico publicado em 1835 com o objectivo de regular o funcionamento das 
escolas de ensino mútuo32. Penso, inclusive, analisando a estrutura desse 
Directório, sobretudo o respeitante à organização geral das escolas, às ordens e 
execuções, aos exames, à definição de horários, ao papel dos monitores, não 
esquecendo os prémios e castigos…, ser a questão da ampliação do currículo a que 
efectivamente maior novidade traz, quando considerados, bem entendido, os 
fundamentos estabelecidos por Bell e Lancaster.  
         
 










                                                 
32
 O Directório em causa foi reformulado alguns anos mais tarde, na base do trabalho de uma 
comissão nomeada para esse fim em 2 de Julho de 1841. A dita comissão era constituída pelo 
comissário dos estudos, Francisco Freire de Carvalho, na qualidade de presidente, e pelos vogais, 
professores do ensino público, Francisco António de Michellis, António Soares Teixeira, Joaquim 
António de Bastos e João António Lacerda. Conheço apenas uma única versão manuscrita do texto 
elaborado (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3535), precisamente a que foi remetida ao governo 
em Fevereiro de 1843, e não creio ter sido alguma vez publicada. Quanto à estrutura, os Directórios 
são em tudo idênticos, embora o último seja mais desenvolvido nalguns pontos. Seria muito 
interessante conhecer a fonte inspiradora do texto de 1835.    
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Leitura em voz 
alta no estrado 
(1)  Gramática nos grupos para a 7.ª e 8.ª classes, leitura nas outras. 
(2)  Escrita para as quatro primeiras classes, desenho nos bancos para as outras. 
(3)  Leitura para as quatro primeiras classes, desenho nos grupos para as outras. 
(4) Aritmética nos grupos para as quatro primeiras classes; história ou geografia nos grupos para as 
outras quatro.  
(5)  As quatro classes superiores darão o vocabulário em lugar da leitura corrente. 
 
 
       Fonte: Directorio das Escolas Primarias (1835). 
 
Nota: A sectorização do tempo indicia a ordem e a regularidade do trabalho escolar, associada também 
à função disciplinadora. De outra parte, é nítida a intenção de não reduzir o ensino mútuo às 
aprendizagens essenciais, incluindo o plano de estudos disciplinas como a história, o desenho linear, a 




Mas nem tudo era fácil. Na verdade, as intenções manifestadas pelo professor 
Francisco António de Michellis, sublinho agora, em nítida consonância com o texto 
do Directório (veja por exemplo o leitor a sintonia existente nos currículos entre a 
última citação e o Documento IV), não têm força operativa e acabam por soçobrar 
no plano da realidade mais imediata. Houve naturalmente limitações que 
                                                 
33
 Esses eram no fundo, segundo a Reforma da instrução primária de 7 de Setembro de 1835 
(Rodrigo da Fonseca Magalhães), os “conhecimentos que muito […] [importava] introduzir em todas 
as ramificações do corpo social, pondo-os como à porta de todos os cidadãos” (Diário do Governo, 
n.º 214, 10 de Setembro de 1835). 
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decorreram da própria vida interna da instituição, observáveis, entre outros 
aspectos, na dificuldade em conciliar os ensinos literário e oficinal, pensando já no 
modelo educativo definido pelo regulamento orgânico de 9 de Maio de 183534. Esse 
cenário é de resto bem ilustrado por Michellis, no momento em que se detém, por 
certo numa perspectiva tão abrangente quanto lhe era possível, nas razões 
subjacentes à irregularidade da frequência e ao absentismo dos alunos: 
 
“Parte destas ausências são motivadas pelo grande número de discípulos que, por 
frequentarem outras aulas ou oficinas, vêm uma só vez no dia à aula; outros por causa de 
moléstia, ou vários serviços indispensáveis que têm nos colégios e refeitório do 
estabelecimento, cujas faltas causam aos discípulos um atraso considerabilíssimo, o qual é 
aumentado pelo grande número dos que faltam sem motivo.” (IAN/TT, Ministério do Reino, 
maço 2126: documento s. p.) 
 
 
Perante a manifesta dificuldade em apurar a frequência da referida aula, julgo 
pelo menos útil adiantar o número total de alunos matriculados, deixando o mesmo 
antever em alguns períodos, sobretudo nos biénios de 1835-1836 e 1840-1841, ou 















                                                 
34
 Na esfera considerada, o regulamento criava uma escola de instrução primária pelo método de 
Lancaster, assim como diversas aulas (latim, inglês, francês, grego, filosofia, retórica, pintura e 
música). Paralelamente, previam-se oficinas de alfaiates, sapateiros, carpinteiros, ferreiros e 
latoeiros, “a cujos ofícios se aplicarão aqueles alunos que tiverem propensão para eles” (Real Casa 
Pia de Lisboa. Decretos, Portarias e Regulamentos, 1897: 4).  
35
 As fontes por mim consultadas no AHCPL são praticamente silenciosas em relação à frequência 
da escola de ensino mútuo. Não obstante, fica pelo menos o leitor com a nota de que no período 
imediatamente anterior ao seu encerramento, foi comunicado à Casa Pia, por ofício do Ministério do 
Reino (26 de Dezembro de 1859), que a frequência rondaria os 400 alunos (internos e externos) e 
que o tempo médio de permanência na aula os dois ou mais anos (cf. Portarias da Administração da 
Real Casa Pia Publicadas pelo Provedor José Maria Eugénio de Almeida, 1862, Portaria n.º 12, de 
10/1/1860). 
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Documento V – Número total de alunos matriculados na escola de ensino mútuo da Casa 









1834 1836 1838 1840 1842 1844 1846 1848 1850 1852 1854 1856 1858
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Divisão dos alunos. Aula de ensino mútuo. Matrícula, 
1834 a 1858, vol. I., AHCPL.  
 
                           
Nota: Em 1840 e 1858 houve supressão de aulas de instrução primária pelo método de 




Do que se trata, para mim agora, é de regressar ao problema enunciado no 
início deste capítulo, e de perceber as tensões entre o modelo universal de 
conhecimento e a sua apropriação local. 
Nessa linha de pensamento, fixo em primeiro lugar a ideia de a interpretação 
do ensino mútuo na Casa Pia de Lisboa revelar inegáveis similitudes com a história 
do método em Inglaterra e França, particularmente sentidas nas práticas e em 
alguns princípios organizativos. De resto, o próprio Francisco António de Michellis, 
lançando um olhar retrospectivo aos anos de 1820, confessa aplicar na época “o 
sistema dos dois métodos, inglês e francês, aperfeiçoados pela Sociedade de 
Instrução Elementar em Paris”, adoptando no decénio seguinte o Manuel complet 
de l’enseignement mutuel… par deux membres de l’université (Paris, 1834), e 
“fazendo por ele apenas […] pequenas modificações na […] aula” (IAN/TT, 
Ministério do Reino, maço 2126: documento s. p.). Para se ver, o paralelismo daí 
resultante – não esqueçamos a passagem de Lecoq por Paris – é tangível em 
aspectos centrais do modelo organizativo, e estou a pensar, por um lado, na 














       Ano civil 
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regularidade da examinação, praticamente constante em ordem a garantir a 
rigorosa classificação dos alunos. Ilustrarei já em seguida essa continuidade 
recorrendo aos registos de progressão na aprendizagem de dois alunos. Na 
referência dos anos de 1830, tais documentos confirmam ainda a incapacidade em 




Documento VI – Registo da progressão na aprendizagem do aluno Francisco Estanislau, matriculado na 





1.ª classe 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
20/1 29/2 10/5 14/6 20/7 13/8 4/10 15/12 
Escrita 
 
1.ª classe 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
20/1 30/1 30/1 4/2 5/2 6/2 13/8 3/12 
Aritmética 
 
1.ª classe 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
20/1 13/2 4/11 7/11 10/11 15/11   
 






Documento VII – Registo da progressão na aprendizagem do aluno Jerónimo do Nascimento, matriculado 




1.ª  2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
7/12 9/12       
Escrita 
 
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
7/12 8/12 9/12 14/12 15/12 20/12 4/1 21/1 
Aritmética 
 
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
7/12 9/12       
 
Fonte: AHCPL, Divisão dos alunos. Aula de ensino mútuo. Matrícula, 1834 a 1858, vol. I. 
 
Legenda: Dia/mês. 
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E se não fossem suficientemente expressivos os registos anteriores para 
atestar a centralidade do exame de passagem, o próximo documento falaria 
certamente por si. 
 
 
Documento VIII – Progressos mensais dos alunos da aula de ensino mútuo, 
pelas passagens que tiveram para classes superiores (de escrita), entre Janeiro 






Classes de escrita 
 




































































































































































                   





Tendo por base os Documentos VI e VII, torna-se evidente a progressão na 
aprendizagem efectuar-se de forma mais rápida nas classes de escrita. 
Curiosamente, é a partir dessa mesma perspectiva que a comissão administrativa 
da Casa Pia solicita, com alguma insistência no início dos anos de 1840, quando já 
se manifesta abertamente a descrença na celeridade das aprendizagens, um 
ajudante para a aula de ensino mútuo. Atente-se no seguinte ofício dirigido ao 
Ministério do Reino: 
 
“O sistema do ensino mútuo é reconhecido bom em toda a parte, mas a comissão sente ter 
observado que os alunos que frequentam esta aula fazem menos progressos em ler e contar, 
do que em escrever, o que a comissão atribui à falta de um hábil ajudante que auxilie o 
professor, a fim de ambos exercerem com eficácia os seus empregos em benefício dos alunos. 
A nomeação deste ajudante tem sido repetidas vezes pedida por esta comissão a vossa 
Majestade e ainda agora renova submissamente esta súplica [...] de forma que os alunos 
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consigam aprender a ler, escrever e contar em menos anos do que agora gastam neste 
exercício.” (AHCPL, Registo dos Ofícios Expedidos, V, 1841-1842, ofício n.º 3152, 18 de 
Dezembro de 1841: fl. 109)36   
 
 
No fundo, é a ideia de não ser possível a um só professor dirigir (termo que 
julgo apropriado) grupos muito numerosos de alunos, pelo menos de forma eficaz, 
que explica a insistência na figura do ajudante37. E veja-se que essa medida, entre 
outras, havia sido determinada pelo Ministério do Reino no início de Fevereiro de 
1840, apesar de não ter tido consequências imediatas. O objectivo, esse, era o de 
melhorar a aplicação do ensino mútuo na instituição. Rezava assim a nota oficial:  
 
“1.º A comissão administrativa da Casa Pia proporá por este ministério um indivíduo de 
reconhecida aptidão para servir de professor ajudante da escola de ensino mútuo; 
 
2.º A maioria dos alunos que na Casa Pia frequentam as aulas de ensino simultâneo passarão 
a frequentar a escola de ensino mútuo; 
 
3.º Os alunos monitores não serão tirados da escola para outros destinos, sem ordem 
expressa da comissão administrativa com audiência do professor, enquanto se carecer deles 
para o exercício da mesma escola; 
 
4.º Os outros alunos que frequentarem a escola deixarão de ser distraídos de suas respectivas 
aplicações durante as horas dedicadas ao ensino disciplinar que ali recebem; 
 
5.º A comissão administrativa fornecerá desde logo os utensílios necessários para o ensino de 
desenho linear, e mandará fazer o gradeamento conveniente em volta do estrado em que 
assenta a cadeira do professor para o ensino mais aperfeiçoado dos monitores da escola.” 
(AHCPL, Serviço Geral. Ofícios Recebidos de Diversas Autoridades, 1840-1843, 3 de 
Fevereiro de 1840: s. p.) 
 
                                                 
36
 Essa tese é mais tarde reafirmada, tendo por base o absentismo do professor Francisco António 
de Michellis, dado este, como se diz, “não comparecer na aula mais de 2 ou 3 dias por semana, e se 
Vossa Majestade não providenciar sobre este importante objecto [a falta de um ajudante] continuarão 
a sair desta Casa órfãos que depois da frequência de 3 anos de ensino mútuo não sabem ler nem 
contar” (AHCPL, Registo dos Ofícios Expedidos, VI, 1842-1843, ofício n.º 3434, 22 de Novembro de 
1842: fl. 52). Penso ser oportuno dizer que a substituição de Michellis (jubilado em 1857) colocou 
sempre problemas, mesmo depois da aprovação do Regulamento da Escola Normal do Distrito de 
Lisboa (Lei de 24/12/1845), o qual determinava que a “Escola elementar da Casa Pia serviria para os 
exercícios de ensino prático da Escola Normal. Esta prestaria os professores e alunos-mestres, que 
fossem necessários para suprir a falta ou impedimento dos professores da escola elementar da Casa 
Pia.” (citado por Lima, 1936: 856) 
37
 A este propósito, julgo interessante reproduzir aqui uma consulta da Junta da Directoria Geral dos 
Estudos, de 23 de Julho de 1830: “Ainda que este método considerado absolutamente ofereça 
grandes vantagens, é sem dúvida que entre nós não tem a prática dado a utilidade que a teoria 
prometia: talvez porque, segundo todos reconhecem e confessam, os professores que frequentaram 
a escola normal para depois o praticarem, o método do ensino mútuo requer nos professores 
qualidades que vulgarmente se não acham reunidas no mesmo sujeito, e principalmente actividade e 
vigilância incansáveis, juntas com muito discernimento e bom saber.” (IAN/TT, Ministério do Reino, 
maço 3498: documento s. p.; itálico meu) 
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A julgar por um outro ofício, desta feita dirigido pela administração da Casa Pia 
ao Ministério do Reino, a questão do ajudante não se encontraria ainda resolvida 
em Março de 1844, sendo então expressamente defendido que “uma aula de ensino 
mútuo com mais de 350 alunos não pode ser regida por um só professor, como 
actualmente e há muito acontece” (AHCPL, Registo dos Ofícios Expedidos, VII, 
ofício n.º 3861, 6 de Março de 1844: fl. 83 v.)38.  
Nos anos de 1840, e ainda no quadro das medidas consignadas na nota oficial 
emitida pelo Ministério do Reino (cf., em particular, o ponto 5.º), é manifesta a 
tendência para especializar a função dos monitores, fixando-os a um determinado 
grupo de alunos e, não menos importante, atribuir-lhes uma remuneração 
monetária, sendo assim preteridas as habituais formas de motivação (prémios e 
recompensas). Essa é, de facto, a linha de orientação adoptada pela comissão 
administrativa da Casa Pia ao decidir, na sessão de 24 de Novembro de 1842, que 
“os 4 monitores gerais da aula de ensino mútuo, que forem permanentes, tenham 
uma gratificação mensal, que lhes será dada segundo o seu merecimento e serviço” 
(AHCPL, Actas da Administração da Casa Pia, 1842 a 1847, n.º II: fl. 13). 
Mas o ensino mútuo conhece outros desenvolvimentos ao longo da década de 
1840, que não apenas os previstos na referida nota oficial. Em meu entender, o 
mais relevante passa pelo abandono do princípio da contínua examinação dos 
alunos, conduzindo na prática à desvalorização do exame de passagem e ao 
aparecimento explícito do exame final. Tal como nos devolvem as fontes de arquivo 
disponíveis, trata-se de uma mudança observável a partir de Setembro de 1841, 
data em que têm lugar os primeiros exames finais, alterando-se então, de maneira 
sintomática, a categoria utilizada para descrever o resultado da avaliação – 
“aprovado” substitui “examinado” (AHCPL, Divisão dos alunos. Aula de ensino 
mútuo. Matrícula, 1834 a 1858, vol. I, matrícula do aluno Francisco António da 
Costa: s. p.)39. 
                                                 
38
 Não consegui esclarecer completamente este assunto, uma vez que o ajudante da aula de ensino 
mútuo, José Joaquim Lobo, encontrando-se pelo menos ao serviço desde Julho de 1844, havia sido 
nomeado para essa função em 8 de Abril de 1842 (cf. AHCPL, Registo dos Ofícios Expedidos, VII, 
1843-1845, ofício n.º 3886, 13 de Julho de 1844). Acrescento que num ofício expedido em 5 de 
Março de 1846, integrando uma relação do pessoal empregado na Casa Pia de Lisboa, se referem 
dois ajudantes da aula de ensino mútuo, Manuel Maria e Fernando Infante da Câmara (cf. AHCPL, 
Registo dos Ofícios Expedidos, IX, 1845-1847).    
39
 Ao que consegui apurar, o enquadramento regulamentar dessa medida só vem a acontecer em 30 
de Setembro de 1843, aquando da aprovação, pela comissão administrativa da Casa Pia de Lisboa, 
de um novo regulamento para as aulas. Determinava o mesmo, com aplicação extensível a todas 
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Julgo importante mostrar em seguida a maior variação ao modelo organizativo 
proposto por Andrew Bell e Joseph Lancaster. De modo inequívoco é a figura do 
internato – e a necessidade dela decorrente de enquadrar disciplinarmente os 
alunos – que marca a diferença na percepção do modelo. E aí, como veremos, 
observa-se um nítido afastamento em relação à letra do Directório de 1835, 
excluindo o mesmo, no capítulo disciplinar, o “uso da palmatória e [de] qualquer 
outro castigo corporal” (Directorio das Escolas Primarias, 1835: 64), em 
consonância, sublinhe-se, com os princípios definidos por Bell e Lancaster. 
Sugeridas eram ainda formas de evitar a punição: 
 
“São indóceis os discípulos? Fazem bulha na aula? Não os ameaceis com castigos, pois nada 
ganhareis talvez com isso; prometei recompensas ao mais dócil e quieto. Mas cumpri com a 
vossa palavra. É também ocupando constantemente todos os discípulos, mesmos os mais 
novos; é empregando em todo o tempo da classe uma vigilância incansável que o mestre 
poderá conseguir a manutenção da ordem e disciplina sem castigos.” (Directorio das Escolas 
Primarias, 1835: 58) 
 
 
Convém ter presente, em contrapartida, que no contexto institucional da Casa 
Pia de Lisboa não há qualquer ambiguidade quanto ao valor do castigo corporal, 
pelo menos até finais dos anos de 1880. E se dúvidas existissem em relação a esse 
pressuposto, os regulamentos aprovados em 1850, 1880 e 1881 dissipá-las-iam de 
imediato, e por uma razão bem evidente – a de todo o dispositivo disciplinar se 
erguer em torno do par recompensa material/punição corporal40. Deixo, aliás, o 
                                                                                                                                                               
elas, a realização de “exames parciais ou finais de ano: os primeiros serão presididos pelo director 
do estabelecimento com autorização da comissão administrativa; porém os exames de ano serão 
presididos por esta, ou algum de seus membros que para esse fim for designado. Os exames gerais 
devem principiar no 1.º de Agosto, e terminarem infalivelmente neste mesmo mês” (Portarias da 
Administração da Real Casa Pia de Lisboa Publicadas pelo Provedor José Maria Eugénio de 
Almeida, 1862, Apêndice III: 217). Específica para o ensino mútuo era, por exemplo, a disposição de 
a última hora da aula, no caso dos alunos das 6.ª, 7.ª e 8.ª classes, ser reservada à leitura (cf. Idem). 
40
 Refiro-me concretamente: ao Regulamento para os castigos dos alunos, aprovado em 20 de 
Março de 1850; ao Regulamento para os castigos e recompensas, de 29 de Maio de 1880; ao 
Regulamento para o serviço interno das aulas, de 19 de Março de 1881 (cf., respectivamente, 
Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa Publicadas pelo Provedor José Maria 
Eugénio de Almeida, 1862, Apêndice IV e Portarias e Respectivos Regulamentos da Administração 
da Real Casa Pia de Lisboa, 1881, Portarias n.os 148 e 159). Por portaria de 1889, Francisco Simões 
Margiochi, então provedor da instituição, proíbe os castigos corporais (cf. Santos Pinto, 1994; 
Marvão e Coelho, 2000). Em 1893, ainda durante a provedoria de Margiochi, o Conselho Escolar 
aprova um extenso regulamento disciplinar, sendo então previstas punições de diversa natureza 
(repreensão, isolamento, privação de recreio e férias, expulsão…), excluindo-se no entanto qualquer 
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leitor com um relato que elucida bem até bem ponto, na década de 1840, eram 
praticadas as modalidades repressivas.  
 
Foi decidido “que o aluno Francisco do Carmo seja castigado com doze açoites sobre a pele, 
isto em quadrado, aonde deverão formar todos os alunos, e no dia seguinte lhe serão dadas 
seis palmatoadas na aula perante todos os mais alunos: estes castigos são-lhe aplicados em 
consequência do acto de insubordinação por ele praticado na aula de ensino mútuo” (AHCPL, 




Ainda no que se relaciona com esta questão da disciplina, não posso deixar de 
conjecturar se a interpretação do método terá sido fundamentalmente diferente fora 
do contexto institucional da Casa Pia. Creio bem que sim, a apoiar-me em algumas 
fontes primárias, não obstante ser também legítimo pensar num padrão geral de 
rejeição do Directório de 1835, cujo texto, no domínio considerado, se opõe à 
tradição educativa portuguesa, baseada numa “moral austera, filiada em valores 
ético-cristãos” (Fernandes, 1994: 225)41. Essa contradição, por assim dizer, está 
muito presente no relatório elaborado pelo director da Escola Normal do Porto, José 
Carlos de Melo e Silva, nele admitindo, corria o mês de Outubro de 1841, que o 
“sistema de castigos determinado no Directório das Escolas Primárias […] é pouco 
eficaz quando se emprega em indivíduos já desmoralizados” (IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 3707: documento s. p.). Não surpreende assim que, numa memória 
sobre a Escola Normal de Santarém, redigida no início da década de 1840, o seu 
autor note a existência, “sobre a mesa do professor”, [de] uma palmatória”; facto 
que todavia estranha, dada a “expressa proibição deste e de outros castigos 
corporais” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3707: documento s. p.). 
Regresso, outra vez, ao contexto da Casa Pia de Lisboa, mas desta feita para 
me deter no anunciado debate estabelecido nos anos de 1859-1860 em torno da 
aula de ensino mútuo, coincidindo de resto, como se disse, com a sua supressão. 
Começo, então, por lembrar que a posição assumida à época pelo provedor José 
                                                                                                                                                               
castigo corporal (cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 1889-1909, acta n.º 51, sessões de 
24 e 26 de Abril, e de 3, 10, 17 e 26 de Maio).   
41
 Em concreto, a citação diz respeito à análise que Rogério Fernandes faz do texto “Breve direcção 
para a educação dos meninos”, da autoria de Manuel Dias de Sousa e inserto na obra Nova escola 
de meninos… (Coimbra, 1784).    
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Maria Eugénio de Almeida, veementemente condenatória da experiência realizada, 
se baseava em três pontos capitais, e assinalo: i) o elevado número de alunos; ii) a 
inadequação do método às características da instituição; iii) a administração não ter 
jurisdição plena sobre a acção educativa.  
Convirá, de qualquer modo, conhecer neste momento as críticas que Eugénio 
de Almeida dirige especificamente à aplicação do método. Reflectem as mesmas, 
aliás, algumas das ideias vigentes desde o início dos anos de 1840, nomeadamente 
o excessivo tempo de aprendizagem, ser esta, ainda assim, e as palavras 
pertencem-lhe, “imperfeitíssima e incompleta”, não esquecendo algo que se afigura 
como novidade, ou seja, a “ausência quase total de disciplina escolar” (Portarias da 
Administração da Real Casa Pia…, 1862, Portaria n.º 12, de 10/1/1860: 35). A sua 
descrença não poderia ser maior: 
 
“O método denominado de Lancastre adoptado na escola da Casa Pia […] [foi] apenas um 
ensaio, e esse mesmo por uma cópia infiel e adulterada, de um método que em parte alguma 
fora do país se vê prosar, mas que, inculcado como o nec plus ultra do ensino primário, se 
introduzira nesta casa há obra de quarenta anos com o fim de lhe servirem como matéria de 
experiência os alunos dela; que depois se deixara aqui esquecido e degenerado cada dia 
mais, sem que ninguém o viesse imitar para as outras escolas do reino.” (Portarias da 
Administração da Real Casa Pia…, 1862, Portaria n.º 12, de 10/1/1860: 36) 
 
 
Julgo ser muito importante saber – e nesse sentido impõe-se mais alguns 
dados – que José Maria Eugénio de Almeida, à entrada da década de 1860, quando 
formula, portanto, os juízos supracitados, tem já delineado o futuro “sistema de 
instrução primária” da Casa Pia, cujo formato final, como veremos oportunamente, 
estará definido em Setembro de 1866. Entretanto, nesse virar de página, um dos 
eixos legitimadores da intervenção de Eugénio de Almeida (pleno de grande visão 
pedagógica, diga-se) passa pela inabalável crença na qualificação dos professores, 
adaptados além do mais, como defende, às condições específicas da instituição, 
isto é, ao regime de internato (cf. Portarias da Administração da Real Casa Pia…, 
1862, Portaria n.º 12, de 10/1/1860: 35).  
A tanto não terá chegado o pensamento do governo quando, em 26 de 
Dezembro de 1859, comunicou oficialmente à Casa Pia o encerramento da escola 
de ensino mútuo, manifestando então a intenção de a “administração estabelecer 
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[…] diversas escolas, nas quais em diferentes graus, desde os primeiros rudimentos 
da instrução primária até o ponto mais subido a que ela pode ser levada, se 
ministrassem todos os elementos dessa instrução, como deve dar-se aos alunos da 
Casa Pia” (Portarias da Administração da Real Casa Pia…, 1862, Portaria n.º 12, de 
10/1/1860: 36). O certo é que, passados apenas dois dias, o plano provisório 
apresentado pela instituição ao governo, posteriormente consagrado na portaria que 
tenho vindo a citar, traduz as preocupações das partes envolvidas. Por um lado, 
divide a instrução primária (elementar e superior) em graus (não menos de três, 
nem mais de seis) – medida essa, importa referi-lo, na origem do primeiro ensaio da 
escola graduada em Portugal –, por outro, prescreve que os professores tenham 
todas as habilitações exigidas nas escolas do Estado. Neste aspecto, antecipando 
um pouco a narrativa do meu quarto capítulo, divulgo desde já que os critérios da 
administração superarão o próprio normativo, passando o recrutamento a privilegiar 
antigos da Escola Normal de Lisboa (inaugurada em Abril de 1862), sendo que a 
obrigatoriedade de frequentar o ensino normal para aceder ao magistério primário, 
convém ter presente, só será decretada em 1901. 
É pois nesse momento de transição (o início da década de 1860) que se 
manifesta um outro actor, Alfredo Júlio de Brito Freire42, o último docente de ensino 
                                                 
42
 Penso ser interessante traçar aqui algumas notas biográficas a respeito desta figura. Alfredo Júlio 
de Brito Freire nasce na capital a 17 de Junho de 1835, vindo a ingressar na Casa Pia de Lisboa em 
1843, por circunstância da morte do pai. Até 1857 mantém-se no orfanato como aluno interno, sendo 
em finais desse mesmo ano incumbido do ensino do primeiro grau da instrução primária e, mais 
tarde, precisamente em 24 de Novembro de 1858, nomeado professor de ensino mútuo. Sem 
carreira definida e não podendo integrar os quadros da Casa Pia nos anos de 1860, momento em 
que a instituição, como se disse, opta por recrutar professores habilitados com o curso normal, 
Alfredo Júlio de Brito Freire procura ampliar os seus horizontes profissionais, obtendo títulos de 
capacidade para o ensino particular de português, francês e inglês. No início da década de 1870, 
dirige a primeira escola central existente em Portugal, criada em Lisboa a instâncias do comissário 
dos estudos Mariano Ghira. Com o advento da descentralização do ensino, a escola central do 
Estado é integrada na rede escolar do município de Lisboa, passando Alfredo Júlio de Brito Freire à 
situação de professor municipal (Outubro de 1881). Nessa instituição lecciona apenas durante breve 
período, atribuindo-lhe o pelouro da instrução da Câmara Municipal de Lisboa novas funções a partir 
de 1882. De facto, nesse ano, juntamente com Eugénio de Castro Rodrigues (1849-1933), regente 
da Escola Central n.º 1, lidera a comissão extraordinária encarregue de visitar as escolas paroquiais 
e centrais, tendo em vista a aplicação de um novo modelo de escrituração escolar. Em 1882, recebe 
igualmente a missão de organizar o jardim-de-infância do bairro ocidental de Lisboa (Escola 
Froëbeliana da Estrela), tarefa que desenvolve em parceria com a esposa, Carlota Sofia Pinheiro de 
Brito Freire (que veio a ser a sua directora). O seu currículo profissional é ainda enriquecido por duas 
décadas de magistério nas escolas normais de Lisboa, nelas leccionando gramática e pedagogia, 
não esquecendo a elaboração de manuais para o ensino, actividade que abraça em 1871, 
publicando então Novo Methodo de Ensino de Leitura e Curso Elementar de Grammatica Franceza. 
Atendendo à modesta condição da sua família e, sobretudo, às vicissitudes que conduziram ao 
ingresso na Casa Pia de Lisboa, é muito significativo que Alfredo Júlio de Brito Freire ocupe uma 
posição social proeminente na localidade que escolheu para viver – S. João do Estoril. 
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mútuo da Casa Pia. Reagindo à deliberação do governo – acreditando porém ter 
sido este induzido pela administração liderada por Eugénio de Almeida – bate-se 
pelas vantagens educativas do “método de Lancaster” sobre o simultâneo. A sua 
posição afirma-se numa longa missiva dirigida ao ministro do Reino, em 26 de Julho 
de 1860, não deixando de refutar algumas das críticas levantadas pelo provedor da 
Casa Pia. É muito clara a argumentação de Alfredo Júlio de Brito Freire, quando 
interpela o Marquês de Loulé.  
 
No respeitante ao ensino mútuo, defende então que “o seu sistema de constante ordem e 
regularidade é o que mais se coaduna com os hábitos e regime de um estabelecimento de 
disciplina regular […] [também] pelo grande número de alunos da Casa Pia [...] que só se 
podem acomodar numa aula por este método, e que divididos por quatro ou mais escolas 
simultâneas, estas, além de não haver na Casa Pia casas para elas, sempre que excedam 
trinta alunos de diferente adiantamento, quase todas são anárquicas, por mais enérgico e 
activo que seja o professor, pois é impossível instruir, fiscalizar e conter na ordem, 
simultaneamente, trinta discípulos a cada um dos quais tem de tomar uma lição diferente […] 
porque o ensino mútuo é o mais económico, assim no pessoal como no material […] porque 
este método é essencialmente higiénico, pois quanto não prejudica a uma criança, mormente 
no Inverno, estar sentada três horas de manhã e três de tarde [...] porque apresenta mais 
ordem, subordinação e fiscalização que o simultâneo no auge de rigor […] posto em vigor por 
um professor zeloso, inteligente e activo, é um excelente método, tanto pelo respeito em que 
sempre tem os discípulos, sempre sujeitos a uma fiscalização contínua, e por conseguinte na 
impossibilidade de distraírem-se, por lhes incutir o hábito da emulação, da ordem e disciplina, 
como por habituá-los a ensinar aos menos instruídos aquilo que eles mesmos aprenderam de 
outros mais adiantados. E falo nisto com uma convicção tão íntima, que não recuaria ante a 
responsabilidade de dirigir uma escola de quinhentos ou seiscentos discípulos por este 
método, ao passo que num só caso eu não recearia uma aula de mais de vinte discípulos, se 
eles todos se achassem no mesmo adiantamento, começassem ao mesmo tempo, e eu os 
pudesse leccionar em forma de curso, como acontece no método português; e digam os 
                                                                                                                                                               
Curiosamente, o próprio baptismo de S. João do Estoril, no Verão de 1890, tem lugar no Chalet Brito, 
luxuosa residência por si encomendada e considerada pela imprensa local um “modelo fidelíssimo 
das construções da florescente República Helvética”. É difícil avaliar a forma como Alfredo Júlio de 
Brito Freire granjeou uma situação financeira confortável, embora seja certo que a sua actividade e 
os seus interesses se diversificaram muito no decurso do tempo. Por exemplo, em 1907 é referido 
como proprietário e editor da Tipografia Universal, sediada em Lisboa, na rua do Diário de Notícias. 
Mais relevante todavia se afigura a acção cívica desenvolvida no período subsequente à implantação 
da República. Na verdade, em 1913, a confirmar como esteve envolvido na promoção da 
“sociabilidade formal”, é fundador da Sociedade Educação Social de S. João do Estoril. Na parte final 
da vida, dedica particular atenção à imprensa pedagógica, colaborando episodicamente no Boletim 
Pedagógico, entre 1915 e 1918, e intervindo de forma mais activa na Revista Infantil, da qual foi aliás 
membro honorário e nela publicou vários artigos, entre 1912 a 1925. Curiosamente, será sempre 
conotado com o ensino mútuo. 
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professores simultâneos com quantas dificuldades não lutam eles para poderem 
simultaneamente instruir e conservar inalterável a disciplina da escola, e quantas vezes não 
têm de empregar o ensino mútuo, isto é, fazerem os mais adiantados instruir os menos 
avançados […] e é na Casa Pia que o ensino mútuo pode dar mais amplas vantagens, por que 
estabelecido um regulamento neste fim, pode-se contar com discípulos efectivos até à sua 
habilitação para exame, e consequentemente a conservação de bons monitores, principal 
necessidade deste método, o que não acontece nas outras escolas, onde não há meio de 
obrigar os pais ou tutores dos discípulos a mandá-los à aula com efectividade” (IAN/TT, 
Ministério da Instrução Pública, Cx. 147, processo 3: documento s. p.). 
 
 
Mas a sua exposição permite ainda conhecer variações tardias do método. 
Com efeito, Alfredo Júlio de Brito Freire refere a existência de uma “classe à qual 
leccionava a corografia e história do país, gramática, princípios de moral e 
civilidade” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 147, processo 3: documento 
s. p.); outra havia, recentemente formada segundo informa, destinada ao ensino do 
desenho linear, ganhando assim particular destaque o restabelecimento da relação 
directa entre professor e alunos; não obstante, tem de dizer-se, permanecer 
intocável a figura do monitor (a seu cargo, intui-se, estariam as aprendizagens 
elementares). 
Por outro lado, e estou novamente de regresso a um tema abordado em 
páginas anteriores, interessa perceber que o papel atribuído aos exames na parte 
final da década de 1850 não se prende apenas, ao contrário do que deixa supor o 
supracitado texto, com a “conservação de bons monitores”. Na verdade, o que 
aparece agora como meta máxima – e para isso torna-se necessário aduzir mais 
elementos da argumentação de Alfredo Júlio de Brito Freire – é a realização do 
exame de instrução primária no Liceu Nacional de Lisboa: 
 
“Havia-se pois assentado em que os alunos que tivessem de cursar a instrução secundária 
fossem examinados no Liceu Nacional para poderem tirar a sua carta de exame; e nesta 
conformidade se compunha a classe de aperfeiçoamento já de cinquenta e sete discípulos, a 
maioria dos quais teriam sido examinados no Liceu este ano, se a aula não houvesse sido 
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 Documento IX – Mapa estatístico dos exames da escola pública de ensino mútuo 
estabelecida na Casa Pia de Lisboa, relativo aos anos lectivos de 1844-1845 a 1858-1859, 
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        Fonte: IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 147, processo 3. 
 
 
Nota: A importância que o exame final assume revela-se no cuidado posto na validação dos 
resultados, designadamente através da constituição de um júri de exames, composto por 
elementos da administração e convidados. Em 1853, por exemplo, esteve presente Luís 
Filipe Leite (1828-1898), director da Escola Normal de Lisboa. Por serem escassas, como 
se disse, as informações sobre a frequência da aula, importa deixar aqui o seguinte 
testemunho: “O número de matriculados em cada ano não é todavia a dos efectivos, pois 
pelas resenhas da escola se vê que o número dos ausentes sempre excedeu um terço dos 
matriculados.” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 147, processo 3: documento s. 
p.)  
Afigura-se ainda interessante cotejar os Documentos V e IX, se bem que não se 
reportem exactamente à mesma realidade (cômputo de alunos matriculados por ano civil e 
total de matriculados existentes no início de cada ano civil, respectivamente).  
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Encerro aqui a exposição deste capítulo. Nele defendi a ideia central de o 
ensino mútuo, ao integrar sistematicamente princípios de avaliação, de progressão 
e de organização da acção pedagógica, contribuir de forma decisiva para a eficácia 
do ensino simultâneo. E foi desse ponto de vista que enfatizei a noção de nível de 
instrução apropriado, associada como vimos à constante classificação dos alunos e, 
naturalmente, ao papel nuclear do exame (garante da composição homogénea de 
cada classe). 
Mas lancei ainda uma outra linha de reflexão, ao analisar historicamente a 
recepção do ensino mútuo na Casa Pia de Lisboa. Penso ter então justificado que a 
universalização desse modelo pedagógico – de facto, “an unprecedented process of 
diffusion in the history of education” (Caruso e Roldán Vera, 2005: 649), sobretudo 
pela sua rapidez e omnipresença (os autores falam mesmo em carácter 
“epidémico”) – é tributária de padrões de influência referenciais para todo o mundo, 
particularmente sentidos ao nível da estrutura organizacional, não sendo todavia 
possível falar de uma replicação do modelo no contexto de apropriação: a maior 
variação, como se constatou, tem que ver com a existência de uma cultura de 
punição corporal não prevista nos fundamentos originais, omnipresente porém na 
figura do internato.  
E se é verdade que a “introdução do ensino mútuo pode ser interpretada como 
a primeira tentativa oficial de ‘reforma dos métodos’” (Nóvoa, 2005: 27), também 
não será menos verdadeiro afirmar que a sua meteórica passagem pelo campo 
educativo abre, na referência portuguesa, o “longo e doloroso caminho das 
desilusões reformadoras” (Nóvoa, 2005: 27). Disso darei plena satisfação ao leitor 





3. A DIFÍCIL INTRODUÇÃO DE UM ELEMENTO DE ORDEM E DE UNIDADE NO 




Regresso a uma ideia. Situei a invenção da forma escolar nos séculos XVI e XVII, 
afirmando também ser no início de Oitocentos, com a introdução do ensino mútuo, 
que se sente pela primeira vez, e recorro novamente às palavras de João Barroso 
(1995, I: 76), a “necessidade de impor uma organização pedagógica global para a 
escola primária”. Na verdade, o que está em causa num momento de expansão da 
escolarização e onde se tornam obviamente prementes os processos de 
uniformização da educação das crianças, é encontrar uma solução que permita 
assegurar com eficácia o acto educativo. Além do mais, não o esqueçamos, a 
consolidação dos sistemas nacionais de ensino decorre na estreita dependência do 
conceito de Estado-nação, pressupondo este, como se disse, a existência de 
unidades culturais homogéneas. Estamos no fundo a falar, para seguir neste passo 
a narrativa de António Candeias (2005: 58), do “predomínio de um modo de 
socialização exógeno sobre um modo de socialização endógeno”. A este respeito, 
vale ainda a pena escutar o autor numa outra passagem: 
 
“Os processos de escolarização são exteriores aos círculos de socialização tradicionais, sendo 
criados, dirigidos e impostos por um Estado, estendendo-se progressivamente a todas as 
crianças e adolescentes de ambos os sexos vivendo nas fronteiras de tal Estado, 
independentemente da religião que professam ou da etnia em que nasceram.” (Candeias, 
2005: 89)  
 
 
Ora, o que me interessa enfatizar é o impacto uniformizador (e sem paralelo, 
diga-se) criado pelos Estados contemporâneos, para os quais a escolarização 
constitui um pilar decisivo na construção de uma identidade histórica colectiva, algo 
que implica, como bem caracterizou Ernest Gellner, a “substituição de culturas 
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populares diversificadas e localizadas, por culturas eruditas, standardizadas, 
formalizadas e codificadas” (citado por Candeias, 2005: 58).  
A minha intenção é assim perceber de que forma, fundamentalmente depois de 
1851, no quadro da política regeneradora, quando se “torna mais evidente a 
importância da educação para o progresso material e moral dos povos” (Nóvoa, 
2005: 35), o aparelho estatal se aperfeiçoa no sentido de dotar as escolas de 
instrumentos pedagógicos comuns (e com oportunidade tracei em páginas 
anteriores os contornos de um modelo de organização escolar que acompanha o 
desenvolvimento da escola de massas).  
Mas quero fazer notar esse “aumento da potência do Estado”, expressão que 
tomo emprestada a Ramos do Ó (2005: 157), focando, por um lado, a intervenção 
de funcionários da administração pública, nomeadamente governadores civis e 
comissários dos estudos, e, por outro lado, dando especial atenção à formação de 
professores na Escola Normal de Lisboa durante as décadas de 1860 e 1870, o 
mesmo é dizer, às questões que se prendem com a autoridade técnica dos futuros 
docentes. Concomitantemente assistiremos, entre outros aspectos, à importância 
que a estatística1, enquanto conhecimento do próprio Estado (estadística) e dos 
esforços de uniformização, assume a partir de meados do século XIX, na verdade 
condição da governamentalidade moderna (Faria Filho, 2003; Ó, 2005).   
Pretendo, no entanto, demonstrar que o esforço de uniformização pedagógica 
(no que significa também de integração social do indivíduo) se alicerça em larga 
medida na produção normativa, no fundo, em programas de acção, muitas vezes 
incapazes de gerar transformações reais. Ao fazê-lo, estou obviamente a registar a 
discordância entre o formato uniformizador de uma escola instituída pelo Estado e 
as realidades da sociedade civil, assinalando desse modo a contradição programa 
liberal/estruturas históricas portuguesas. Neste ponto – reconhecendo a 
complexidade que a resistência à escolarização encerra num país como Portugal, 
mas situando-a todavia em estreita relação com a persistência de “práticas e 
atitudes características das sociedades do Antigo Regime” (Matos, 1997: 94) – o 
meu objectivo é realçar, sobretudo para as décadas de 1860-1870, precisamente 
quando se inicia um ciclo de “optimismo reformador” (Nóvoa, 2005: 35), a 
inconsistência das políticas educativas públicas. E é pelo mesmo tipo de lógica que 
                                                 
1
 Ferreira Deusdado (1890: 129) chamou-lhe “elemento aferidor da civilização”. 
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faço notar, no quadro da inspecção extraordinária de 1875, a manifesta 
incapacidade do Estado em ordenar o universo educativo, algo que tem 
correspondência com a escassa difusão de conhecimentos pedagógicos, e exprime, 
no fundamental, a ausência de uma política sistemática de formação do 
professorado (da qual depende de facto a renovação do sistema).  
 
 
3.1. ENTRE A VONTADE UNIFICADORA DO ESTADO E A ADAPTAÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA ÀS 
REALIDADES LOCAIS   
 
 
Julgo muito interessante a perspectiva que um autor como José Tengarrinha (2002) 
introduz ao analisar historicamente a figura do governador civil (criada pelo Decreto 
de 16/5/1832), por a considerar tanto pelo lado da representação do governo no 
distrito como pela via de interlocução privilegiada das populações locais junto do 
poder central. E é nesse sentido que, para o mesmo investigador, importa conhecer 
“em que grau o Governador Civil desempenhava eficazmente a sua função”, sem 
esquecer no entanto a capacidade por si evidenciada de “adequar as medidas do 
Governo central às realidades distritais” (Tengarrinha, 2002: 23). 
Paradoxalmente, e digo isto por se tratar de uma figura institucional que 
encarna a vontade unificadora e centralizadora do Estado, a dicotomia nacional/local 
está bem presente no protagonismo de alguns governadores civis. A este propósito, 
creio paradigmática a posição assumida por José Silvestre Ribeiro no seu relatório 
anual dirigido ao ministro do Reino, corria o ano de 1849: 
 
“Colocar o ensino público em um estado mais em proporção com o número de habitantes, 
distâncias e outras circunstâncias especiais das localidades do distrito [do Funchal], se não é 
quanto se pode desejar, fora já um grande passo vingado na carreira da civilização; fora um 
benefício incalculável feito a esta considerável fracção do povo português, que atrairia ao 
governo ilustrado que o promovesse as bênçãos dos presentes, e os merecidos aplausos da 
posteridade.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3645: documento s. p.) 
 
 
As citadas palavras de José Silvestre Ribeiro tornam de alguma maneira 
verosímil a existência de uma dinâmica contratual entre os poderes central e local, 
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assente em boa parte no papel mediador do governador civil, ele próprio, muitas das 
vezes recrutado entre as elites locais (Silveira, 1997).  
Por outro lado, não se afigura minimamente aceitável, em referência ao ciclo 
centralizador iniciado em 1842 com a adopção de um novo código administrativo, 
ciclo esse que se prolonga por mais de três décadas, precisamente até 1878, a 
imagem de um “país esmagado pelo longo braço de uma gestão centralista”, para 
utilizar a sugestiva expressão de Luís da Silveira (1997: 639). Sérgio Campos Matos 
abre algumas janelas sobre o assunto, quando analisa o efeito causado pela revolta 
da Maria da Fonte (1846) no projecto político de Costa Cabral: 
 
“Significou um confronto sem precedentes entre o Estado liberal, as suas exigências fiscais, 
higienistas e de ordem pública e os interesses regionalistas, alheios ao pragmatismo daquele 
ministro. A perspectiva centralizadora, que pressupunha uma visão unitária do país como um 




Muito permanecerá por certo das antigas autonomias ao longo de Oitocentos, 
não obstante a crescente afirmação do Estado nacional junto das comunidades 
locais. Desse ponto de vista, interessa ter presente que a resistência ao processo de 
escolarização, se quisermos, à escola una e universal, no fundo à penetração de um 
modelo cultural elitista, configura apenas um dos aspectos onde se registou uma 
obstinada oposição (Sousa, 1996). 
Tal desencontro ilustra que a transição do regime absolutista para um regime 
de monarquia constitucional não se processou de forma linear, como se tratasse de 
uma “criação ex nihilo, decretável por simples assinatura” (Bonifácio, 1992: 133). 
Quer isso também significar que de toda a coerência normativa não é possível 
concluir directamente da regularidade das práticas, nem tão pouco, escusado será 
dizer, procurar os efeitos das leis nos anos imediatamente posteriores à sua 
adopção. A este respeito, é sugestiva a visão de um autor como José Simões Dias 
(1897: 99), para quem os diplomas legislativos portugueses constituem “emblemas 
decorativos a mascarar uma sociedade que não os usa”.    
Estamos assim perante uma ideia – a do desfasamento entre as medidas de 
carácter legal e as circunstâncias reais do país – por certo não negligenciável para 
quem visa entender a lenta e frágil afirmação da escola pública. É aliás na base 
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desse pressuposto que Soysal e Strang (1989), num estudo de educação 
comparada, referenciam o sistema educativo português no século XIX como uma 
construção retórica da educação. 
Importa todavia reconhecer que, historicamente, essa leitura tem evidente 
significação para algumas personalidades associadas às correntes municipalistas; 
facto não surpreendente, dado defenderem a identificação do cidadão com os 
recursos materiais e simbólicos do seu universo vivencial. A melhor forma que 
encontro para elucidar esta tese é recorrer a um texto da autoria de Alexandre 
Herculano, publicado em 1853 no periódico O Portuguez. Dada a riqueza de 
conteúdo do mesmo, permitindo seguramente diversas linhas de interpretação, 
gostaria de propor a sua leitura sob um determinado ângulo – o da falta de 
sensibilidade à cultura da elite por parte das camadas sociais que lhe eram 
estranhas. Eis um trecho representativo: 
 
“O aferro à terra natal é o elemento indispensável das nacionalidades […] Mais exacto de 
ordinário nas suas expressões do que as classes elevadas, o povo fala muitas vezes na sua 
terra, nunca na sua pátria. É que a primeira palavra corresponde-lhe a uma ideia; é a tradução 
de uma coisa possível, compreensível, simpática para ele: a segunda representa-lhe uma coisa 
abstracta, vaporosa, vaga, que não diz nada à sua limitada inteligência, nem ao seu coração. A 
ideia complexa de pátria concebem-na as classes superiores, cujos horizontes intelectuais são 
mais vastos, e entre as quais a faculdade de generalização se desenvolve desde a meninice, 
pela educação, pelo hábito, ao lado dos sentimentos, que aliás são comuns com o povo a esse 
respeito. São elas que constituem o laço desses diversos patriotismos locais, que lhes dão 
unidade, que sem os destruir os organizam para estribar sobre eles o sentimento geral da 
nacionalidade. 
Debaixo deste aspecto, puramente moral e político, o município não é mais do que o símbolo, a 
manifestação organizada da pátria popular, do mesmo modo que a sociedade geral, o Estado, 
é a expressão, a fórmula do patriotismo das inteligências educadas e desenvolvidas.” (citado 
por Silva, 1997: 20) 
 
 
Nos primórdios da década de 1840, Herculano, ao deter-se na questão do 
ensino, logo tornara inteligíveis – a par do que entendia ser a peculiar e favorável 
circunstância de Portugal (unicidade de língua e religião) – as dificuldades com que 
uma lei de instrução pública haveria de se deparar, concretizando-as em torno das 
seguintes características do país: i) predomínio da “indústria agrícola”; ii) “povoação 
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não […] proporcional à extensão do território”; iii) acidentado do solo; iv) ausência de 
“meios de comunicação interna” (Herculano, 1901 [1841], VIII: 143). Condições 
essas que, na sua perspectiva, tornavam impensável e inconsequente um sistema 
de ensino completamente uniforme, sugerindo por isso ao legislador uma 
observância: “variedade na unidade” (Herculano, 1901 [1841], VIII: 144). 
Não deixa de ser sintomático que ao longo dos anos de 1870, no limiar da 
primeira grande experiência descentralizadora suscitada pela Reforma de Instrução 
Primária de 1878 (regulamentada em 1881), o pensamento de Alexandre Herculano 
encontre renovada tradução, nomeadamente junto daqueles que insistem na 
necessidade de descentralizar o ensino, tornando-o versátil e adequado às 
circunstâncias de vida das populações rurais2. As opiniões então emitidas por 
personalidades como D. António da Costa (1870), Cândido de Figueiredo (1872), 
Oliveira Martins (1875) e Luís Jardim (1877), para só citar algumas, reflectem a 
ideia-chave de que, numa sociedade estruturalmente de Antigo Regime, a escola 
não é apenas um investimento de tempo é também (e sobretudo) um investimento 
de dinheiro3. Deixo o leitor com a visão de Oliveira Martins: 
 
“Que a autoridade, em vez de impor programas e horários, onde eles são inaplicáveis, deixe às 
conveniências locais determinar o modo de dar o ensino. Mais vale um bom e longo exercício 
aos domingos e aos dias santos, do que as curtas horas de fugida, passadas na escola entre o 
cansaço do trabalho e o sono de noites mal dormidas. Que as escolas se abram ou se fechem 
conforme as épocas de maior ou menor intensidade de trabalhos agrícolas, que as horas se 
determinem conforme a natureza das ocupações locais, que a escola seja às vezes no campo, 
debaixo das árvores, à hora da sesta, outras vezes no estábulo junto dos rebanhos que voltam 
da pastagem.” (Martins, 1875: 382-383) 
 
Não surpreende assim que o autor considere inconsequentes as medidas 
coercivas, “porque a elas se opõem circunstâncias de força maior sociais-
económicas” (Oliveira Martins, 1875: 382). 
                                                 
2
 Maria de Fátima Bonifácio (2005: 139) refere que em 1850 “só 11% da população vivia em centros 
urbanos, e que em 1890 esta cifra não ia além dos 15%”, naturalmente, como acrescenta ainda, “a 
agricultura era de (muito) longe o principal sector de actividade económica”.  
3
 Na inspecção extraordinária realizada às escolas primárias em 1863-1864, a pobreza e a 
necessidade de os pais utilizarem os filhos como força de trabalho é apontada como principal causa 
para a escassa frequência (56%). Cf. Estatistica da Instrução Primaria em Portugal (Organisada sob 
a Inspecção Extraordinaria de 1863 a 1864). Não surpreende assim que o processo de escolarização 
configure uma profunda ruptura ao quotidiano das populações.   
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Quero agora começar a registar, nas suas linhas de maior força, a entrada no 
campo educativo das figuras institucionais já anunciadas (governadores civis e 
comissários dos estudos), e tenciono fazê-lo mantendo presente a ambivalência que 
o seu posicionamento em meu entender encerra, dado oscilar, particularmente no 
primeiro caso, entre uma dinâmica de aproximação às realidades locais, muito de 
acordo, portanto, com as perspectivas que tenho vindo a apresentar, e a afirmação 
de um projecto de uniformização pedagógica capaz de conferir carácter nacional à 
instrução pública4.  
Dir-se-á, em primeiro lugar, e tomo por opção deter-me desde logo na figura do 
governador civil, serem muito abrangentes as atribuições e competências que em 
matéria de ensino público, e à luz do código administrativo cabralista, lhe estavam 
cometidas. Cabia-lhe “superintender os estabelecimentos de instrução primária, e 
secundária, dando anualmente conta ao Governo” (Código Administrativo Portuguez 
de 18 de Março de 1842, artigo 226.º), sendo porém, no decurso do tempo e à luz 
de outros textos normativos, especificadas algumas funções5.  
Mas o que me parece mais interessante na intervenção dos governadores civis 
prende-se exactamente com o facto, indiciado de resto no início desta secção, de 
serem observadores privilegiados das realidades locais e regionais. No que a esse 
aspecto concerne, seria por si só elucidativo destacar uma personalidade a vários 
                                                 
4
 Importa destacar aqui alguns autores que, fundamentalmente a partir da década de 1850, pugnam 
pela uniformização da acção pedagógica, e citaria os casos de António Feliciano de Castilho, 
Custódio José Vieira, A. Monteiro de Campos e Luís Filipe Leite, com este último a afirmar que “a 
uniformidade do ensino produz a das ideias e esta a unidade nacional” (citado por Matos, 1997: 102). 
Todavia, para Castilho (1854) esse intento prende-se no essencial com a resolução de um problema 
pedagógico, elucidado de resto no capítulo 1: a incompatibilidade do ensino simultâneo com a 
irregularidade da frequência. E creio ser também a essa luz que se deve entender a sua proposta de 
conjugar o calendário escolar com os períodos de menor actividade agrícola e industrial em cada 
localidade (cf. Matos, 1997), a única maneira, já se vê, de conseguir que a frequência dos alunos 
fosse minimamente regular.    
5
 Pela sua relevância, destaco as seguintes: inspeccionar as escolas públicas e particulares (Decreto 
de 20/9/1844, artigo 86.º); presidir, fora de Lisboa, aos exames de admissão à Escola Normal, caso 
se verifique a ausência do comissário dos estudos (Decreto de 24/12/1845, artigo 30.º); promover, 
através de subscrições e donativos, a construção de escolas de instrução primária (Decreto de 
20/12/1850, artigo 3.º); presidir aos exames dos opositores às cadeiras de instrução primária, de igual 
modo na falta do comissário dos estudos (Decreto de 30/12/1850, artigo 6.º); dar ao CSIP as 
informações por ele exigidas para poder elaborar as propostas para provimento dos lugares do 
professorado (Decreto de 25/6/1851, artigo 21.º); intervir nos processos de jubilação de professores 
de instrução primária e secundária (Portaria de 19/5/1853). Mais tarde, o Regulamento para 
execução das Leis de 2/5/1878 e 11/6/1880 (Decreto de 28/7/1881) atribuirá também, em matéria de 
instrução pública, amplas funções aos governadores civis, contemplando estas, por exemplo, a 
prerrogativa de suspender os professores que “ensinem doutrinas contrárias à religião do Estado, à 
moral e bons costumes, e às leis do Reino” (artigo 209.º). 
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títulos notável, e já aqui citada; refiro-me, lembrar-se-á seguramente a maioria dos 
leitores, a José Silvestre Ribeiro. 
Se avaliarmos bem, vemos que a passagem de Silvestre Ribeiro pelos três 
distritos administrativos que sob sua administração se encontraram – 
sucessivamente Angra do Heroísmo, Beja e Funchal, num período compreendido 
entre 1839 e 1852 – deixou marcas no domínio da instrução pública6. Destacarei 
apenas, por entre um vasto e diversificado leque de iniciativas conhecidas, a 
fundação de uma biblioteca popular na ilha Terceira e da Associação Promotora da 
Instrução Popular da Infância Desvalida na cidade de Beja, assim como a criação de 
nove escolas elementares no distrito do Funchal. 
Importante é, do mesmo modo, o seu magistério de influência, nas suas linhas 
de maior força subordinado à seguinte concepção: 
 
“A grande comunidade do Estado compõe-se de uma multidão de comunidades parciais, as 
quais o mesmo Estado deve não só proteger, senão também vigiar nas suas diferentes 
relações com a sociedade, com os seus próprios membros, e com terceiros interessados; e 
daqui provêm um interesse, e um dever de patronato e de tutela sobre os estabelecimentos 
religiosos, pios, de instrução pública, económicos, etc.” (Colecção dos Escriptos Administrativos 
e Litterarios do Ill.mo e Ex.mo Snr. Joze Silvestre Ribeiro […] Governador Civil do Districto 
d’Angra do Heroismo, 1843: 2)  
 
 
Nesse sentido, devo dizer que Silvestre Ribeiro elege frequentemente a missiva 
como forma de sensibilizar instituições e personalidades com responsabilidades no 
campo da instrução pública e/ou reconhecida influência junto das populações, 
nomeadamente câmaras municipais, administradores de concelhos, párocos, 
professores e mesmo pais, recorrendo neste último caso à alocução. Estamos, é 
certo, na presença de textos que não deixam qualquer dúvida quanto ao seu 
objectivo primeiro (o alargamento da frequência do ensino), a ponto de, em alguns 
deles, se abdicar do “dever de patronato e de tutela”, conforme fica 
                                                 
6
 Tanto no que concerne à instrução pública como a outros assuntos da mais diversa índole, a 
actividade de Silvestre Ribeiro, enquanto governador civil, encontra-se bem documentada nas 
seguintes publicações: Colecção dos Escriptos Administrativos e Litterarios do Ill.mo e Ex.mo Snr. Joze 
Silvestre Ribeiro […] Governador Civil do Districto d’Angra do Heroismo, 1843; Colecção de Alguns 
Escriptos Administrativos do Governador Civil do Districto de Beja, o Sr. José Silvestre Ribeiro, no 
Anno de 1845, 1845; Brevissima Resenha de Alguns dos Serviços que ao Districto do Funchal tem 
Prestado o Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 1851.    
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paradigmaticamente expresso numa carta dirigida aos ouvidores eclesiásticos da 
ilha Terceira. Eis um trecho elucidativo: 
 
“Reflectindo neste objecto [a existência de dez freguesias sem escola] veio-me ao pensamento 
que com grande proveito dos povos poderia utilizar-se o préstimo, a ciência, a dedicação e a 
caridade do clero em cada uma das localidades […] 
Deixar-se-ia ao arbítrio de tais Professores o plano da Escola, o local da Aula, a hora do dia, ou 
da noite, segundo fosse mais cómodo a eles e aos moradores; e em uma palavra facultar-se-
lhes-ia a maior latitude de liberdade neste objecto.” (Colecção dos Escriptos Administrativos e 
Litterarios do Ill.mo e Ex.mo Snr. Joze Silvestre Ribeiro […] Governador Civil do Districto d’Angra 
do Heroismo, 1843: 85; itálico meu) 
 
 
A questão passa obviamente a colocar-se noutros termos, a partir do momento 
em que é decretada a obrigatoriedade escolar (Reforma Geral da Instrução Pública 
de Costa Cabral, Decreto de 20/9/1844). Atente-se na forma como Silvestre Ribeiro 
interpela os administradores de concelho do distrito de Beja:  
 
“Para isto se conseguir [o aumento da frequência das escolas], e em harmonia com os desejos 
do Governo, convém que V. S.ª se dê ao interessante cuidado de visitar por si, e quando não o 
possa, por pessoa de sua confiança todas as Escolas desse Concelho; indagando dos 
Professores tudo quanto lhe pareça necessário para conhecer quais os cabeças de família ou 
tutores que são negligentes em mandarem seus filhos ou pupilos às Escolas, a fim de os poder 
avisar, intimar, e repreender nos termos da Lei, antes de promover o castigo da multa; e bem 
assim para adquirir conhecimento da frequência dos alunos.” (Colecção de Alguns Escriptos 
Administrativos do Governador Civil do Districto de Beja, o Sr. José Silvestre Ribeiro, no Anno 
de 1845, 1845: 88)7 
 
 
Na mesma linha de pensamento, é forçoso afirmar agora que Silvestre Ribeiro, 
mormente enquanto governador civil do Funchal, desenvolve várias iniciativas no 
sentido de uniformizar a acção pedagógica, imagem claramente contrastante com a 
prerrogativa por si concedida (em concreto na referência à ilha Terceira), aos 
párocos das freguesias onde não existissem escolas, de cujo arbítrio, como vimos, 
dependeria a organização do ensino.  
                                                 
7
 Muito se infere do texto relativamente à recolha da informação que mais tarde chegava aos 
governos civis. 
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E é, em parte, apontando deficiências e omissões ao funcionamento do 
comissariado dos estudos8, a quem por direito competia a inspecção das escolas 
primárias e secundárias dos distritos administrativos (cf. Decreto de 20/9/1844), que 
o governador civil do Funchal cria provisoriamente, em 31 de Agosto de 1847, uma 
associação com amplos poderes e cujo fim era o de “proteger e inspeccionar 
debaixo do ponto de vista administrativo, literário e disciplinar, as escolas de ensino 
primário” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3543, processo 174: documento s. p.). 
Curiosamente, a referida associação compunha-se de comissões de protecção para 
as escolas situadas nas zonas rurais (uma por escola), e de comissões centrais 
(uma para todas as escolas de cidade), variando no essencial a sua constituição de 
acordo com critérios de divisão administrativa; isto é, consoante se localizasse numa 
freguesia, freguesia sede de concelho ou capital de distrito, sendo que em quase 
todas o pároco tinha representação privilegiada (substituído apenas na comissão 
central da capital de distrito, a mais relevante já se vê, pelo bispo diocesano). 
Não será demais reproduzir aqui as competências das comissões filiais – assim 
designadas por dependerem hierarquicamente de uma comissão central – pelo facto 
de nos ajudarem a perceber, entre outros aspectos, que Silvestre Ribeiro estava no 
fundo a pensar na descentralização dos serviços da instrução primária, garantindo 
por essa via alguma autonomia aos docentes e a adaptação do ensino às realidades 
locais. Constituíam então atribuição das ditas comissões filiais: 
 
“1.º Visitar, vezes amiúde, colectiva, ou separadamente, a escola primária debaixo da sua 
protecção. 
2.º Vigiar pela manutenção e escrupulosa observância dos regulamentos e métodos da escola. 
3.º Deliberar, de acordo com o respectivo professor, sobre as adendas ou modificações que 
convenha fazerem-se no regulamento geral, para o pôr em harmonia com as circunstâncias da 
localidade. 
4.º Determinar no fim de cada mês, e de acordo com o respectivo professor, qual o programa 
de lições que tenha de observar-se no mês subsequente. 
5.º Presidir aos exames que hajam de fazer-se no fim do ano lectivo, e distribuir aos alunos que 
o merecerem, louvor ou censura. 
                                                 
8
 As críticas tinham, na essência, que ver com o facto de o comissário dos estudos do Funchal não 
ter nomeado os seus sub-delegados, a quem competia visitar as escolas nos lugares muito distantes 
das capitais de distrito (cf. o Decreto de 20/9/1844). Tal devia-se a que, mesmo na década de 1850, o 
Estado tinha pouco pessoal na administração periférica (cf. Silveira, 1997).     
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6.º Assinar o certificado de «capacidade» que deva dar-se ao aluno que por seu exame se 
mostrar habilitado para sair da escola. Este diploma deverá ser passado e referendado pelo 
respectivo professor. 
7.º Promover uma subscrição nos limites da respectiva freguesia, para com o produto dela 
ocorrer à despesa com livros, penas, papel, lápis, etc. para os alunos pobres. 
8.º Cumprir e fazer cumprir todas as ordens e regulamentos que lhe forem expedidos pela 
comissão central. 
9.º Enviar à comissão central no fim de cada ano lectivo um relatório sobre o estado literário e 
moral da respectiva escola, um mapa demonstrativo do movimento dela nesse ano, e uma 
conta do produto da subscrição, e do uso que dele tiver feito.” (IAN/TT, Ministério do Reino, 
maço 3543, processo 174: documento s. p.) 
 
 
De outra parte, as comissões centrais tinham como prerrogativa investigar as 
causas que obstavam à frequência do ensino, consultando para o efeito, pela 
interposta pessoa do governador civil, o CSIP. Porém, em aspectos de natureza 
propriamente pedagógica gozavam de ampla latitude, podendo mesmo “inquirir 
quais os melhores métodos, os mais recentes, para o ensino das matérias de 
instrução primária e, depois de maduramente examinados, adoptá-los e fazê-los 
adoptar pelas comissões filiais do distrito” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3543, 
processo 174: documento s. p.); ora, isto estava em nítida contradição com o 
regulamento orgânico do CSIP, segundo o qual deveria esse órgão “estabelecer a 
uniformidade de doutrina, e de método em todos os ramos de ensino” (Decreto de 
10/11/1845). Consignadas estavam também reuniões para “deliberar sobre objectos 
de ensino ou disciplina” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3543, processo 174: 
documento s. p.), antevisão clara das conferências pedagógicas.  
Logicamente, o passo seguinte foi a publicação, em 3 de Setembro de 1847, de 
um projecto de regulamento para as escolas primárias do distrito, no qual Silvestre 
Ribeiro estabeleceu com clareza os princípios em que deviam assentar os 
programas, regulou a sequência dos exercícios escolares, definiu horários e um 
modelo de escrituração, sem esquecer as penas disciplinares (cf. Anexo 1), 
submetendo-o depois a apreciação superior. E em 26 de Outubro de 1847, o CSIP, 
analisando as várias providências tomadas pelo governador civil, e não obstante 
conceder-lhe por esse mesmo motivo voto de louvor, manifesta-se contra o projecto 
de regulamento que lhe fora submetido, aconselhando o seu delegado a aguardar a 
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publicação do regulamento geral de instrução primária (cf. IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 3543, processo 174), o que em boa verdade só acontecerá em 1850 
(Decreto de 20/12). 
Mas fique desde logo o leitor certo do seguinte: mesmo depois de 1851, com o 
advento da política regeneradora, continuaremos a assistir a disfunções na 
administração pública. E com isto quero especificamente significar que os 
governadores civis não deixarão de conferir densidade própria à sua acção, 
conscientes como estavam do desfasamento existente entre a letra do Decreto de 
20/9/1844, mormente no capítulo da obrigatoriedade escolar, e as realidades 
educativas. Ouçamos com atenção António Vaz da Fonseca e Melo, governador civil 
do distrito de Leiria: 
 
“Que receio há-de ter de multas aquele que não tem meios para as pagar? Qual é mesmo a 
autoridade que se atreve a tornar efectiva a sanção da Lei? Nenhuma. O que acontece é ficar a 
Lei esquecida e letra morta, habituando-se os povos à desobediência. Nações há, aonde 
militavam iguais inconvenientes, que substituíram já o princípio da coacção pelo da plena 
liberdade, e os resultados não desconceituaram a reforma, nem iludiram a expectativa. Se a 
minha opinião não foi sempre esta, estou hoje persuadido de que o ensino se não dilatará mais 
pelo simples facto de ser obrigatório.” (Relatorios sobre o Estado da Administração Publica nos 
Districtos Administrativos do Continente do Reino e Ilhas Adjacentes em 1856: 195-196) 
 
 
Creio ser oportuno dizer que os relatórios em questão, publicados pela 
Imprensa Nacional desde a segunda metade da década de 18509, constituem uma 
importante fonte para o conhecimento do estado da administração pública, 
designadamente no que concerne à aproximação estatística – eco da preocupação 
governativa em caracterizar o país, detectar áreas de intervenção urgente e, 
naturalmente, perceber os resultados dos esforços de uniformização em sectores 
decisivos da vida nacional (educação, saúde, justiça, segurança…)10. Impõe-se, no 
entanto, manter alguma distância crítica na sua análise, bastando para o efeito ter 
presente tratar-se de um acto administrativo que vincula um delegado do poder 
                                                 
9
 Alguns desses relatórios, em versão manuscrita, e para uma cronologia que remonta à segunda 
metade dos anos de 1840, podem ser consultados no IAN/TT (fundo Ministério do Reino).   
10
 Eusébio Furtado Coelho (1861: III), chefe da repartição de estatística e contabilidade do governo 
civil de Viana do Castelo, advertirá para o seguinte: “Os trabalhos estatísticos nos distritos devem 
limitar-se a investigar com escrúpulo os fenómenos da vida social, enumerá-los, classificá-los com 
clareza e uniformidade.” 
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central a uma cadeia de comando11. Quer isso significar que, amiudadas vezes, a 
narrativa traduz somente a visão “autorizada”.  
Mas, para além dos aspectos salvaguardados, decorrentes da própria natureza 
da fonte, interessa igualmente tomar em linha de conta a reactualização das 
categorias que orientam a elaboração desses relatórios. Nesse sentido, e penso 
agora, obviamente, em termos de instrução pública, os Documentos X e XI elucidam 




Documento X – Instruções, segundo a Portaria de 6/8/1845, assinada por António Bernardo da Costa 







                                                                   








                                                                                            
    




















                                                 
11
 Como teremos oportunidade de constatar mais adiante, também não é possível ignorar outro dado 
significativo, ou seja, a irregularidade e falta de uniformidade na recolha da informação.   
 
“1.º […] no relatório acerca da administração literária e científica, deve fazer-se uma exposição 
metódica, e muito circunstanciada, do estado material, literário e moral das Escolas, e de quaisquer 
outros Estabelecimentos de Instrução Pública, não menos que da aptidão, zelo, e procedimento dos 
respectivos Professores e Empregados, acompanhando os mapas estatísticos, os esclarecimentos, e 
propostas prescritas pelo citado Decreto [de 25/2/1841]. 
2.º Que este relatório, enviado ao Ministério do Reino, seja ao mesmo tempo remetido por um 
duplicado ao Conselho Superior de Instrução Pública. 
3.º Que a remessa do relatório ao Ministério do Reino, e ao Conselho Superior de Instrução Pública, 
se faça precisamente até o fim do mês de Setembro de cada ano. 
4.º Que os governadores civis, que tiverem enviado o relatório literário ao Conselho Superior de 
Instrução Pública […] satisfaçam às disposições dos artigos antecedentes, remetendo a este 
Ministério um duplicado do dito relatório”.    
                                                A difícil introdução de um elemento de ordem e de unidade… 
 
115
Documento XI – Instruções, a que se refere a Portaria de 2/11/1859, assinada por Fontes Pereira de Melo, 

























                                                                                                   




O Documento XI, com tudo o que nele se condensa quanto a estatística, a 
métodos, a programas e à adopção de compêndios…, é bem a expressão de um 
Estado que, desde os anos de 1840, paradigmaticamente através das atribuições 
conferidas ao CSIP (recorde o leitor o citado regulamento orgânico de 10/11/1845), 
procura encontrar instrumentos de normalização para a instrução pública. O sentido 
dessa tendência é ainda manifesto numa consulta do CSIP, de 19 de Agosto de 
 
“1.º Estado material dos diversos estabelecimentos, acompanhado das competentes propostas, e 
orçamentos das obras necessárias, com designação das que são para reparo e conservação deles, e 
daquelas destinadas para seu engrandecimento.  
2.º Estabelecimentos e escolas que não têm casas próprias para os exercícios literários e escolares; 
indicação de edifícios nacionais que se poderão destinar para este fim, ou dos particulares, cuja 
aquisição for conveniente. 
3.º Condições higiénicas em que se acham os diversos estabelecimentos e escolas. 
4.º Aptidão, bom comportamento e mais circunstâncias que tornem recomendáveis os funcionários 
encarregados do ensino público. 
5.º Estatística das memórias, ou quaisquer outros trabalhos literários e científicos, publicados pelos 
membros do magistério durante o ano lectivo. 
6.º Compêndios adoptados nas aulas públicas e livres, e programas dos respectivos cursos. 
7.º Sistemas de ensino seguidos em cada aula de instrução primária e secundária, e seus resultados 
comparativos. 
8.º Estatística, por distritos, de todas as escolas públicas e livres de ambos os sexos, tanto relativas à 
instrução primária, como à secundária, segundo os modelos juntos; número de alunos que as 
frequentam, suas idades, condições e adiantamento. 
9.º Prémios, aprovações e reprovações nas mesmas escolas, com designação dos alunos que 
perderam o ano, ou não fizeram exame. 
10.º Livros, modelos, utensílios e mobília das diversas aulas, e por quem fornecidos. 
11.º Estatutos e regulamentos, por onde se regem os colégios e escolas livres, seus professores; e 
corporações ou associações, por quem são sustentados esses colégios ou escolas. 
12.º Número e designação das escolas públicas e livres, visitadas em cada distrito administrativo, 
durante o ano lectivo, pelos comissários dos estudos, e resultados dessa inspecção. 
13.º Estatística dos concursos e exames de habilitação para o magistério, feitos perante os diversos 
estabelecimentos. 
14.º Disposições disciplinares, ordenadas pelos conselhos académicos e escolares, nos termos da 
legislação vigente. 
15.º Propostas e providências, que parecerem mais convenientes para a regularidade dos estudos, e 
progresso do ensino. 
16.º Estatística geral do movimento económico, literário e científico dos estabelecimentos de 
instrução superior, e especial, dependentes deste Ministério; compêndios adoptados, frequência e 
aproveitamento dos alunos, títulos e qualificações académicas conferidas aos mesmos; estado das 
diversas colecções científicas, museus e bibliotecas, arquivos e imprensas nacionais; obras que se 
imprimiram e aquisições realizadas. 
17.º Despesa com o pessoal e material de todos os estabelecimentos literários e científicos, e seus 
rendimentos provenientes do produto das matrículas, e de quaisquer outras verbas de receita.”  
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1859, sobre as vantagens de se “proceder a visitas extraordinárias de inspecção” 
(Diário do Governo, n.º 201, 27/8/1859), as quais virão de facto a acontecer nas 
duas décadas seguintes (1863-1864, 1867 e 1875), com carácter episódico como 
previsto. De qualquer forma, o CSIP, antes de se deter propriamente na temática da 
inspecção, não se furta a tecer alguns comentários acerca das causas que 
“entorpeceram os progressos do ensino”, demonstrando alguma versatilidade na sua 
posição: 
 
“Nas povoações rurais, e nos centros mais laboriosos da indústria, as escolas, querendo atrair 
discípulos, hão-de amoldar-se à situação económica, abrindo-se a horas em que o estudo se 
concilie com as ocupações dos alunos. Nos lugares mais ínvios e agrestes, no cume das 
serranias, nos que estão separados meses inteiros do trato usual por correntes e ribeiras 
invadeáveis, ou naqueles em que as distâncias medem jornadas incompatíveis com a 
assiduidade regular, o modo de combater a dificuldade deve consistir na criação de uma classe 
especial de professores – os mestres ambulantes – que nos seus giros se demorem quanto é 




Paradoxalmente, é também esse órgão que se bate em 1852, 1854, e de 1857 
a 186012 por um dos pontos capitais da política de centralização educativa do 
Estado liberal – a uniformidade dos livros escolares (Matos, 1997). Tal insistência 
acabará, no entanto, por dar os seus frutos, com a aprovação pelo governo de 
Fontes Pereira de Melo de um regulamento nesse domínio, em 31 de Janeiro de 
1861. E é significativo que Sérgio Campos Matos (1997) valorize o papel normativo 
dos compêndios escolares, ancorando o seu ponto de vista no facto de, nessa data, 
não existirem programas de ensino (apenas em 1882, posto que provisoriamente, 
seriam aprovados para o primeiro grau da instrução primária). Maior solidez colhe 
essa tese, se pensarmos que a uniformidade do ensino, no seu fundamento de 
integração política e social das classes populares, teria necessariamente de passar 
                                                 
12
 Nesse âmbito, tem particular relevância a consulta do CSIP, de 18/12/1857, sobre a uniformidade 
dos livros escolares e sua distribuição gratuita aos pobres, “sem o que era impossível observar-se no 
ensino o método simultâneo decretado pela lei” (citado por Ribeiro, 1884, XII: 30). De resto, logo em 
1845 o CSIP fez publicar a lista dos livros interinamente autorizados nas escolas primárias públicas e 
privadas (cf. Diário do Governo, n.º 291, 10/12/1845). Não obstante tais determinações, os 
professores do concelho de Angra do Heroísmo, reunidos em conferência pedagógica no dia 21 de 
Novembro de 1867, decidiram que uma cartilha fosse impressa para uso das escolas (cf. IAN/TT, 
Ministério do Reino, maço 5041). 
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pela existência de um corpo homogéneo de professores, quer dizer, pela formação 
em escolas normais; espante-se, no ano de 1875 apenas cerca de 5% dos docentes 
do ensino público possuía o curso normal (Nóvoa, 1987). 
O certo é que todas essas providências (a entrada em funcionamento do 
ensino normal, em 1862, a classificação por parte do CSIP dos compêndios 
escolares, a realização das primeiras inspecções extraordinárias e a própria 
uniformização dos modelos de escrituração escolar) têm escassa tradução prática. E 
é neste ponto que julgo importante regressar aos relatórios dos governadores civis 
não apenas, tem de dizer-se, pelo lado do diagnóstico das dificuldades por que 
passava a instrução primária, mas também pelas medidas propostas para as 
superar. 
Vejamos então como, em Setembro de 1867, o governador civil do Funchal, 
Jacinto António Perdigão, depois de proceder à visita de inspecção ordenada pela 
Portaria de 1/8/186613, traça o panorama do estado da instrução popular no distrito 
administrativo a seu cargo, muito idêntico, de resto, ao definido pelos demais 
governadores:  
 
“O número de escolas é insuficiente. 
As casas onde elas se acham estabelecidas não têm nenhuma das condições precisas para 
servir ao destino a que estão sendo aplicadas. 
A sua colocação não está subordinada, como aliás devia, ao pensamento de facilitar a 
frequência. 
A mobília é miserável. 
Os professores, salvas honrosas excepções, nem têm zelo, nem aptidão para o ensino. 
O método empregado (se método se pode chamar) é tal que a inteligência do aluno permanece 
em completo repouso; porque nem se lhe pedem provas de que entendeu o que leu, nem se 
lhe explica o que de facto mostrar não haver compreendido. 
Os livros empregados no ensino nem têm uniformidade, nem escolha. 
A frequência é irregularíssima. 
O aproveitamento dos alunos é em geral mesquinho. 
Os pais não fornecem aos filhos os livros e utensílios de que estes carecem na escola. 
                                                 
13
 A portaria em causa determinava que os governadores civis visitassem, quanto antes, os distritos 
administrativos sob sua jurisdição no sentido de permitir ao governo, na base dos relatórios a 
elaborar por esses magistrados, atender “às necessidades da pública administração, as quais só 
podem ser exactamente conhecidas por meio da visita e da inspecção” (Diário do Governo, n.º 173, 
de 3/8/1866). Não apresentaram relatórios os governadores civis de Coimbra, Lisboa, Vila Real e 
Angra do Heroísmo.  
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O espírito dos habitantes do campo, na sua grande generalidade, recusa-se a reconhecer as 
vantagens de dar instrução aos filhos. 
E a iniciativa e auxílio local em favor deste interesse é absolutamente nulo.” (Colecção dos 
Relatorios das Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos Governadores Civis em virtude da 
Portaria de 1 de Agosto de 1866, 1868: 37) 
 
 
A sua reflexão aponta contudo duas causas principais para a registada 
dificuldade em generalizar o ensino elementar: a incompetência dos professores e a 
indiferença das populações face àquilo que considera ser o “interesse social” da 
instrução.  
No seu entender, o ensino primário estava assim num ponto – e o Documento 
XII, não obstante os dados estatísticos nele apresentados merecerem alguma 
distanciação crítica14, situa por certo a avaliação do governador civil – que impunha 















                                                 
14
 Não tanto pelos dados relativos à população geral e população em idade escolar, cuja referência é 
o Censo de 1864, mas muito mais pelo apuramento da frequência média dos alunos. Por exemplo, 
neste último caso, o governador civil do Funchal menciona o seguinte relativamente ao concelho de 
Santa Cruz: “A frequência geral daquelas escolas é portanto de 54 alunos, e como a população 
educanda do concelho deve ser de 1117 indivíduos, pois que tantos são os que correspondem à 
oitava parte da população geral, é evidente que a frequência representa apenas 1/20 da que de facto 
aí deveria haver.” (Colecção dos Relatorios das Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos 
Governadores Civis em virtude da Portaria de 1 de Agosto de 1866, 1868: 12) 
No que concerne à sistematização estatística da informação, em particular no domínio da 
educação, quero deixar aqui uma referência ao pioneiro trabalho publicado pela Imprensa da 
Universidade de Coimbra, em 1835, e intitulado Mappa Estadistico da Repartição da Instrucção 
Nacional a cargo da Junta da Directoria Geral dos Estudos e do Prelado da Universidade…, dado à 
estampa duas décadas antes do conhecido trabalho de D. António da Costa, Estatística do Districto 
Administrativo de Leiria (1855), mais abrangente e obedecendo já aos princípios do Congresso de 
Bruxelas, de 1853. Ainda em relação ao Mappa Estadístico…, interessa dizer que o mesmo, 
utilizando um “recenseamento [da população] que acompanhou o Decreto de 3 de Junho de 1834”, 
apresenta, para as oito províncias do reino, na sua divisão administrativa em comarcas e concelhos, 
os seguintes indicadores: número de cadeiras de filosofia, retórica e história, grego, latim, primeiras 
letras e de “meninas”; importância dos ordenados dos professores; número de famílias; número de 
habitantes.     
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Documento XII – Situação do ensino primário no distrito administrativo do Funchal, em 1867, segundo os dados 
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18 (9 do sexo 
masculino, 
onde se inclui 













































Fonte: Elaboração própria a partir da Colecção dos Relatorios das Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos 
Governadores Civis em virtude da Portaria de 1 de Agosto de 1866, 1868. 
                                                 
15
 Creio ser este conceito coincidente com o de população absoluta no Censo de 1864, reportando-se 
assim ao número de habitantes de facto, isto é, “pessoas presentes mas também as estranhas ou 
transeuntes” (Estatistica de Portugal. População. Censo da população no 1º de Janeiro de 1864: VIII). 
16
 Devo dizer que o Decreto de 20/9/1844 considera em idade escolar as crianças com idades 
compreendidas entre os 7 e os 15 anos, ao passo que o Censo de 1864 adopta como limite inferior 
os 6 anos. 
17
 A fonte não é concordante no que diz respeito à população da freguesia do Faial: num quadro de 
caracterização geral do concelho indica 2054 habitantes, mencionando depois, na rubrica instrução 
primária, o valor de 2954, tratando-se obviamente de uma gralha. Por opção, adoptei o valor presente 
no referido quadro geral.  
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E, feito o diagnóstico, a sua preocupação vai ao ponto de determinar, através 
de alvará de 16/8/1867, um conjunto de medidas visando a melhoria da instrução 
primária no distrito, medidas essas alicerçadas em comissões protectoras a criar nas 
freguesias onde existisse uma escola. O objectivo fundamental era “promover o 
aumento da frequência das escolas”, admitindo-se persuadir os “pais de família […] 
das vantagens ligadas à instrução”, bem como adquirir, mediante subscrições, 
“livros elementares para uso dos alunos pobres” (Colecção dos Relatorios das 
Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos Governadores Civis em virtude da 
Portaria de 1 de Agosto de 1866, 1868: 38) – formulação a fazer lembrar as 
posteriores comissões promotoras de beneficência e ensino18. Mas, estranhamente, 
a letra do citado alvará atribuía competências pedagógicas às comissões 
protectoras, podendo estas, por exemplo, avaliar o desempenho profissional dos 
docentes e, mesmo, exigir dos “alunos as provas práticas do seu adiantamento” 
(Colecção dos Relatorios das Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos 
Governadores Civis em virtude da Portaria de 1 de Agosto de 1866, 1868: 38). 
Estamos efectivamente perante um desvio aos textos normativos – o que não 
deixa de ser relevante por conferir densidade própria à acção de Jacinto António 
Perdigão – e pela razão maior de a inúmeras vezes citada Reforma Geral da 
Instrução Pública de Costa Cabral (Decreto de 20/9/1844), regulamentada seis anos 
mais tarde e em vigor até finais da década de 187019, fixar que ao governador civil, 
delegado do CSIP, competia superintender a tudo o que dissesse respeito à 
instrução primária e secundária, exceptuando as “doutrinas e métodos de ensino”, 
atribuição dos comissários dos estudos. 
Não se pense, no entanto, tratar-se de um acto isolado, outros testemunhos 
apontam em idêntico sentido. É disso exemplo, ainda na década de 1860, a 
intervenção do governador civil de Viseu, D. José Manuel de Menezes de Alarcão. 
Considerando a instrução popular como “elemento primeiro da civilização e 
                                                 
18
 Tais comissões, criadas pela Reforma de 2/5/1878 (artigo 28.º), destinavam-se a promover a 
frequência escolar, a aquisição de vestuário, livros… e, mesmo, a amparar as famílias mais 
carenciadas “no cumprimento da obrigação do ensino”. Em finais de 1883, segundo informa António 
Maria de Amorim (1884), director-geral de instrução pública, o seu número situar-se-ia nas seis 
centenas em todo o continente e ilhas.   
19
 Não ignoro, obviamente, a existência da Reforma de 16 de Agosto de 1870, considero sim a sua 
efemeridade, pois o governo Saldanha a que pertenceu D. António da Costa, o autor do texto 
reformador, esteve somente dois meses no poder. Acresce dizer que todos os diplomas emanados 
desse mesmo governo, entre os quais se contava o que havia criado o Ministério da Instrução 
Pública, foram revogados em 27 de Dezembro de 1870 (cf. Carvalho, 1996).  
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moralidade dos povos”, D. José de Alarcão revela-se intransigente quanto ao valor 
das escolas nocturnas, e pelos motivos que a seguir se expõem:  
 
“A experiência de muitos anos e de toda a parte tem demonstrado que as escolas de dia, além 
de pouco frequentadas, são-no o mais irregularmente possível, tanto da parte dos alunos, 
porque só por excepção a elas concorrem nas duas lições diárias, principalmente nas 
povoações rurais, como da parte dos professores, que, mal retribuídos, cerceiam quanto 
podem nas horas do ensino para as aplicarem em outros misteres de que possam auferir meios 
de subsistência. Entendi portanto que muito aproveitaria a instrução aplicando-se duas horas 
das seis diárias ao ensino nocturno.” (Colecção dos Relatorios das Visitas feitas aos Districtos 
pelos respectivos Governadores Civis em virtude da Portaria de 1 de Agosto de 1866: 2) 
 
 
Ora, o decreto que regulamentava a Reforma de Costa Cabral, datado de 
20/12/1850, era bem explícito quanto ao tempo de duração das aulas (seis horas 
diárias, equitativamente distribuídas por dois turnos, um de manhã, outro de tarde)20. 
Previa-se, é certo, nas escolas rurais a possibilidade de os comissários dos estudos 
alterarem os horários, “para mais cedo ou mais tarde, em todo o ano, ou em parte 
dele, conforme convier às ocupações dos alunos aplicados aos trabalhos agrícolas” 
(Decreto de 20/12/1850, artigo 7.º, § 1.º), mas isso não admitia, certamente, a 
eventualidade de serem suprimidas horas a um turno, ou mesmo a sua eliminação 
por completo.  
À medida porém que nos aproximamos do final da década de 1860, vários 
indicadores devolvem a ideia de ser necessário regular o ensino nocturno, 
particularmente no período posterior à publicação das instruções anexas à Portaria 
de 20/7/1866, nas quais, entre outras providências, se indicava aos governadores 
civis e comissários dos estudos que, até à regulação do citado ensino, 
“promovessem em todas as localidades onde houvesse professores o 
estabelecimento voluntário das referidas escolas [nocturnas], convidando os 
professores públicos a prestarem esse serviço” (citado por Fernandes, 1993: 121). 
Veja-se como o problema é sentido pelo governador civil de Bragança, Henrique 
José Ferreira Lima, em Dezembro de 1866: 
                                                 
20
 Importa dizer que no capítulo da organização pedagógica o Regulamento de 1850 era muito 
sumário, definindo apenas princípios gerais para a divisão das classes e emprego do tempo, além de 
mencionar o plano de estudos. Ao longo de quase três décadas de vigência, nunca será um 
documento verdadeiramente ordenador.       
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“O serviço das escolas nocturnas carece de ser regulado definitivamente, porque delas devem 
colher-se vantajosos resultados; estas escolas são mais frequentadas do que as diurnas, mas é 
certo que os professores não podem dar por dia três lições, como estão dando actualmente; 
alguns deles têm representado a conveniência de darem uma aula de dia e outra à noite, e que 
esta seja para crianças e adultos; convirá porém que o ensino das crianças seja feito 
promiscuamente com o dos adultos? É problema que não estou habilitado para resolver.” 
(Colecção dos Relatorios das Visitas feitas aos Districtos pelos respectivos Governadores Civis 
em virtude da Portaria de 1 de Agosto de 1866: 7)21 
 
 
O que de facto se instaura no decénio de 1860 é o “princípio de uma só aula 
diária”22, situação excepcionalmente consignada no Regulamento dos cursos 
nocturnos (Decreto de 28/11/1867), da autoria de Mártens Ferrão (1824-1895). Esse 
diploma autorizava os professores das escolas nocturnas, na circunstância de 
prolongarem as lições “por mais tempo do que o correspondente à gratificação”, a 
leccionar apenas um turno diário, com a duração de quatro horas (Decreto de 
28/11/1867, artigo 6.º, § único). Uma outra excepção legal se abria ainda, e na 
particularidade de os professores de ensino público não auferirem qualquer 
remuneração por ministrarem cursos nocturnos, ficando da mesma sorte 
dispensados, nos três dias semanais reservados a essas aulas, de um dos turnos 
diurnos (cf. Decreto de 28/11/1867). 
Porém, no plano das realidades os desvios eram certamente muitos, a julgar 
pelas reiteradas tentativas governamentais (sobretudo através das Portarias de 
14/7/1868 e de 17/5/1870) de pôr cobro ao mencionado “princípio de uma só aula 
diária”. E, segundo a letra da última portaria, assinada pelo Duque de Loulé, o que 
estava fundamentalmente em jogo (saliente-se desde logo num entendimento 
oposto ao manifestado pelo governador civil de Viseu, D. José de Alarcão) era 
assegurar que, nas povoações rurais com apenas uma única escola, não seria 
excluída da sua frequência grande parte dos alunos. Quer dizer, a existência de dois 
                                                 
21
 Julgo relevante informar que os relatórios elaborados pelos governadores civis, no quadro da 
Portaria de 1/8/1866, acrescentam algo para a compreensão do ensino elementar de adultos, e 
significativamente para o período compreendido, grosso modo, entre a segunda metade de 1866 e o 
primeiro semestre do ano seguinte, período em que a educação de adultos, segundo Rogério 
Fernandes (1993), conhece efémero desenvolvimento.   
22
 Durante a visita de inspecção extraordinária de 1867, o inspector do 3.º círculo de Aveiro anulou 
autorizações que os professores tinham para “juntar as duas aulas diárias numa só” (Dias, 1998: 
132).  
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turnos diários permitiria, pelo menos no plano teórico, estabelecer igual número de 
turmas: uma de rapazes, outra de raparigas (cf. Portaria de 17/5/1870).   
Ora, o que pretendo enfatizar com essa oposição (entre o teor do normativo e a 
perspectiva de D. José de Alarcão) é a crença, personificada na figura do 
governador civil, e não ignoro que o cargo em causa se encontrava muito 
dependente do carácter da pessoa que o exercia, de que o esforço reformador teria 
de passar por dinâmicas sociais já existentes. 
Todavia, se deslocarmos agora a nossa atenção para uma outra figura 
institucional com responsabilidades no universo escolar – o comissário dos 
estudos23 – constatamos que a sua intervenção, firmada nos anos de 1860, se 
distancia de alguma maneira da do governador civil, no sentido em que, regra geral, 
interpreta com menor desvio a função para a qual foi investido; e isto por duas 
ordens de razão fundamentais: em primeiro lugar, pelo facto de ser 
substancialmente mais específico o seu campo de actuação; depois, por se tratar, à 
semelhança do governador civil, de um delegado do CSIP de nomeação régia, 
menos susceptível de ser influenciado pelas elites locais, menos próximo também, 
tem de dizer-se, da vida das comunidades rurais. Repito, por imperativo legal o 
comissário dos estudos será o reitor do liceu da capital de distrito. 
Os relatórios anualmente elaborados pelos comissários dos estudos devolvem-
nos uma imagem do estado da instrução pública consonante com aquela que, em 
páginas anteriores, nos deixaram alguns governadores civis. A esse respeito, é 
paradigmática a avaliação do comissário dos estudos de Castelo Branco, Francisco 
                                                 
23
 No essencial, as suas atribuições passavam por: visitar e inspeccionar todas as escolas primárias e 
secundárias dos distritos, para avaliar o seu estado (Decreto de 20/9/1844, artigo 161.º, § 1.º); 
remeter ao CSIP um relatório sobre as ditas visitas de inspecção (idem); desempenhar a função de 
reitor nos liceus das capitais de distrito (idem); presidir aos exames de admissão à escola normal nos 
vários distritos administrativos, à excepção do de Lisboa (Decreto de 24/12/1845, artigo 30.º); 
autorizar a alteração de horários nas escolas rurais (Decreto 20/12/1850, artigo 7.º, § 1.º); conceder 
licenças para haver aulas nocturnas de adultos, no caso de ser impossível frequentá-las em outro 
horário (idem, artigo 7.º, § 2.º); informar o CSIP das faltas cometidas pelos professores (idem, artigo 
8.º); assistir aos “exames gerais” de instrução primária (idem, artigo 15.º); presidir aos exames dos 
opositores às cadeiras de instrução primária (Decreto de 30/12/1850, artigo 6.º e Decreto de 
30/10/1869, artigo 2.º); intimar os professores das escolas públicas a ensinarem regularmente o novo 
sistema de pesos e medidas (Portaria de 17/11/1859); fiscalizar tudo o que concernia ao 
Regulamento dos cursos nocturnos (Decreto de 28/11/1867, artigo 24.º). A figura do comissário dos 
estudos será efemeramente extinta pela Reforma de D. António da Costa (Decreto de 16/8/1870, 
artigo 71.º), situação confirmada em definitivo com a Reforma de 2 de Maio de 1878, que consigna já 
a figura do inspector escolar. 
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António Rodrigues de Gusmão24, no relatório referente ao ano lectivo de 1852-1853, 
nele elegendo a ignorância e a pobreza como principais causas que obstavam à 
generalização do ensino elementar. Escutemo-lo:  
 
“Os pais de família indigentes não ousam dispensar seus filhos do serviço que lhes prestam em 
vários misteres; o tempo que gastassem nas escolas equivaleria a um desfalque nos seus 
interesses. 
As vantagens da instrução primária são também mal apreciadas pelo povo rústico. É muito 
comum nas pessoas do campo ufanarem-se de não saber ler nem escrever, reputando estas 
prendas inúteis ou prejudiciais. Alguns pais há que não querem que seus filhos aprendam a ler 
e escrever, para que de futuro não sejam incomodados para regedores, juízes eleitos, jurados 
[…] 
Estes meios coactivos [onde inclui, à luz do Decreto de 20/9/1844, a preferência de analfabetos 
para o recrutamento militar] podem reputar-se excelentes, porém são, entre nós, evidentemente 
injustos, porque não são os interessados que têm toda a culpa da sua profunda ignorância; 
grande parte da responsabilidade cabe sempre, mais ou menos directamente, à autoridade, a 
qual dispõe, ou pode dispor, dos meios necessários para conseguir que nenhum cidadão 
chegue aos quinze anos sem gozar do benefício da instrução primária.” (IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 3647-A: documento s. p.) 
 
 
Francisco de Gusmão aponta depois um conjunto de medidas, em seu 
entender fundamentais para superar esse estado de coisas, designadamente 
conferir aos párocos das freguesias rurais a responsabilidade de ministrar o ensino, 
instalar as escolas em edifícios públicos e abrir, como diz, a escola normal de 
professores (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-A). Nítida é de resto a sua 
preocupação com a uniformização pedagógica, lamentando a inexistência em 
Portugal de um manual para os mestres, referenciando mesmo, no relatório do ano 
lectivo seguinte, a seminal obra de Pablo Montesino, Manual para los Maestros de 
Escuelas de Parvulos (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-B). 
À semelhança do que referi para os relatórios dos governadores civis, a análise 
destes documentos25 impõe algum distanciamento crítico. Para se ter uma ideia, dos 
                                                 
24
 Doutorado em medicina pela Universidade de Coimbra, Francisco de Gusmão desempenhou 
também funções de delegado de saúde no distrito de Portalegre. Não surpreende assim que a sua 
actividade pedagógica se tenha centrado na temática da higiene infantil e escolar (cf. Nóvoa, 2003). 
25
 Nos volumes IV (1855) e VI (1857-1858) de O Instituto estão publicados alguns relatórios dos 
comissários dos estudos. 
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descritores utilizados nos relatórios dos primeiros anos da década de 185026, aquele 
que diz respeito aos métodos (leia-se, modos de ensino) apresenta, regra geral, 
resultados perfeitamente inconcebíveis para o período histórico em causa. 
Exemplifico: segundo a informação dos comissários de Faro, Portalegre, Braga, 
Aveiro e Angra do Heroísmo, no ano lectivo de 1852-1853 nenhum professor das 
escolas primárias desses distritos adoptava o modo individual (cf. IAN/TT, Ministério 
do Reino, maço 3647-A). Havia, por certo, a ideia de relatar superiormente uma 
realidade consentânea com a letra do Decreto de 20/12/1850, que prescrevia os 
modos simultâneo e misto.  
Por outro lado, existiam também dificuldades na recolha e sistematização da 
informação, associadas ao facto, nota Francisco de Gusmão, de os comissários 
terem a obrigação de visitar as escolas duas vezes por ano27, algo impensável em 
seu entender, dadas as distâncias a percorrer e a módica remuneração do cargo (cf. 
IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-A). Mais, por essa mesma ordem de razão 
os relatórios baseavam-se predominantemente nos mapas estatísticos remetidos 
pelos professores aos comissários dos estudos, mapas esses, não é difícil de 













                                                 
26
 Eram as seguintes as categorias utilizadas: localização da escola, estado do edifício escolar, 
frequência dos alunos, número de alunos aprovados em exame final, nome do professor, qualidade e 
data do diploma, seu “merecimento”, método adoptado (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-
A). Lembro que a Portaria de 2/11/1859 torna mais detalhada a elaboração desses relatórios (cf. 
Documento XI). O certo é que tais documentos eram muito irregularmente enviados ao CSIP (cf. 
Dias, 1998).  
27
 Apesar de várias diligências, não consegui localizar o normativo que determinava essa obrigação. 
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As questões que tenho vindo a levantar são bem caracterizadas pelo 
comissário dos estudos do Funchal, Marceliano Ribeiro de Mendonça. Eis o 
resultado da sua avaliação para o ano lectivo de 1853-1854, depois de ter visitado, 
tudo leva a crer, as escolas públicas do distrito:  
 
“Quanto à divisão da escola em classes nenhum professor a tinha feito em harmonia com o 
disposto no artigo 30.º do decreto de 20 de Dezembro de 1850. Uns não ensinavam todas as 
matérias, outros ensinavam mais umas do que outras. A divisão das matérias pelo tempo 
lectivo era tão irregularmente feita, que umas vezes era o professor que se entretinha em 
trabalhos estranhos à escola, enquanto esta funcionava sob direcção dos decuriões; outras 
vezes era a maior parte da escola que estava a não fazer nada, enquanto o professor tomava 
lição aos decuriões […]  
Assim, a falta de livros próprios e uniformes para os trabalhos de cada classe, tornava 
impossível a divisão da escola em classes; e a falta destas obstava a que o professor seguisse 
qualquer outro método, que não fosse o individual. Embora digam os professores, nos mapas 
de frequência remetidos para o Conselho Superior, que o método seguido nas respectivas 
escolas é o mútuo, ou o simultâneo, ou o misto de mútuo e simultâneo não os acredite o 
Conselho Superior. A falta de livros condenava-os a seguir, com raríssimas excepções, o 
método individual.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-C: 6-7) 
 
 
Consciente, pois, da falta de “método” nas escolas, Marceliano de Mendonça 
opta, num primeiro momento, por criar uma associação de professores. Os 
objectivos eram suficientemente perceptíveis na circular que dirigiu a todos os 
docentes, publicada em 7 de Outubro de 1854 no Semanário Official. Assim, da dita 
associação deveria emergir um “pensamento colectivo mas uniforme, que presidindo 
ao ensino de todas as escolas” desse ao “método de cada professor autoridade” 
(IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-B: documento s. p.). 
O mesmo número do Semanário Official dava à estampa um documento 
intitulado “projecto de uma associação de conferências sobre o ensino primário”, 
nele se definindo mais detalhadamente os fins pretendidos, e que passavam “pela 
discussão e escolha dos melhores métodos de leitura, escrita, cálculo, gramática, 
geografia, história, etc. a fim de que todos os sócios hajam de esclarecer-se e 
instruir-se mutuamente sobre os melhoramentos que mais convenha introduzir nas 
escolas de ensino primário” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-B: documento 
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s. p.)28. Sabemos ainda que as conferências aconteceriam duas vezes por mês, que 
a quotização dos sócios/professores serviria para subscrever três prestigiados 
periódicos sobre instrução pública (em português, inglês e francês), e, por fim, que 
as directrizes emanadas das assembleias, caso não se opusessem a qualquer lei ou 
ao Regulamento do CSIP, seriam, mediante provimento do comissário dos estudos, 
observadas nas escolas do distrito.  
E é perseguindo o objectivo de uniformizar a acção pedagógica que, num 
segundo momento, Marceliano de Mendonça estabelece um extenso e minucioso 
regulamento interno aplicável às escolas de ensino simultâneo, formalmente 
apresentado aos professores numa sessão solene realizada em 15 de Dezembro de 
1855, a despeito do seu carácter provisório. Não é propósito meu deter-me no citado 
regulamento29 – sancionado de resto pelo Ministério do Reino (Portaria de 
12/5/1856) – mas tão-somente ilustrar as motivações que presidiram à sua 
elaboração. E, verdade seja dita, o fundamental para o comissário dos estudos era 
assegurar, por um lado, que se ensinassem “igualmente todas as matérias da 
instrução primária, sem prejuízo de nenhuma”, e, por outro, que os alunos não 
permanecessem “desocupados e ociosos parte considerável de cada sessão” 
(Regulamento interno das escholas d’ensino simultaneo do districto do Funchal, 
1855: 37). 
Sem embargo, é o próprio Marceliano de Mendonça a registar, no relatório 
anual de 1856-1857, a inconsequência de todo o seu esforço, acreditando porém 
passar a superação do problema por uma inspecção efectiva (cf. IAN/TT, Ministério 
do Reino, maço 3647-E). 
Mas era preciso mais do que a existência de um corpo de inspecção para 
alterar esse estado de coisas30. Com efeito, em breve constataremos que a 
                                                 
28
 A proposta de Marceliano de Mendonça não parece ser animada por um traço mutualista, 
contrariamente ao sucedido com a Associação de Professores, de igual modo criada no ano de 1854 
(os estatutos provisórios datam de Novembro). Nesse projecto estiveram envolvidas personalidades 
como Francisco Maria de Sousa Brandão e Luís Filipe Leite, entre outras (cf. Nóvoa, 1987).   
29
 Importa pelo menos deixar aqui a estrutura do regulamento: capítulo 1 – Da disciplina em geral; 
capítulo 2 – Divisão da escola em classes; capítulo 3 – Dos registos; capítulo 4 – Dos decuriões; 
capítulo 5 – Distribuição dos exercícios escolares pelo tempo lectivo; capítulo 6 – Dos sinais de aviso; 
capítulo 7 – Dos prémios e castigos; capítulo 8 – Dos exames. O capítulo 5 é, sem sombra de dúvida, 
o que merece maior desenvolvimento, nele se reproduzindo vários modelos de horários escolares. É 
ainda muito sensível, no regulamento em questão, a influência da matriz do ensino mútuo, 
particularmente notória nos capítulos 4 e 6 (cf. Regulamento interno das escholas d’ensino 
simultaneo do districto do Funchal, 1855).     
30
 Bem a propósito, divulgo aqui a opinião produzida por Amaral Cirne (1881: 162; itálico meu) 
quando se reporta às várias tentativas de reformar o sistema de ensino, em particular durante a 
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mudança teria sobretudo de passar pela profissionalização docente – do ponto de 
vista pedagógico, é a correcta execução do ensino simultâneo que está 
verdadeiramente em jogo. 
Entretanto, quero sublinhar o facto de ser nos meados dos anos de 1850 que 
se organizam, com alguma orientação prévia, as primeiras visitas de inspecção às 
escolas primárias, precisamente na esfera dos comissariados dos estudos. A título 
de exemplo, referencio a inspecção que o professor de latim António Pereira da 
Silva realizou, em Setembro de 1855, a todas as escolas públicas e particulares da 
vila de Setúbal, por determinação do comissário dos estudos de Lisboa, José Maria 
de Lacerda (cf. IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-C). Os objectivos, esses, 
estavam bem definidos no espírito de António Pereira da Silva, conforme fez saber 
em nota antecipadamente publicada num periódico local31. Em boa verdade, tratava-
se de preparar os professores para a visita e dar-lhes desde logo a conhecer as 
vantagens pedagógicas de “estabelecer-se a regularidade das horas, a uniformidade 
e constância no ensino de cada uma das disciplinas, a adopção de livros 
competentes, e uma boa divisão das matérias, e tempo” (O Setubalense, 9 de 
Setembro de 1855: 2). 
Fácil é intuir, à luz das imagens que foram despontando em páginas anteriores, 
o juízo formulado por António Pereira da Silva no âmbito da visita de inspecção 
efectuada. A referência que toma para si, quando informa o comissário dos estudos 
de Lisboa, é a escola pública masculina leccionada pelo professor Manuel António 
Leite. Deixo o leitor com mais um relato impressivo: 
 
“As crianças estão ali tão apertadas, que não há entre a mesa do mestre e os bancos dos 
discípulos espaço para se formar um grupo de seis alunos […] Esta aula está aberta de manhã 
das nove até às doze, e de tarde das três até às seis de Verão, e das duas até às cinco de 
Inverno. Uma grande parte de seus discípulos oferece-lhe uma remuneração mensal: não me 
consta, porém, que ele a tenha exigido, nem que despeça discípulos por não lha poderem dar; 
e posto que isto seja um pouco indecoroso para um professor público, torna-se desculpável à 
vista de seu tão insignificante ordenado, e pode considerar-se como um incentivo para o melhor 
                                                                                                                                                
primeira metade do século XIX: “Não bastam regulamentos, não basta decretar no papel. Daqui à 
prática é grande a distância. É necessário sobretudo contar com os verdadeiros agentes destas 
reformas – os professores, que não se transformam com a facilidade que os reformadores de 
gabinete imaginam candidamente.” 
31
 A questão de as visitas serem previamente comunicadas ou de imperar a surpresa, dividirá os 
inspectores envolvidos na inspecção extraordinária de 1863 (cf. Dias, 1998).  
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desempenho de suas obrigações. É muito pouco o adiantamento de seus discípulos, o que se 
deve nesta, e noutras escolas, à falta de ordem e método no ensino das matérias. Está 
reconhecido que o ensino de qualquer disciplina feito em comum ao menos a certo número de 
alunos é o mais proveitoso. E segundo o meu sistema deve empregar-se uma hora em cada 
aula no ensino de cada uma das disciplinas: Leitura, caligrafia e aritmética, distribuindo os 
alunos em classes conforme o seu grau de adiantamento, e dirigidos pelo mestre e seus 
decuriões ou monitores. Como, porém, se há-de ensinar a leitura em comum se cada discípulo 
tem seu livro diverso? Como hão-de escrever todos ao mesmo tempo, se não há mesas, nem 
tinteiros suficientes? Como se hão-de formar os grupos de aritmética, se não há espaço? A 
falta destas coisas faz com que os mestres se vejam na necessidade de tomar as lições em 
especial, o que pouco aproveita ao que a dá, porque o mestre não pode demorar-se muito com 
ele, e nada aos que a ouvem, porque nenhuma atenção lhe prestam. Os discípulos escrevem 
pela maior parte em sua casa, ou mesmo na escola longe das vistas do mestre, e por 
consequência seus defeitos não podem imediatamente ser corrigidos […] O que levo exposto 
acerca da instrução dos alunos desta escola é aplicável a todas as outras; não há método, nem 
ordem, nem regularidade no ensino.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 3647-C: documento s. 
p.; itálico meu) 
 
 
Mas é durante os anos de 1860, período esse onde se regista um esforço 
político para generalizar o ensino elementar, e indiquei já algumas medidas 
reveladoras dessa intencionalidade, que a figura do comissário dos estudos emerge 
decisivamente. Ilustra-o de forma perfeita Mariano Ghira, pelo interessante 
protagonismo à frente da comissão dos estudos de Lisboa32. 
Para a cronologia considerada, Mariano Ghira será mesmo uma das 
personalidades com maior conhecimento de causa do panorama da instrução 
primária, sobretudo pelo facto de ter participado em todas as inspecções 
extraordinárias realizadas às escolas públicas e privadas (recordo, 1863-1864, 1867 
e 1875)33, tendo aliás produzido, na esfera da primeira visita, um longo e detalhado 
                                                 
32
 Merece de igual forma destaque a intervenção do comissário dos estudos do Porto. Em 1868, por 
exemplo, fez publicar um regimento no qual compilou, para orientação dos docentes, diversos 
diplomas legislativos. Escutemos as suas palavras introdutórias: “Ocupando-me por agora com as 
escolas primárias do primeiro grau, envio a cada um dos senhores professores deste distrito um 
resumo dos deveres e atribuições que as leis e o governo lhes têm imposto e conferido, porque 
muitos deles mo têm pedido para seu regime […] Bem sei que os mestres actuais estão habituados 
ao ranço da sua aprendizagem, e que a reforma está pedindo pelo menos mais uma escola normal 
no Porto, que sirva de alfobre, de onde sejam transplantados os novos instrutores; mas também sei 
que uma boa parte dos senhores professores actuais (pois eu conheço pessoalmente grande número 
deles), se lerem com atenção e boa vontade o directório que lhes ofereço, conseguirão o desejado 
resultado.” (Regimento para as Escolas Primarias do Primeiro Grau, 1868: s. p.)  
33
 Não se trata, no entanto, de caso único (cf. Dias, 1998).  
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relatório34. À semelhança de outros observadores citados em páginas anteriores, a 
proximidade das populações e do universo escolar levam-no a rejeitar o ensino 
obrigatório, no seu entender “inexequível e contrário à índole dos nossos costumes” 
(Ghira, 1865: 259)35.  
O certo é que a partir de 1864 toda a intervenção do comissário dos estudos de 
Lisboa se orienta para a regulação das escolas, divulgando então projectos de 
edifícios escolares, uniformizando modelos de escrituração36 e, não menos decisivo, 
dedicando especial atenção à formação dos docentes, consciente pois do 
isolamento intelectual em que estes viviam.  
 
           
   
  
   Figura V – Modelo de escola primária para as cidades divulgado por Mariano Ghira. 




                                                 
34
 Esse relatório elucida quão cuidadosa foi a visita de Mariano Ghira às escolas do distrito de Lisboa, 
que abrangia na altura, é preciso notar, vinte e cinco concelhos, tão distantes de Lisboa como Aldeia 
Galega do Ribatejo (actual Montijo) ou Grândola (cf. Ghira, 1865).  
35
 Tese diametralmente oposta tem um outro conhecedor dos problemas da instrução pública, D. 
António da Costa: “A imposição do ensino deve estar na razão directa da ignorância de um povo. 
Quanto menos ilustrado ele for, mais urge o preceito” (preâmbulo do Decreto de 16/8/1870).   
36
 Relativamente a esse assunto, vale a pena conhecer a opinião expressa por Mariano Ghira em 
1864: “entendo que se não pode exigir dos professores de instrução primária uma escrituração 
demasiadamente complicada, que eles não teriam tempo nem paciência para executar, nem até certo 
ponto inteligência para compreender. Em vista do exposto, e para organizar uma escrituração que 
sendo simples satisfaça as indicações precisas para a estatística das escolas, julgo ser indispensável 
o seguinte: 1.º Livro de matrículas; 2.º Relação de faltas e aproveitamento; 3.º Mapa anual; 4.º Mapa 
mensal da frequência” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 149: documento s. p.). 
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Documento XIV – Mapa mensal de frequência estabelecido pelo comissário dos estudos de Lisboa, Mariano 




                                                              MAPPA MENSAL 
 
 
 Districto d____________________________                                      Concelho ou Bairro_________________ 
 
                                                              Mez de ________________ de 186 ___ 
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     a) Deve indicar-se quais as disciplinas leccionadas durante o mez, as visitas feitas á escola pelas auctoridades, e tudo o mais que for julgado importante. 
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E é nesse sentido que promove, no ano lectivo de 1867-1868, depois de ter 
visitado a Exposição Universal de Paris (1867), as conferências pedagógicas de 
Lisboa. Importa todavia afirmar que tais assembleias de professores 
consubstanciam um desígnio da inspecção extraordinária de 1867 (cf. Portaria de 
12/10/1866)37. Aliás, como bem notou Luís Dias (1998), a preocupação com a 
formação pedagógica do professorado é desde logo evidenciada nas instruções 
sugeridas aos inspectores.   
Apesar de não ser meu objectivo analisar as citadas conferências de Lisboa – 
deter-me-ei sim, no último capítulo da tese, nas conferências dos anos de 1880, 
muito particularmente pela generalização que atingem, diversidade de temas 
pedagógicos nelas abordados e, ainda, por configurarem um ensaio de autonomia 
da classe docente – julgo importante deixar aqui dois ou três apontamentos a esse 
respeito.  
Há por certo em Mariano Ghira – e entro já no primeiro apontamento – a 
assunção de ser possível regenerar socialmente o país através da escola; crença 
generalizada e que marca de resto, nos anos de 1860-1870, o início de um ciclo de 
“optimismo reformador” (Nóvoa, 2005: 35).  
E não deve ter sido outro o pensamento de Mariano Ghira quando, em 28 de 
Dezembro de 1867, no Liceu Nacional de Lisboa, perante uma plateia onde se 
encontravam personalidades como Luís Filipe Leite e D. António da Costa, abriu a 
primeira sessão de trabalhos das conferências pedagógicas.  
 
Entendia assim o comissário dos estudos e reitor do dito Liceu que “todos os que se achavam 
presentes, pela sua inteligência e pela prática, que tinham, das coisas do ensino, poderiam 
elucidar as questões, em que se houvesse de entrar, e apresentar bons alvitres, que mais tarde 
conjuntamente com as actas destas conferências, seriam levados ao conhecimento do governo 
[…]  
Deste modo o poder central se acharia habilitado com a opinião de homens técnicos para 
resolver muitas questões práticas do ensino.” (Actas das Sessões das Conferencias 
Pedagogicas feitas no Lyceu Nacional de Lisboa, 1868: 5) 
 
                                                 
37
 Em 1867, no âmbito da citada inspecção, realizaram-se conferências pedagógicas noutros pontos 
do país, pelo menos em Miranda do Douro, Beja e Angra do Heroísmo (cf. IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 5041), pecando esta indicação certamente por defeito. Em Lisboa, segundo informa 
Graça Afreixo (1883), decorreram igualmente conferências no ano lectivo de 1868-1869, cujas actas 
nunca foram publicadas. Apenas se deu à estampa, em Abril de 1869, o regulamento para as 
conferências a realizar no Liceu Nacional de Lisboa, que o citado autor reproduz.  
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Por outro lado, as questões pedagógicas abordadas nas várias sessões 
plenárias que tiveram lugar entre Dezembro de 1867 e Abril de 1868 limitaram-se 
em larga medida aos programas, à escrituração e aos métodos de ensino (cf. Actas 
das Sessões das Conferencias Pedagogicas…, 1868).  
Mas significativo parece-me desde logo o facto de as conferências de Lisboa 
abrirem caminho às manifestações de autonomia do professorado que 
caracterizarão as assembleias dos anos de 1880. A esse propósito, é sintomática a 
intervenção de José António Simões Raposo, provisor dos estudos da Casa Pia de 
Lisboa:  
 
“O Sr. Raposo depois de lembrar que as ideias sancionadas pela comissão [responsável pelos 
programas de ensino], jamais passarão de uma manifestação do pensamento, tendente a 
chamar a atenção da opinião pública sobre o ensino primário, ventilando a questão do 
professorado, sustentou que este não deve pedir o simples e puro aumento do ordenado, mas 
sim uma carreira aberta ao talento e dedicação até ao Conselho Superior de Instrução; 
concluindo ponderou que o magistério tinha a pesar primeiro que tudo a sua dignidade.” (Actas 
das Sessões das Conferencias Pedagogicas…, 1868: 44-45) 
 
 
Não menos importante, e com isto termino os apontamentos sobre as 
conferências de Lisboa, é a valorização do elemento local no processo de ensino. 
Simões Raposo, por exemplo, defende a “definição dos programas das matérias 
segundo as necessidades locais” (Actas das Sessões das Conferencias 
Pedagogicas…, 1868: 28), ao passo que o professor Henrique Freire elucida ser de 
“grande vantagem para a conservação das nossas obras de arte o ensino da história 
pelos monumentos, segundo as localidades” (Actas das Sessões das Conferencias 
Pedagogicas…, 1868: 29). Será aliás nessa base que, em pleno período de 
descentralização do ensino, o republicano e maçónico Feio Terenas destrinçará 
conferências de congressos pedagógicos, com as primeiras, em seu entender, a 
terem “um certo carácter local, mais técnico e prático do que teórico e científico” 
(Terenas, 1884:178). 
A verdade é que no final dos anos de 1860 tudo se mostra ainda incerto, 
variável e arbitrário do ponto de vista da organização pedagógica – a “prática 
consuetudinária”, para adoptar uma expressão coeva, orienta a acção educativa da 
generalidade dos docentes. E aqui, sublinhando um argumento apresentado no 
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início deste texto, há seguramente correspondência com a débil intervenção do 
Estado na consolidação de um campo especializado de conhecimentos 
pedagógicos, sem o qual era impossível ordenar o universo educativo. Atente-se no 
sentido abrangente que um autor como Sureda Garcia dá a esta problemática: 
 
“La vulgarización de las teorías educativas, es decir, el darlas a conocer de forma asequible 
para los maestros y profesores, aunque este proceso implicase una intencionada interpretación 
de las mismas en función de grupos de poder, era una condición necesaria para que las rutinas 
no fuesen la única orientación que guiase la actuación educativa. 
Esta vulgarización no solo implica la formación del professorado y de outros agentes 
educativos, condición imprecindible, sino también una divulgación, que implica mayores niveles 
de vulgarización, entre la población de manera que se incremente el consenso social a favor de 




A essa luz se deve entender a inconsistência (e inconsequência) do 
voluntarismo de alguns delegados do CSIP, mesmo no esforço de aproximação às 
realidades sociais das populações – o paradigma pode bem ser a situação do 
distrito administrativo do Funchal, bastando ter presente as várias medidas 
equacionadas (e os resultados delas obtidas) entre 1847 e 1867. 
Por outro lado, não era de todo em todo possível fazer emergir dinâmicas de 
inovação sem a formação do professorado, e constatá-lo-emos com grande 
evidência nos próximos capítulos. Não por acaso, na origem dos primeiros cursos 
normais estão duas tentativas de renovação pedagógica (a introdução do ensino 
mútuo e os ensaios com o método de Castilho), apesar de claramente 
desenquadradas de uma política sistemática de apoio à divulgação de princípios 
inovadores. 
A ideia expressa no parágrafo anterior manifesta-se exemplarmente no primeiro 
ensaio de escola graduada em Portugal38. Importa dizer que a iniciativa – pensada 
pelo comissário Mariano Ghira no quadro da citada visita de estudo ao estrangeiro e 
regulada por Portaria de 31/12/1869 – surge na sequência da extinção das escolas 
de ensino mútuo e do comissariado pelo método repentino (cf. Decreto de 
                                                 
38
 Estou obviamente a falar na esfera de influência do Estado, já que desde o ano de 1866 a escola 
graduada é ensaiada na Casa Pia de Lisboa, tema do próximo capítulo. 
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14/12/1869). Diz, desde logo, muito dos meios disponibilizados e do alcance da 
experiência, a mesma portaria ordenar que na nova instituição – a Escola Central de 
Lisboa – se utilizassem mobílias e objectos provenientes da suprimida aula de 
ensino mútuo. 
Do ponto de vista da divisão do trabalho docente, o pressuposto parece ter sido 
o professor ficar afecto à totalidade das classes, especializando-se apenas numa 
matéria (disciplina). É pelo menos essa a indicação de D. António da Costa, quando 
ao assunto em causa se refere. 
 
O pensamento era assim “em lugar de cada escola singular ter um só professor que reja todas 
as disciplinas de educação e de instrução, reunirem-se três ou quatro escolas singulares numa 




Mas neste momento a questão que me interessa enfatizar prende-se com o 
facto de o carácter experimental da medida colocar em evidência a dificuldade de 
relacionamento institucional entre professores e a nova figura do director, 
aproximada à de um inspector, embora omnipresente39. Em causa estava uma nova 
cultura escolar, novos modos de organização do trabalho…, algo que impunha 
obrigatoriamente, como fez notar Antonio Viñao (2003: 83), um “cambio mental en el 
professorado”. E é por aí que o fracasso da iniciativa começa a desenhar-se, com os 
professores José Maria da Graça Afreixo e Mariana Cândida da Fonseca Dine a 
lançarem, no ano de 1872, uma nota de acusação contra Alfredo Júlio de Brito (cf. 
IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 183, processo 60). O primeiro, refere 
então o facto de o director anotar faltas a todos os momentos dispendidos em actos 
de urbanidade entre professores, além de delegar no porteiro o registo das faltas 
dos docentes – prerrogativa que Afreixo atribui exclusivamente ao director40. Por 
                                                 
39
 A Escola Central de Lisboa – destinada ao sexo masculino e integrada em 1881 na rede do 
município de Lisboa (n.º 8) – foi concebida para ter três classes e quatro professores, ocupando um o 
lugar de director. A primeira classe, correspondendo aos alunos mais jovens, seria leccionada por 
uma professora. Acresce dizer que, para director, foi escolhida uma personalidade já aqui biografada 
– Alfredo Júlio de Brito, o último professor de ensino mútuo da Casa Pia de Lisboa. 
40
 Não surpreende assim que Graça Afreixo (1883: 126) mencione o facto de os professores, nas 
escolas graduadas, estarem sujeitos a uma inspecção permanente, exercida não apenas pelo 
director, mas também por todos os colegas, como diz, “testemunhas do bom e mau serviço de cada 
um”. Paralelamente, Graça Afreixo (1883: 125) estriba o insucesso da experiência pedagógica da 
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outro lado, Mariana Dine centra a sua argumentação na extrema ingerência do 
director nos exames trimensais, na declarada proibição em conversar com os 
colegas, bem como no escrupuloso cumprimento dos horários, implicando qualquer 
atraso, mesmo que mínimo, anotação no livro de ponto.  
Não tenhamos dúvidas, o problema aqui em agenda é o da intervenção do 
Estado na regulação do trabalho dos professores, e a essa luz deve ser 




3.2. ALGUMAS NOTAS SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NAS ESCOLAS NORMAIS DE 




Em Abril de 1862, com a inauguração da Escola Normal de Marvila, inicia-se um 
novo ciclo no capítulo da formação de professores. António Nóvoa (1987) e, mais 
recentemente, Maria Isabel Baptista (2004) caracterizaram com rigor a organização 
da referida Escola. Não divergindo das leituras dos citados investigadores, 
concordantes de resto, o meu contributo nesta secção passa fundamentalmente 
pela mobilização de algumas fontes de arquivo menos exploradas. 
Julgo desde logo importante realçar a ideia, veiculada em 1867 pelo primeiro 
director da Escola de Marvila, Luís Filipe Leite, e aqui interpretada por Maria Isabel 
Baptista (2004: 63), de que, “para além de uma sólida preparação pedagógica e do 
treino no âmbito da prática de ensino na escola-anexa, o professor de instrução 
primária devia aprender a ser um agente de desenvolvimento económico e cultural 
das localidades onde viria a exercer as suas funções”. 
O ambiente educativo do instituto – e até 1869 vigorou o regime de internato – 
era marcado pela religião, numa vivência muito próxima à dos seminários 
diocesanos, ou não fosse central no ideário pedagógico da época a vocação do 
professor: espécie de sacerdote, “experiente na arte de ensinar, capaz de promover 
a regeneração moral dos povos” (Baptista, 2004: 62). 
                                                                                                                                                
Escola Central de Lisboa em outras duas razões, a saber: “não serem os professores gratificados [e] 
não se terem conservado permanentes”. 
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Uma das questões que, ab ovo, se perfilou como decisiva foi por certo a da 
prática de ensino, e isto não obstante o plano de estudos de 1867-1868 traduzir um 
curso acentuadamente teórico, com 75% da carga horária a ser afecta à formação 
em ciências de especialidade do professor e à formação geral, 7% à componente 
pedagógica e 18% à prática na escola-anexa (cf. Baptista, 2004). 
A verdade é que em Janeiro de 1864, finda há poucos meses a época de 
exames dos alunos-mestres, o Conselho Escolar, nitidamente preocupado com a 
organização da escola-anexa, reconhecia que a mesma não tinha ainda atingido o 
“grau de perfeição necessário” para ser considerada modelo (AESEL, Actas das 
Sessões do Conselho Escolar da Escola Normal Primária de Lisboa, 15 de Janeiro 
de 1864: fl. 1). Invocado era então o facto de o edifício da escola-anexa ter sido 
apenas inaugurado em Julho de 1863, volvido pois mais de um ano desde a 
abertura oficial das aulas, situando-se porém a razão mais determinante a outro 
nível. 
 
Radicava ela, segundo o conselho escolar, no “sistema, aliás seguido noutros países, para a 
distribuição do serviço pedagógico dos alunos-mestres naquelas aulas, em dias alternados, e 
por escala, sucedendo que o ensino feito num dia por um aluno-mestre era continuado por 
outro no dia seguinte e assim sucessivamente, faltando portanto a cada um a continuidade, 
mesmo em certos limites, do que essencialmente provinha o carácter teórico e especulativo nas 
lições” (AESEL, Actas das Sessões do Conselho Escolar da Escola Normal Primária de Lisboa, 
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Figura VI – Corte transversal do projecto de escola 
primária anexa à de Marvila (1861), da autoria do 
arquitecto municipal Pedro José Pezerat41.  
 
Fonte: IAN/TT, Ministério do Reino, Colecção de Plantas, 
IV/C/129 (10), Cx. 5285. 
 
 
E é procurando melhorar a organização da escola-anexa, da qual se faz aliás 
depender o “crédito deste instituto normal”, que o Conselho Escolar, na mesma 
sessão de 15 de Janeiro de 1864, define um conjunto de princípios para os 
chamados “exercícios de metodologia” da Escola Normal Primária – mais não era do 
que o regulamento interno da escola anexa – princípios esses que passavam, por 
exemplo, pela criação de uma aula de instrução primária complementar para 
experimentação de ensino dos alunos-mestres do 2.º grau42, assim como pela 
manutenção de duas secções da escola elementar destinadas à componente de 
formação prática dos estudantes do 1.º grau. Equiparadas então a ensino prático 
eram as aulas que os alunos-mestres do 2.º grau leccionavam aos colegas do grau 
inferior (1.º e 2.º anos), versando a ortografia, caligrafia e os processos de leitura 
                                                 
41
 Francês de origem e radicado em Portugal desde os anos de 1840, Pezerat, especialista em obras 
de higiene pública, teve um papel importante na história de Lisboa, projectando, entre outros, o 
edifício dos Banhos de S. Paulo (1850). Pezerat desenhou também, no ano de 1852 e a pedido de 
Castilho, um edifício escolar com disposição em anfiteatro e capacidade para 1000 alunos, porém, 
sem qualquer consequência prática (cf. Silva, 2005).   
42
 O curso normal do 1.º grau durava dois anos, ao passo que o do 2.º tinha a duração de três anos. 
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pelo método de Castilho… (cf. AESEL, Actas das Sessões do Conselho Escolar da 
Escola Normal Primária de Lisboa, 15 de Janeiro de 1864).  
Parece-me importante observar agora o horário da escola-anexa adoptado no 
ano lectivo de 1865-1866, e muito justamente por permitir conhecer a organização e 
o funcionamento da prática de ensino, na qual, convém que o saibamos, estavam 
envolvidos vários actores (desde o professor e os monitores da referida escola aos 
alunos-mestres do 2.º ano e os docentes do instituto de Marvila).     
 
Documento XV – Horário das aulas e exercícios da escola-anexa à de Marvila, ano lectivo de 1865-1866. 
 
Fonte: AESEL, Actas das Sessões do Conselho Escolar da Escola Normal Primária de Lisboa, 17 de Novembro 
de 1865: fl. 200. 
 
Nota: Conforme se constata, em 1865-1866 a totalidade das secções da escola elementar estava afecta à 




Interessante seria perceber a orientação da disciplina de pedagogia nos 
primeiros anos de funcionamento da Escola Normal, no fundo a que mais suportava 
a prática pedagógica. Mesmo desconhecendo os programas da disciplina43, pode 
                                                 
43
 Maria Isabel Baptista (2004) diz ter apenas notícia dos sumários das lições correspondentes ao 1.º 
trimestre do ano lectivo de 1867-1868, deles dando resumida conta. O primeiro programa da 
disciplina que se conhece na íntegra foi publicado no Diário do Governo, n.º 180, de 13/8/1881 (cf. 
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sempre formar-se uma ideia a partir das questões colocadas aos alunos-mestres 
nos exames finais44. 
 





                                                        








PONTO N.º 4, 2.º GRAU – 1.º Distribuição do trabalho em uma classe elementar; divisão do tempo; horários; 
distribuição das matérias pelos dias da semana; distribuição do tempo numa classe complementar 2.º 
Método especial para o ensino da gramática 3.º Vantagens e inconvenientes das distribuições solenes de 
prémios no fim do ano lectivo. 
 
Redacção de papéis oficiais a que é obrigado o professor primário: 
 
1.º Carta ao pai de um aluno avisando-o de que precisa de empregar meios… para que o filho seja mais 
aplicado.  
 
2.º Resposta ao ofício do comissário dos estudos, em que lhe pergunta que ideia faz do método 
português de leitura, que proveito tem tirado para o ensino, com que modos de ensino é susceptível de 
ser combinado, e com qual destes o tem posto em prática.  
 






PONTO N.º 2, 1.º E 2.º ANOS [1.º GRAU] – Em que consiste o método interrogativo ou socrático? Que carácter 
e condições devem ter as perguntas? Quais os vícios das interrogações? 









PONTO N.º 1, 1.º ANO – 1.ª Qual é o objecto da pedagogia? Que distinção há entre educação e instrução? 
Que é educação espontânea? Qual é o objecto da educação intelectual? 
2.ª A educação física pertence ao professor primário? Que fins deve ter em vista o professor exercitando 
as forças físicas dos alunos? Quais são as principais condições que uma casa de escola deve ter em 
relação à salubridade? 
 
3.ª Métodos e modos de ensino. Fundamentos de uns e outros. Desenvolva. 
 
PONTO N.º 1, 2.º ANO – 1.ª Como se fazem os exercícios de comparação nas lições de coisas? 
Exemplifique escrevendo o diálogo que um professor sustentaria com discípulos da 1.ª secção (6 a 8 
anos aproximadamente).  
 
2.ª Quais são os métodos principais quanto à ordem a seguir na transmissão das verdades? E quanto 
aos meios a empregar? Como se avaliam e combinam? 
 
3.ª Quais são os métodos mais apropriados para desenvolver os conhecimentos de que os discípulos têm 
algumas noções incompletas? 
 
Fonte: Elaboração própria a partir das Actas das Sessões do Conselho Escolar da Escola Normal Primária 
de Lisboa, 1864-1866, AESEL, e dos processos de exames finais da disciplina de pedagogia, Escola 
Normal de Marvila, 1863-1864, IAN/TT, Ministério do Reino, maço 4210. 
 
                                                                                                                                                
Gomes, 1996). Sintomática, no tempo, é a própria mudança de designação da cadeira. Atente-se em 
três momentos: 1863-1864, “Pedagogia e Redacção de Papéis Oficiais”; 1867-1868, “Pedagogia e 
Legislação do Ensino”; Julho de 1880, “Pedagogia, Metodologia e Legislação”. Importa ainda referir 
que, no seu conjunto, o conteúdo da citada acta do Conselho Escolar de 15 de Janeiro de 1864 e os 
Documentos XIV e XV permitem concluir da existência de componente de formação pedagógica e 
prática, mesmo no grau inferior, quase desde os primórdios do instituto.        
44
 Convém acrescentar que os normalistas realizavam também exames finais na componente de 
prática de ensino (exame didáctico), tema aliás de discussão no Conselho Escolar de 7 de Julho de 
1866. Digna de maior registo é a proposta então avançada pelo professor Pedro Eusébio Leite, 
sustentando no essencial a ideia de os alunos-mestres do 1.º grau serem avaliados não somente 
pela sua intervenção em situação de aula, mas também pelo seu desempenho nos exames de 
classificação dos alunos da escola anexa (cf. AESEL, Actas das Sessões do Conselho Escolar da 
Escola Normal Primária de Lisboa, 1864-1866).    
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Tanto quanto o Documento XVI permite concluir, e gostaria de sublinhar esse 
aspecto, além do facto de não ser possível cruzar outras fontes de evidência, pelo 
menos à luz dos conhecimentos actuais, dir-se-ia sair privilegiada a componente 
metodológica da disciplina de pedagogia. Na verdade, e muito embora citadas, na 
ordem do dia não parecem estar as questões relacionadas com a organização 
pedagógica ou mesmo sobre o objecto da pedagogia propriamente dita, qualquer 
coisa que não surpreende, dado estarmos ainda algo distantes da afirmação de uma 
“ciência positiva da educação”, o que, em bom rigor, só acontecerá no último quartel 
do século XIX.  
Muito em breve voltarei a mobilizar o mesmo tipo de fonte, se bem que num 
outro contexto – o da Escola Normal do Calvário, destinada ao sexo feminino e cujo 
primeiro curso abriu no ano de 1866.  
Entretanto, impõe-se uma curta palavra, e para dizer que a Escola Normal de 
Marvila, não obstante o seu encerramento em 1869 (Decreto de 31/12/1868)45, 
formou uma importante geração de professores, plena aliás de protagonismo nas 
décadas seguintes (no magistério, nas conferências pedagógicas, na inspecção, no 
associativismo docente…), bastando para o efeito citar personagens como Filipe 
António Jorge, José António Simões Raposo, Sérvulo da Mata, Eugénio de Castro 
Rodrigues, Luís Pereira Leite ou Domingos Coelho Ribeiro. 
Pensando agora na formação pedagógica das alunas-mestras da Escola 
Normal do Calvário, e antecipo não possuir dados significativos relativamente à 
prática de ensino em escola-anexa46, gostaria de chamar a atenção do meu leitor 
para o Documento XVII, no qual se reproduzem as perguntas que, durante os anos 






                                                 
45
 O ensino normal é depois regulado pelo Decreto de 14/12/1869, assistindo-se contudo a uma 
“estagnação e retrocesso”. Sobre o assunto, ver Nóvoa (1987) e Baptista (2004). 
46
 A única informação que possuo foi extraída da inspecção extraordinária de 1875, e dá a escola 
feminina de S. Pedro de Alcântara como anexa à do Calvário. A ter em conta a descrição do 
inspector Mariano Ghira, cada classe da escola-anexa tinha por monitora uma normalista (cf. IAN/TT, 
Ministério do Reino, Livro 1074). 








 Ano Lectivo 
 
                                                           










PONTO N.º 1, 2.º ANO – Ofício ao comissário dos estudos do distrito participando-lhe que 
tomou posse da cadeira em que fora provida, acompanhando um breve relatório descritivo 
acerca das condições locais e higiénicas da escola, sua mobília e mais utensílios, número 
de alunos matriculados e classes em que as dividiu.  
               
 
PONTO N.º 6, 2.º ANO – 1.ª Para que as crianças compreendam qualquer série de verdades, 
qual dos métodos será preferível: o método intuitivo ou o método expositivo? 
 
2.ª Que entende por método intuitivo presencial directo? 
 
3.ª Que entende por método figurativo ou tabular? 
 
4.ª Que entende por método comparativo ou analógico? 
 
5.ª Por que ordem o professor deve usar cada um destes métodos e porquê? 
 







[VÁRIOS PONTOS SEM NUMERAÇÃO], 2.º ANO: 
 
– Requerimento a S. M. pedindo a nomeação da cadeira que rege.   
 
– Discurso no acto de inaugurar uma escola. 
 
– Carta à mãe de um aluno cujas faltas são repetidas, pedindo-lhe informações a tal 
respeito. 
 
– Oficio ao comissário dos estudos remetendo-lhe o processo dos exames finais…  
 
– Oficio à Câmara Municipal pedindo a reparação da escola que está regendo. 
1871-1872                                                                             ? 
1872-1873 
 
2.º ANO – O que se entende por modos de ensino, quantos e quais são? Vantagens e 
contras do modo simultâneo. 
1873-1874 2.º ANO – Modos de ensino: vantagens e inconvenientes. 
1874-1875 2.º ANO – Escrituração escolar/ Carácter do mestre revelado na atitude dos alunos e boa 
ordem geral da escola. 
1875-1876 2.º ANO – Princípios em que deve assentar a disciplina da escola. 
1876-1877 2.º ANO – Ensino moral na escola primária. 
1877-1878 2.º ANO – Influência da escola nos costumes de uma população. 
1878-1879 2.º ANO – Que fim deve atingir o ensino?  
1879-1880 2.º ANO – Sobre a distribuição de prémios… 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos processos de exames finais da disciplina de pedagogia, 
Escola Normal do Calvário, anos citados, IAN/TT, Ministério do Reino, maços 4213, 4214, 4215, 




Patente é uma vez mais a importância atribuída à componente metodológica da 
disciplina de pedagogia, designadamente nos anos lectivos de 1869-1870 e de 
1870-1871, sobressaindo também, nesse mesmo período, a preocupação com a 
redacção de documentos oficiais. Menos estrita sem dúvida se afigura a orientação 
das questões colocadas ao longo da segunda metade do decénio de 1870. 
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É meu objectivo valorizar agora alguns registos produzidos pelas alunas-
mestras em situação de exame, especialmente os que dizem respeito à organização 
pedagógica. Começo então por transcrever a explicação que a normalista Ludomila 
Mota de Porto Carreira47 elaborou em 3 de Agosto de 1873, confrontada na altura 
com a seguinte pergunta: 
  
“O que se entende por modos de ensino, quantos e quais são? Vantagens e contras do modo 
simultâneo. 
Modo é a maneira de dirigir e organizar o andamento geral de uma escola. 
Os modos são quatro – Individual, simultâneo, mútuo e misto. O modo individual tem por fim 
dar a lição a cada aluno em separado. O simultâneo tem por fim dar a lição a toda uma classe 
ao mesmo tempo, enquanto que as outras estão empregadas em diversos trabalhos, e são de 
longe vigiadas pelo mestre. O emprego deste modo com um grande número de alunos tem 
seus inconvenientes. 1.º Falta de assiduidade às lições, e sobretudo ao estudo; alguma 
dificuldade em conservar intacta a disciplina e a atenção das crianças, cansaço do professor. 
Mas com 45 a 50 alunos estes inconvenientes desaparecem, e é então o melhor modo a 
empregar. 
Suas vantagens são: relação directa entre o professor e os alunos, emulação suficiente, 
trabalho contínuo e ordem. 
Pelo modo mútuo os alunos de uma escola se acham divididos em 8 classes, dispostas em 
forma de semicírculo. As classes estão subdivididas em grupos, sendo cada um presidido por 
um dos alunos mais adiantados, que têm o nome de monitores particulares. Estes são vigiados 
pelos monitores gerais, e todo o pessoal da escola pelo professor, que tem a seu cargo vigiar 
sobretudo o que se passa em volta de si [...] Este modo só se deve empregar quando não seja 
possível dispensá-lo por causa dos muitos inconvenientes que lhe são inerentes. O principal é 
achar monitores convenientes e podê-los conservar; além deste apresenta a grande dificuldade 
em desenvolver as faculdades das crianças, ramo este bem importante da pedagogia; e a 
ausência de relações directas entre o mestre e os discípulos. Todavia, com um só professor 
para dirigir 120 alunos é um modo indispensável, e apresenta então algumas vantagens. As 
principais são: classificação mais fácil dos discípulos; lições contínuas; necessidade do 
movimento das crianças satisfeita, e igualdade de inteligências. 
O modo misto é, como seu nome indica, a mistura dos dois modos, simultâneo e mútuo: o 
primeiro pelas classes mais adiantadas, e o segundo pelas menos adiantadas. Então os 
inconvenientes de cada um dos modos componentes são destruídos pelas vantagens do outro. 
Em resumo, com um só professor: até 40 ou 50 alunos, modo simultâneo; de 50 a 110 ou 130, 
modo misto; em seguida só se pode empregar o modo mútuo puro.” (IAN/TT, Ministério do 
Reino, maço 4212: documento s. p.; itálico meu) 
                                                 
47
 Sobre o percurso profissional da normalista em causa, o leitor pode obter algumas informações no 
Anexo 2. 
                                                A difícil introdução de um elemento de ordem e de unidade… 
 
145
Não obstante fazer-se depender a adopção de um determinado modo de 
ensino do número de alunos – e aí estamos nitidamente perante a letra do manual 
de Michel Charbonneau – a verdade é que na Escola Normal parece ser dada 
prevalência ao modo misto48. 
Em matéria de organização pedagógica, há uma outra questão que julgo 
pertinente revelar aqui, colocada que foi nos exames finais de 5 de Agosto de 1875 
e concernindo às orientações para a “boa ordem geral da escola”. Desta feita, 
escutemos a normalista Júlia Pereira:  
 
“A boa ordem de uma escola consiste em dividir as alunas em três classes, as quais podem 
ainda ser subdivididas. A 1.ª classe deve constar das crianças mais adiantadas, isto é, as que 
aprendem a instrução primária. A 2.ª classe deve constar das alunas que já lêem alguma coisa, 
que dão catecismo, que fazem as 4 operações de inteiros e decimais. A 3.ª classe contém as 
mais atrasadas, isto é, aquelas que começam a conhecer as letras. 
Em cada classe deve haver uma monitora para tomar as lições e para manter a ordem. 
Enquanto umas crianças dão lição, as mais devem ter alguma coisa para fazer e estarem 
obrigadas a cumpri-lo num tempo determinado. 
As alunas devem estar colocadas em fileira e umas atrás das outras voltadas todas de frente 
para a mestra.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 4216: documento s. p.) 
 
 
Ora, se é verdade dizer que a partir dos anos de 1860 é mais ou menos 
consensual distribuir os alunos por três divisões49, valorizando-se o arranjo frontal da 
classe, algo que tem obviamente a ver com a execução do ensino simultâneo, não 
será menos verdadeiro afirmar que um dos aspectos sujeito a alguma indefinição 
nas duas décadas seguintes é a correspondência entre o número de ordem das 
divisões (1.ª, 2.ª, 3.ª) e o adiantamento relativo dos alunos em termos de 
aprendizagem. O assunto torna-se seguramente mais claro a partir da dúvida 




                                                 
48
 Veremos em breve que os resultados da inspecção extraordinária de 1875, tanto no universo geral 
dos professores como no dos habilitados com o curso normal, e mais significativamente neste último, 
confirmam de facto a prevalência do modo misto de ensino.  
49
 Em França, por exemplo, o princípio dessa divisão foi proposto pelo Conselho Real de Instrução 
Pública, e renovado pelo Regulamento das escolas primárias de 1851 (cf. Rousselot, 1883). 
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“Uma escola primária foi dividida em três classes para regularidade do serviço. 
Pergunta-se: Quais os alunos que formam a 1.ª classe, – os mais adiantados ou os mais 
atrasados? 
Resposta. – Alguns professores denominam primeira classe a dos alunos mais atrasados, – 
segunda a imediatamente superior, e assim por diante até à dos mais adiantados, que poderá 
ser terceira, quarta, quinta ou ainda sexta como nalgumas escolas dos Estados Unidos, como 
se pode ver no relatório do sr. Hippeau. Esta é a ordem mais geralmente indicada nas obras 
que tratam da organização de escolas, e a que se adoptou nas escolas centrais de Lisboa. – 
Outros, porém, seguem a ordem inversa. Não havendo determinação legal, nem convenção 
estabelecida, que determine a adopção de um ou de outro destes sistemas, pode o professor 
seguir na sua escola aquele por que tiver mais predilecção.” (O Ensino, n.º 3, 31/3/1885: 47-48)   
 
 
Não queria terminar este ponto sem deixar ao leitor uma imagem, e tem ela que 
ver com o espírito de missão de que se achava investida a futura professora de 
instrução primária. Nesse sentido, a transcrição que a seguir apresento concerne à 
prova da aluna-mestra Ana Júlia Palma, datada de 2 de Agosto de 1878, e constitui-
se num texto sobre a “influência da escola nos costumes de uma população”:   
 
“A escola é de grande utilidade em qualquer povoação. As crianças ao deixarem o regaço 
materno é necessário serem educadas, e desenvolverem-lhes as faculdades morais e 
intelectuais a fim de se tornarem inteligentes e boas, e é ao professor que compete a missão de 
educar e instruir a mocidade. As crianças do povo quase todas têm maus hábitos, mas logo 
que frequentam a escola o mestre fará com que eles desapareçam empregando para isso 
todos os meios que estiverem ao seu alcance.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 4219: 
documento s. p.) 
 
 
O meu percurso de investigação passa agora pela inspecção extraordinária de 
1875, e com o objectivo fundamental de identificar padrões de trabalho docente. Não 
deixarei, a dado momento, de particularizar a situação dos antigos normalistas, 
tentando assim perceber que mudanças se operam no exercício da actividade 
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A inspecção extraordinária de 1875 constitui uma relevante fonte de informação para 
o conhecimento da escola primária (pública e particular) à entrada do último quartel 
de Oitocentos50. No entanto, afigura-se desde logo necessário salientar as 
dificuldades do uso dessa documentação, sendo que, antes mesmo de tal 
acontecer, julgo importante reter aqui a lição de David Hamilton (1989: 11), 
nomeadamente quando, em relação à percepção da mudança pedagógica, se refere 
àquilo que designa por “descriptive language of schooling”, vislumbrando então pelo 
menos três possibilidades: 
  
“i) that practice changes while terminology stays the same; ii) that terminology changes in 
concert with changes in practice; and (iii) that terminology changes while practice remains 
the same” (Hamilton, 1989: 11). 
 
 
Há, depois, evidentemente, que ter em conta os limites específicos da própria 
fonte. No caso presente, o principal problema prende-se com o facto de os 
inspectores não se reportarem aos mesmos conceitos quando adoptam 
determinados termos. Por exemplo, estabelece-se amiúde confusão entre modos e 
métodos de ensino, conforme se perspectiva – e a referência é a escola do sexo 
masculino de Felgar, concelho de Moncorvo – na resposta do inspector António 
José Borges ao 24.º quesito do inquérito: “a) Qual o modo de ensino adoptado na 
escola? ‘O individual’; b) Qual o método que o professor emprega no ensino de cada 
uma das disciplinas? ‘O simultâneo, para que tem os alunos divididos em quatro 
classes’” (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 1069: documento s. p.). 
Por outro lado, os critérios de avaliação dos inspectores são por vezes muito 
díspares, o que terá obviamente a ver com a sua formação, capítulo em que se 
desconhece quase tudo. Para se ter uma ideia, Manuel Lopes de Almeida na visita 
realizada à escola de S. Bento, concelho de Serpa, regista no campo destinado às 
                                                 
50
 Depois da abordagem pioneira de António Nóvoa (1987), vários foram os investigadores que, como 
fonte histórica, utilizaram os volumes correspondentes à inspecção de 1875 (conservados no 
IAN/TT). De entre eles destaco o trabalho de Luís Dias (1998), pelo facto de todo o percurso de 
investigação do autor se alicerçar nesse inquérito. Sobre o contexto desta inspecção, remeto então o 
leitor para a citada obra de Luís Dias.  
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observações que o professor “é muito cuidadoso e o serviço é satisfatório”, não 
obstante ensinar 73 alunos pelo modo individual (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 
1066: documento s. p.); enquanto que Augusto José da Cunha, responsável pela 
inspecção no 1.º círculo de Lisboa (bairros central e ocidental), avalia o professor da 
escola de S. José nos termos que se seguem: 
 
“O modo individual adoptado pelo professor obsta a que chegue o tempo para leccionar 
convenientemente todas as disciplinas do programa oficial, e é causa de que os alunos não 
tirem suficiente proveito da escola. É evidente que este modo de ensino numa escola 
frequentada por 30 alunos deve dar péssimos resultados.” (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 
1074: documento s. p.) 
 
 
O investigador depara-se ainda com um outro tipo de problemas, decorrente da 
própria formulação dos quesitos. A esse respeito, afigura-se paradigmática a 25.ª 
pergunta do inquérito (“Há programas organizados pelo professor? Para todas as 
disciplinas, ou só para algumas, e quais?”) a qual, de quando em vez, origina 
respostas como a seguinte: “Há um horário onde vêm designadas as diversas 
disciplinas, os dias e as horas em que se ensinam.” (IAN/TT, Ministério do Reino, 
livro 1074: documento s. p.)51  
Reportando-me agora ao processo da recolha empírica, diria que a opção por 
uma amostragem tão ampla quanto possível (universo de 1220 docentes do ensino 
público52), cobrindo assim todas as unidades arquivísticas referentes à inspecção53, 
não resultou de um desejo mais ou menos oculto de exaustividade no tratamento da 
fonte, creia bem o leitor. Com efeito, uma amostragem mais reduzida teria sido 
                                                 
51
 Importa dizer que tratei apenas três questões do inquérito, a saber: a 24.ª a) e a 25.ª, já aqui 
enunciadas, por terem directamente que ver com a organização pedagógica; tratei ainda a 14.ª, por 
razões diferentes que muito em breve explicitarei, a qual, na alínea e) questionava as habilitações 
literárias dos professores. As maiores dificuldades situaram-se na análise das respostas produzidas 
no âmbito do 25.º quesito, obrigando à elaboração de um sistema de categorias para classificar as 
unidades de registo. Por outro lado, também não foi fácil traçar os diferentes padrões de trabalho 
docente no modo misto de ensino. Uma palavra ainda, para informar que o leitor pode consultar o 
formulário do inquérito na obra de António Nóvoa (1987).  
52
 Facilmente se percebe a representatividade da amostra, se tivermos em conta que, no ano lectivo 
de 1874-1875, havia 2451 escolas públicas em exercício (cf. Nóvoa, 1987), todas de classe única, à 
excepção da Central de Lisboa.  
53
 IAN/TT, Ministério do Reino, livros 1064 a 1074, 1077 a 1079, 1081 e 1083 a 1087. Faltam os 
seguintes inquéritos: Braga (1.º e 2.º círculos); Castelo Branco (1.º, 2.º e 3.º círculos); Coimbra (3.º, 
4.º e 5.º círculos); Faro (todos os círculos); Guarda (idem); Leiria (idem); Lisboa (4.º, 5.º, 6.º, 7.º e 8.º 
círculos); Porto (neste caso, o livro correspondente aos 1.º e 2.º círculos encontra-se em mau estado, 
não podendo ser consultado); Viana do Castelo (todos os círculos); Viseu (idem).  
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suficiente, não tivesse eu a expressa intenção de caracterizar com rigor um universo 
ainda extremamente diminuto em 1875 – o dos professores detentores do curso 
normal (apenas 56, ou seja, 4,6%54); essa razão levou-me a prescindir de 
expressões com um referencial pouco preciso, como “frequência da escola normal”.  
Começo então por olhar, tendo por âmbito o distrito, a distribuição dos 
professores habilitados com o curso normal. 
 
 
     Documento XVIII – Professores habilitados com o curso normal, por distrito   
     (inspecção de 1875). 
 































Universo de 56 professores
 
Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção de 1875, IAN/TT, 
Ministério do Reino, livros 1064 a 1074, 1077 a 1079, 1081 e 1083 a 1087. 
 
 
                                                 
54
 Percentagem consonante com a apresentada por António Nóvoa (1987) – 5,1% – que utilizou no 
entanto uma amostragem mais restrita. 
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Confesso ser de muito difícil interpretação o Documento XVIII, por contradizer 
no essencial a letra do Regulamento para a Escola Normal Primária do Distrito de 
Lisboa (Decreto de 4/12/1860). Na verdade, a orientação nele presente, 
designadamente no artigo 40.º, era a de o governo escolher os candidatos 
assegurando uma representação de todos os distritos administrativos, pressupondo 
assim um regresso às origens depois da conclusão do curso. De qualquer forma, 
não surpreende ser Lisboa o distrito com maior número de professores em exercício 
a ter o curso normal, sobretudo se atendermos ao facto de existirem apenas dois 
institutos normais, ambos sediados na capital. Porém, como justificar a expressiva 
percentagem de antigos normalistas que leccionam nos distritos de Santarém e 
Portalegre (44,6%)? 
Mas não é propósito meu insistir nessa questão, interessa-me sim, tenho-o dito, 
identificar padrões de trabalho docente, pelo que chamo a especial atenção do leitor 
para os próximos documentos. 
  
Documento XIX – Modos de ensino adoptados pelos professores 
(inspecção de 1875)55. 
           











Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção de 1875, 




É preciso acentuar que a hegemonia do modo misto, e recordo ter sido o 
assunto abordado no capítulo 1, mais não traduz do que a adequação das práticas 
                                                 
55
 Importa mencionar os valores encontrados por António Nóvoa (1987, I: 402): simultâneo, 17,7%; 
individual, 22,9%; misto, 59,4%. 
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pedagógicas à singularidade de cada criança. Trata-se todavia de uma ideia – a de 
o modo misto responder com maior eficácia às exigências de individualização do 
ensino – a explorar ainda em toda a sua complexidade. 
Entretanto, penso ser útil justificar a persistência do modo individual, cuja 
percentagem, em 1875, é superior à do simultâneo. Um dos motivos tem 
seguramente que ver com a frequência irregular dos alunos, seja ela sazonal, isto é, 
em função do ritmo de trabalho nos campos, ou de outra natureza, conforme se 
perspectiva nalgumas respostas à 24.ª pergunta do inquérito: “O simultâneo no 
Inverno, quando a concorrência é grande, no Verão quase o individual” (IAN/TT, 
Ministério do Reino, livro 1069: documento s. p.); “Em regra o simultâneo, mas como 
nem todos os alunos de cada classe se reúnem ao mesmo tempo, emprega muitas 
vezes o individual.” (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 1071: documento s. p.) 
De outra parte, não menos decisiva se afigura a ausência de livros uniformes, 
ou simplesmente a sua total inexistência. A esse respeito, a próxima resposta é 
eloquente: “O simultâneo para os que têm iguais compêndios e podem formar 
classe, individual para os demais.” (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 1084: 
documento s. p.) 
Outros condicionalismos advêm das deficientes condições dos edifícios 
escolares e do próprio mobiliário, sem esquecer o facto de alguns docentes não 
conhecerem outro modo de ensino. Refere um inspector: “Desconhece o professor, 
não faz mesmo ideia de que haja modos de ensino mais prontos e mais profícuos do 
que o individual.” (IAN/TT, Ministério do Reino, livro 1072: documento s. p.)   
É de aceitar, também, em alguns casos, que o número de alunos determine a 
opção pelo modo individual. Tome-se o exemplo da professora Luísa Gonçalves, de 
23 anos, com o curso normal, que na escola feminina de S. João da Talha (Olivais-
Lisboa) ensina por esse modo as cinco alunas que a frequentam (cf. IAN/TT, 
Ministério do Reino, livro 1074).  
Tornemos ao modo misto: a análise das respostas produzidas no âmbito da 
24.ª questão permitiu-me identificar quatro padrões de trabalho docente, cujos perfis 
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“Toma lição à classe mais adiantada e faz-se coadjuvar pelos monitores nas outras 
classes, às quais também toma lições de vez em quando.” (IAN/TT, Ministério do Reino, 




Individual e mútuo: 
 
 
“O individual para as principiantes e mais adiantadas e o mútuo como auxiliar 
indispensável [ou seja, a professora recorre à ajuda de monitoras que dão lições 




Simultâneo, individual e mútuo: 
 
 
“Simultâneo nos mais adiantados e misto do individual e mútuo nos alunos mais 
atrasados [quer dizer, estes últimos recebem lições individuais do professor e 




Simultâneo e individual: 
 
 
“É o individual para os principiantes e simultâneo para os adiantados que dão a lição em 
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Não menos interessante é observar a expressão (em termos percentuais) de 
cada um dos citados padrões. 
 














Universo de 696 professores
  
 Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção de 1875, IAN/TT, Ministério do 
Reino, livros 1064 a 1074, 1077 a 1079, 1081 e 1083 a 1087. 
 
 
É preciso acentuar, antes de mais, o facto de nem sempre ser fácil perceber se 
estamos perante a livre opção do professor ou se, pelo contrário, a “escolha” de um 
determinado padrão tem subjacente qualquer tipo de condicionalismo56. Ainda 
assim, afigura-se-me legítimo destacar a importância atribuída aos monitores no 
processo de ensino, patente aliás em três dos padrões, precisamente os que 
incluem o “mútuo”. Sem embargo, e conquanto a conjugação dos modos simultâneo 
e mútuo seja a preferida por diversos autores, notoriamente no final da década de 
1860 (cf., entre outros, Freire e Macedo, 1868; Leite, 1869; Raposo, 1869), a 
verdade é que, em 1875, deparamos com uma percentagem muito significativa de 
professores que adoptam o padrão “simultâneo e individual” (46, 3%), prescindindo 
pois, importa frisá-lo, do auxílio de monitores. Recordemos o já citado registo da 
                                                 
56
 De outra parte, importa esclarecer que a impossibilidade de conhecer o padrão de trabalho 
adoptado por 23,4% dos professores se deveu ao facto de, nesses casos, os inspectores na resposta 
ao 24.º quesito terem apenas exarado “misto”.    
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normalista Ludomila Mota de Porto Carreira, produzido em 1873, por eleger como 
inconvenientes da utilização de monitores a “dificuldade em desenvolver as 
faculdades das crianças, ramo este bem importante da pedagogia; e a ausência de 
relações directas entre o mestre e os discípulos” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 
4212: documento s. p.). Por outras palavras, os princípios de individualização, e 
estou a falar da adequação do ensino ao aluno, do acompanhamento na 
aprendizagem/avaliação e mesmo na sua formação enquanto ser moral, fundam-se 
no papel educativo do professor. E não é seguramente por acaso que a 
individualização do ensino, tome-se a referência do padrão “simultâneo e individual”, 
se direcciona para os alunos “principiantes”.  
Sem pretender ignorar a aceitação muito positiva do papel dos monitores no 
nosso país, dir-se-ia não surpreender, à entrada do derradeiro quartel de Oitocentos, 
a supremacia do padrão que conjuga os modos simultâneo e individual. É que, 
recordo uma anterior passagem, o caminho havia sido apontado duas décadas 
antes: “o sistema individual e o simultâneo aplicado segundo as necessidades das 
classes, e sobretudo dos indivíduos, é o que nos resta, e o que devemos seguir” (A 
Instrucção Publica, n.º 2, 15 de Julho de 1855: 11). 
Gostaria de olhar agora para as questões que têm vindo a ser abordadas nas 
últimas páginas, apreciando o universo de professores habilitados com o curso 
normal. Atente-se no próximo Documento.  
 
Documento XXI – Modos de ensino adoptados pelos professores 
habilitados com o curso normal (inspecção de 1875). 
                
   








Fonte: Elaboração própria a partir 
do inquérito da inspecção de 
1875, IAN/TT, Ministério do 
Reino, livros 1064 a 1074, 1077 a 
1079, 1081 e 1083 a 1087 
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Tendo em linha de conta os dados anteriormente apresentados no Documento 
XIX, chamo a atenção do leitor para o necessário cotejo, verifica-se ser um pouco 
mais expressiva neste universo a percentagem de professores que adoptam o modo 
misto de ensino, o que confirma a preferência dada ao mesmo nas escolas 
normais57. Por outro lado, o modo individual é nitidamente preterido pelos antigos 
normalistas – e subsiste, no essencial, em função da diminuta frequência de alunos 
– sendo ao mesmo tempo visível o incremento do simultâneo. 
E se considerarmos os quatro padrões de trabalho docente identificados no 
modo misto, mas perspectivando desta feita o universo de professores com o curso 





Documento XXII – Padrões de trabalho docente no modo misto, professores 



















Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção de 1875, IAN/TT, Ministério 




Primeiro que tudo, resulta incontestável o predomínio do padrão “simultâneo e 
individual” – as razões são conhecidas. Depois, interessa referir a presença 
                                                 
57
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Universo de 34 professores
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assinalável da conjugação dos modos simultâneo e mútuo, que colhe, ainda em 
1875, alguma aceitação teórica, sem esquecer, por fim, a reduzida expressão dos 
outros dois padrões (particularmente, e sem surpresa, do “individual e mútuo”).  
No âmbito da inspecção extraordinária de 1875, há um outro assunto que 
pretendo abordar. Prende-se ele, conforme anunciado, com a 25.ª pergunta do 
inquérito. Lembro: “Há programas organizados pelo professor? Para todas as 
























Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção de 1875, IAN/TT, 




Não seria fácil encontrar um Documento que traduzisse com maior eloquência 
a incapacidade do Estado em dotar as escolas de instrumentos pedagógicos 
comuns. Expressivamente, 83,4% dos professores não orientavam a sua acção por 
qualquer espécie de programa, querendo isso também significar a inexistência de 
horários. Na verdade, confrontados com a ausência de programas, os inspectores 
                                                 
58
 Uma vez mais apresento os valores apurados por António Nóvoa (1987, I: 403): inexistência de 
programas, 80%; programas para todas as disciplinas, 14,7%; programas só para algumas 
disciplinas, 5,3%. 







Omissões Inexistência de programas
Programas só para algumas disciplinas Programas para todas as disciplinas
Outras situações (tipo A) Outras situações (tipo B)
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registavam se os docentes punham em prática algum tipo de horário. Desta forma, a 
fonte de arquivo em análise permitiu-me identificar duas situações distintas, de 
expressão muito reduzida, em que os professores, apesar de não possuírem 
programas, seguiam horários: numa delas, adoptando um horário simplificado (tipo 
A), a distribuição das matérias (disciplinas) era feita pelos dias da semana; noutra, 
guiando-se por um horário mais detalhado (tipo B), as matérias eram distribuídas em 
função dos dias e das horas escolares. 
Por outro lado, tudo leva a crer que a existência de programas pressuponha 
também a de horários59. 
Mas vale a pena perceber as mudanças que ocorrem quando, considerando da 
mesma forma a adopção de programas, se pensa no universo dos professores 
certificados por um instituto normal.  
  
 
Documento XXIV – Adopção de programas, professores habilitados com o 
curso normal (inspecção de 1875).  
 
              





Inexistência de programas Programas só para algumas disciplinas
Programas para todas as disciplinas Outras situações (tipo B)
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito da inspecção extraordinária de 1875, 




                                                 
59
 A elaboração de programas constitui uma tarefa complexa, implicando a determinação prévia dos 
conteúdos das diferentes matérias em relação a um curso, ano e classe, tudo isto ajustado a um 
correcto emprego do tempo (horários semanais e diários).    
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No cotejo com o Documento XXIII o panorama melhora de facto, ou seja, a 
percentagem de professores que não adoptam programas (e, à luz do que foi dito, 
qualquer horário) reduz-se praticamente em metade. Se preferirmos ver as coisas 
de outra perspectiva, 42% dos antigos normalistas seguem programas de ensino 
(seja para todas ou só para algumas disciplinas), sendo interessante notar ainda que 
13% deles, apesar de não o fazerem, regem a sua acção pedagógica por um horário 
somente do tipo B, o que é significativo.   
É tempo de ir fechando o presente capítulo. Com oportunidade acompanhámos 
a tentativa, não diria totalmente, mas em boa parte gorada, do Estado fundar uma 
nova realidade através de um esforço de normalização legal, procurando assim 
abranger vários domínios do ensino elementar público. E é nesse sentido que, a 
partir de finais da década de 1850 – recordo ter falado, a propósito dos relatórios 
anuais a que estavam obrigados, entre outros, comissários dos estudos e 
governadores civis, na reactualização dos descritores, assim como na crescente 
preocupação com a estatística –, começa a ganhar forma aquilo que, nos decénios 
seguintes, se traduzirá na ambição maior de conhecer a realidade educativa sem 
restrições ou limites, algo que Ramos do Ó bem caracteriza na sua tese, O Governo 
de si próprio... 
Por outro lado, julgo útil valorizar a ideia de “persistência do Antigo Regime em 
espaços cronológicos importantes do nosso século XIX” (Alves, 2003: 11), qualquer 
coisa que leva a pensar, a esta distância histórica, não ter sido prudente a inabalável 
crença nos resultados positivos da criação de escolas, expressa aliás, em 1853-
1854, por um órgão com as responsabilidades do CSIP: 
 
“O aumento de 122 escolas prova, sem dúvida, que se vai estendendo o gosto pela instrução 
primária, que é procurada em grande parte do país à custa mesmo de sacrifícios particulares 
dos pais.” (Gomes, 1985: 172).  
 
 
A este propósito, séria e lúcida advertência deixara-a registada o governador 
civil de Lisboa, em 1859, no seu relatório anual: 
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“Parece-me que o aumento de escolas públicas, conquanto seja em tese o meio de difundir e 
derramar a instrução e educação da mocidade, não é todavia o de que mais principalmente se 
precisa, ou antes o mais proveitoso.” (citado por Ribeiro, 1884, XII: 32)  
 
 
Não deixa, no entanto, de surpreender que Portugal tenha chegado a 1870 com 
uma taxa de escolarização de 13% (Nóvoa, 1998b) e, não menos relevante, no final 
dessa década a taxa de analfabetismo situar-se nos 78% (Nóvoa, 1998b), sobretudo 
quando se tem presente que, entre 1854 e 1881, o número de escolas primárias 
públicas praticamente triplicou (Nóvoa, 1987).  
Mas há um contraste que se impõe fazer notar: o de ter sido ao mesmo tempo 
possível ensaiar novos modelos de organização escolar, de forma bem sucedida e 
com sensível anterioridade em relação a alguns países europeus – refiro-me à 
experimentação da escola graduada. Veremos, sem surpresa, que tal sucede em 








4. AS REFORMAS DO ENSINO NA CASA PIA DE LISBOA OU A PRIMEIRA IMAGEM DA 





“Quando entrei eram 9 ½, estavam as classes trabalhando em boa ordem; a 1.ª a fazer rectas e 
curvas nas ardósias e a 2.ª dividida em três grupos, dois dos quais estavam soletrando os 
silabários, e o 3.º tinha lição directa pelo professor, o assunto era uma nora e as crianças iam 
dizendo as partes de que ela se compõe e o professor escrevia no quadro preto as palavras que 
elas iam dizendo, que eram depois soletradas e lidas por todas; é este um processo que tenho 
recomendado ao professor por muitas vezes me parecer que tem o duplo fim e utilidade de dar 
ideias claras às crianças e de ao mesmo tempo se irem amestrando na leitura.” (AHCPL, 




As palavras são de José António Simões Raposo, provisor dos estudos da Casa Pia 
de Lisboa, e reportam-se a um cenário educativo – o da sala de aula da 1.ª cadeira 
(ou grau, se preferirmos) – marcado pela regularidade. 
 
Regularidade que só se obtinha, segundo o mesmo Simões Raposo, “com uma inspecção 
contínua – com a aplicação de bons métodos e processos, com a perfeita unidade do ensino, 
com o gradual desenvolvimento dos programas aprovados, e finalmente com a continuação dos 




O testemunho em causa é importante, na medida em que permite destacar dois 
grandes pressupostos da escola graduada: a uniformização e a padronização 
(Souza, 1998b). Não se estranha assim, sobretudo, se recuperarmos as imagens 
que impressionaram a nossa retina ao longo das últimas páginas – e são elas, na 
referência ao precário sistema educacional público, de escolas irregularmente 
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frequentadas, de docentes com diferentes níveis de formação, de alunos sem 
manuais escolares… –, ser num contexto institucional muito peculiar, caracterizado 
por aliar preocupações de ordem social e pedagógica, em que pela primeira vez em 
Portugal se ensaia a escola graduada. 
Mas essa afirmação, o leitor concordará por certo comigo, não pode ser aceite 
sem outras considerações. Na verdade, o modelo escolar que se consolida na Casa 
Pia de Lisboa nos anos de 1860 – e estou a falar, importa frisá-lo, de um modelo 
organizativo que se elabora/difunde no plano mundial, se mantém praticamente 
imutável até aos dias de hoje e tipifica, portanto, o próprio conceito de escola – é, em 
larga medida, tributário de uma concepção contemporânea de controlo e de 
eficiência, para lembrar David Hamilton (1989).  
De forma mais operacional, e aos poucos vou revelando a minha ideia neste 
texto, a emergência da escola graduada nesse espaço institucional não se explica, 
fundamentalmente, no âmbito de um processo de expansão da escolarização, isto é, 
enquanto resposta ao aumento do número de alunos – entre outros aspectos, a 
temporalidade do ensaio na Casa Pia denuncia-o desde logo1. Explica-se sim, 
decisivamente, em torno daquilo que Ramos do Ó colocou de forma muito clara: 
 
“O desenvolvimento do aparato pedagógico, em espaços institucionais próprios, devidamente 
isolados das […] influências deletérias do meio, esteve directamente associado aos programas 
de intensificação do treino moral das crianças e jovens marginais.” (Ó, 2003: 104-105) 
 
 
Para mim, o que se afigura inequívoco, na referência concreta da Casa Pia de 
Lisboa no decénio de 1860, é a existência de um nexo causal entre a racionalização 
da organização escolar e o desígnio de integração social dos órfãos, na sua maioria 
oriundos das classes populares. 
Se avaliarmos bem, outra coisa não sugere o pensamento de José Maria 
Eugénio de Almeida, designadamente quando, nos primeiros anos da sua 
                                                 
1
 Para se ver, a experimentação da escola graduada em países como Brasil e a Espanha inicia-se em 
cronologias bem mais tardias e no quadro dos sistemas nacionais de ensino, respectivamente nos 
anos de 1894 e 1898. Sobre o assunto, consultar, na mesma ordem, os estudos de Souza (1998a, 
1998b e 2004) e Viñao (1990 e 2003). No que concerne ao caso português, importa referenciar o 
ensaio de escola graduada que tem lugar na esfera do município de Lisboa durante a primeira grande 
experiência descentralizadora do ensino (década de 1880), objecto aliás de análise no próximo 
capítulo.        
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provedoria, iniciada em Outubro de 1859 a convite de Fontes Pereira de Melo, 
estabelece num horizonte pontuado ainda por muitas incertezas o objectivo central 
da futura obra educativa da instituição. Vale a pena acompanhar o seu raciocínio:  
 
“O que me parece destacar-se, como verdade apurada, do meio de todos os exames e dúvidas, 
é que a educação literária de que convém tratar na Casa Pia é a primária; e que esta deve ser 
tão extensa e perfeita quanto for possível. É esse o melhor meio de educar aqui mancebos que 
tenham aptidão e préstimo para todas as carreiras laboriosas e modestas […] Se um ou outro 
tiver de subir a uma instrução mais alta, a instrução primária desenvolvida e aperfeiçoada, que 
tiver recebido aqui, fará que a outra lhe aproveite melhor.” (Almeida: 1861: 75; itálico meu) 
 
 
A minha tese é, pois, a de que o modelo de escola graduada, para além de dar 
resposta a um anseio de modernidade, nitidamente alinhado pela experiência dos 
Estados alemães, não tardaremos a percebê-lo, vem a ser o que melhor corresponde 
ao projecto de integração social, se quisermos, de preparação para a vida 
(impossível esquecer aqui a prática do aprendizado), concebido pelo provedor José 
Maria Eugénio de Almeida, e muito justamente pelo facto das características formais 
desse modelo (classificação dos alunos em classes o mais homogéneas possível, 
promoção rígida ao grau superior através de exame, graduação dos programas, 
rigoroso controlo do tempo, existência da figura do director…) garantirem políticas de 
controlo e de eficiência escolar.  
Importa, no entanto, fazer notar que a primeira imagem da escola moderna – 
um professor, uma sala, uma classe, convergência que só acontece de facto a partir 
das décadas de 1860/1870 – é marcada por um antagonismo: 
 
“O ensino em classe, unidade por excelência da escola graduada, baseado no princípio de 
«ensinar a muitos como se fossem um só», resultou em processos de homogeneização num 
momento em que a pedagogia científica [emergente ainda nos citados decénios] propagava a 
necessária atenção às diferenças individuais.” (Souza, 1998b: 281) 
 
Decerto mais paradoxal nos parecerá essa ideia, se pensarmos que a 
individualização do regime pedagógico, ficou claro na parte final do capítulo anterior, 
se sente já em 1875. 
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Assim, na sua origem, o modelo de escola graduada encontra-se intimamente 
ligado a uma concepção unidimensional e massificada da criança – são úteis aqui 
algumas interpretações de António Candeias (1995) – e percebemo-lo em larga 
medida, não é demais enfatizá-lo, em função de um argumento de ordem racional: 
“quanto mais iguais estiverem os alunos no seu grau de instrução, mais fecundo se 
torna o ensino que se lhes dá” (Actas das Sessões da Camara Municipal de Lisboa, 
12/3/1886: 164)2; quem o assevera é Elias Garcia, no quadro de um debate travado 
no município de Lisboa sobre a reorganização das escolas paroquiais e centrais, 
oportunamente a acompanhar.  
A verdade é que o sentimento das diferenças individuais só desponta com outra 
acuidade na parte final do século XIX/inícios da centúria seguinte, associado então, já 
o dissemos, ao desenvolvimento da psicologia e da psicanálise. Por exemplo, no 
contexto institucional da Casa Pia de Lisboa a chegada de António Aurélio da Costa 
Ferreira, em 1911, marca seguramente uma viragem. Eis um trecho da sua 
intervenção no conselho escolar de 31 de Março do citado ano, muito deixando 
antever em relação aos critérios até à data adoptados para a classificação dos 
alunos (e, obviamente, constituição das classes): 
 
“Referiu-se em seguida ao sistema de agrupamento dos alunos, geralmente seguido, o qual se 
baseia meramente no grau de adiantamento literário, desprezando, por completo, elementos 
mais importantes: a idade, as características psicológicas, as aberrações psicopáticas, as 
tendências passionais, etc. Afirma ser tempo de corrigir esse defeito e posto que não tenhamos 
por enquanto laboratório de psicologia experimental, todavia alguma coisa poderemos fazer, 
servindo-nos da intuição e da observação.” (Anuario da Casa Pia de Lisboa. Ano Economico de 
1912-1913, 1913: 89-90)    
 
 
Mas, para lá das vantagens decorrentes do princípio económico da divisão do 
trabalho, na sua conexão, como vimos, aos discursos da racionalidade/eficiência 
                                                 
2
 Convém talvez lembrar que identifiquei as primeiras reacções negativas a este argumento nos anos 
de 1850, a propósito do método de António Feliciano de Castilho, pedagogo que intui de facto a ideia 
de escola graduada. No âmbito da sua campanha pedagógica, deixo aqui uma outra reacção, desta 
feita da responsabilidade do comissário dos estudos de Viseu, José de Oliveira Berardo, de 30 de 
Setembro de 1853: “Os talentos humanos privilegiados são raríssimos, os obtusos bastantes em 
número, sendo a mediocridade o mais comum e predominante com que se pode contar, e para o qual 
deve ser calculado qualquer sistema de ensino, e portanto que o adoptar-se uma só classe, supondo 
em todos engenho igual, é um erro radical da primeira intuição.” (IAN/TT, Ministério do Reino, maço 
3647-A: documento s. p.; itálico meu) 
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escolar, a proposta de renovação pedagógica que encerra a escola graduada, e 
situo-me já num segundo argumento, desta feita de natureza sociopedagógica, traz 
consigo importantes mudanças na organização do ensino primário. Como elucida 
Viñao: 
 
“Se decía que solo la escuela graduada permitía una educación integral, completa e moderna, 
además de la aplicación de los principios y técnicas de la pedagogía científica, entonces 
emergente, la organización concéntrica del currículo y su ampliación. Este nuevo modelo 
organizativo, se añadía, contribuiría a extender la enseñanza obligatoria (como efectivamente 
sucedió), haciendo que los alumnos de más edad, al disponer de aulas, programas e maestros 
específicos, permanecieran en la escuela durante más tiempo, en especial si se introducían 
materias y tareas de índole profesional. Además, solo la escuela graduada, se argumentaba, 
podía asegurar la acción directa, sin intermediarios, del maestro sobre el niño, sin el recurso a 
los monitores.” (Viñao, 2003: 78-79) 
 
 
Creio que o leitor ficará com uma outra percepção da mais-valia contida nesse 
fundamento, se atender à próxima intervenção de Simões Raposo; tradutora, ao 
mesmo tempo, de um facto da maior relevância, a drástica redução no início dos 
anos de 1860 do número de alunos da Casa Pia, em simultâneo de resto com o fim 
das aulas públicas (cf. Silva, 1892). Tudo sintomático de uma ideia – a da formação 
integral dos alunos: 
 
“Se o que pode satisfazer racionalmente a 20 o distribuirdes a 30 ou 50, haverá uma grande 
deficiência na educação que ministrardes, e, desejando atender ao maior número, não colhereis 
senão um resultado imperfeitíssimo e quase nulo!! 
Foi isto o que por bastante tempo se passou com os órfãos da Real Casa Pia de Lisboa, quando 
a cargo de algumas das antigas administrações; as quais admitindo o primeiro princípio, isto é, 
que convinha educar o maior número, descuraram até certo ponto o seguinte: isto é, que devia 
ser pura e sem joio a educação, para que pudesse preencher o seu fim debaixo do aspecto – 
físico, intelectual, moral e social – sem o que não pode haver perfeita e completa educação.” 
(Raposo, 1869: 7; itálico meu)   
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Ora, esta posição é essencial para compreender a dinâmica educativa da 
instituição no período imediatamente posterior a 18663, reflectindo, aliás, um 
profundo sentido da “escola” enquanto locus de experimentação – Simões Raposo 
(1869: 19) chega mesmo a falar em “sociedade democrática popular em miniatura”, 
numa acepção que elucida bem a especificidade do universo estudantil casapiano. 
Em síntese, o que me interessa, admitindo a pertinência de um conceito caro a 
Marcelo Caruso (2005: 59), o de regulação – e o autor reporta-se à integração 
pedagógica do processo de crescimento da infância, tornando assim necessário, 
como diz, “darle dirección a través de diversas formas de instrucción”4 –, é 
acompanhar as modalidades de organização pedagógica e de concepção do 
trabalho escolar que marcaram no devir, creditando para o efeito a ideia de 
especialização, algo que tem obviamente a ver com o desenvolvimento científico da 
pedagogia e com a transacção do saber pedagógico no seio de uma comunidade de 
“especialistas”, perfeitamente evidente de resto, conforme constataremos mais 
adiante, na opção de especializar os professores por graus, em detrimento da 
chamada rotação5. E aqui, como notou João Barroso (1995: 105), o que se discute 
também é o problema da “função educadora do trabalho docente”, ao qual não são 
estranhos, entre outros, os tópicos da “educação completa” e do “carácter de 
unidade” da mesma.  
Se quisesse reduzir a poucas linhas o que afirmei nestas páginas introdutórias 
do capítulo, escolheria as próximas palavras de Simões Raposo. Dizem quase tudo: 
 
“Falta também uma escola de correcção, onde se reúnam os retardatários, e onde vão ser 
purificados os mais rebeldes à disciplina; espécie de penitenciária, onde seja mais rigoroso o 
castigo, não só para fazer sentir aos alunos como a sociedade mais tarde procederá quando 
algum transgredir as suas leis, mas também (razão não menos importante) para que nas outras 
aulas se não estejam pervertendo os outros alunos com o seu exemplo; e para que os 
professores não estejam constantemente a interromper os exercícios para ter de aplicar um 
castigo.” (Raposo, 1869: 26; itálico meu) 
 
 
                                                 
3
 A data assinala o ingresso de Simões Raposo na Casa Pia de Lisboa, protagonista a partir de então 
de uma relevante acção pedagógica. 
4
 Caruso (2005: 58) fala no fundo de um novo modelo de ordem que intenta “conducir los procesos de 
crecimiento de la niñez”. 
5
 Significa isso que os docentes acompanham os mesmos alunos até ao último grau, solução que 
acabará no fundo por ser a mais adoptada na Europa (cf. Barroso, 1995). 
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Mas antes de prosseguir, parece-me importante articular os anos iniciais da 
Reforma de Eugénio de Almeida com o momento em que Simões Raposo assume a 




4.1. OS PRIMEIROS PASSOS DA REFORMA DOS ESTUDOS DE EUGÉNIO DE ALMEIDA… ALGUMAS 




Penso ter deixado claro que a experimentação da escola graduada começa a 
desenhar-se a partir de 1859, com a chegada à provedoria de José Maria Eugénio de 
Almeida. Não por acaso, coincide no tempo com o momento final do ensino mútuo, 
depois de um longo e ininterrupto ensaio de vinte e cinco anos, oportunamente 
acompanhado por nós em páginas anteriores. 
Recordo então o meu leitor ter sido na sequência da extinção da aula de ensino 
mútuo que o governo manifestou a intenção de a administração da Casa Pia 
estabelecer várias escolas de ensino primário divididas em graus (cf. Portarias da 
Administração da Real Casa Pia…, 1862, Portaria n.º 12, de 10/1/1860).  
Devo uma vez mais afirmar que o “plano de ensino” elaborado pela instituição, 
consagrado na citada Portaria de 10/1/1860, apesar de ser provisório, não divergiu 
das orientações superiormente emanadas. O traço estruturante era de facto a divisão 
do ensino primário (elementar e superior) em graus, não menos de três, nem mais de 
seis, impondo-se ainda assinalar uma outra medida plena de significado. Esta: ser 
condição necessária para o acesso ao magistério possuir as habilitações exigidas no 
ensino oficial. 
E se à entrada da década de 1860 parecem estar definidas as grandes linhas 
ordenadoras do projecto educativo casapiano, certo é que até 1866, ano em que 
Simões Raposo assume o lugar de provisor dos estudos, não se registam progressos 
significativos. 
Julgo no entanto útil descrever os principais passos dessa evolução. De acordo 
com o Relatório de Eugénio de Almeida (1861), durante o primeiro ano do seu 
mandato foram criadas três “aulas” de ensino primário, não obstante apenas duas 
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terem sido providas. À data, lê-se nesse mesmo documento, a questão essencial 
para o provedor era elevar o número de “aulas” a cinco ou seis, e facultar assim aos 
alunos a instrução primária superior (em conformidade portanto com os termos da 
referida Portaria de 10/1/1860).  
Se nos ativermos ao circunstanciado e insuspeito testemunho do inspector 
Mariano Ghira (1865), a situação seria em tudo semelhante no ano lectivo de 1863-
1864. Porém, é precisamente a partir de 1863 que se intensificam as tentativas para 
alterar esse estado de coisas. Um acontecimento da maior relevância pedagógica foi 
por certo a viagem de estudo que Eugénio de Almeida efectuou à Alemanha, 
segundo creio nos primeiros meses de 1863. Num périplo muito orientado, tem de 
dizer-se, para o conhecimento do ensino da ginástica (uma das linhas de força do 
seu projecto educativo), mostrar-se-ia então de sobremaneira impressionado com a 
Escola Normal de Dresden6. 
O vínculo com a Alemanha manter-se-á nos anos seguintes, conforme prova 
uma interessante carta dirigida por Eugénio de Almeida ao director da Escola de 
Schepfenthal, em 14 de Março de 1866: 
 
“Je désire prêter a mon pays un service que je crois de la plus haute importance, en cherchant à 
établir et faire connaître pratiquement les bonnes méthodes d’enseignement suivies depuis 
longtemps en Allemagne et ignorées encore au Portugal. 
Je viens donc Monsieur vous demander la grâce de faire inscrire dans la liste de ceux qui 
attendent une place dans votre école, six (6) élèves de Real Casa Pia de Lisboa, pour y recevoir 
une éducation élémentaire complète, et suivre en suite le cours d’une des plus célèbres écoles 
normales allemandes, afin qu’ils puissent plus tard retourner au Portugal et professer ici en 
suivant les méthodes qu’ils auront appris en Allemagne.” (AHCPL, Real Casa Pia de Lisboa. 
Livro de Registo dos Ofícios para Particulares, n.º 1, 1859-1891: 20)7  
                                                 
6
 Esta informação, ao que julgo inédita, foi extraída de um ofício dirigido por Eugénio de Almeida ao 
director-geral de instrução pública, em 13 de Abril de 1863. Nele se menciona uma visita recente à 
Alemanha (cf. ACPL, Real Casa Pia de Lisboa. Livro de Registo de Ofícios para os Ministérios, n.º 1, 
1859-1876). Relevante foi também, conforme fez notar Fátima Marvão (2004), a passagem de 
Eugénio de Almeida pela famosa colónia de Mettray, em França, no final da década de 1850, 
influenciando de resto a sua concepção de assistência pública. Não surpreende pois a ironia de D. 
António da Costa (1885: 118), quando afirma que o provedor da Casa Pia tinha três imperfeições: 
“pensava, lia e visitava com utilidade os estabelecimentos estrangeiros”.  
7
 Graça Afreixo (1883: 124-125), ao considerar como “novidades pedagógicas dos países 
estrangeiros” o ensino mútuo e as escolas centrais, emite em relação às últimas uma opinião muito 
interessante: “O sistema alemão de formar escolas centrais está nos primeiros tempos de ensaio e 
tem probabilidades de se acreditar entre nós, se se atender a que o carácter das crianças 
portuguesas difere muitíssimo do das alemãs. O perigo está em que a divisão do trabalho do 
professorado torna possível uma extensão e intensidade de ensino tal, que, estando em harmonia 
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Em si, a missiva espelha a preocupação de Eugénio de Almeida com a 
preparação pedagógica do professorado, linha de pensamento insistentemente 
perseguida desde o início do seu mandato, anteriormente referida mas que vale a 
pena relembrar: 
  
“[É] de indispensável conveniência que os mestres das escolas dos colégios que têm internato 
estejam sujeitos à administração desses colégios, pois só assim se poderão escolher 
professores nos quais se dêem as condições especiais adequadas aos fins da instituição.” 
(Portarias da Administração da Real Casa Pia…, 1862, Portaria n.º 12, de 10/1/1860: 35)  
 
 
Dir-se-ia, face aos horizontes pedagógicos em vista, serem de alguma maneira 
insuficientes os termos da Portaria de 10/1/1860, designadamente no capítulo das 
habilitações dos docentes. Assim se compreende que, em Agosto de 1866, num 
gesto de grande visão pedagógica, importa sublinhá-lo, o provedor da Casa Pia de 
Lisboa tome a iniciativa que maior influência terá ao nível da organização dos 
estudos nos anos subsequentes; ou seja, o recrutamento em exclusivo de 
professores habilitados com o curso normal8, incidindo a selecção no universo de 






                                                                                                                                                 
com o carácter frio e reflexivo das crianças nos países norteanos, talvez o não esteja nos meridionais, 
sem as convenientes modificações.” 
8
 Sem embargo, a administração optou por manter nos seus quadros dois professores sem esse nível 
de qualificação. Refiro-me a José Maria Augusto Correia da Gama, antigo ajudante da aula de ensino 
mútuo, bem como a Joaquim Maria da Rocha Neves. 
9
 Eugénio de Almeida, provavelmente graças à sua influência no Ministério do Reino, conseguiu que o 
exercício de funções docentes na Casa Pia fosse equiparado a serviço nas escolas oficiais, podendo 
assim recrutar, numa espécie de comissão de serviço (com renovação anual), os antigos pensionistas 
da Escola Normal de Lisboa que, recordo, ao abrigo do artigo 46.º do Decreto de 4/12/1860, estavam 
obrigados ao magistério público durante dez anos. É difícil afirmar se essa ideia partiu de Eugénio de 
Almeida ou de Simões Raposo, e isto apesar de Pedro Eusébio Leite (1904) indicar ter sido este 
último a propor ao provedor o recrutamento dos seus antigos colegas. O que em bom rigor histórico 
se pode dizer é que a designação dos dois primeiros professores para trabalhar na Casa Pia, segundo 
a fórmula indicada, precisamente Simões Raposo e Luís Pereira Leite, resultou de uma deliberação 
da administração tomada em 22 de Agosto de 1866 (cf. ACPL, Real Casa Pia de Lisboa. Livro de 
Registo de Ofícios para os Ministérios, n.º 1, 1859-1876). Há, no entanto, uma excepção, a do 
professor Francisco Adriano de Faria Júnior, que começou a exercer funções em Fevereiro de 1866 
(cf. Documento XXIV), embora seja possível que se encontrasse ainda a terminar o curso normal, algo 
que não consegui esclarecer cabalmente.  




Documento XXV – Professores de instrução primária habilitados com o curso normal que ingressaram na 
Casa Pia de Lisboa entre a segunda metade de 1866 e 1880, por via de “comissão de serviço” solicitada 
pela administração da instituição à Direcção-Geral de Instrução Pública. 
 
 
Nome do professor Início de actividade… Exercício até...  
 
Francisco Adriano de Faria 
Júnior  
Fevereiro de 1866 Fevereiro de 1867  
José António Simões Raposo Agosto de 1866 Janeiro de 1885 
 
Luís Pereira Leite  Agosto de 1866 Março de 1868 
José Jorge da Silva Teixeira Outubro de 1866 Dezembro de 1867 
António Sérvulo da Mata 
 
Fev./Março de 1867 Abril de 1868 
José da Cruz Miguéns Alfaia 
 
Março de 1867 Fevereiro de 1868 
António de Matos Pereira 
Barradas  
Agosto de 1867 Novembro de 1879  
Faustino Maria de Campos  
 
Agosto de 1867 No ano lectivo de 1873/1874 
já não se encontrava em exercício. 
Joaquim Pedro de Oliveira  Fevereiro de 1868 
  
No ano lectivo de 1869-1870 já não se 
encontrava em exercício. 
Eugénio de Castro Rodrigues 
 
Dezembro de 1868 No ano lectivo de 1873/1874 
já não se encontrava em exercício. 
Domingos Coelho Ribeiro     
 
Outubro de 1870 Em exercício pelo menos até Julho de 
1880. 
José Lopes Pacheco   
 
Solicitação de comissão em Janeiro de 1872. Em Julho de 1874 encontrava-se no 
activo. 
Manuel Dias da Silva  Maio de 1874 
 
Novembro de 1877 
João Duarte Figueira ? Novembro de 1874 
João Manuel Pires Taborda  Novembro de 1874 Em exercício pelo menos até 1878. 
Frontino Maria de Campos  Solicitação de comissão em Novembro de 
1874. 
Em 1877-1878 ainda exercia funções. 
João Francisco Barroso Abril de 1877 Abril de 1878 
Augusto César Maduro  Maio de 1877 Novembro de 1877 
Álvaro Teixeira de Carvalho Janeiro de 1878 Dezembro de 1879 
Artur Marques Gonçalves Solicitação de comissão em Abril de 1878; 
desconhece-se se autorizada. 
? 
Jerónimo Augusto de Carvalho e 
Silva  
Idem, em Novembro de 1878; desconhece-se 
se autorizada. 
? 
Manuel Ferreira Breia  Idem, em Maio de 1880; autorizada nesse 
mesmo mês. 
? 
António Bruno de Carvalho Idem, em Novembro de 1880; autorizada 
nesse mesmo mês. 
? 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos do AHCPL: Actas da Administração da Casa Pia 
de Lisboa, 1852-1856, IV; Actas da Administração da Casa Pia de Lisboa, 1856-1859, V; Registo das Ordens 
da Administração da Casa Pia, II, 1865-1868; Registo das Ordens da Administração da Casa Pia, III, 1868-
1871; Diário das Aulas da 3.ª Cadeira, 1866-1867; Diário das Aulas da 4.ª Cadeira, 1866-1867; Diário das 
Aulas da 5.ª Cadeira, 1866-1867; Diário das Aulas da 5.ª Cadeira, 1867-1868; Diário das Aulas da 6.ª Cadeira, 
1866-1867; Exames Trimensais, 1867-1871; Exames Trimensais, 1874; Real Casa Pia de Lisboa Ordens (n.º 
1), 1863-1871; Real Casa Pia de Lisboa. Livro de Registo de Ofícios para os Ministérios, I, 1859-1876; Real 
Casa Pia de Lisboa. Livro de Registo de Ofícios para os Ministérios, II, 1876-1888; Real Casa Pia de Lisboa. 
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É de facto impensável conceber o processo de modernização pedagógica que 
tem lugar na Casa Pia, a partir do ano lectivo de 1866-1867, dissociado da 
constituição de um corpo homogéneo de docentes10, jovem além do mais – e 
reconhecemos no Documento XXIV algumas das figuras que marcaram o 
desenvolvimento do sistema de ensino estatal durante a segunda metade de 









A citação é longa, mas situemos agora, na primeira pessoa, a chegada de Simões 
Raposo à Casa Pia de Lisboa: 
 
“Quando em 1866 entrei para a Casa Pia, na qualidade de Provisor dos Estudos, devo 
confessá-lo, encontrei este estabelecimento perfeitamente organizado no que respeita à 
educação física dos alunos tanto alimentar como higiénica; o grande espírito de José Maria 
Eugénio de Almeida havia planeado uma reforma salutar, e o seu génio reformador havia feito 
introduzir na Casa Pia todos os melhoramentos que a ciência prescrevia. 
Haviam desaparecido os focos de infecção; tinham-se debelado as doenças epidémicas que 
produziram no passado os mais funestos resultados; havia-se efectuado a desacumulação dos 
órfãos; levara-se a efeito a mais completa reorganização administrativa pelo equilíbrio das 
necessidades do estabelecimento com as forças do orçamento de receita; tudo se achava 
científica e economicamente regularizado; era finalmente óptima a saúde dos alunos, e perfeita 
a educação física da população da Casa Pia. 
A ginástica havia coroado com os seus melhores resultados, esta obra de regeneração. 
Podia considerar-se modelo de educação física, a que recebiam alunos desta casa. 
Não sucedia porém o mesmo à educação intelectual e moral dos órfãos da Casa Pia. 
                                                 
10
 Refiro-me obviamente ao nível de qualificação (garantia da difusão dos saberes pedagógicos), já 
que se regista alguma volatilidade do corpo docente. Tal situação é aliás decorrente do próprio 
sistema de recrutamento, pois a maior parte dos professores procurava, tão cedo quanto possível, 
assegurar um lugar no ensino público. Simões Raposo relaciona, no entanto, a saída de alguns 
professores, casos, entre outros, de Eugénio de Castro Rodrigues e João Francisco Barroso, com a 
atitude despótica do director da instituição, Francisco António da Silva Neves (cf. O Ex-Director da 
Casa Pia de Lisboa…, 1881). 
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O plano entrevisto, os desejos manifestados e as tentativas empreendidas por José Maria 
Eugénio de Almeida, durante os 6 anos decorridos da sua administração notabilíssima não 
haviam produzido resultados satisfatórios. 
No campo da pedagogia aplicada à educação intelectual, moral e disciplinar, havia tudo a fazer. 
As aulas e os estudos achavam-se numa desordem inconcebível. Não havia programas; não 
havia métodos regulares de ensino; não havia exames de classificação; não havia estatística de 
aproveitamento; não havia escrituração das aulas; não havia instruções escolares; não havia 
estímulo por parte dos alunos; não havia solidariedade entre os professores! 
Cada uma das cadeiras, em que se achavam distribuídos os órfãos da Casa Pia, representava 
uma nação à parte, sem ligação ordenada, sem solidariedade preestabelecida pelo programa 
geral dos estudos, sem relação ou dependência gradual e progressiva com as outras cadeiras, 
inferior ou superiormente colocadas; a graduação numeral das cadeiras, era simplesmente 
nominal ou de ordem; a intensidade e a extensão do ensino, em cada uma delas ministrado, 
não correspondia aos salutares preceitos que a pedagogia recomenda para a organização das 
escolas centrais. 
As passagens dos alunos de classe para classe, de cadeira para cadeira, de aula para aula, 
eram feitas obedecendo, não ao mérito e ao desenvolvimento gradual dos alunos comprovados 
em repetidos exames de passagem mas em relação ao princípio de concursos de admissão, e 
do número que comportava cada cadeira; segundo a sua superfície e capacidade! 
Tal era, em rápido esboço, o estado caótico da instrução dos alunos da Casa Pia, quando tomei 
posse do lugar de provisor das aulas da Casa Pia em 1866. 
Novo, cheio de vida e de aspirações, e mais cheio ainda de fé nos princípios que acabava de 
professar na Escola Normal durante os últimos 3 anos escolares, escudado no decidido apoio 
da Exma. Administração da Casa Pia, empreendi um trabalho de reorganização escolar tão 
árduo, tão minucioso e tão assíduo que só pode bem ser avaliado pelos que nele tomaram parte 
activa, trabalho que teria sido talvez infrutífero, se a sorte me não houvesse deparado 
colaboradores de tanta competência e de tanta força de vontade como os que me forneceu a 
Escola Normal de entre os mais distintos dos meus condiscípulos dos cursos normais ali 
professados.” (O Ex-Director da Casa Pia de Lisboa…, 1881: 53-55; itálico meu) 
 
 
Nas suas linhas gerais, posso afirmar ser o testemunho marcado pelo rigor 
histórico, sem que isso me exima de assinalar um certo olhar niilista para o passado, 
frequente de resto quando os protagonistas de processos reformadores reflectem, a 
posteriori, sobre os mesmos. Mas não é de todo em todo aceitável por esquecer, 
neste caso concreto, o contributo das experiências do ensino mútuo e do método 
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repentino de Castilho11 para a graduação dos estudos, tanto mais, percebê-lo-emos 
adiante, por serem referências para Simões Raposo (há obviamente uma via de 








Julgo importante deter-me em primeiro lugar na figura do provisor dos estudos12, 
equivalente no fundo à de um director, e muito justamente por ser intrínseca ao novo 
modelo organizativo. É assim útil compreendê-la à luz do próprio conceito de escola 
graduada, designadamente na acepção que Antonio Viñao (2003: 75) toma para si, 
ou seja, a de “modalidad que sólo se produce cuando la graduación implica la 
existencia de varias aulas de clase o grados con varios maestros, un director, clases 
lo más homogéneas posible y un currículo asimismo graduado por cursos”. 
                                                 
11
 O curso experimental do método repentino, dirigido por Luís Filipe Leite, iniciou-se na Casa Pia em 
8 de Janeiro de 1853, terminando no ano de 1857 (cf. AHCPL, Divisão dos alunos. Aula de Leitura 
Repentina. Matriculas, 1853-1857; Leite, 1892). Nesse período, matricularam-se cerca de 120 alunos, 
quase todos provenientes da aula de ensino mútuo, sendo interessante elucidar a forma como foram 
sendo classificados. Para o efeito, atente-se na seguinte passagem do relatório elaborado por Luís 
Filipe Leite em 4 de Julho de 1853, e remetido a Rodrigo da Fonseca Magalhães, então ministro do 
Reino: “Começaram todos na mesma classe; à proporção que o progresso de uns, ou pela falta de 
saúde, ou de inteligência, ou de atenção, o atraso de outros se foi manifestando, fui formando classes, 
que chegaram a três. Estas progressivamente se fundiram em duas” (IAN/TT, Ministério do Reino, 
maço 3560: documento s. p.). Ainda no que concerne à graduação dos estudos, porque é disso no 
fundo que estamos a falar, o termo de entrada do referido livro Divisão dos alunos… dá-nos mais 
algumas informações: “As classificações nesta aula segundo o método [de Castilho] dividem-se em 
três classes, a saber: na 1.ª, os que se acham hábeis nos três ramos gerais de ensino primário; 2.ª, na 
escrita bastardo, na leitura lêem por palavras e nas contas fazem somar e diminuir; 3.ª na escrita 
firmando a mão e adquirindo o talho de letras nos papéis vidros, na leitura por elementos e nas contas 
escrevem os algarismos nas ardósias” (AHCPL, Divisão dos alunos. Aula de Leitura Repentina. 
Matriculas, 1853-1857: documento s. p.). Importa também afirmar que os primeiros exames só se 
realizaram em 1855, por razões que têm muito a ver com uma ideia sustentada por Castilho, e 
contraditada depois no decurso do ensaio. Esta: a de que bastaria os alunos matricularem-se ao 
mesmo tempo na escola e estarem no mesmo “estado de adiantamento” para que a sua progressão 
na aprendizagem fosse uniforme (o que está verdadeiramente ausente do seu pensamento 
pedagógico é a noção de repetência). A este respeito, afigura-se útil a consulta do estudo de Maria do 
Carmo Gregório (2006). 
12
 Figura institucional criada em 4 de Janeiro de 1866 (cf. AHCPL, Real Casa Pia de Lisboa Ordens n.º 
1, 1863-1871, ordem n.º 42). Simões Raposo viria a ser nomeado para exercer o lugar de provisor dos 
estudos, ocupado anteriormente, embora por breve período, pelo prefeito dos colégios, em 1 de 
Setembro de 1866 (cf. AHCPL, Registo das ordens da administração da Casa Pia, II, 1865-1868, 
ordem n.º 814). 
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Em boa verdade, como refere ainda Viñao, a entrada no campo educativo da 
figura institucional do director traz consigo mudanças significativas, notoriamente de 
índole mental e organizacional:    
 
“La escuela graduada, al introducir en la enseñanza primaria la nueva figura del director, antes 
inexistente, trastocaba […] las relaciones de poder en el seno del sistema educativo y de la 
organización escolar. Éste era el núcleo fundamental del problema y el que más debates 
suscitaría: la figura del director escolar. Una figura que confería unidad de acción y sentido a la 
graduada, que se identificaba con ella, que nacía gracias a ella y que hacía de ella, como se 
decía, una comunidad orgánica y no una reunión de [escuelas] unitarias  bajo un mismo techo.” 
(Viñao, 2003: 83) 
 
 
Ora, esta última ideia, a de o director ser o elemento capaz de conferir unidade 
orgânica à escola graduada, que nos remete para questões tão relevantes como as 
do relacionamento profissional/pessoal entre professores ou mesmo da distribuição 
do poder, dada a existência de um superior hierárquico, assume contornos 
invulgares na Casa Pia, particularmente durante a segunda metade dos anos de 
1860. Pensemos apenas nas relações pessoais que envolvem o provisor dos 
estudos – em quem está de facto centralizado o poder, actuando de resto como 
administrador-delegado da provedoria – e os demais professores chegados à 
instituição, todos seus colegas do curso normal de Marvila.  
Interessa, pois, compreender o reposicionamento de Simões Raposo perante os 
antigos condiscípulos, no fundo apreciar a representação do cargo de provisor dos 
estudos, sendo desde logo legítimo considerar que o modelo de escola graduada – 
em contraponto à escola unitária, na qual, exceptuando eventuais visitas de 
inspecção, não existe qualquer controlo directo sobre o professor – restringe a 
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Documento XXVI – Representação do cargo de provisor dos 




. É o superior imediato dos professores. 
 
 
. Indica, mediante exame, a cadeira que os alunos irão 
frequentar aquando do ingresso no instituto. 
 
 




. Autoriza a alteração de programas e de horários. 
 
 
. Condiciona a divisão das aulas em mais de três classes 





                             Fonte: Raposo (1869). 
 
 
É todavia possível apreender um pouco melhor as funções do provisor dos 
estudos – na sua essência, assim o deixa perceber o Documento XXVI, de natureza 
pedagógica – a partir de uma peça discursiva chave na nova organização, se bem 
que a preceda. Refiro-me ao diário do professor, também designado na literatura 
pedagógica por diário da classe ou da aula. Mais não era, e sigo a par e passo o 
Dicionário Universal de Educação e Ensino, do que um “mapa destinado a registar, 
dia a dia, o resumo das matérias ensinadas às diversas divisões da classe”, no 
pressuposto claro de que nenhuma lição pode ser “bem ensinada se não for 
preparada com todo o cuidado” (Campagne, 1886, I, Diário da classe: 686). Chave 
na escola graduada, disse eu, pelas razões que a seguir se expõem: 
 
“Se a escola for de muitos professores, o director tem obrigação de fiscalizar e dirigir o trabalho 
dos seus ajudantes; e como poderá fazê-lo utilmente, se não tiver diante dos olhos uma prova 
escrita do cuidado com que os seus auxiliares seguem as suas prescrições?” (Campagne, 1886, 
I, Diário da classe: 686)13 
                                                 
13
 Em França, segundo se relata na mesma entrada do citado Dicionário, os diários da classe foram 
suprimidos em 1881, precisamente por tolherem a liberdade do professor. 
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As próximas passagens correspondem a observações exaradas pelo provisor 
dos estudos nos diários dos professores – diárias, convém notar, eram também as 
visitas de inspecção às salas de aula –, e ajudam a precisar a sua imagem funcional: 
 
“O professor teria andado melhor se, em lugar de explicar aos alunos as hipóteses sobre a sua 
natureza e transmissão, tivesse feito ver aos alunos os efeitos do calor, a sua influência sobre a 
natureza animal e sobre a vegetação das plantas, aplicando tudo isto a factos conhecidos das 
mesmas crianças e finalmente a utilidade do calor – o como se torna indispensável […] convido 
o Sr. Professor a que o faça para outra vez.” (AHCPL, Diário da 6.ª cadeira, professor António 
Sérvulo da Mata, aula de 6/11/1866: documento s. p.)  
 
 
“Quando estas lições se tornam interessantes, desejava eu que o professor expusesse aqui no 
lugar das observações alguns dos episódios mais característicos desse interesse, bem como, 
sendo possível, o processo porque o professor fez chegar os alunos à narração dele.” (AHCPL, 
(AHCPL, Diário da 4.ª cadeira, professor Francisco Adriano de Faria Júnior, aula de 14/1/1867: 
documento s. p.)  
 
 
No domínio do exercício da autoridade, pode afirmar-se que o ascendente do 
provisor dos estudos decorre em larga medida da sua competência a respeito de 
questões pedagógicas (e fundamentalmente sobre elas se pronuncia)14. É essencial 
notar aqui que o provisor, em 1866, não detém a prerrogativa de advertir os 
docentes, fazendo por isso sentido falar, e as palavras supracitadas elucidam-no de 
alguma maneira, já o entenderemos melhor, em função integradora da direcção. De 
resto, este aspecto pode ser ilustrado a partir de um debate travado na vizinha 
Espanha nos primeiros anos do século XX, opondo então duas concepções distintas 
de direcção escolar (uma “débil”, outra “forte”), respectivamente traduzidas por Viñao 
(2003) em função integradora e função policial. No que concerne à primeira, 
escutemos atentamente Félix Martí Alpera (um abnegado defensor da escola 
graduada), corria o ano de 1902: 
 
                                                 
14
 Para se ver, sobre o despedimento de Francisco Adriano de Faria Júnior, ocorrido em 9 de 
Fevereiro de 1867, Simões Raposo pouco explicitou, confirmando apenas as capacidades 
pedagógicas do dito professor e referindo que o mesmo era severo “na justiça” (AHCPL, Diário da 4.ª 
cadeira, professor Francisco Adriano de Faria Júnior, aula de 9/2/1867: documento s. p.).  
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“Sí, ese cargo de Director de la futura Escuela graduada, ese ha de ser el de más importancia 
dentro del Magisterio; el que se reserve al Maestro experimentado, prestigioso y entusiasta; ese 
Director ha de ser el que anime a los débiles, el que estimule a los negligentes, ele que ilustre a 
los ignorantes, ele que llene todas las lagunas que dejó la Escuela Normal […] el que haga que 
exista latente un comercio intelectual de Maestro a Maestro, y que unidos todos en una 
aspiración única […] consigan que prospere y evolucione la Escuela como un organismo vivo.” 
(citado por Viñao, 2003: 84)15 
 
 
Com o tempo as competências do provisor dos estudos da Casa Pia são em 
muito ampliadas, sendo certo que nesse devir, e situo-me agora no ano de 1879, 
pela simples razão de ter sido então aprovado um Regulamento para o provisor das 
aulas (designação adoptada no normativo), se torna tangível a dimensão 
administrativa do exercício desse cargo. Para já, o que se me oferece dizer, do ponto 
de vista pedagógico, é que tarefas como observar diariamente as salas de aula, 
classificar os alunos num momento inicial e promovê-los a cadeiras superiores 
durante o percurso escolar, através de exame, claro está, elaborar horários e 
programas… se mantêm na esfera do provisor em 187916. No entanto, a partir dessa 
data e, segundo estou em crer, até 1889, altura em que o lugar é extinto, 
precisamente pela criação de um conselho escolar17, o provisor passa a ter a 
prerrogativa de advertir os professores (registando-se assim um certo afastamento 
da função integradora da direcção, para continuar a adoptar a terminologia cunhada 
por Viñao). O Documento XXVII dá-nos uma perspectiva abrangente das mudanças 
introduzidas na provedoria de Carlos Maria Eugénio de Almeida18. 
                                                 
15
 Devo dizer que esta ideia, da solidariedade e da reciprocidade entre professores, é patente na 
referência da Casa Pia de Lisboa durante os anos de 1860, contribuindo, aliás, positivamente para a 
eficiência do modelo de organização escolar encontrado. Lembro que a este tópico se refere o 
provisor dos estudos em 1881, numa intervenção já citada.  
16
 Confirmadas, de resto, as ditas tarefas no Regulamento para o serviço interno das aulas de 
19/5/1881 (cf. Portarias e Respectivos Regulamentos da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 
1881). 
17
 É muito curiosa a forma como o provedor Francisco Simões Margiochi justifica a opção de criar um 
conselho escolar, extinguindo em simultâneo o lugar de provisor, algo que passa pelo pressuposto de 
obrigar os professores a responder pelos seus actos, num período em que, como refere, já não se 
impunha a “necessidade de concentrar em uma só entidade o pensamento que dava impulso à nova 
orientação das ideias que se pretendia implantar na organização do ensino [nos anos de 1860, 
portanto]“ (Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1894, Portaria n.º 4, 28/8/1889: 7). 
Acresce dizer que no final da década de 1880, por razões que explicitarei mais adiante, o modelo de 
organização escolar estabelecido desde 1866/1867 começa a revelar-se menos eficiente, 
perpassando na instituição o sentimento da “decadência” dos estudos.    
18
 A presente investigação centra-se fundamentalmente em três provedorias, impondo-se por isso 
balizá-las no tempo: José Maria Eugénio de Almeida, Outubro de 1859 a Abril de 1872; Carlos Maria 




Documento XXVII – Representação do cargo de provisor das aulas da 
Casa Pia de Lisboa (1879).  
 
 
. Assiste diariamente às aulas. 
 
 
. Zela para que os programas sejam rigorosamente observados. 
 
 




. Repreende publicamente os alunos. 
 
 
. Avalia o progresso dos alunos. 
 
 
. Requisita por escrito os objectos necessários para o ensino. 
 
 




. Presta aos professores orientações “tendentes ao progresso intelectual e 
moral dos alunos”.  
 
. Informa a administração dos alunos que “pelo seu adiantamento e bom 
procedimento” mereçam prémios. 
 
 
. Preside aos exames realizados na Casa Pia e acompanha os alunos, em 
idênticas situações, nos estabelecimentos do Estado. 
 
 
. Remete à administração, no final de cada trimestre, uma relação nominal 
dos alunos matriculados em cada cadeira, assim como as notas das lições 
diárias.  
 
Fonte: Regulamento para o provisor das aulas, 15/2/1879, in Portarias da 
Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1883. 
 
 
Encontramo-nos, é evidente, num momento muito inicial da configuração da 
direcção escolar, no qual estão ainda ausentes questões como a forma de eleger o 
director, o exercício cumulativo (ou não) da docência por parte dessa figura19, a 
partilha de tarefas com o conselho escolar…, quase todas colocadas de resto 
                                                                                                                                                 
Eugénio de Almeida, Janeiro de 1873 a Abril de 1887; Francisco Simões Margiochi, Agosto de 1889 a 
Abril de 1897 (cf. 220 Anos Casa Pia de Lisboa. Instruir, Educar e Amparar, 2000). No entanto, 
quando analisar as competências e funcionamento do conselho escolar, estenderei pontualmente 
esse âmbito cronológico até 1904, por razões que serão então aduzidas.    
19
 A este propósito, faço notar que o provisor da Casa Pia de Lisboa estava dispensado do exercício 
de funções docentes. Contudo, localizei uma situação em que Simões Raposo leccionou 
provisoriamente a 6.ª cadeira, em finais de Janeiro de 1867, por o titular da mesma ter sido despedido 
(cf. ACPL, Diário das Aulas da 6.ª cadeira, 1866-1867). 
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durante os anos de 1880 nas escolas centrais de Lisboa, definindo-se então um 




4.2.2. “INSTRUÇÕES ESCOLARES”, ORGANIZAÇÃO DO TEMPO, DIVISÃO DO TRABALHO DOS 
PROFESSORES, PRÁTICAS LECTIVAS E ENSINO INTUITIVO 
 
 
A partir de Setembro de 1866, o estabelecimento da nova ordenação funda-se em 
larga medida num documento elaborado por Simões Raposo e especificamente 
dirigido a docentes e alunos – as “Instruções Escolares”. Foi aliás com base nesse 
normativo, na parte respeitante aos professores, que ilustrei, no Documento XXVI, a 
representação do cargo de provisor dos estudos. Cumpre agora olhar com outro 
cuidado essa peça discursiva, porventura a mais estruturante da intervenção 
reformadora de Simões Raposo. 
Para além dos aspectos já nossos conhecidos, destaco em primeiro lugar a 
preocupação com a eficácia das aulas, manifesta na seguinte observância: 
 
“Deverão [os professores] manter a ordem nas suas aulas, fazendo com que os alunos entrem, 
estejam, e saiam com sossego, afim de obter deles a atenção precisa para que as lições sejam 
compreendidas e aproveitadas.” (Raposo, 1869: 28) 
 
 
Ora, a ideia de as lições serem compreendidas está desde logo vinculada à 
finalidade maior de o ensino ser “real e não aparatoso”, numa instituição em que, 
como se enfatiza no mesmo texto, a maior parte dos alunos se direccionava às artes 
e ofícios. “Mais praticar que definir – mais compreender que decorar” é a expressão 
adoptada por Simões Raposo (1869: 28-29) para elucidar tal pensamento, colocando 
de resto a intuição e uma das aplicações do método intuitivo – as ”lições de coisas” – 
na base do ensino. Mas esse é um assunto a analisar com algum pormenor mais 
adiante. 
                                                 
20
 Sobre a temática da direcção escolar, e para o contexto do Estado da Baviera, é muito útil a 
consulta do estudo de Marcelo Caruso (2005).  
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Entretanto, e na linha ainda da citada observância, tem agora de dizer-se que 
se encontrava vedada aos professores a possibilidade de utilizarem o tempo 
destinado à prática lectiva em “escrituração das aulas” (Raposo, 1869: 28), 
admitindo-se excepcionalmente um período de cinco a dez minutos para anotações. 
Ambos compreensíveis, o princípio e a excepção, se pensarmos na quantidade de 
informação que os docentes tinham de coligir para preencherem os mapas 
mensalmente exigidos pelo provisor dos estudos. O documento seguinte situa por 
certo essa acção. 
 
Documento XXVIII – Mapa mensal das lições (boas – sofríveis – más), faltas e castigos de cada aluno.  
 
 
Fonte: Raposo (1869). 
 




Um outro comentário que quero aqui deixar acerca das “Instruções Escolares” 
de 1866 prende-se com o papel do exame na nova organização. A centralidade que 
o mesmo assume decorre do facto de permitir constituir agrupamentos de alunos em 
função do nível de conhecimentos – a essência da escola graduada. Afirma-se 
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“Nenhum aluno poderá passar a frequentar outra cadeira, sem que nos exames tenha dado 
provas de que satisfez ao programa da cadeira que frequentava.” (Raposo, 1869: 29) 
 
 
Importa, no entanto, explicitar o tipo e a periodicidade dos exames: trimensais 
de classificação, para avaliar os progressos de cada aluno e decidir da passagem à 
cadeira imediata; final, já se deixa ver, no término do ano lectivo, com o duplo 
objectivo de atribuir prémio/louvor e de possibilitar, da mesma forma, a passagem à 
próxima cadeira.  
 
Documento XXIX – Modelo para exame de classificação trimestral. 
 
Fonte: Raposo (1869). 
Nota: A existência do exame escrito formal (neste caso, convém sublinhá-lo, a todas as disciplinas) tem que ver 
com a ênfase da escola graduada na homogeneidade dos grupos de trabalho, traduzindo-se ao mesmo tempo 
numa maior necessidade de controlo do escrito.   
 
 
Devo ainda reportar-me aos exames de classificação realizados aquando do 
ingresso dos órfãos no instituto (o mesmo é dizer de admissão), complementando 
assim a referência inserta no Documento XXVI. Em bom rigor histórico iniciam-se no 
ano de 1862, antes portanto da chegada de Simões Raposo à instituição, mantendo 
sensivelmente idêntico figurino a julgar pela vigência do formulário adoptado nesse 
início da década de 1860, século XX adentro. 
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             Fonte: AHCPL, Admissões de 1862, n.º 1 a 25. 
 
 
Não obstante estarmos longe da frequência de exames registada no ensino 
mútuo, certo é que a classificação dos alunos de três em três meses encerra 
idênticos pressupostos, ou seja, controlar continuamente a aprendizagem e evitar a 
repetência. Mas é agora mais difícil garantir que a lição seja uma única para todos os 
 





EXAME DE INSTRUCÇÃO N.º ____ PARA A ADMISSÃO 
 
Em____ de ___________ de 18____ 
 
 
Nome  ___________________________________________________________________ 
 
Idade  ___________________________________________________________________ 
 
Naturalidade  _____________________________________________________________ 
 
Morada  _________________________________________________________________ 
 
Filho de  __________________________________________________________ seu pae 
 
E de ______________________________________________________________sua mãe  
 
Se frequentou alguma escola, e qual?  _________________________________________ 
 
Se era publica ou particular?  _________________________________________________ 
 
 
                                                     leitura _________________________________ 
 
                                                     escripta  _______________________________ 
Estado de adiantamento na  
                                                    arithmetica ______________________________ 
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alunos21 – lembro que no ensino mútuo a obtenção de um nível de instrução 
apropriado resultava da existência de várias “lições paralelas” ministradas a 
pequenos grupos de estudantes; por outras palavras, maior divisão do trabalho 
significava mais homogeneidade – não estranhando assim a referência de Simões 
Raposo, logo em 1869, numa passagem anteriormente citada do seu Relatório, aos 
“retardatários”. É, aliás, nessa perspectiva, da resolução de um problema criado pela 
não acomodação das práticas educativas aos casos particulares, que se deve 
entender a racionalidade do exame regular. Explico: a repetência, a acontecer de 
facto, não implica que o aluno permaneça necessariamente muito tempo na mesma 
cadeira ou grau – em boa verdade, trimestre a trimestre abre-se uma nova 
oportunidade de progressão. Mas significa isso também admitir, já se vê, a 
possibilidade de percursos escolares extremamente céleres, algo que em meu 
entender nos aproxima (e regressarei a esta ideia) do próprio fundamento de os 
professores se especializarem por graus com vista à eficácia educativa22. 
 
 
Documento XXXI – Datas do exame de admissão e dos exames de passagem do 
aluno José Marques, admitido na Casa Pia de Lisboa em 19 de Fevereiro de 1872, 








      Fonte: AHCPL, Registo dos Alunos, 486 a 633, n.º 4, 1869-1872. 
Nota: Chegados à 6.ª cadeira, correspondente ao curso complementar, os alunos 
passavam a frequentar em paralelo o curso de desenho industrial, ambos com a 
duração de três anos (cf. Raposo, 1869).   
                                                 
21
 No ano de 1867, a média geral da frequência das seis cadeiras ascendentes que constituíam a 
instrução primária foi a seguinte: 1.ª, 96 alunos; 2.ª, 48; 3.ª, 50; 4.ª, 49, 5.ª, 38; 6.ª, 30 (cf. Raposo, 
1869). Convém ter presente que apenas na primeira cadeira se poderiam estabelecer mais de três 
divisões. 
22
 Esta ideia é manifesta a outros níveis, por exemplo nos estímulos e recompensas atribuídos aos 
estudantes: “O aluno que passar de uma cadeira para outra tendo estado somente três meses na 
cadeira de onde saiu, ganhará vinte bons pontos”, e se “no mesmo ano escolar vencer os programas 
das cadeiras 1.ª, 2.ª, 3.ª, ou da 4.ª e 5.ª terá também direito a um prémio de aproveitamento” (Raposo, 
1869: 32).  
              CADEIRA            ANO                 MÊS DIA 
         1.ª cadeira    
         2.ª cadeira    
         3.ª cadeira         1872       Fevereiro  19 
         4.ª cadeira         1872       Abril  29 
         5.ª cadeira         1872       Agosto    1 
         6.ª cadeira         1873       Fevereiro    6 
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Uma última nota em relação às “Instruções Escolares”23 elaboradas por Simões 
Raposo, tanto mais significativa quando se pensa na inequívoca opção pelo regime 
de internato nos anos de 1860. Falo da existência de um traço de união entre o 
instituto e as famílias, materializado numa prova caligráfica realizada no primeiro 
domingo de cada mês, verificada depois pelo director da Casa Pia e devolvida de 
novo aos alunos para a mostrarem às respectivas famílias. 
Começo agora a centrar-me na questão do tempo escolar, realçando desde 
logo uma mudança intrínseca à nova organização: a substituição do dia pela semana 
como unidade temporal para a distribuição do trabalho escolar (Viñao, 2003). Trata-
se de um passo decisivo, e no essencial por permitir o princípio da graduação, o 
mesmo é dizer, a ordem cíclico-concêntrica das matérias (disciplinas), ministradas 
pois ao longo dos vários graus com aprofundamentos sucessivos. Entre outros 
aspectos, o próximo documento elucida essa articulação. 
 
Documento XXXII – Número de lições em cada disciplina e total semanal por cadeira. 
 
Fonte: Raposo (1869). 
Nota: A visível ampliação curricular na última cadeira (desenho industrial, princípios de geometria, 
álgebra…economia e escrituração) clarifica a função educativa e social do instituto nesse período histórico. 
Importa explicitar que as “lições educativas” correspondem às “lições de coisas”.   
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1.ª 2 5 1 0 3 0 0 0 2 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 5 25 
2.ª 2 2 4 0 2 0 0 0 4 2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4 25 
3.ª 2 0 4 0 2 2 2 1 4 2 4 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4 30 
4.ª 1 0 4 1 1 2 2 2 3 1 3 1 2 0 2 0 0 0 0 0 0 2 3 30 
5.ª 1 0 3 2 0 2 2 2 3 1 3 2 2 0 3 0 0 0 0 0 0 2 2 30 






9 7 17 5 8 7 7 7 18 9 17 6 4 1 5 4 2 2 1 1 2 11 20 170 
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Ora, a ideia de o trabalho escolar ser regulado nos seus máximos semanais traz 
também consigo, já se deixa ver, a pontual definição de cada um dos dias lectivos 
(logo, a sua diferenciação). No fundo, o que se sente pela primeira vez na história da 
instrução primária em Portugal é a necessidade de elaborar horários diários, tarefa 
especialmente visada pelo provisor dos estudos.  
 
 
  Documento XXXIII – Horário da primeira cadeira (quinta-feira). 
 
 
   
       Horas 
 
 
  Classes 
                         
                                           Disciplinas 
      




   8 ½ - 9 3/4 
 
    1.ª 
 
    
    2.ª 
 
    
    3.ª 
Leitura em grupos nas tabelas pelos três processos do Método Por- 
tuguês [de Castilho]. Valores das letras, correcção da pronúncia.  
 
Cálculo mental e escrito formação de números na ordem ascenden- 
te e descendente progressivamente. 
 
Leitura rítmica e corrente. Explicações – substâncias materiais etc. 
Intuição directa (vista-ouvido-tacto). 
 
   Professor  
 
         e  
   








   1.ª 
 
    
   2.ª 
 
 
   3.ª 
Escrita nos papéis-vidro e nas ardósias das letras e palavras já ex- 
plicadas. 
 
Leitura por sílabas e palavras. Explicações, coisas, partes, qualida- 
des quanto à forma e à cor. 
 
Somar e diminuir praticamente. Conhecimento intuitivo do metro, li- 












  1.ª 
 
 
  2.ª 
 
 
  3.ª 
 
Leitura em grupos nas tabelas pelos três processos do Método Por- 
tuguês. Valores das letras, correcção da pronúncia. 
 
Cópia nas ardósias e palavras escritas em exemplares ou no quadro 
preto e já explicadas. 
 
Leitura rítmica e corrente. Tons e pausas; (educação dos órgãos do 














  1.ª 
 
 
  2.ª 
 
 
  3.ª 
Cálculo intuitivo no contador etc. e mental na ordem ascendente e 
descendente a 3 e 3, a 5 e 5, a 6 e 6 etc., etc. 
 
Leitura em grupos nas tabelas por sílabas e palavras de uma lição  
já explicada pelo professor. 
 
Escrita nos cadernos, calcar exemplares, ou imitar palavras escri- 




         “ 
 
    Fonte: Raposo (1869). 
 
Nota: Todas as outras cadeiras ascendentes que constituíam a instrução primária possuíam, desde o ano 
lectivo de 1866-1867, horários diários, observando-se o sueto (feriado lectivo) à quarta-feira.  
A produção de horários escolares progressivamente mais definidos converteu-se num dos mecanismos 




Interessa notar que o ensino diário – ministrado em dois períodos distintos, 
apesar da variação do número de horas de cada um consoante as cadeiras (2 h e 15 
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m, na 1.ª; 2 h e 45 m, da 2.ª à 5.ª; 1 h e 45 m, na 6.ª) – se inscreve num quotidiano 
muito longo e ritualizado, o do internato, com início pelas cinco e meia da manhã. 
Este quadro é importante para a inteligibilidade do Documento XXXIII, no sentido em 
que acentua uma concepção de tempo escolar centrada na maximização do 
rendimento dos alunos; indicia-o a elevada carga horária semanal, os intervalos 
reduzidos entre lições (uns estritos quinze minutos), o próprio facto destas poderem 
prolongar-se por uma hora e meia…, não sendo sensível no discurso pedagógico, e 
impõe-se ainda considerar a ausência de férias (para alunos e professores, pelo 
menos até 1889, quando se identificam já motivações higienistas), o tópico da fadiga 
escolar.  
Essa visão perpassa aliás no interior da instituição durante as décadas de 
1880/1890, num contexto em que, reconhecidos alguns desajustamentos na 
aplicação do modelo organizacional desenvolvido desde 1866, se generaliza um 
pouco a tese de que “noutro tempo todas as atenções e cuidados convergiam para a 
instrução, e ao interesse dela se subordinaram principalmente os horários e 
regulamentos” (Margiochi, 1895: 84). Os desajustamentos acabados de referir 
resultavam da não observância da individualização do regime pedagógico (mas lá 
chegaremos) face a uma nova concepção da criança, a de Welfare Child (Ferreira, 
2000),  
Poderia enfatizar esta ideia lembrando, por exemplo, a impossibilidade de os 
professores utilizarem o tempo destinado à prática lectiva em “escrituração das 
aulas”, à excepção, como vimos, de um período máximo de dez minutos para 
anotações relacionadas com o comportamento, faltas e aprendizagem dos alunos (cf. 
Documento XXVIII), ao que acresce a ausência de “rituais litúrgicos”, isto é, as 
orações de entrada e de saída da sala de aula, prática vulgarmente seguida nas 
escolas elementares desse período histórico24.  
Como fez notar Marcelo Caruso (2005: 38), o que se instala é um “principio 
positivo de utilización del tiempo en función de una mayor productividad y utilidad”. E 
é nesse sentido que a “construção do tempo escolar está dependente da 
correspondente conquista de um espaço próprio para as actividades escolares” 
(Correia, 1996: 55).   
                                                 
24
 A este respeito consultem-se, como exemplos paradigmáticos, os horários da Escola Real de Mafra 
(1855) e da Escola Real das Necessidades (1869-1870). Cf., respectivamente, Ribeiro (1884) e 
Relatorio da Escola Real das Necessidades do Anno Lectivo de 1869 a 1870…    
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Julgo chegado o momento de abordar o tópico da divisão do trabalho dos 
docentes, sendo que a este respeito indiciei atrás uma relação entre a especialização 
dos professores por graus e a eficácia educativa, cabendo agora explorá-la na sua 
complexidade. Antes porém de o fazer no que respeita à Casa Pia de Lisboa, creio 
muito importante dar ao leitor uma imagem abrangente das alternativas e 
possibilidades em jogo relativamente a esta matéria, passando o problema, com o 
advento da escola graduada no século XIX, por saber como se deveriam distribuir os 
vários professores pelas classes.  
No caso espanhol, por exemplo, um investigador como Antonio Viñao (1990, 
2003), várias vezes aqui citado, identifica no debate pedagógico dos primeiros anos 
de Novecentos uma divergência em redor de duas grandes opções: a rotação de 
classes, por um lado, em que o professor, como se disse, acompanha os mesmos 
alunos ao longo de todas as secções ou graus da escola; por outro, a especialização 
em uma secção ou grau. Viñao (1990, 2003) refere ainda uma terceira hipótese, 
muito raramente defendida, no entanto, a especialização por matéria ou área de 
conhecimentos. 
É interessante perceber os argumentos expendidos pelos partidários de cada 
uma das principais facções. Para os defensores da rotação, afigurava-se decisivo 
que a acção do professor sobre o aluno se exercesse de forma contínua durante o 
percurso escolar, o mesmo é dizer, que existisse “unidade directiva”, garantindo 
assim maior “mutualidad de afectos, relaciones, conocimientos” entre eles (citado por 
Viñao, 1990: 75). Em causa estava a realização perfeita da “función educativa de la 
Escuela” (citado por Viñao, 1990: 75).   
A essa concepção, nota Vinão (1990: 75), “etérea, ambiental, espiritual, 
emocional o afectiva”, opunha-se uma outra mais racional e científica, fundada na 
especialização. E, desta parte, as teses adiantadas valorizavam a ideia de confronto 
e variedade emergente do contacto dos alunos com diversos professores, logo 
diferentes maneiras de ensinar…, não obstante o fundamento maior da continuidade 
do professor à frente de um grau ser, em última instância, o da própria escola 
graduada: a eficácia educativa. A grande questão aqui, adivinha-se de alguma 
maneira, é o domínio (das matérias) que o docente adquire por se especializar num 
determinado grau. Mais, desta forma, como sustentava Félix Martí y Alpera (1902: 
101), o professor cuidava para que os alunos não permanecessem “en su clase más 
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tiempo del debido ó para que quede satisfecho de su obra el que le ha de suceder en 
el grado inmediato”. 
Quero, ainda, a propósito desta temática, sintetizar os termos de um debate 
entabulado no século XIX entre professores e pedagogos alemães. Para se ter uma 
ideia, e sigo neste passo a investigação de João Barroso (1995), os pareceres então 
emitidos, à semelhança aliás do que sucederá mais tarde em Espanha, bipolarizam-
se em torno do “método do acompanhamento” (rotação) e do “método da promoção” 
(especialização). Os partidários do primeiro, e Barroso revela apenas a 
argumentação expendida por essa parte, vinculam a sua posição à “necessidade de 
realizar uma boa educação moral e assegurar a continuidade do interesse dos 
alunos” (Barroso, 1995, I: 106). E é de alguma maneira nesse sentido que um autor 
como J. Tews, em artigo publicado no ano de 1889, recorre a uma metáfora da 
indústria para criticar o “método da promoção”, pois, segundo entendia, a opção em 
causa mais não fazia do que reduzir o professor – ocupado que estava com uma só 
parte da “evolução do aluno” (citado por Barroso, 1995, I: 106) – a um operário fabril.  
Todavia, e não obstante ser contra o princípio da promoção, a associação dos 
professores primários alemães rejeitará do mesmo modo o sistema de 
acompanhamento total, isto é, em todas as classes, defendendo em alternativa, 
exactamente com temor da “excessiva e má influência que um só professor pode ter 
sobre o aluno” (citado por Barroso, 1995, I: 106), o acompanhamento parcial 
(somente em algumas classes). 
Se deslocarmos agora a nossa atenção para o cenário educativo da Casa Pia 
de Lisboa, e é seguramente tempo de tal acontecer, percebemos que a opção inicial 
de especializar os professores por graus se afirma sem qualquer contestação (não 
se vislumbra mesmo alternativa no discurso pedagógico) até ao início da década de 
1890, momento esse em que se questiona já a eficácia do modelo organizativo 
definido nos anos de 186025. 
Persuado-me, várias vezes o disse, que a especialização dos professores está 
directamente associada ao pressuposto de obter maior eficiência no ensino. Trata-
se, no caso da Casa Pia de Lisboa, de uma ideia bem interpretada por Simões 
Raposo, sobrepondo-a em meu entender à “função educadora do trabalho docente”, 
                                                 
25
 É útil referir que Simões Raposo deixa a Casa de Pia de Lisboa em 1885, passando a exercer 
diversos cargos, entre eles, o de inspector escolar. Sobre o percurso desta personalidade, ver Nóvoa 
(2003). 
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o que não deixa de ser curioso se pensarmos no universo estudantil em causa26. De 
facto, quando em nome da racionalidade do ensino Simões Raposo (1869: 21) 
assinala a importância de um corpo docente estável, a “continuação dos mesmos 
professores”, não está mais, embora subliminarmente, do que a dar crédito ao 
princípio da especialização. Tudo se orienta, aliás, e a acção pedagógica do provisor 
dos estudos demonstra-o claramente (recordem-se as “instruções Escolares”, confira 
ainda o leitor o Documento XXX), para que, em cada grau ou cadeira, os alunos 
permaneçam apenas o tempo indispensável. E é neste particular que se assume 
como decisiva a especialização, mormente, fi-lo notar em páginas anteriores, pelo 
domínio das matérias que o professor acaba por ter. A este respeito, o melhor 
exemplo que se pode dar – Simões Raposo refere-o de resto – é o do professor 
Domingos Coelho Ribeiro, que durante mais de uma década leccionou na Casa Pia 
de Lisboa a 6.ª cadeira (cf. O Ex-Director…, 1881). 
Posteriormente, já nos alvores do decénio de 1890, verifica-se que o princípio 
da especialização é preterido, não sem alguma reacção. Atente-se nas palavras que 
o professor Joaquim José Branco proferiu numa sessão do conselho escolar, 
estávamos em 1892: 
 
Afirmou então o dito professor “que desde que o conselho se pronuncia pelo princípio da 
rotação, tudo o que diga respeito à colectividade quer seja favorável ou desfavorável, deve 
passar por cada um individualmente” (AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 1889-1909, 
sessão de 6 de Outubro de 1892: fl. 32v.)27. 
 
 
A ideia que julgo aqui subjacente é a de que o sistema de rotação ampliava as 
responsabilidades dos docentes, e exactamente por cada um deles passar a estar 
afecto a todos os graus da escola.  
                                                 
26
 Com isto estou obviamente a relevar a dimensão técnica da actividade docente, ainda que, na linha 
da investigação de Marcelo Caruso (2005), não nos deparemos com uma questão meramente 
“técnica” – o acto educativo configura sempre uma relação de poder/saber. Mas o que de facto quero 
significar no contexto institucional da Casa Pia – e é nítida a importância que nele têm, nesse período 
histórico, os índices de eficácia e rendibilidade – emerge com suficiente nitidez numa intervenção de 
Simões Raposo (1869: 26), na qual foca a necessidade de apartar os alunos mais indisciplinados 
“para que os professores não estejam constantemente a interromper os exercícios para ter de aplicar 
um castigo”. 
27
 Nesse sentido, da opção pelo princípio da rotação dos professores, apontavam já algumas decisões 
do conselho escolar tomadas no ano de 1890, em particular nas sessões de 22 de Maio, 23 e 26 de 
Agosto (cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 1889-1909). 
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Não tenho quaisquer notícias acerca da evolução desse debate até Agosto de 
1913, altura em que volta a integrar a agenda do conselho escolar. Mas percebe-se 
aí, pela alocução de Alfredo Soares, subdirector da Casa Pia e inspector dos 
estudos, que o princípio da rotação, “geralmente seguido nas escolas oficiais”, 
permanece como modelo, a despeito de se reconhecer, por motivos que não consigo 
verdadeiramente descortinar, confesso, a impossibilidade de tal “sistema ter plena 
execução no estabelecimento, dadas as condições especiais do funcionamento das 
classes” (Anuario da Casa Pia de Lisboa. Ano Economico de 1913-1914: 161). 
No próximo e último capítulo regressarei ao tópico da divisão do trabalho dos 
docentes, então no quadro do projecto de reorganização das escolas municipais de 
Lisboa (1886). 
Tempo agora para lançar um olhar sobre as práticas lectivas e tentar, no fundo, 
perceber o que se passava na sala de aula nesses longínquos anos de 1860, algo 
passível de ser perspectivado a partir de uma peça discursiva chave na nova 
organização e já aqui referenciada – o diário das aulas.  
 
Documento XXXIV – Diário da 3.ª cadeira, 1866-1867, registo da 13.ª aula do ano lectivo, período 
da manhã. 
 
                    1.ª classe                                             2.ª classe                                          3.ª classe                                                  
                                                                                                                                      




















         Professor e monitor 
 
 







Exercícios práticos nas 
ardósias sobre a conta de 







Exercícios sobre a tabuada da 




Professor e monitor 
 
 







Explicaram-se os termos 













Professor e monitor 
 
 







Exercícios práticos nas 
ardósias sobre ortografia. 







Explicaram-se os termos 
bondade, serenidade, tempes- 
tuoso, autoridade, penitencia. 
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Há, obviamente, várias entradas possíveis para analisar o Documento XXXIV, 
embora em meu entender seja desde logo importante notar a impossibilidade de 
operacionalizar o “ensino de classe” sem o auxílio de monitores, seleccionados de 
resto por entre “os alunos mais adiantados da 4.ª, 5.ª e 6.ª cadeiras” (Raposo, 1869: 
31). E, porventura, tal ideia afasta-nos de um dos argumentos teóricos veiculados 
pelos defensores da escola graduada, ou seja, segundo relata Viñao (2003: 79), o de 
que só essa modalidade organizativa “podía asegurar la acción directa, sin 
intermediarios, del maestro sobre el niño”. Mas é preciso ver com mais detalhe esta 
questão para se verificar que a convergência de um professor, uma sala, uma classe 
– de facto, a primeira imagem da escola moderna – acontece apenas nas cadeiras 
superiores (4.ª, 5.ª e 6.ª), e em determinados momentos da aula.  
Por via de regra, o professor lecciona alternada e sucessivamente cada uma 
das três divisões (a chamada “lição directa”), permanecendo as demais, nesse 
período de tempo, sob orientação de um monitor, que sobretudo repete e aplica na 
prática as teorias já explicadas pelo docente28 – no essencial, o modo misto de 
ensino (simultâneo e mútuo). De resto, a imagem que a seguir transmito aproxima-
nos em muito do modelo organizativo do ensino mútuo: 
 
“O professor, do estrado, para o qual se sobe por três degraus laterais, e sobre o qual está 
colocada a sua mesa, domina toda a aula; e dali dirige o andamento dos trabalhos, não só da 




A analogia cresce se considerarmos o ambiente educativo da primeira cadeira, 
a única, recordo, em que era possível estabelecer mais de três divisões29:  
 
“Há nesta aula um contador mecânico e três quadros pretos; lousas e papéis-vidros para cada 
aluno; semicírculos com tabelas de 1.ª leitura graduadas, suspensas em roda da parede a 
distâncias convenientes para darem lugar aos grupos.” (Raposo, 1874: 7; itálico meu)  
                                                 
28
 Numa anotação ao diário das aulas da 3.ª cadeira, corria o dia 16 de Março de 1867, Simões 
Raposo (1869: 99) deixou bem presente o papel reservado ao monitor: “Esta leitura corrente tem por 
fim desembaraçar os alunos nesta disciplina, e entendo que quando é feita debaixo das vistas de um 
monitor deve ser feita em trechos anteriormente explicados pelo professor.” 
29
 Conforme demonstrei no capítulo 2, então na matriz do ensino mútuo, é a acomodação das práticas 
educativas às necessidades individuais que está aqui em causa. 
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Um aspecto que interessa destacar das citadas passagens diz respeito à 
reorganização espacial da sala de aula. A verdade é que – e faço notar que nos 
reportamos à década de 1870 – o arranjo frontal da classe, possibilitando o aumento 
da actividade de controlo por parte do professor, não se impôs ainda como via única. 
 
 
      
 
Figura VII – Perspectiva de uma sala de aula na Casa Pia de Lisboa (finais do século 
XIX/inícios século XX)30. 
 
       Fonte: APRM, n.º de inventário 10174900 (foto de A. Bobone). 
 




Gostaria de ilustrar agora a convergência de que há pouco falei – um professor, 
uma sala, uma classe – e que a partir do ocaso de Oitocentos não mais deixará a 






                                                 
30
 Ainda que a essência da escola graduada não resida no edifício, importa a este respeito dizer que a 
adopção de tal modalidade organizativa na Casa Pia de Lisboa implicou, nos anos de 1860, a divisão 
em quatro salas do grande salão construído três décadas antes para o ensino mútuo (cf. Silva, 1896). 
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Documento XXXV – Diário da 5.ª cadeira, 18 de Outubro de 1866, período da manhã. 
 














Fonte: AHCPL, Diário das Aulas da 5.ª Cadeira, 1866-1867. 
 
 
Documento XXXVI – Diário da 5.ª cadeira, 18 de Outubro de 1866, período da tarde. 
 














Fonte: AHCPL, Diário das Aulas da 5.ª Cadeira, 1866-1867. 
 
8 ½ - 10  
 
Lição directa – Classes 
reunidas. Sistema métrico 
decimal. Medidas lineares; o 
que é o metro? De onde 
deriva? Seus múltiplos; suas 
correspondências com as 
medidas antigas; reduções das 
medidas antigas a modernas e 
das modernas a antigas; 
aplicação no quadro preto. 
 
 
10 ¼ - 11 ½ 
 
 
Lição directa – Classes 
reunidas. História de Portugal: 
D. Sancho I, guerra contra os 
mouros; tomada de Silves 
ajudada pelos cruzados; 
guerra contra D. Afonso IX de 
Leão...    
 





































   
 
1½ - 2 ½   
 
 
Exercícios ortográficos (cópia) 






2 ¾ - 3 ½ 
 
Lição directa. Redacção da 





                 3 ½ - 4 ½   
 
Exercícios caligráficos: cursivo 





1 ½ - 2 ½   
 
 
Os seguintes exercícios para a 
redução de medidas antigas a 
modernas e das modernas a 
antigas: reduzir 24 léguas a 
quilómetros… monitor 173. 
 
 
2 ¾ - 3 ½ 
 
Exercícios caligráficos: cursivo 





                3 ½ - 4 ½   
             
 Lição directa 
 
Análise de sentido, etimológica 
e princípios de sintaxia: o que 
é sujeito, verbo, atributo… 
 
1 ½ - 2 ½   
 
 
Leitura e análise pragmática e 
etimológica das seguintes 
palavras: armas, varões, 




2 ¾ - 3 ½ 
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Há de facto uma nova realidade que começa a ganhar corpo nesse momento 
histórico – a organização global da aula –, intimamente associada, creio não 
restarem dúvidas, a processos de homogeneização e a uma visão uniforme e 
invariável da população escolar. Na linha do que defendeu Ramos do Ó (2003), será 
preciso esperar pelo último quartel de Oitocentos para que se instaure uma relação 
educativa objectivamente centrada no tratamento diferenciado da criança.  
Retomo neste passo da narrativa a expressão que Simões Raposo (1869: 28-
29) adoptou como lema: “mais praticar que definir – mais compreender que decorar”, 
muito justamente para me referir a um aspecto que simbolizou o movimento de 
renovação pedagógica ocorrido no século XIX – a base perceptiva do ensino na sua 
concretização das “lições de coisas”. E nada melhor para enquadrar o problema do 
que recorrer à seguinte passagem do Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et 
d’Instruction Primaire: 
 
“Écrire l’histoire des développements de la leçon de choses dans l’enseignement primaire de ces 
divers pays, ce serait écrire l’histoire même de l’enseignement primaire; car, ainsi qu’il fallait s’y 
attendre, la leçon de choses représentant le nouvel ordre d’études, le procédé caractéristique de 
la méthode moderne dans l’instruction populaire” (Buisson, 1911e: 990). 
 
 
O que julgo muito importante afirmar desde logo – e disso darei plena satisfação 
ao meu leitor nas próximas linhas – é que a progressiva adopção do método intuitivo 
a partir da década de 1860 significa, em larga medida, o reconhecimento dos 
processos de cognição infantil. E é também por essa via (a da percepção como base 
do ensino) que a “escola” começa paulatinamente a descobrir a singularidade que 
existe em cada aluno, no fundo, como se disse na referência ao estudo de Ramos do 
Ó (2003), a entrelaçar os princípios da homogeneização com os da 
individualização31. Mas na década de 1860 – antes, portanto, do Momento 
Compayré, pouco mais ou menos balizado entre o último quartel de Oitocentos e a 
primeira década da centúria seguinte, e no qual se opera uma “separação da criança 
do adulto”, não obstante ser esta “mais de natureza quantitativa do que propriamente 
qualitativa” (Ó, 2003: 118) – é a centralidade da memorização no processo de ensino 
                                                 
31
 Interessa referir mais explicitamente que o autor situa a descoberta do aluno na criação de um novo 
aparato disciplinar, em torno do qual se centra, na sua perspectiva, “o essencial do discurso da 
inovação educativa em finais do século XIX” (Ó, 2003: 123).  
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que efectivamente se contesta. Contrapõe-se, tradu-lo muito bem a divisa adoptada 
por Simões Raposo, o valor da compreensão (em rigor, veremos, uma forma de 
trazer ordem ao mundo das representações infantis, se preferirmos, de integrar 
pedagogicamente o processo de crescimento da infância)32. 
Não creio, no entanto, ser possível avançar neste ponto sem antes fixar o 
sentido da expressão “lições de coisas”, algo dúbia, tem de dizer-se, pelas muitas e 
diversas acepções que assume, embora correspondendo a três ideias nucleares 
(com evidente ligação entre si):   
 
“1.º d’abord la leçon de choses consistant à mettre un objet concret sous les yeux de l’élève à 
titre d’exemple pour lui faire acquérir l’intelligence d’un idée abstraite: ainsi quand on lui présente 
quatre pommes, quatre noix, quatre livres, quatre personnes, etc., pour éveiller en lui la notion du 
nombre quatre, etc.; 2.º la leçon de choses consistant à lui faire voir, observer, toucher, discernir 
les qualités de certains objets par le moyen des cinq sens: c’est à proprement parler l’éducation 
des sens; 3.º la leçon des choses consistant à lui faire acquérir la connaissance d’objets, de faits, 
de réalités fournies soit par la nature, soit par l’industrie, et dont il ignorait jusqu’au nom: c’est une 
double leçon tendant à faire apprendre à la fois une chose et un mot, un fait et son expression, 
un phénomène et le terme qui le désigne, et par extension toute une classe de phénomènes et 
toute une classe de mots qui les expriment” (Buisson, 1911e: 990). 
 
 
E ainda que no texto da Didáctica Magna Comenius enuncie já os princípios do 
ensino baseado na percepção – “On doit présenter toutes choses, autant qu’il se peut 
faire, aux sens qui leur correspondent: que l’élève apprenne à connaître les choses 
visibles par la vue, les sons par l’ouïe, les odeurs par l’odorat, les choses sapides par 
le goût, les choses tangibles par le toucher” (citado por Buisson, 1911e: 990) –, 
somente em finais de Setecentos, na Alemanha, pela mão de Basedow, Campe e 
essencialmente de Pestalozzi, a intuição é valorizada como fundamento de todo o 
conhecimento (Souza, 1998b)33, algo que se institucionaliza sem precedentes no 
último terço do século XIX (Caruso, 2005).  
O que também me parece importante assinalar é que raramente as “lições de 
coisas” traduzirão a doutrina de Pestalozzi, aqui lembrada por um autor como 
                                                 
32
 Trata-se no fundo, como bem indica Giolitto (1983: 258) em referência ao pensamento de 
Pestalozzi, de “‘psychologiser’ l’enseignement, c’est-à-dire de l’adapter au fonctionnement de l’esprit 
enfantin”. 
33
 O método intuitivo é de igual modo tributário das ideias de filósofos e pedagogos como Rousseau, 
Condillac, Froebel …, sobretudo do primeiro (cf. Giolitto, 1983).   
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Ferdinand Buisson (1911e: 989): “les exercices d’intuition doivent servir, non à 
cultiver artificiellement les facultés de l’enfant, mais à en faciliter le développement 
spontané et naturel”.  
Importa agora, com este tipo de enquadramento, perceber, em primeira 
instância, por que ordem de razões o ensino perceptivo obteve na Casa Pia de 
Lisboa um lugar autónomo no currículo desde 1866 (cf. Documento XXXII), 
emergindo a explicação de tal facto do próprio pensamento pedagógico de Simões 
Raposo: 
 
“A inteligência ou entendimento manifesta-se debaixo de uma série de operações que, no 
apurar da verdade, se dão na alma, tais são: percepção, atenção, juízo, raciocínio, memória, 
imaginação; se a inteligência se manifesta pelo conjunto destes poderes secundários, é claro 
que devem estes ser desenvolvidos e aperfeiçoados também no seu conjunto […]  
Desprezar umas [faculdades] para só cuidar de outras, sobrecarregar a memória das crianças 
com futilidades ou com abstracções sem aplicação imediata nos usos da vida e de reconhecida 




Não obstante, é o tratamento da faculdade da atenção que recebe a primazia 
durante os anos de 1860, querendo isso significar que a abordagem perceptiva do 
ensino nas “lições de coisas”, materializada na observação analítica de certos 
objectos, visará em primeira instância auxiliar os alunos a dominar a sua atenção, 
preparando-os para a aprendizagem latu senso. Marcelo Caruso (2005) já o havia 
notado no caso das escolas elementares do Reino da Baviera34. Subjacente está, na 
verdade, uma estratégia ordenadora intuída, de resto, num trecho anteriormente 
citado das “Instruções Escolares” de 1866, no qual, lembro, se associava a ideia de 
“ordem” na sala de aula à possibilidade de os alunos estarem atentos e 
compreenderem as lições. 
 
                                                 
34
 No caso do Reino da Baviera, as “lições de coisas” têm lugar autónomo no currículo a partir de 
1869 (cf. Caruso, 2005), algo que evidencia bem a modernidade pedagógica da experiência 
casapiana.     
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Isto suposto, passemos a comentar alguns exemplos de “lições educativas” ou 
“lições de coisas”35. 
 
Documento XXXVII – Diário da 2.ª cadeira, 16 de Março de 1867. 
 
















Fonte: Raposo (1869). 
Nota: Para além do recurso a estampas, era comum alguns professores traçarem no quadro preto 
desenhos que serviam depois de base às “lições de coisas”. Menos habitual era todavia a 
apresentação dos próprios objectos. 
 
 
Constata-se, pelo Documento XXXVII, ser o procedimento socrático, isto é, a 
interrogação constante, o fio condutor das “lições de coisas”, muito vinculadas, 
acresce dizer, à descrição isolada das características de determinados 
objectos/seres vivos, pouco reflexivas portanto, e fundamentalmente baseadas na 
percepção visual. Ainda assim, interessa desde logo assinalar o papel que nelas se 
confere à produção de um material linguístico próprio através das expressões oral e 
escrita. 
                                                 
35
 Na literatura pedagógica, há pelo menos duas outras expressões que se reportam a esta aplicação 




Cálculo mental e escrito nas 
ardósias. 
Se duas laranjas custam 30 
réis quanto deve custar 
 
                  1?   –   15  réis 
     Quanto 3?   –   45    “     
    Quanto 6?   –   90    “     
     Quanto 4?   –   60    “     
     Quanto 8?   – 120    “     
     Quanto 5?   –   75    “     
     Quanto 10? – 150    “     
     Quanto 7?   – 105    “     
     Quanto 14? – 210    “     
           … 
     Quanto 58? – 870    “     
 
  
            1.º exercício 
 
Cópia para os cadernos das 
seguintes frases explicadas na 
lição educativa antecedente e 
escritas pelo professor no 
quadro preto: 
 
O pombo tem asas. 
O pombo tem penas. 
O pombo tem rabo. 
O pombo tem cabeça. 
O pombo tem olhos. 
O pombo tem pernas. 
O pombo tem unhas.  
O pombo é bonito. 
O pombo é manso. 
O pombo é voador. 
 
                      nasce, 
                      cresce, 
                      vive, 
O pombo       sente, 
                      voa, 
                      arrulha 
                      envelhece, 
                      morre. 
                   
 
 




Apresentei aos alunos a 
paisagem n.º 3. 
Preparados os alunos com as 
suas ardósias fui apontando 
para a paisagem e 
interrogando socraticamente 
sobre o conteúdo da 
paisagem; e da análise que 
fizemos resultou escrever-se 
no quadro preto e nas ardósias 
o seguinte: 
 
A paisagem tem uma casa. 
A paisagem tem um jardim. 
A paisagem tem um rio. 
A paisagem tem um prado. 
A paisagem tem um rebanho. 
A paisagem tem um pastor. 
A paisagem tem um cão. 
A paisagem tem um bosque. 
 
Estas frases deram lugar a 
uma conversação que durou 
toda a hora da lição. 
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Entende, no entanto, Simões Raposo que as “lições de coisas” devem superar a 
simples descrição e, não menos importante, fazer eco da experiência dos alunos36.  
Sem embargo, a vontade de Simões Raposo em reconfigurar as “lições de 
coisas” não aponta para o reconhecimento da actividade espontânea da criança, 
nem tão-pouco atribui qualquer significado ao fenómeno lúdico no desenvolvimento 
infantil (decerto, pensará o leitor, pouco expectável num regime de internato). E se 
dúvidas existissem a esse respeito, as próximas palavras dissipá-las-iam por 
completo: “nós já dissemos que pertencíamos à escola dos que preferem o útil ao 
agradável” (Raposo, 1869: 140).  
Em boa verdade, será preciso esperar pelas duas últimas décadas do século 
XIX, momento de afirmação dos saberes psicopedagógicos (Ferreira, 2000), para que 
a criança comece a ser idealizada de uma outra forma. Realidade facilmente 
apreendida num registo efectuado pela aluna-mestra Maria do Carmo Pina, corria o 
ano de 1898, segundo estou em crer. Com efeito, nessa data, e não obstante a 
interrogação socrática37 permanecer como um “meio seguro de […] prender a 
atenção” das crianças, preconiza-se na Escola Normal, portanto, que a futura 
professora utilize em toda a “sua doutrinação muitas imagens, várias explicações, 
anedotas e preceitos, tudo o que enfim julgar mais próprio para tornar interessante, 
agradável e útil a matéria do que for tratando”, surgindo além disso o jogo infantil 
como a forma de pôr em “actividade proveita todas as faculdades da criança” 
(AHMS, Caderno de apontamentos da disciplina de Pedagogia da Escola Normal de 
Lisboa pertencente à aluna-mestra Maria do Carmo Pina, [1898]: s. p.). 
Mas a perspectiva ordenadora das “lições de coisas”, e estou novamente de 
regresso ao cenário educativo da Casa Pia de Lisboa, supera por vezes o simples 
procedimento analítico de observação, assinalado que foi no Documento XXXVII. Em 
contraponto, veja-se como o professor José Jorge da Silva Teixeira, através de 





                                                 
36
 Recorde o leitor a observação de Simões Raposo à aula do professor António Sérvulo da Mata 
(6/11/1866), citada em páginas anteriores. 
37
 Para a década antecedente, há um conjunto de artigos publicados na revista O Ensino que 
demonstra bem a centralidade da interrogação nas “lições de coisas” (cf., em particular, n.º 1, de 
31/1/1885; n.º 3, de 31/3/1885, n.º 5, de 31/5/1885, n.º 7, de 31/7/1885 e n.º 9, de 30/9/1885).     
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Documento XXXVIII – Diário da 3.ª cadeira, 16 de Março de 1867. 
                                                                        

















Fonte: Raposo (1869). 
Nota: Neste caso é evidente a tentativa de um trabalho compreensivo, obedecendo ao princípio, teorizado de 
resto por Simões Raposo (1869: 121), de que a “observação e a reflexão [constituíam] o único meio de adquirir 
ideias claras e distintas”.  
 
 
Por outro lado, fácil é perceber que a adopção do método intuitivo reduz em 
muito (para não dizer em tudo) o papel do compêndio. Com efeito, Simões Raposo 
(1869: 18) chega mesmo, como confessa, a retirar das “mãos das crianças todas as 
gramáticas, todos os compêndios”, aconselhando então os professores a utilizarem a 
“análise presencial directa, figurativa ou analógica, isto é, mostrando, desenhando ou 
descrevendo o objecto”, no pressuposto de que “para definir bem, ou para 
compreender bem uma definição, é necessariamente preciso que conheçamos tudo 
o que temos a definir”. 
1.º exercício 
 
Exercícios de linguagem e de inteligência. 
 
Processo intuitivo e forma socrática. 
 
         Relações de lugar 
 
Tendo na mão um livro principiámos por analisá-lo do que resultou o seguinte: 
 
O livro tem capas, 
O livro tem folhas, 
O livro está escrito, 
O livro é útil, 
O livro é bom etc. 
 
Depois, colocado sucessivamente o livro em diversos lugares, fui encaminhando o espírito das crianças a conhecer as 
relações de lugar em que um objecto se podia encontrar. 
Esta digressão dos sentidos e da inteligência deu em resultado conhecerem-se intuitivamente as seguintes relações: 
 
O livro está em cima da mesa, 
O livro está debaixo da mesa, 
O livro está ao pé da mesa, 
O livro está perto da mesa, 
O livro está ao pé da parede, 
O livro está perto da parede,  
O livro está longe da mesa, 
O livro está dentro da aula, 
O livro está no chão, 
O livro está na mão.  
 
Concluído este exercício, fez-se uma leitura geral e em recapitulação se concluiu que as frases em cima da mesa, 
debaixo da mesa, perto da parede, no chão, etc. etc. significavam a relações de lugar em que o livro podia estar. 
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A modernidade do pensamento pedagógico de Simões Raposo manifesta-se na 
verdade em múltiplos aspectos: admitindo a “intuição presencial directa”38 como o 
melhor processo de ensinar a disciplina de corografia, o mesmo é dizer, viajando, 
algo que prefigura a ideia dos passeios ao ar livre, mais tarde considerados uma 
importante forma de instrução; no que concerne ao estudo da história, recusando 
sobrecarregar a “memória [dos alunos] de nomes e factos sem consequências nem 
filosofia” (Raposo, 1869: 172); na referência do ensino da aritmética, fomentando 
actividades baseadas em situações concretas, nas quais o material didáctico 
constitui importante recurso39.  
Está assim traçado o quadro geral do modelo de organização escolar 
estabelecido na Casa Pia de Lisboa no ano lectivo de 1866/1867, amplamente 
divulgado, tem agora de dizer-se, nas Exposições Universais de Viena (1873) e de 
Paris (1878)40 – ou não fosse o objectivo máximo desses certames, especificamente 
no campo educativo, mostrar “les acquis de la rénovation pédagogique” (Giolitto, 
1983: 257) –, mais tarde transposto para a totalidade do sistema através das escolas 
municipais de Lisboa.  
 
 
                                                 
38
 Para o provisor dos estudos afigura-se claro que “as ideias cuja aquisição se opera pela intuição 
presencial directa são as que mais prendem a atenção das crianças, e aquelas que mais facilmente 
são aceites pela sua débil inteligência” (Raposo, 1869: 132). 
39
 O Relatório de Simões Raposo é a este respeito exemplar, apresentando detalhadamente os 
programas, processos e recursos didácticos adoptados nas várias disciplinas. Para o desenho em 
particular, ver Do Ensino do Desenho na Real Casa Pia de Lisboa, Lisboa, 1873. 
40
 A lista dos trabalhos remetidos à Exposição Universal de Viena encontra-se transcrita num ofício 
dirigido ao Ministério do Reino, datado de 24/1/1873 (cf. AHCPL, Livro de Registo dos Ofícios para os 
Ministérios, n.º 1, ofício 315). De outra parte, o leitor pode formar uma ideia da participação casapiana 
na Exposição Universal de Paris a partir da obra Breve Noticia da Real Casa Pia de Lisboa seguida de 
uma Relação de alguns Trabalhos dos Alumnos da dita Casa Enviados á Exposição Universal de 
Paris em 1878, Lisboa, 1878. 
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Proponho-me agora reflectir sobre a forma como este modelo organizacional, 
impermeável na sua lógica, é ajustado na Casa Pia de Lisboa nos anos de 
1880/1890, quando se percebe, de facto, que a suposta homogeneidade das classes 
não respondia nem às necessidades da criança nem às do ensino. E, neste 
particular, bem mais do que qualquer intento de individualização do regime 
pedagógico, as soluções encontradas visarão a todo o custo reforçar os processos 
de classificação dos alunos – o fundamento da escola graduada, como se afirmou. 
Começa aqui a vislumbrar-se a coerência do modelo, o “único possível e, mesmo, 
imaginável” (Nóvoa, 2005: 51).  
 
 
4.3. O TEMA DA “INFERIORIDADE” DOS ESTUDOS NAS DÉCADAS DE 1880/1890 
 
 
A saída de Simões Raposo da Casa Pia de Lisboa, no início de 1885, precipita de 
alguma maneira a Reforma dos estudos que Carlos Maria Eugénio de Almeida fez 
publicar ainda durante o citado ano (Portaria n.º 180, de 1/10). Não se perspectiva, 
Figura VIII – Desenho de ornato enviado à 
Exposição Universal de Viena de Áustria, da autoria 
do aluno Jorge da Cunha. 
 
Fonte: AHCPL, Real Casa Pia de Lisboa. Desenhos. 
Trabalhos que participaram na Exposição de Viena 
de Áustria de 1873. 
 
                                                                                    As reformas do ensino na Casa Pia de Lisboa… 
 
201
todavia, em tal documento, baseado no relatório elaborado pelo subdirector 
encarregado dos estudos, Francisco Simões de Almeida, figura então emergente, 
qualquer intenção de ruptura com o passado menos imediato. Dir-se-ia até estarmos 
perante uma tentativa de regresso a alguns dos princípios formulados nos anos de 
1860 por José Maria Eugénio de Almeida, pressupondo assim um afastamento dos 
mesmos no decurso de duas décadas.  
A questão que desperta maior debate, e em torno da qual se centra, aliás, toda 
a Reforma, prende-se com a organização da 6.ª cadeira (curso complementar). A 
intenção de fundo, logo se intui no preâmbulo da referida portaria, é cercear as 
aspirações dos alunos a estudos superiores:  
 
“O fim principal que se deve ter em vista na educação dos alunos […] é torná-los habilitados e 
aptos para produzirem operários inteligentes; circunstância esta que já tinha merecido particular 
atenção ao meu respeitado pai e antecessor” (Portarias da Administração da Real Casa Pia de 
Lisboa, 1886, preâmbulo da Portaria n.º 180, de 1/10/1885: 42)41. 
 
 
Importa, no entanto, ter presente o Relatório de Francisco Simões de Almeida, 
igualmente datado de 1/10/1885, para melhor se compreender o que motiva a 
reconfiguração do ensino complementar no dito período histórico. E, a esse respeito, 
os argumentos expendidos pelo subdirector dos estudos em torno da função social e 
pedagógica da 6.ª cadeira não deixam quaisquer dúvidas. Visado é de facto o 
“aparato literário” do ensino, algo que Francisco Simões de Almeida radica na 
“inovação de se adoptarem os programas de instrução secundária dos liceus 
pospostos os da casa, e fazerem-se ali os exames” (Portarias da Administração da 
Real Casa Pia de Lisboa, 1886, anexo à Portaria n.º 180, de 1/10/1885: 56). 
Estamos, no fundo, perante uma estratégia de valorização do “diploma de saber” 
emitido pela Casa Pia, que nitidamente advoga a supremacia do ensino face ao 
exame. Escutemos com atenção: 
 
                                                 
41
 Em data anterior, precisamente no Relatório de 31/12/1884, Carlos Maria Eugénio de Almeida 
defendera já essa posição de princípio: “o curso da 6.ª cadeira dá à educação literária desta Casa 
uma certa feição académica, mais própria dos institutos secundários, e obriga a dispêndios onerosos, 
com proveito de poucos” (Almeida, 1885: 12). 
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“Hoje, nas escolas públicas e particulares de instrução secundária, estuda-se para fazer exame, 
ou antes conquistar um passaporte para as escolas superiores, e não para enriquecer o espírito 
de sólidos conhecimentos, que tenham préstimo nos usos da vida” (Portarias da Administração 
da Real Casa Pia de Lisboa, 1886, anexo à Portaria n.º 180, de 1/10/1885: 56). 
 
 
E é nesse sentido que a Portaria n.º 180 consigna a proibição dos alunos da 
Casa Pia efectuarem exames no Liceu Nacional de Lisboa, o que vinha sucedendo 
pelo menos desde 1877 (cf. Almeida, 1881)42, exceptuando-se, porém, os de 
instrução primária, de admissão, portanto, e com o objectivo fundamental de garantir 
acesso ao Prémio Midosi43; mais, o curso complementar passa a ser ministrado em 
dois anos consecutivos, estipulando-se de igual forma que os exames finais (na 6.ª 
cadeira) e de passagem (nas restantes) se realizem apenas no término do ano 
lectivo, constituído o júri, na primeira situação, por professores da respectiva cadeira. 
Procede-se ainda, entre outras medidas mais ou menos pontuais, à alteração da 
distribuição do tempo em cada uma das seis cadeiras. Finalmente, sem surpreender, 
redefine-se o significado do diploma (a atribuir após conclusão de todo o curso 
complementar).  
É, todavia, difícil avaliar as consequências práticas da Reforma de Carlos Maria 
Eugénio de Almeida. Em primeiro lugar, por ser relativamente breve o período de 
vigência da Portaria n.º 180 – Francisco Simões Margiochi chega à provedoria em 
Agosto de 1889, publicando quase de imediato nova Reforma dos estudos –, depois, 
e porventura mais determinante, pelo facto de uma comissão externa, corria o mês 
de Maio do ano de 1887, emitir um parecer apontando a supressão da 6.ª cadeira44. 
À medida, porém, que nos aproximamos do final dos anos de 1880 tornam-se 
nítidas as disfunções na aplicação do modelo organizacional nos moldes em que fora 
definido duas décadas anteriores, manifestando-se então a ideia de “inferioridade da 
instrução”. Não se trataria mais, nesse contexto coincidente com o momento inicial 
                                                 
42
 Inclui-se aqui a realização de exames de instrução primária e secundária. 
43
 O Prémio em causa, instituído por disposição testamentária do jornalista Luís Francisco Midosi, era 
anualmente concedido ao aluno de instrução primária aprovado com maior distinção no Liceu 
Nacional de Lisboa.       
44
 A comissão, liderada por Joaquim Maria da Costa Cordeiro, funda o parecer referente aos anos 
lectivos de 1880-1881 a 1886-1887, em dois pontos essenciais, a saber: o pesado ónus que a 6.ª 
cadeira representava para a instituição e a ausência de saídas profissionais consentâneas com essa 
habilitação. Carlos Maria Eugénio de Almeida reage negativamente ao dito parecer, publicando, em 
1889, o manifesto Ao Publico, no qual coteja a argumentação de ambas as partes.     
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da provedoria de Francisco Margiochi, de repor uma ordem perdida, de conciliar, por 
assim dizer, passado e presente – essa tinha sido efectivamente a intenção de 
Carlos Maria Eugénio de Almeida, muito influenciado, compreende-se, pela acção 
pedagógica de seu pai – mas sim de operar uma mudança à luz de novas 
concepções pedagógicas. 
Interessa, pois, ilustrar a intervenção reformadora de Francisco Margiochi, 
legitimada à partida pela entrada em cena de uma prestigiada figura da pedagogia 
portuguesa, além disso profundamente conhecedora da instituição Casa Pia. Falo de 
Pedro Eusébio Leite45, a quem cabe de facto a tarefa de reorganizar os estudos. E é 
perseguindo esse objectivo que, em 18 de Outubro de 1889, num circunstanciado 
relatório dirigido à administração, Pedro Eusébio Leite começa por sistematizar os 
principais problemas da organização vigente, lançando depois as bases da futura 
reforma e redefinindo de imediato programas e horários46. Mas antes mesmo de tal 
suceder, convém recordá-lo, fora extinto, por Portaria de 28/8/1889, o cargo de 
provisor dos estudos e criado um conselho escolar (esta linha de evolução será 
abordada, na parte final do presente capítulo), sendo certo que o novo órgão 
consolida em definitivo o modelo organizacional que vimos emergir nos anos de 
1860. 
Sintetize-se, entretanto, os termos do diagnóstico efectuado pelo professor 
Pedro Eusébio Leite, cujo objectivo era de facto demonstrar a necessidade de uma 
nova ordenação, na qual fosse possível, em consonância com as orientações da 
administração, “restabelecer a disciplina escolar e […] conseguir o maior 
aproveitamento dos alunos” (Margiochi, 1893: 59). Leite elege então como primeiro 
aspecto negativo a dimensão das salas de aula, diminutas no seu entender face à 
elevada frequência de estudantes; constata de imediato que a continuidade da 
organização em vigor implicaria nomear mais professores e, igualmente decisivo, 
ampliar as instalações escolares, medidas que formalmente desaconselha por não 
serem fáceis de operacionalizar e importarem custos económicos. À data, convém 
referi-lo, a 1.ª cadeira encontrava-se já dividida em duas turmas, rondando a 
                                                 
45
 A inclusão da biografia de Pedro Eusébio Leite no Dicionário de Educadores Portugueses, dirigido 
por António Nóvoa (2003), dispensa-me de apresentar esta personalidade, citada de resto nos 
capítulos 1 e 2. Destacaria, no entanto, o facto de Pedro Eusébio Leite ter frequentado a Casa Pia de 
Lisboa na qualidade de aluno, nela vindo posteriormente a exercer o magistério durante um longo 
período.  
46
 Toda essa documentação constitui o Anexo n.º 3 do Relatório de Francisco Margiochi (1893), que 
sigo neste passo da narrativa. 
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frequência de cada uma os 90 alunos, sensivelmente o dobro, diga-se de passagem, 
da registada no ano de 1867 (cf. Raposo, 1869).  
É certo que durante a década de 1880 se assiste a uma estabilização do 
número de alunos matriculados por ano civil – contrariamente ao sucedido nos dois 
decénios anteriores, sobretudo durante o de 1870, no qual é notória, de ano para 
ano, a elevada dispersão do número de matrículas, fazendo inclusive pressupor, por 
razões que não consigo objectivamente esclarecer, a existência de um qualquer 
procedimento bianual –, mas esse dado não chega para explicar, pelo menos na sua 
complexidade, o problema de sobrelotação das aulas relatado por Pedro Eusébio 
Leite.  
 
Documento XXXIX – Número total de alunos matriculados na escola de instrução primária 










1834 1836 1838 1840 1842 1844 1846 1848 1850 1852 1854 1856 1858
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos do AHCPL: Registo dos alunos, 
n.º 1, 1862-1863; Registo dos alunos, n.º 2, 1863-1866; Registo dos alunos, n.º 3, 1866-1869; 
Registo dos alunos, n.º 4, 1869-1872; Registo dos alunos, n.º 5, 1872-1874; Registo dos 
alunos, n.º 6, 1874-1876; Registo dos alunos, n.º 7, 1876-1878; Registo dos alunos, n.º 8, 
1878-1880; Registo dos alunos, n.º 9, 1880-1883; Registo dos alunos, n.º 10, 1883-1885; 
Registo dos alunos, n.º 11, 1885-1886; Registo dos alunos, n.º 12, 1886-1888; Registo dos 
alunos, n.º 13, 1888-1889; Registo dos alunos, n.º 14, 1889-1890; Registo dos alunos, n.º 15, 
1890-1891. 
 
Nota: Em 1882 a instituição passa novamente a admitir alunos externos (cf. AHCPL, Registo 
das ordens dadas pelo Exmo. Sr. Director desta Casa, 1879-1882). 
 
 
Igualmente determinante terá sido a condição de, a dado momento, e neste 
caso concreto a referência é a Portaria de 1/10/1885, os exames passarem a 















       Ano civil 
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mínimo de permanência dos alunos em cada cadeira, algo que Pedro Eusébio Leite 
manifesta do modo que se segue:  
 
“Com a actual organização não se pode estabelecer o estímulo da passagem dos alunos, de 
classe ou de cadeira, quando estes tenham boa aplicação, ou maior inteligência – o aluno que 
actualmente está na 1.ª cadeira [em Outubro de 1889, portanto], só poderá passar à 2.ª em 
Agosto de 1890” (Margiochi, 1893: 60).    
 
 
Não faltam, depois, críticas ao elevado número de horas que os alunos 
passavam imóveis nos bancos das salas de aula, assim como referências a 
percursos escolares extremamente longos no tempo, excedendo por vezes os seis 
anos. As consequências, essas, só por milagre não parecem ter sido piores: 
 
“Com raras excepções, os alunos, quando chegam às últimas cadeiras, estão intelectualmente 
atrofiados; e tem sido um milagre de esforço e dedicação dos professores em geral e 
especialmente dos da 4.ª e 5.ª cadeiras (tanto dos actuais como dos anteriores) os resultados 
brilhantes que os alunos da Casa Pia têm conseguido nas provas públicas, e a conquista 
ininterrupta do prémio Midosi (Margiochi, 1893: 60) 
 
 
Na mesma linha discursiva, muito marcada por motivações higienistas, Pedro 
Eusébio Leite condena a organização do ensino da ginástica, deficiente na sua 
perspectiva por agrupar mais de 400 alunos sob a direcção de um único professor; 
mas o que procura efectivamente significar é o valor da “ginástica higiénica”, 
abordando ainda a questão dos prémios e castigos, ficando desde logo a saber-se 
que, à data, estabelecera já “uma casa de correcção, composta de duas salas 
espaçosas, bem arejadas, bem ventiladas, mas isoladas” (Margiochi, 1893: 60-61). 
Vale a pena recordar: 1889 é o ano em que, no contexto institucional da Casa Pia, se 
proíbe o castigo corporal e se consigna o direito a um mês de férias, para 
professores e alunos.  
Mas são as dificuldades de gestão da sala de aula que fazem soar o alerta. Dir-
se-ia, nos termos de Pedro Eusébio Leite, estarmos de regresso à inoperância da 
escola unitária: 
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“Supondo que os alunos, que frequentam cada cadeira, tenham o mesmo grau de 
desenvolvimento literário, não se pode conseguir ensino profícuo, de um professor, sem 
ajudantes e sem monitores devidamente habilitados, em classes tão numerosas. Acontece, 
porém, que a mesma sala compreende alunos em diferentes estados de adiantamento, o que 




Mais interessante porventura será verificarmos as medidas propostas pelo 
professor encarregado da reforma dos estudos (posteriormente aprovadas na 
Portaria n.º 12, de 27/10/1889):   
 
a) A duração diária de aulas para os alunos da 1.ª, 2.ª e 3.ª cadeiras é reduzida a duas horas, 
com um intervalo de meia hora; 
b) Os alunos das citadas cadeiras são divididos em duas turmas, funcionando em regime de 
desdobramento (aulas pela manhã, ginástica no período da tarde, e vice-versa); 
c) A 4.ª cadeira, que habilita para o exame elementar, é de igual modo dividida em duas 
turmas, leccionadas, ao contrário do sucedido com as cadeiras antecedentes, por 
professores distintos; 
d) A 5.ª cadeira, destinada a habilitar os alunos para o exame de admissão aos liceus, funciona 
de manhã e de tarde;  
e) A 6.ª cadeira, ou “classe dos monitores”, é regida por três professores, sendo que o ensino 
nesta cadeira deve ser fundamentalmente prático; 
f)  Classificação geral e imediata dos alunos das primeiras quatro cadeiras, de modo a que 
cada um “fique pertencendo à classe e cadeira que lhe compete pelo seu desenvolvimento 
intelectual”; 
g) Realização de passagens de classe ou de cadeira a cada dois meses; 
h) Restabelecimento das “lições educativas”; 
i) O conselho escolar regula o serviço da biblioteca, e estabelece o programa das “lições 
educativas”;  
j) O conselho escolar organiza o regulamento de prémios e castigos, bem como os modelos 
dos livros de registo escolar, “de modo que rapidamente se possam colher todos os 
esclarecimentos necessários relativamente ao adiantamento, aplicação aproveitamento e 
comportamento escolar de cada aluno” (Margiochi, 1893: 19-22 e 62-64).  
 
 
Parece-me que o ponto essencial era, para Pedro Eusébio Leite, garantir a 
eficaz gestão dos grupos de trabalho, e daí a ênfase no exame de classificação geral 
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para os alunos das primeiras quatro cadeiras (a impor também, interessa frisá-lo, 
maior controlo do registo escrito). Por outro lado, ciclos muito curtos de avaliação 
(em bom rigor bimensais) visavam reforçar a homogeneidade de cada classe, 
abrindo ao mesmo tempo a possibilidade de os alunos concluírem o seu percurso 
escolar com maior celeridade, sem esquecer ainda o facto, também decisivo para a 
racionalidade do modelo, de o ciclo de repetência não durar um ano lectivo completo. 
Fácil é entender, na linha da investigação desenvolvida por Vinão (1990, 2003), que 
o modelo de escola graduada tenha favorecido o recurso a exames escritos. 
Sem embargo, esta primeira imagem de crise da escola graduada não se 
desvanece de imediato, atingindo aliás a sua máxima visibilidade no ano de 1892. É 
o momento exacto em que a administração, através da ordem n.º 19-A, de 20/5 (cf. 
Margiochi, 1895), insta todos os professores a pronunciarem-se por escrito sobre as 
causas da não atribuição, nos últimos três anos, do prémio Midosi a alunos da Casa 
Pia de Lisboa, contrariamente ao que fora prática entre 1878 e 1889. A ideia é, 
então, averiguar se tais resultados “menos positivos” nos exames de admissão ao 
Liceu Nacional de Lisboa configuram de facto uma situação de “inferioridade dos 
estudos”. Mas o que está implicitamente a ser julgado, percebe-se de alguma 
maneira, é a Reforma de Outubro de 1889. 
Na verdade, na informação relativa às alegações dos professores, datada de 
Julho de 1892 e dirigida à administração, Pedro Eusébio Leite dedica a maior parte 
do texto a justificar as medidas adoptadas em 1889 (cf. Margiochi, 1895). Reage 
assim ao argumento central de que as duas horas diárias de aulas, para os alunos 
das três primeiras cadeiras, seriam insuficientes, tendo como consequência prática a 
“depreciação dos estudos” (Margiochi, 1895: 98). E é exactamente na mesma linha 
de pensamento que alguns docentes consideram excessivo o tempo destinado aos 
exercícios militares e ao canto coral (cf. Margiochi, 1895). 
O discurso de Pedro Eusébio Leite revela-se, contudo, substancialmente 
diferente, na medida em que chama a atenção para o tópico da fadiga escolar. Com 
efeito, o autor propugna um equilíbrio entre actividade intelectual e física, algo que 
passa pela legitimação de certas disciplinas e, mesmo, por descentrar a actividade 
pedagógica da sala de aula. Escutemo-lo:   
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“Os exercícios ginásticos, o desenho, o canto coral, a música instrumental, os ensaios de 
declamação, são feitos sem prejuízo algum da frequência das aulas. Se há exercícios de 
ginástica e militares tanto de manhã como de tarde, os alunos que a eles são chamados, variam 
durante o dia, e mesmo durante os diversos dias por terem de alternar com o desenho e o canto 
coral. 
Se, como alega um professor, os alunos que frequentam as aulas de tarde, já estão cansados 
dos exercícios ginásticos da manhã muito mais cansados e enfastiados estariam se de manhã 
tivessem estado na aula” (Margiochi, 1895: 102). 
 
 
Não queria encerrar este ponto sem antes facultar ao meu leitor a informação 
histórica agregada no Documento XL. Nele se perspectiva, para três datas de 
referência (1866, início da experimentação da escola graduada; 1872, chegada à 
provedoria de Carlos Maria Eugénio de Almeida; 1885, primeira reorganização dos 
estudos), apesar de não serem completamente estanques, impõe-se dizê-lo, a 
racionalidade “performativa” do modelo de escola graduada no contexto institucional 
da Casa Pia de Lisboa.  
 
Documento XL – Percentagem de cadeiras concluídas de acordo com o ano de 













Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos do AHCPL: Registo dos 
alunos, n.º 2, 1863-1866; Registo dos alunos, n.º 3, 1866-1869; Registo dos alunos, 
n.º 4, 1869-1872; Registo dos alunos, n.º 5, 1872-1874; Registo dos alunos, n.º 10, 
1883-1885; Registo dos alunos, n.º 11, 1885-1886. 
 
 
O Documento XL parece assim confirmar a perda de eficácia organizacional no 
intervalo de duas décadas, que não é ainda particularmente sensível em 1872. 
Afigura-se de facto interessante que 60,8% dos alunos matriculados no ano de 1866 
atinjam as duas últimas cadeiras, situação que se altera substancialmente para o 
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universo dos estudantes matriculados em 1885 (apenas 23,2% logram alcançar a 
mesma meta). Mais, mantendo presente esta última data, constata-se que 34,8% 
dos alunos não superam a 1.ª cadeira, sendo que a 6.ª cadeira, corroborando 
informações prévias, é claramente apanágio de uma minoria. Curiosamente, a 
percentagem de alunos que concluem a 4.ª cadeira mantém-se constante ao longo 
dos três marcos temporais47.  
Em síntese, o que julgo importante sublinhar neste momento, reforçando aliás a 
minha linha de argumentação inicial, é que o modelo de escola graduada responde, 
na segunda metade dos anos de 1860, com extrema eficácia ao projecto de 
integração social concebido por José Maria Eugénio de Almeida (que passa também, 
como se disse, pela aprendizagem de um ofício)48.   
      
                                                 
47
 Convém referir que esta cadeira habilitava para o exame de ensino elementar, exame normalmente 
realizado na Câmara Municipal de Belém, pelo menos até 1885, data da extinção do concelho. Por 
outro lado, a 5.ª cadeira habilitava os alunos para o exame de admissão ao Liceu Nacional de Lisboa. 
48
 Em relação a este aspecto, as fontes de arquivo permitiram-me apenas apurar dados para os 
alunos matriculados no ano de 1866, tendo 40,5% acabado o tempo completo de aprendizado e assim 
saído oficiais (AHCPL, Registo dos alunos, nos. 2 e 3). 
  
Documento XLI – Modelo de registo 
dos alunos (frente). 
 
Fonte: AHCPL, Registo dos alunos, 
n.º 4, 1869-1872. 
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Cabe agora, como anunciado, caracterizar as competências e o funcionamento 
de um órgão representativo dos docentes – o conselho escolar – cuja criação em 
1889, num contexto de reorganização das aulas, se encontra associada à ideia de 
“exigir completa e absoluta responsabilidade aos professores pelos seus actos, tanto 
em relação à execução dos programas oficiais, como relativamente à disciplina das 
aulas”49 (Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1894, Portaria n.º 
4, 28/8/1889: 7). Do novo órgão, e da sua capacidade de coordenação, crê-se 




4.4. O CONSELHO ESCOLAR E AS SUAS COMPETÊNCIAS 
 
 
Não surpreende a latitude de atribuições do conselho escolar no momento da sua 
instauração, pois com tal medida inédita pretendia-se resolver o problema da 
inoperância do modelo organizativo. E, nessa perspectiva, é compreensível que se 
tenha inicialmente constituído como órgão deliberativo em todas as questões 
pedagógicas, detendo ainda funções disciplinares. De resto, quando se considera o 
seu enquadramento normativo quanto à composição, competências e 
funcionamento, para o período que medeia entre 1889 e 190450, verifica-se uma 
notória redução das atribuições, sobretudo no termo desse intervalo de tempo. Mais, 
a evolução aponta no sentido de o conselho escolar se transformar, por excelência, 
num órgão de consulta da administração. 
 
                                                 
49
 Na sua génese o conselho escolar não está assim associado à ideia, contrariamente ao que 
sucedia nas escolas centrais de Lisboa, de se constituir como contrapoder ao provisor dos estudos 
(regente, no caso específico das escolas centrais), cujo lugar é aliás extinto. A situação é formalmente 
diferente na Casa Pia de Lisboa; aí, o director do conselho escolar é, por inerência, um membro da 
administração, estranho, portanto, ao corpo docente, ainda que em 1889, e mesmo noutros períodos, 
essa função possa ser delegada no professor decano.  
50
 Trata-se do ano em que, na Casa Pia de Lisboa e sendo provedor Jaime Artur da Costa Pinto, se 
adoptam os programas e a organização pedagógica do ensino oficial. A instrução primária é então 
dividida em quatro classes ascendentes, correspondendo a última ao 2.º grau (cf. Real Casa Pia de 
Lisboa. Regulamento Geral Approvado por Decreto de 2 de Maio de 1904, Lisboa, 1904). Contudo, no 
ensino primário oficial o conselho escolar será apenas criado pelo Decreto de 24/2/1910 (Diário do 
Governo, de 28/2), sintoma claro, como fez notar João Barroso (1995, I: 109), da “tomada de 
consciência sobre a necessidade de criar uma administração que se ajustasse às características da 
organização pedagógica das escolas centrais”.  
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Reúne ordinariamente uma 
vez por mês ou, 
extraordinariamente, quando 
seja convocado pelo director 
ou a pedido de três 
professores.  
 
O conselho escolar é 
composto por todos os 
professores, presidido pelo 
director, ou pelo professor que 
exercer as funções de director. 
O director poderá delegar a 
presidência no docente com 
mais antiguidade. 
Compete-lhe propor as modificações de 
horários e programas, escolher os 
compêndios e métodos de ensino, bem 
como propor os regulamentos de 
prémios e castigos, ou quaisquer outras 




Reitera a obrigação de reunir 
uma vez por mês. 
 






Reúne ordinariamente na 
primeira quarta-feira de cada 




   
Compete ao conselho escolar tudo o que 
diz respeito a programas e horários, 






Suspende a obrigação de 
haver uma reunião mensal, 
passando a ser convocado 
sempre que a administração 










O conselho escolar é dividido 
em duas secções: instrução 
primária; instrução secundária 
e especial (música, desenho, 
ginástica e exercícios 
militares). Os professores são 
apenas convocados para a 
secção a que pertencem. O 
presidente do conselho é o 
director da Casa Pia, tendo 
cada secção o seu vice-
presidente. 
As atribuições do conselho escolar são 
meramente consultivas sobre todos os 
assuntos que, pela administração, for 
convidado a discutir; deliberativas porém 
em tudo o que respeitar à graduação de 
prémios. O conselho escolar é dividido 
em duas secções: instrução primária51; 
instrução secundária e especial. As 
reuniões plenas, portanto com as duas 
secções, só acontecem para estudar 







Reúne em sessão ordinária 
nos últimos dias de Agosto, 
podendo haver sessões 
extraordinárias todas as vezes 
que o provedor entenda 
submeter qualquer assunto à 
sua apreciação.  
Director, subdirector, todos os 
professores em exercício, 
facultativo da clínica geral, 
servindo de secretário o 
docente com menos 
antiguidade. 
Compete-lhe, por um lado, escolher os 
alunos dignos de prémio e, por outro, 
seleccionar os estudantes que devem 
frequentar o curso comercial ministrado 
na Casa Pia, e “os preparatórios” para 
qualquer curso científico, literário ou 
artístico, tudo sujeito a aprovação da 
administração.  
 
Fonte: Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1894, 6.ª série; Portarias da Administração da 
Real Casa Pia de Lisboa, 1894, 7.ª série; Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1894, 8.ª 
série; Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1895, 9.ª série; Regulamento para os 
Professores, Lisboa, 1894; Regulamento Geral Approvado por Decreto de 2 de Maio de 1904, Lisboa, 1904.  
 




Entre outras linhas evolutivas, faço notar que em 1894 o conselho escolar foi 
separado em duas secções, obviamente por razões de operacionalidade, 
continuando, todavia, a manter o estatuto de “conselho geral” no domínio disciplinar, 
                                                 
51
 Em 18/4/1894, o conselho escolar reunira já exclusivamente com professores de instrução primária 
(cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 30 de Outubro de 1889 a 1909). 
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assim como em matéria de discussão de regulamentos gerais – funções meramente 
consultivas, reitere-se, e que já não constam do Regulamento de 1904. Observa-se, 
aliás, nesta última data, que o conselho escolar reunindo ordinariamente apenas no 
final do ano lectivo, aparece muito vocacionado para seleccionar os alunos que 
devem prosseguir estudos, pretendendo-se no fundo, intuímo-lo do normativo, 
ajustar aptidões particulares/saídas profissionais. 
O diagnóstico pode, no entanto, ser levado mais longe, se perscrutarmos as 
actas do conselho escolar. Com efeito, em 1889, e nesse ano surge a figura do 
secretário, as sessões centram-se na discussão de um regulamento de prémios e de 
castigos (que ocupará também o conselho durante boa parte do ano seguinte, 
consignando-se, por exemplo, a existência de um conselho de disciplina), nos temas 
a abordar nas “lições de coisas” e na elaboração de modelos de escrituração escolar 
(cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 30 de Outubro de 1889 a 1909).  
O teor das actas relativas ao ano de 1890, e a periodização que sigo é 
necessariamente uma abstracção para mais fácil leitura dos acontecimentos, 
confirma tanto a capacidade desse órgão para interferir no domínio disciplinar, 
quanto a extensão das suas atribuições pedagógicas, tratando, neste último caso, de 
questões ligadas à distribuição do trabalho dos docentes, a exames de passagem e 
de admissão ao Liceu Nacional de Lisboa, à regulamentação da biblioteca52, ao 
serviço de monitores, à escolha dos manuais escolares, bem como ao estudo e 
elaboração de programas/horários (cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 30 
de Outubro de 1889 a 1909).   
Mesmo sendo perceptível a perda de influência do conselho escolar nos anos 
seguintes, designadamente em 1891, em 1893 e nos primeiros meses de 189453, 
                                                 
52
 Uma das preocupações registadas na provedoria de Francisco Margiochi é de facto a organização 
da biblioteca (Portaria n.º 28, de 14/8/1890), sem esquecer a criação de um museu escolar (anexo à 
Portaria n.º 199, de 13/4/1895). Significativas são também as seguintes medidas, tomadas nessa 
mesma provedoria: obrigatoriedade do ensino da música para todos os alunos (Portaria n.º 14, de 
15/11/1889); organização de um serviço de estatística geral, em relação à administração económica, 
disciplinar e do ensino (Portaria n.º 27, de 1/8/1890); criação de conferências educativas (Portaria n.º 
166, de 12/6/1894). 
53
 Di-lo muito claramente a diminuição do número de reuniões, assim como a progressiva tendência 
para o carácter aleatório da sua convocação. Em bom rigor histórico, não se realizaram reuniões do 
conselho escolar nos seguintes períodos de 22/12/1890 a 30/10/1891 e de 25/2/1893 a 18/4/1894 (cf. 
AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 30 de Outubro de 1889 a 1909). 
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não se pode dizer que durante tal lapso de tempo tenha havido uma recomposição 
de funções desse órgão54. 
A partir de 189555 a situação altera-se bastante, deixando, aliás, de haver 
qualquer registo de actas até ao ano de 1904, o que correspondeu na prática à 
extinção não formal do conselho escolar. Este facto está intimamente associado à 
centralização dos serviços de instrução primária na figura de um inspector de 
estudos – doutrina estabelecida no artigo 1.º da Portaria n.º 236, de 21/2/1896 (cf. 
Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 1896)56. Trata-se, em 
alguma medida, de um regresso ao modelo de coordenação que vigorou no período 
anterior à criação do conselho escolar57.  
Terminada a minha exposição neste capítulo, frisaria, em jeito de síntese, que a 
série de reformas do ensino introduzidas no contexto institucional da Casa Pia a 
partir do ano lectivo de 1866-1867, que tivemos ocasião de acompanhar, deve 
entender-se como parte de uma nova forma de conceber o trabalho escolar (num 
sentido mais lato, se quisermos, de governar o próprio sistema de ensino). Não deixa 
de ser particularmente interessante que a tentativa de racionalização da organização 
do ensino e do trabalho pedagógico, obviamente marcada pela ideia de racionalidade 
científica, e nesse sentido associada à ascensão de um pessoal pedagógico 
especializado, venha primeiro a acontecer num regime de internato. Crédito, pois, à 
tese de que a “pedagogização do espaço e do tempo […] é indissociável da 
institucionalização do espírito de internato” (Ó, 2003: 198). Neste plano, como se 
disse, o que está em causa é a integração pedagógica do crescimento da infância, 
no quadro de um projecto de educação integral.  
                                                 
54
 Para se ver, em 1893, nas sessões de 19, 24 e 26 de Abril e de 3, 10, 17 e 26 de Maio discute-se 
um novo regulamento geral disciplinar, ocupando-se o conselho escolar, no ano seguinte, da reforma 
dos estudos, sendo então notória a preocupação com o número de graus em que deveria ser dividido 
o ensino primário (cf. AHCPL, Actas do Conselho Escolar, n.º 1, 30 de Outubro de 1889 a 1909).   
55
 Nesse ano o conselho escolar reuniu-se apenas duas vezes, tendo a sessão do dia 4 de Junho sido 
presidida pelo provedor com o objectivo expresso de ouvir a opinião dos docentes sobre os meios a 
adoptar para melhorar a instrução primária. Isto confirma, como se afirmou anteriormente, a 
progressiva transformação do conselho escolar num órgão de consulta da administração, carácter que 
mantém de resto em 1904.      
56
 Note-se que esta disposição fora já prevista no Regulamento para os Professores de 28/3/1893, 
porém a título excepcional (cf. Regulamento para os Professores, Lisboa, 1894). A ideia, 
perfeitamente definida em 1896, era conferir maior unidade ao ensino (cf. Portarias da Administração 
da Real Casa Pia de Lisboa, 1896, Portaria n.º 236, de 21/2/1896).   
57
 De acordo com a citada portaria, o director ou inspector de estudos seria, obrigatoriamente segundo 
se depreende, um professor do 2.º grau; consignava-se ainda a existência de um órgão de gestão 
intermédia, o “professor chefe de divisão da instrução primária”, que estabeleceria a ligação entre o 
primeiro e os docentes das várias cadeiras (Portarias da Administração da Real Casa Pia de Lisboa, 
1896, Portaria n.º 236, de 21/2/1896: 44).    
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De outra parte parece-me claro que nas duas últimas décadas do século XIX, 
quando se sente já a afirmação dos saberes psicopedagógicos, a inflexibilidade da 
escola graduada não é verdadeiramente contestada. De facto, e ainda que 
interpretando muitos dos pressupostos do ensino moderno, Pedro Eusébio Leite, 
preocupado com os “diferentes estados de adiantamento dos alunos”, o mesmo é 
dizer, com a diversidade, algo que punha em causa o fundamento do modelo, reforça 
os mecanismos de homogeneização das classes, tornando mais curto o ciclo de 
avaliação. Ausente do seu pensamento está o intuito de individualizar o ensino, 
notoriamente na acepção que lhe empresta um autor como Francisco Giner, quando, 
em 1895, baseado num artigo publicado na Educational Review, reflecte sobre a 
organização das escolas públicas do Estado do Colorado: 
 
“Para el trabajo, los discípulos están agrupados en secciones; pero los miembros de cada una de 
estas no ejecutan necesariamente un mismo trabajo, ó por melhor decir, no lo hacen al mismo 
tiempo. En una palabra, la escuela incluye diversos grados, en cuanto al programa y plan 
general del trabajo; pero no con respecto á su adaptación al individuo” (Giner, 1895: 271). 
 
 
Há ainda uma outra ideia que quero aqui deixar vincada, tanto mais notória 
quando se tem presente o capítulo anterior. Esta: a do processo de modernização da 
sociedade ser muito desigual e apenas restrito a determinados centros urbanos. Ora, 
é precisamente o carácter moderno, urbano e expansivo (respondendo pois às 
necessidades de escolarização em massa) da escola graduada que me interessa 
analisar nas próximas páginas. E se era este o modelo de organização escolar a 
imitar e a seguir – não deixaremos de percebê-lo nas escolas municipais de Lisboa, 
e no caso em questão durante a primeira grande experiência de descentralização do 
ensino – resulta igualmente claro que, como refere Viñao (2003: 95), “sacado de su 
contexto no funcionaba del mismo modo”. Estamos na verdade, para citar agora 
Marcelo Caruso (2005: 149), ante um “proceso de presión modernizadora lleno de 
tensiones”, no qual se observa “una constante transferencia de técnicas, debates, 
exigencias y procedimientos del ámbito urbano al rural”. Deixo, aliás, o leitor com as 
palavras de Paulo de Morais, defensor, no ano de 1892, sintomaticamente quando se 
acentuam em Portugal as políticas de centralização, da “modesta escola de aldeia”: 
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“O ensino […] não possui de modo algum o carácter especial que deveria ter em conformidade 
das condições de existência e das necessidades particularíssimas das povoações rurais. A 
regra comum e invariável, o sistema de uniformidade imposto entre nós a todos os 
estabelecimentos públicos de uma só categoria importa consigo os resultados mais 
































                          
 
 
   
 
5. A POLÍTICA EDUCATIVA DO MUNICÍPIO DE LISBOA E A ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA 




“Privado de professores e de funcionários ilustrados, ele [o município] não 




É significativo que o pensamento de José Félix Henriques Nogueira, expresso no 
início do período da Regeneração, seja anos mais tarde reiterado, entre outras 
personalidades por Mariano Ghira (1865), Luís Jardim (1877,1890), António Maria 
de Amorim (1884), D. António da Costa (1885) e Teófilo Ferreira (1890). Contudo, a 
ideia da falta de preparação das corporações locais para abraçarem uma via de 
descentralização do ensino manifestada pelas citadas figuras, não pode fazer 
esquecer a incapacidade do Estado em chamar a si a iniciativa paroquial e 
municipal, tornando consequente um vasto projecto de escolarização da sociedade, 
capaz de vencer a relutância para com a escola e os elevados índices de 
analfabetismo. Mas são, obviamente, duas faces do mesmo problema. Aliás, é 
nessa perspectiva que D. António da Costa, responsável por uma reforma que 
consagra a localização da escola no grupo natural da paróquia (Decreto de 
16/8/1870), defende, já em meados dos anos de 1880, seguramente com outro 
conhecimento, a necessidade de se educar primeiro as localidades; na sua acepção 
distingue, por assim dizer, descentralização política de descentralização prática: “o 
ponto capital não consiste em descentralizar funções, mas em descentralizar ideias, 
princípios e factos. A civilização não se resume em decretar, desenvolve-se quando 
pratica” (Costa, 1885: 64).  
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No entanto, seria sempre difícil, para utilizar com oportunidade uma expressão 
do poeta e ensaísta Teixeira de Pascoais, retirada da sua Arte de Ser Português, 
conciliar “a maior independência municipal com a maior unidade nacional”. E nada 
melhor do que invocar dois momentos da presença parlamentar de Bernardino 
Machado para se entender essa dificuldade em manter, no fundo, um equilíbrio 
entre a acção reguladora do Estado e a manifestação da vida local. Na verdade, em 
Março de 1886, em plena década de descentralização do ensino, Bernardino 
Machado refere o pelouro da instrução do município de Lisboa com o intuito de 
justificar a criação de um Ministério da Instrução Pública; considera-o, então, 
equivalente “pela capacidade e dinamismo a um governo dos assuntos 
educacionais” (citado por Fernandes, 1985: 45). Apenas quatro anos volvidos, num 
discurso proferido no dia 16 de Julho de 1890, avança com esse mesmo exemplo 
(nem outro melhor poderia ser dado) para condenar a lógica centralizadora que 
presidiu à recente formação do Ministério da Instrução Pública e Belas-Artes 
(Decreto de 5/4/1890), e exactamente pelo facto de pôr em causa as “relações do 
Estado com as localidades no governo do ensino” (Machado, 1890: 21). 
O que se acaba de ler é suficiente para se antecipar que a primeira grande 
experiência descentralizadora do ensino, enquadrada pela Reforma de António 
Rodrigues Sampaio (Lei de 2/5/1878), assume características muito diferenciadas 
entre o que foi a dinâmica educativa do município de Lisboa e a dos demais1. É, 
aliás, a partir dessa ideia que um actor como Teófilo Ferreira, num discurso de igual 
modo pronunciado na Câmara dos Deputados a 26 de Junho de 1890, quando se 
sente já o regresso às políticas de centralização2, renuncia ao seguinte princípio 
doutrinário: 
 
“E eu, que defendi e sustentei a descentralização do ensino primário, vi-me obrigado a abjurar 
dos meus princípios em presença das contínuas, insistentes e quotidianas reclamações feitas 
pelos meus colegas no magistério […] é necessário que nos convençamos que a província não 
é Lisboa. O que se passa nos concelhos sertanejos com os professores de instrução primária 
é simplesmente horroroso.” (Ferreira, 1890: 15) 
                                                 
1
 Julgo importante referir aqui os estudos de Luzia Banheiro (2002) e de José Sottomaior Faria 
(1998), por abordarem a experiência da Reforma de António Rodrigues Sampaio nos distritos de 
Santarém e de Braga, respectivamente.   
2
 Antes mesmo da criação do Ministério da Instrução Pública e Belas-Artes, o Decreto de 
27/2/1890, que altera em alguns pontos o Regulamento da Lei de 2/5/1878 (Decreto de 28/7/1881), 
anuncia novo período de centralização do ensino. 




É, de facto, preciso referir em lugar à parte a política educativa do município de 
Lisboa durante os anos de 1880 – se bem que tudo comece antes, precisamente no 
início da década anterior, com as medidas que conduzem à criação do pelouro da 
instrução –, no essencial por romper com a lógica administrativa do poder central; 
isto é, conforme teremos oportunidade de verificar ao longo da narrativa, os corpos 
constituídos, designadamente o pelouro da instrução e a junta escolar, definem a 
sua orgânica em função de problemas concretos, ensaiando no fundo soluções 
adaptadas ao terreno pedagógico. Mas tudo isto acontece (e incluo aqui a procura 
da inovação educacional) fora do enquadramento da Lei de 2/5/1878, dando 
consequentemente origem, não raras vezes, a um clima de tensão entre o 
município e o governo central, que tenta de resto impor mecanismos de controlo. E 
se fosse preciso reduzir a dicotomia nacional/local a um único exemplo, escolheria 
certamente o seguinte: um ofício dirigido pelo inspector José António Simões 
Raposo ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa, corria o ano de 1883; veja o 
leitor que estamos a falar do mesmo Simões Raposo que, em 1868, nas já citadas 
conferências pedagógicas de Lisboa, propusera a “definição dos programas das 
matérias segundo as necessidades locais” (Actas das Sessões das Conferencias 
Pedagogicas..., 1868: 28). Agora, as palavras do inspector da primeira circunscrição 
alinham pela letra da Lei de 2/5/1878, sublinhando que, em assunto de organização 
escolar, a competência legal das câmaras municipais se limita à definição universal 
da hora de entrada e de saída da escola (artigo 17.º). Escutemo-lo: 
 
“Estas disposições legais e protectoras do ensino público [artigo 17.º da Lei de 2 de Maio de 
1878], que tão categoricamente restringem as atribuições dos corpos administrativos são na 
verdade previdentes, e devemos julgar que foram sabiamente calculadas e maduramente 
meditadas pelo governo, não só para marcar a intensidade e a extensão da instrução primária 
nacional, mas também para dar-lhe a unidade, a harmonia, a fixidez e o carácter genérico que 
ela deve ter para que corresponda ao modo de ser da sociedade portuguesa. E esta unidade 
harmónica é tão necessária ao ensino público [que] não poderia jamais alcançar-se se a cada 
câmara municipal do país fosse permitido intervir directa e liberrimamente nos assuntos 
literários da escola, com o seu critério individual característico, local, decerto muito apreciável 
e muito ilustrado, mas sem a competência profissional e sem o ponto de vista superior que 
caracteriza o magistério e justifica o poder central em todas as concepções de interesse geral.” 
(AHCML, Correspondência Recebida, B 39/01, ofício de 15/1/1883: documento s. p.) 
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Com todas estas considerações – salientando as últimas o papel central que a 
Lei de 1878 atribui à inspecção do ensino – é agora possível expor de forma clara o 
objectivo deste texto. Passa ele, fundamentalmente, por captar a acção educativa 
do município da capital no período compreendido entre 1873, data em que é criado 
o respectivo pelouro da instrução, e 1892, ano da publicação na folha oficial do 
inquérito realizado às escolas municipais de Lisboa, depois de estas terem sido 
integradas no Ministério da Instrução Pública e Belas-Artes (Lei de 7/8/1890). Em 
termos operacionais, as páginas seguintes procuram registar a visibilidade política 
que a escola central (ou graduada) assume no quadro de um projecto de educação 
popular nascido sob a égide de maçons republicanos; facilmente se percebe o 
significado simbólico que encerra inaugurar um estabelecimento de ensino com 
várias classes, muito diferente, na verdade, de criar uma escola isolada (Souza, 
1998b). No fundo, o que me interessa discutir são as razões que determinam a 
identificação da política educativa do município com a nova organização 
administrativo-pedagógica. Mas há uma ideia que importa desde logo assinalar: a 
da escola central responder com eficácia ao desígnio de escolarizar um elevado 
número de crianças3. Nesse sentido, convido o leitor a descobrir em que medida a 
escola central, particularmente durante os anos de 1880, é decisiva para a 





5.1. DA CRIAÇÃO DO PELOURO DA INSTRUÇÃO À REGULAMENTAÇÃO DA REFORMA DE ANTÓNIO 




Dir-se-ia não surpreender a unanimidade com que foi aceite, na sessão da Câmara 
de 16/9/1873, a proposta de criar o pelouro da instrução do município de Lisboa (cf. 
Ferreira, 1883). Com efeito, tal convergência de opiniões traduz o sensível interesse 
                                                 
3
 Por aí se entende que seja no contexto e no momento histórico considerados, que pela primeira 
vez em Portugal se equacione o fim da escola de classe única, se preferirmos, paroquial. 
4
 Admito, à partida, que essa expansão seja fortemente condicionada pela elaboração prévia de um 
plano escolar.    




do elenco camarário constituído em 1872, sob a presidência de Francisco Manuel 
de Mendonça, pelo tema da educação popular. E é por certo relevante que Teófilo 
Ferreira eleja uma decisão do mesmo executivo camarário para assinalar o “início 
do período [...] de interesse, entusiasmo e dedicação que todas as vereações de 
então para cá têm manifestado no progressivo desenvolvimento dado por elas à 
dotação e organização do ensino primário gratuito” (1883: 10). Esse passo, pleno 
de simbolismo, foi o compromisso ratificado em Abril de 1872 da autarquia edificar 
uma escola primária com quatro classes e residência para todos os docentes5 – a 
futura Escola Central n.º 1.  
Não se estranha ainda ter sido confiada a José Elias Garcia – engenheiro 
militar de formação, deputado, fundador do primeiro jornal republicano, membro da 
maçonaria portuguesa a partir de 1853, tendo mesmo sido eleito grão-mestre em 
1885 – a responsabilidade de gerir o novel pelouro da instrução. Digo isto, dado o 
seu manifesto envolvimento nos assuntos educativos desde 1872, a ponto de em 
Janeiro do ano seguinte, antes portanto de estar oficializado o dito pelouro (sessão 
de 29/12/1873), ter sido nomeado vereador da instrução (cf. Ferreira, 1883). É, pois, 
com alguma naturalidade que surge no espírito de Elias Garcia a ideia de criar uma 
estrutura orgânica especialmente dedicada ao ensino, não fosse além disso dever 
do verdadeiro maçon “divulgar e alastrar a instrução” (Grainha, 1986 [1912]: 187)6. 
Recenseando já de seguida a intervenção do vereador Elias Garcia, por agora 
limitada ao período de tempo que decorre até Janeiro de 1876, altura em que perde 
o mandato, verifica-se ser esta muito motivada pelo desígnio de inaugurar a Escola 
Central n.º 1. Sem embargo, as suas primeiras medidas, aprovadas logo em 
Setembro de 1873, centram-se na melhoria do estatuto profissional do professor de 
ensino primário (fazendo para o efeito consignar uma gratificação anual acrescida), 
na dotação de mobiliário e de material didáctico, bem como no auxílio financeiro às 
                                                 
5
 Convém referir que a deliberação da Câmara se enquadra no processo de doação da quantia de 
dois mil e quinhentos réis pelos cidadãos António José Fernandes Guimarães e Justino José 
Fernandes, cujo fim era efectivamente a construção de uma escola primária nos moldes referidos. 
Outras condições passavam pelo governo contribuir com igual quantia, assim como pela cedência do 
terreno e da verba necessária para a conclusão da obra por parte do município (cf. Rodrigues, 1897).      
6
 Interessa a este respeito ter presente que o programa político do movimento republicano liderado 
por Elias Garcia, dado à estampa precisamente em 1873, no órgão Democracia, reivindicava com 
veemência “a educação popular obrigatória, a fim de que ninguém ignore as obrigações que lhe 
incubem, e os direitos que lhe assistem como cidadão; o derramamento da instrução especial e 
profissional por modo que todos possam concorrer para o bem-estar da comunidade” (citado por 
Catroga, 2000: 245).     
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escolas fundadas por associações particulares, sendo que à data, importa dizê-lo, o 
município geria apenas a Escola de Santo António (cf. Ferreira, 1883).  
Mas desde cedo ficou claro para o vereador da instrução que o caminho pelo 
qual se haveria de dar a difusão dos ideais republicanos passava, obrigatoriamente, 
pela existência de uma escola primária renovada, mais estandardizada e capaz de 
ministrar um programa enriquecido. E é na verdade nesse sentido que a escola 
central – “reunião de um múltiplo que põe em acção e unifica sob o mesmo espaço 
arquitectónico séries, classes, controles, novos sujeitos de uma outra organização 
educacional” (Cury, 2002: XI) – representa o projecto de modernização do ensino e 
da própria cidade; a antítese, portanto, da escola de classe única, conotada em 
absoluto com o mundo rural, paradigma de tradição e imobilismo (Fernández Soria 
e Agulló Díaz, 2005). 
Ante todos esses pressupostos, não surpreende a celeridade com que decorre 
o processo de construção da Escola Central n.º 1, em bom rigor histórico concluído 
nos últimos dias do ano de 1874 (cf. Rodrigues, 1897). Sintomática (de um desejo 
de autonomia na condução das políticas educativas) é a liderança que a Câmara de 
imediato assume no modo de prover os lugares docentes do novo estabelecimento 
de ensino, elaborando e remetendo para publicação na folha oficial o regulamento 
do respectivo concurso documental (cf. Diário do Governo, n.º 4, de 7/2/1875). 
Numa palavra, atribuía a si própria o direito de escolher os professores que na 
referida escola haveriam de leccionar, prerrogativa à data inexistente, consagrada 
apenas em 1878 (Reforma de Rodrigues Sampaio e Código Administrativo)7. Pronta 
foi a reacção do Ministério do Reino censurando o procedimento da autarquia, 
através de ofício de 13 de Janeiro de 1875 expedido pelo governo civil, tido por 
“intempestivo e menos curial”, até pelo facto, sublinhado no texto, de não ser seguro 
tratar-se de uma escola municipal (citado por Ferreira, 1883:27). 
Não obstante, e é sobretudo esse aspecto que me interessa focar, a iniciativa 
reformadora da Câmara prosseguiu mais explícita, de resto, nos seus objectivos e 
firmada numa série de medidas e de realizações, ainda no decurso de 1875. Em 
finais de Março, por exemplo, dá-se início à organização da secretaria do pelouro, 
sendo para o efeito nomeadas, sob proposta de Elias Garcia, duas personalidades 
                                                 
7
 A nomeação nos termos da Lei de 2/5/1878, todavia, seria precedida de concurso documental sob 
proposta graduada da junta escolar, sendo dada preferência em caso de igualdade aos candidatos 
habilitados com o curso normal (cf. artigo 30.º). 




com relevante intervenção política, cultural e pedagógica na sociedade do seu 
tempo, a última das quais muito próxima dos círculos republicanos e positivistas da 
capital. Refiro-me, por um lado, a João José de Sousa Teles, que ocuparia o cargo 
de provedor da instrução e, por outro, a Zófimo Consiglieri Pedroso, designado 
então secretário (cf. Ferreira, 1883; Terenas, 1882b); estas nomeações, por si só, 
ilustram a importância que os republicanos deram ao tema da educação popular. 
O que logo se nos oferece nesses primeiros meses de 1875 é a existência de 
um nexo – necessariamente íntimo – entre a expansão da escola central e o 
desenvolvimento urbano. Trata-se, aliás, de uma ideia interpretada com singular 
clareza pelo vereador Ferreira Pinto Basto ao defender e propor, em sessão da 
Câmara realizada no dia 8 de Março, o estabelecimento de escolas centrais nos 
outros dois bairros de Lisboa (central e ocidental), à semelhança do que acontecia 
no oriental (cf. Ferreira, 1883)8. Entende-se, dessa forma, já nesse período histórico 
uma certa preferência pelo novo modelo de organização escolar. Mas não era tudo. 
De facto, interessado em universalizar o ensino primário, Pinto Basto via ainda 
benefícios acrescidos na celebração de um contrato com a Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa no sentido de obter, e as palavras pertencem-lhe, “bilhetes a preços 
reduzidos para os alunos que frequentarem as escolas municipais” (citado por 
Ferreira 1883: 32)9. 
Efeito tangível dessa dinâmica é a abertura, em 20 de Dezembro de 1875, de 
duas escolas centrais, ambas destinadas ao sexo masculino: a n.º 1, já aqui 
referida, situada na rua da Inveja (actual Largo da Escola Municipal) em edifício 
construído de raiz; a n.º 2, instalada num prédio da rua da Boa Vista, bairro 
ocidental de Lisboa (cf. Rodrigues, 1897; Terenas, 1882b). E apesar de a solução 
definitiva para a difusão do modelo passar pela construção de edifícios específicos 
(Viñao, 1990, 2003), certo é que o município, por constrangimentos de ordem 
                                                 
8
 Importa lembrar que em 1875, para além da Escola Central n.º 1 implantada no bairro oriental, 
existia uma outra escola graduada na cidade de Lisboa, pública, da qual o município claramente se 
demarca no contexto temporal em questão. Tal escola, situada no bairro central, foi de resto referida 
no capítulo 3 quando tracei a acção do comissário dos estudos Mariano Ghira. Adianto desde logo 
que, segundo os censos de 1864 e de 1878, o bairro ocidental de Lisboa era o mais populoso; 
seguia-se-lhe o oriental, e por fim o central (cf. Campos, 1997). A este assunto regressarei mais 
tarde. 
9
 Os primeiros transportes em comum, isto é, públicos, que criam uma nova possibilidade de 
expansão da cidade são inaugurados em 1873 (cf. França, 1989).   
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financeira, recorrerá quase sempre ao arrendamento de imóveis10. Não se estranha 
assim que a escola da rua da Inveja seja frequentemente citada para ilustrar a 
importância do edifício ad hoc. Luís Jardim, por exemplo, eleito vereador da 
instrução em 1877, oportunamente acompanharemos a sua acção educativa, é uma 
das personalidades que defendeu a construção de “templos condignos do ensino 
elementar” (Jardim, 1877: 29), referindo para o efeito a Escola Central n.º 1. A par 
de preocupações de natureza pedagógica, de que falarei mais adiante, Luís Jardim 
(1877: 29) manifesta claramente a intenção de tornar visível, pública, portanto, a 
ideia de que as “escolas merecem ao município [...] cuidado e respeito”. E é nesse 
sentido que o edifício da escola central ou graduada sintetiza, para seguir agora 
Rosa Fátima de Souza (1998b: 123), “todo o projecto político atribuído à educação 
popular: convencer, educar, dar-se a ver”11.  
Julgo pois útil analisar o programa arquitectónico da primeira escola graduada 
edificada em Portugal, sendo que para a minha agenda de trabalho interessa 
sobretudo elucidar de que forma o novo modelo organizativo afectou a concepção 
do espaço escolar.   
 
                                                 
10
 Sem embargo, devo dizer que a Reforma administrativa do município de Lisboa (Lei de 18/7/1885) 
consigna o princípio de o “edifício da escola ser, em regra, de construção especial e constituir 
propriedade do município” (artigo 38.º, § 3.º). A este propósito, registo ainda uma alusão muito vaga 
a um inconsequente Plano geral de edificações de casas para escolas centrais (cf. AHCML, 
Extractos de Ofícios Recebidos, B 024/01, ofício de ?/2/1882).           
11
 Cumpre vincar que esta interpretação tem especial pertinência no Estado de S. Paulo (universo de 
análise da autora), onde a arquitectura dos grupos escolares, entre as décadas de 1890 a 1920, 
notoriamente se caracteriza pela monumentalidade e requinte decorativo. Sobre a temática, é muito 
útil a consulta da obra de Corrêa, Mello e Neves (1991).       




    
                                                          
                                                                      
                                   
                  
                                                             
                               Figura X  –  Planta da Escola Central n.º 1 de Lisboa.  
 
                               Fonte: Froëbel, n.º 5, 1/5/1882. 
 
                               Legenda: A, B, C e D – Salas de aula das 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª classes,  res-     
                               pectivamente.   E – Casas de banho   F – Latrinas e urinóis G - Vestíbulo                  
                               I –   Entrada principal    J –  Portaria    H – Vestiário   K –  Sala de espera 
                               L –  Secretaria     M – Biblioteca escolar   
 
 
Figura IX – Perspectiva da entrada 
principal da Escola Central n.º 1 de 
Lisboa. Projecto de 1872. 
 
Fonte: Foto do autor (2007). 
 
Nota: Um edifício que ainda hoje afirma 
uma identidade própria.  
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        Torna-se claro que a escola graduada não implica apenas a existência, num 
mesmo edifício, de várias salas de aula (repetidas na sua forma, dimensões e 
funções). A ser assim, reproduziria a lógica de funcionamento da escola de classe 
única. Na verdade, pressupõe também a especialização de outros espaços, 
traduzindo obviamente uma mudança de índole mental e organizacional; mudança 
essa que, como se disse em referência à investigação de Viñao (1990, 2003), 
repousa em larga medida na figura do director – decisiva no sentido de conferir 
unidade de acção à escola graduada, de a transformar no fundo numa comunidade 
orgânica.  
Será de notar – e passo a centrar-me na Figura X – que a ausência de um 
espaço específico para a direcção escolar não contradiz o pensamento acima 
exposto. Com efeito, é preciso ter presente que a própria ideia de escola graduada 
se encontra em evolução nos anos de 1870. Em Espanha, por exemplo, continuam 
a registar-se hesitações até à primeira década do século XX, uma vez que a maior 
parte dos modelos de escolas graduadas não inclui gabinete do director (Viñao, 
2005).  
Mas é evidente que a visibilidade da sala de espera – e convido o leitor a 
permanecer atento à planta da Escola Central n.º 1 – revela uma interpretação da 
direcção associada ao relacionamento institucional com o exterior. Afinal, é nesse 
espaço que, em primeira instância, o regente12 contacta e recebe os familiares dos 
alunos, a inspecção ou quaisquer outras autoridades. Por outro lado, a secretaria, 
contígua à sala de espera, deixa perceber o papel administrativo cometido à figura 
do regente, plenamente confirmado, diga-se agora apenas de passagem, no 
Regulamento Provisorio das Escolas Centraes do Municipio de Lisboa (1883)13.  
Também me parece necessário realçar a importância atribuída à sala da 
biblioteca, manifesta, de facto, pelas suas dimensões. No entanto, o que se afigura 
desde logo interessante explicar é a proximidade desse espaço da secretaria e da 
sala de espera, com as quais tem de resto comunicação directa, formando, por 
                                                 
12
 Designação dada ao director nas escolas centrais do município de Lisboa, e que se mantém na 
legislação posterior, de que é exemplo o Decreto de 24/2/1910 (Regulamento da criação e 
funcionamento dos conselhos de professores nas escolas primárias centrais).   
13
 A despeito de ser considerado provisório, o texto em causa assume um papel verdadeiramente 
ordenador até ao final do período de descentralização do ensino. Acresce dizer que, numa descrição 
da Escola Central n.º 1 efectuada pelo professor brasileiro Luís Augusto dos Reis, de visita a 
Portugal e a outros países da Europa em 1892, o gabinete do regente é referido como fazendo parte 
integrante da secretaria (cf. Reis, 1892). 




assim dizer, um bloco autónomo. Ora, do meu ponto de vista tal distribuição 
sublinha a ligação do regente ao espólio bibliográfico, muito na linha, convém notar, 
de outra responsabilidade que lhe é confiada (rigorosamente prescrita nos anos de 
1880): a custódia do arquivo da escola. Mas, por si só, e impõe-se frisar este 
aspecto, a biblioteca é obviamente símbolo de um projecto cultural a ser realizado 
pela escola; nesta conformidade, sabemo-lo bem, o acesso à informação constitui 
um meio de integrar as populações, se quisermos, de promover a cidadania14.  
Reparo ainda na inexistência de um ambiente específico para a realização das 
sessões do conselho de docentes ou escolar. A opção não surpreende, dado que 
nos anos de 1870 não há uma ideia clara das possibilidades em jogo – tratava-se, 
ao fim e ao cabo, de delimitar na administração da escola os campos pedagógico e 
administrativo, implicando uma partilha de poder entre o regente e o colégio dos 
docentes (Barroso, 1995)15.  
Contudo, a dita opção pode estar associada a um outro pressuposto que 
importa aqui observar: o das reuniões do conselho escolar terem lugar em espaços 
habitualmente destinados ao uso ou sob responsabilidade directa do regente – 
secretaria e biblioteca –, que preside de resto a tal órgão consultivo. Não 
certamente por acaso, o mencionado Regulamento de 1883 estabelece que as 
sessões ocorram sempre no seu gabinete.  
Refiro-me, por fim, à preferência de distribuir as salas de aula A, B e C 
afastadas dos ambientes administrativos, traduzindo no fundo, conforme indiciei 
anteriormente, um modelo de direcção mais burocrático do que orientado para a 
                                                 
14
 Convém de igual modo notar que, na década de 1880, as bibliotecas pedagógicas escolares serão 
encaradas como recurso determinante para o ensino intuitivo, logo, na linha do que foi afirmado no 
capítulo anterior, para a própria renovação educacional. Esta ideia é de resto consagrada em 1882-
1883 com a criação, a instâncias de Francisco Adolfo Coelho, do Museu Pedagógico Municipal de 
Lisboa e da biblioteca anexa; a sua vocação, como bem assinalaram Vicente Peña Saavedra e 
Emilio Castro Fustes (2005), é em primeiro lugar presentista, ou seja, a sua origem não se encontra 
fundamentalmente marcada por um desejo de salvaguardar e de difundir a história do ensino. Certa 
é também a intenção de as bibliotecas escolares se irem configurando como bibliotecas municipais, 
abertas ao público, algo que acontece muito rapidamente no caso da Escola Central n.º 1 (cf. 
Rodrigues, 1897). Em 1881, numa sessão de Câmara, Elias Garcia observou mesmo “que as 
bibliotecas anexas às escolas municipais serviam tanto para os alunos das escolas, como para o 
público que concorresse a essas bibliotecas” (citado por Ferreira, 1883: 161). Há, pois, um esforço 
de promoção cultural que interessa assinalar.     
15
 A emergência desta questão é paradigmaticamente expressa na contenda relatada por nós no 
capítulo 3, entre o director da Escola Central de Lisboa, Alfredo Júlio de Brito, e os professores 
Graça Afreixo e Mariana Dine, corria o ano de 1872, e para a qual remeto novamente o leitor. 
Importa lembrar que só em 1910 (Decreto de 24/2) será publicado o Regulamento da criação e 
funcionamento dos conselhos de professores nas escolas primárias centrais, aplicado ao ensino 
oficial. 
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supervisão e controlo das práticas lectivas no dia-a-dia. Nessa linha de raciocínio é 
de alguma maneira lícito supor que a sala de aula D seria, por via de regra, 
atribuída ao professor regente, afecto na verdade, salvo circunstâncias especiais, a 
uma classe (realidade que conhece consagração normativa no início dos anos de 
1880). Seja como for, é decerto com algum fundamento que Luís Augusto dos Reis 
(1892: 19) assinala o facto de cada um dos docentes das escolas centrais ser “o 
único responsável pela disciplina, boa ordem e educação moral e intelectual dos 
alunos dentro da sua respectiva aula”. 
Voltarei de novo ao tópico da direcção escolar e à orgânica do conselho de 
docentes, quando me detiver na estrutura organizativa definida no Regulamento 
Provisorio das Escolas Centraes do Municipio de Lisboa (1883); para trás ficou, 
sobretudo, expressa a ideia de que havia correspondência entre uma certa 
especialização do espaço e as relações de hierarquia e de poder geradas pelo novo 
modelo.   
É, todavia, lógico fazer em primeiro lugar referência à organização pedagógica 
proposta nos anos de 1870, que influencia de resto, como bem elucidou João 
Barroso (1995), o modo de organização administrativa. Quer isso significar que é a 
divisão dos alunos em classes e a divisão do trabalho dos docentes que forçam o 
aumento dos “mecanismos de coordenação, controlo e supervisão subjacentes à 
criação do ‘conselho de escola’” (Barroso, 1995, I: 111).  
Do que me interessa falar – procurando reafirmar o objectivo do presente texto 
– é dos pressupostos ligados ao debate inicial em torno da escola graduada, sendo 
inevitável indagar as linhas de argumentação que privilegiam, logo na década de 
1870, esse modelo de organização escolar. E um bom ponto de partida para a 
compreensão do assunto é certamente o relato que a seguir transcrevo, da autoria 
de Eugénio de Castro Rodrigues, regente da Escola Central n.º 1 durante um longo 
período de tempo. Escutemo-lo pois: 
 
“Foram os alunos distribuídos por quatro classes, graduais ou ascendentes, dando-se nas três 
primeiras a instrução elementar, e na quarta a complementar. 
O sistema de distribuição do ensino por disciplinas, que já tinha sido ensaiado na escola n.º 2, 
foi ainda o que então se adoptou para todas as classes; mas, findo o ano lectivo [de 1875-
1876], foi ele posto de parte nas três classes elementares, continuando, porém, a seguir-se na 
classe complementar, e com muito bom resultado. 




Por conveniência da distribuição do serviço pelos quatro professores, e para se poder 
organizar um horário que não desse mais tempo de trabalho a uns do que a outros, ficou 
também o ensino do desenho em toda a escola a cargo de um só desses professores.” 
(Rodrigues, 1897: 9-10; itálico meu) 
 
 
Além de patentearem o carácter experimental que a escola graduada assume 
nesse momento histórico, as palavras de Castro Rodrigues proporcionam algumas 
pistas sobre a divisão do trabalho dos professores. Com efeito, de imediato se 
constata que a primeira alternativa em jogo foi a de afectar os docentes a disciplinas 
ou conjuntos de matérias, o chamado “ensino departamental” (cf. Faber e Shearron, 
1974) – outras opções seriam, como vimos no capítulo anterior, a rotação e a 
especialização dos professores por graus. Ora, o que importa obviamente conhecer 
são as razões que determinam tal opção inicial. E aqui, não tenhamos quaisquer 
dúvidas, o que está verdadeiramente em causa é a possibilidade de estender o 
currículo para lá das aprendizagens fundamentais (leitura, escrita e aritmética). De 
facto, o desenho abre caminho a inclusões curriculares importantes, como sejam a 
ginástica, o canto coral, a caligrafia e, no caso das escolas centrais femininas, os 
lavores – disciplinas que nos anos de 1880 (pelo menos até 1886) serão 
leccionadas por “professores auxiliares ou especiais”, para adoptar a terminologia 
do Regulamento de 1883. Antevê-se assim que nessa década a 
departamentalização pressupõe: por um lado, a existência de docentes 
responsáveis pelo ensino de uma determinada disciplina; por outro, a de 
professores (“ordinários”) que “têm a seu cargo todo o ensino literário e científico 
das suas classes respectivas e quaisquer outros ramos de instrução para que não 
haja professores especiais” (Regulamento Provisorio das Escolas Centraes do 
Municipio de Lisboa, 1883: 6).  
Certo é que, a par da departamentalização, se avança progressivamente para 
o sistema de rotação, no qual o professor, recordo, acompanha os mesmos alunos 
ao longo de todas as secções ou graus da escola, se bem que no final da década 
de 1870 subsistam muitas dúvidas sobre a melhor forma de operacionalizar este 
sistema. As indefinições ficam significativamente expressas no texto que a seguir se 
transcreve, assinado pelo provedor da instrução João José de Sousa Teles, e 
dirigido ao regente da Escola Central n.º 1 António Simões Lopes: 
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“Convindo para a melhoria do ensino que nessa escola os professores alternem entre si a 
regência da segunda, terceira e quarta classes16 em períodos que se hão-de designar, ordena 
o Sr. Vereador que V. S.ª com a máxima brevidade congregue os seus colegas Castro 
Rodrigues e Contreiras e com eles combine como se há-de realizar a rotação a que acima me 
referi, e quanto tempo parece razoável que cada professor reja a mesma classe, tendo em 
vista o bem dos professores e dos alunos.” (AHCML, Ofícios Expedidos, B025/01, ofício de 
9/12/1879: documento s. p.; itálico meu) 
 
 
Apesar de ser reconhecida como uma vantagem pedagógica, a rotação não 
traduz (ainda) a ideia de a acção do professor sobre o aluno se exercer de forma 
contínua durante todo o percurso escolar. Ou seja, intuímo-lo do citado texto, a 
passagem dos estudantes de uma dada classe aos graus ascendentes da escola, 
mediante exame, claro está, não vincula a progressão do respectivo docente (o 
acompanhamento, portanto). Só que tal sucede em função de uma dificuldade 
organizacional: a de assegurar critérios de homogeneidade para a constituição de 
classes, algo que condiciona a distribuição sequencial por ano lectivo das diferentes 
disciplinas do programa17. Trata-se, aliás, de um problema perfeitamente 
identificado por Eugénio de Castro Rodrigues, quando em Julho de 1882, na 
qualidade de regente da Escola Central n.º 1, comunica a João José de Sousa 
Teles a “inconveniente acumulação de alunos nas duas primeiras classes e 
deficiência do contingente fornecido por elas às outras duas, onde por este facto a 
frequência está sendo quase sempre muito inferior ao número de alunos que estas 
poderiam comportar” (citado por Terenas, 1882a: 39). O próximo documento elucida 




                                                 
16
 Desde o final da década de 1870 que se observa nas escolas centrais de Lisboa uma 
hierarquização sexista dos docentes; isto é, as primeiras classes são, por via de regra, atribuídas a 
professoras, que nelas se especializam. Não é difícil antever os argumentos que justificam essa 
opção. Ouçamos, por exemplo, Luís Jardim (1877: 27): “Há certas idades em que é mais próprio 
administrar-se-lhes [às crianças] a educação por uma senhora, do que por um homem. Idades pueris 
são melhor compreendidas pelas qualidades afectuosas da mulher.”      
17
 Barroso (1995, I: 98) elucidou muito bem esta questão ao afirmar, cito novamente, que a definição 
de uma organização pedagógica para a escola primária passa pela “minuciosa divisão dos 
programas e consequentemente dos alunos, primeiro em «cursos» (elementar e complementar; ou 
inferior, e superior), que depois se dividem em classes e estas em divisões”. 




Documento XLIII – Frequência média de alunos na Escola Central n.º 1 (1876-
1877 a 1879-1880). 
 
 
   Fonte: Terenas (1882a). 




A questão é, pois, de eficácia, motivo que leva Castro Rodrigues a defender o 
estabelecimento de duas primeiras classes paralelas (1.ª A e 1.ª B), o mesmo 
opinando relativamente à segunda (2.ª A e 2.ª B); evitava-se assim, e as palavras 
pertencem-lhe, o “péssimo mas único expediente de passagens forçadas” (citado 
por Terenas, 1882a: 39)18. No fundo, as medidas propostas visavam aumentar a 
frequência – o regente fala na altura em passar de 290 para 312 alunos – e criar 
condições mais favoráveis de aproveitamento e de progressão nos estudos. A não 
serem cumpridas, como adianta ainda, a Escola ver-se-ia na necessidade de 
recusar admissões19.    
Começamos desta forma a perceber as vantagens pedagógicas atribuídas às 
escolas centrais, particularmente explícitas, impõe-se recuar agora um pouco no 
tempo, na vereação de Luís Jardim20. Com efeito, na sessão da Câmara de 
17/10/1877 Jardim, apresentando um conjunto muito alargado de propostas que 
contêm em si mesmo uma visão articulada e coerente do ensino primário para o 
                                                 
18
 Para um período posterior, Viñao (1990) refere práticas muito similares nas escolas espanholas. 
Em 1926, por exemplo, no grupo escolar de Baixeras, Barcelona, um professor assinala a existência 
de “ascensos anticipados” como forma de descongestionar alguns “cursos” (citado por Viñao, 1990: 
122).  
19
 Este será um problema colocado com grande acuidade logo no início do período de 
descentralização do ensino, reclamando muitos pais a existência de vagas nas escolas centrais. Em 
1882, por exemplo, a Escola Central n.º 4 admitiu apenas 170 alunos de um universo de cerca de 
400 inscrições (cf. Ferreira, 1883).  
20
 Elias Garcia, como se disse, deixa o pelouro da instrução em Janeiro de 1876, seguindo-se-lhe o 
médico Joaquim António de Oliveira Namorado. Em Agosto de 1877, depois da fugaz passagem pelo 
cargo do conde de Rio Maior, Luís Jardim assume o mandato, exercendo-o até ao final desse ano. 
Apenas um curto apontamento em relação à vereação de Joaquim Namorado, para dizer que a 
mesma ficou decisivamente marcada pelo encerramento da Escola Central n.º 2 e pela supressão da 
secretaria do pelouro, ditadas pela Portaria de 8/6/1876 (cf. Ferreira, 1883; Rodrigues, 1897).   
Ano lectivo 1.ª Classe  2.ª Classe  3.ª Classe  4.ª Classe    Totais 
1876-1877       70       52       51       39      212 
1877-1878      122       80       63       46      311 
1878-1879      138       84       68       41      331 
1879-1880      120       74       70       40      304 
                                                                                      A política educativa do município de Lisboa… 
                                                                                                                   
 
231
município, que analisarei já de seguida, justifica a reabertura urgente da Escola 
Central n.º 2 pelo facto de esta se encontrar situada no bairro ocidental de Lisboa, o 
mais populoso da cidade (cf. Ferreira, 1883). E é por isso que “ali devia acudir o 
ensino com mais eficácia, e porque o bairro populoso e operário era também o que 
mais carecia de instrução elementar e profissional” (citado por Ferreira, 1883: 104). 




5.1.1. A VEREAÇÃO DE LUÍS JARDIM OU O PRIMEIRO PROJECTO COERENTE DE EXPANSÃO E 
MELHORIA DO ENSINO PRIMÁRIO NA CIDADE (1877) 
 
 
A despeito de ter tido breve duração, a vereação de Luís Jardim marca o início de 
um novo período na evolução da instrução primária na capital. Efectivamente, nela 
se define pela primeira vez uma ideia directriz para a expansão e melhoria do 
ensino assente no conhecimento prévio das realidades educativas; em linha de 
conta tem, supostamente, o número de habitantes dos três bairros administrativos 
de Lisboa21. De resto, conforme se indiciou atrás, a política educativa de Luís 
Jardim tornará iniludível o nexo entre escola central ou graduada e desenvolvimento 
urbano. Mas a verdade é que o facto de Jardim ter privilegiado o novo modelo de 
organização escolar não se prende apenas com a possibilidade maior de 
universalizar o ensino primário. Há, outrossim, a crença ilimitada na superioridade 
pedagógica da escola central (a graduação do ensino surge então claramente 
associada às etapas do crescimento das crianças), sem esquecer outras razões: o 
controlo das famílias sobre o ensino; a propaganda e a visibilidade da acção 
política. Nesse sentido aponta de facto a intervenção do dito vereador:  
 
“As escolas centrais com alguns professores e uma mestra para as idades infantis são as que 
de si têm produzido melhores resultados. E nem admira, pois que, sendo o ensino elementar 
hoje tão complexo, mal poderia ser proveitoso sem que o trabalho fosse dividido e ministrado 
às crianças, à maneira que as faculdades se lhes vão desenvolvendo. Além do que, 
                                                 
21
 Neste ponto, o relatório de Luís Jardim (1877) deixa perceber que o referente adoptado foi o censo 
da população de 1864. 




centralizando o ensino, são estas escolas o ponto de mira dos cuidados vigilantes de todos os 
país de famílias.” (Jardim, 1877: 27) 
 
 
Isto suposto, passemos agora a considerar o diagnóstico efectuado tanto às 
escolas públicas como às escolas particulares da capital – em rigor, uma inspecção 
–, a única maneira de contextualizar as medidas reformistas avançadas na parte 
final do ano de 1877. Como nota preliminar, impõe-se dizer que os dados 
divulgados no relatório de Luís Jardim (1877) foram, a seu pedido, coligidos pelos 
administradores dos três bairros de Lisboa, sendo posteriormente analisados e 
resumidos em forma de mapa no pelouro da instrução. Trata-se, mesmo admitindo 
lacunas na recolha e na sistematização da informação, de um importante retrato da 
situação educativa na capital – uma primeira base para mais tarde se compreender 
o caminho percorrido no período de descentralização do ensino. Atente pois o leitor 
no próximo documento.  
        




Fonte: Elaboração própria a partir de Jardim (1877); IAN/TT, Ministério do Reino, livro 1074 e 
maço 4216 [para apuramento das habilitações dos docentes]. 
 
Nota: Entre outros aspectos, como sejam reclamações por parte dos professores (vencimentos, 
material didáctico…), a inspecção regista a inexistência de vários estabelecimentos de ensino, a 
saber: dos sexos masculino e feminino nas freguesias do Coração de Jesus, Conceição Nova e 
S. Julião (bairro central); do sexo feminino na freguesia de S. Pedro de Alcântara (bairro 
ocidental); de ambos os sexos nas freguesias de S. Cristóvão, S. João da Praça, S. Lourenço, S. 
Miguel, S. Tiago e masculina na de Santa Cruz do Castelo (bairro oriental).  
 
  
O Documento XLIV permite, em primeiro lugar, constatar um equilíbrio entre o 
número de escolas públicas masculinas e femininas, o mesmo se podendo dizer 
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absoluta igualdade de professores e de professoras em exercício de funções22. 
Noto ainda a relevante percentagem de docentes habilitados com o curso normal 
(sobretudo homens), e lembro que em 1875, segundo os dados da inspecção 
extraordinária já tratados no capítulo 3, Lisboa era o distrito com maior número de 
antigos normalistas; nesse ano, a nível nacional apenas 4,6% dos professores 
tinham essa habilitação.  
Paralelamente outros comentários se impõem. Por exemplo, se em 1863 na 
cidade de Lisboa 11,8% dos docentes do ensino oficial eram padres (cf. Ramos, 
1988), já em 1875 nem um único sacerdote nela leccionava (cf. IANT/TT, Ministério 
do Reino, livro 1074 – inspecção extraordinária); este facto está também confirmado 
pelo relatório de Luís Jardim (1877). 
Outro exercício importante consiste em ler os dados da frequência média de 
alunos (mantenhamos presente o número de 1676, no ano lectivo de 1876-1877), 
tendo em linha de conta o número de crianças em idade escolar na capital. E aqui, 
pela proximidade cronológica, julgo pertinente recorrer ao censo da população de 
1878, realizado como se sabe no primeiro dia de Janeiro. A cidade de Lisboa tem 
então uma população de facto, isto é, população presente, de 187 404 habitantes23, 
contabilizando-se 11 765 crianças com idades compreendidas entre os 6 e os 10 
anos – 4426 no bairro oriental; 2492 no bairro central; 4847 no bairro ocidental (cf. 
Estatistica de Portugal. População. Censo no 1º de Janeiro de 1878). Mas, 
lamentavelmente, será esse o número de crianças em idade escolar24 possível de 
apurar, uma vez que não podemos desagregar até aos 12 anos a faixa etária a 
seguir considerada (11 a 15 anos).  
Seja como for, afigura-se evidente a insuficiência de estabelecimentos de 
ensino estatais, o que coloca de imediato a questão de conhecer o peso das 
escolas particulares no parque escolar da capital. Tendo nós à partida a referência 
de este ser bastante elevado em 1899 – 82,9% segundo Rui Ramos (1988) – 
procuremos avaliar a situação cerca de duas décadas antes. 
 
                                                 
22
 O número de docentes é inferior ao de escolas, pela simples razão de não se encontrarem todas 
providas. 
23
 Era a seguinte a distribuição dos habitantes em Lisboa: 68 725 no bairro oriental; 45 809 no bairro 
central; 72 870 no bairro ocidental (cf. Estatistica de Portugal. População. Censo no 1º de Janeiro de 
1878).  
24
 O Decreto de 2/5/1878 considerará em idade escolar as crianças entre os 6 e 12 anos. 




   
Documento XLV – “Inspecção às aulas particulares [dos três bairros de Lisboa] no ano de 1877”. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de Jardim (1877). 
Nota: O número de escolas masculinas deixa-nos muitas reservas, dado que, em bom rigor, 
são na maior parte frequentadas por rapazes e por raparigas. A inspecção regista outras 
informações relevantes, como sejam: as condições dos edifícios escolares; o diploma que 
atesta a legalidade de cada colégio; os manuais escolares adoptados; a nacionalidade do 
director do estabelecimento de ensino; etc. Em muitos desses colégios, para além do ensino 
elementar, ministrava-se a instrução secundária.  
 
 
Percebemos assim, confrontando os Documentos XLIV e XLV, que em 1877 
as escolas privadas representavam 80,7% do parque escolar da cidade de Lisboa. 
A frequência de rapazes e de raparigas no ensino particular apresenta-se 
convergente, à semelhança, aliás, do que sucedia nos estabelecimentos públicos25. 
Contudo, muitas crianças ficavam fora da escola apesar da função compensatória 
do ensino privado (em 1876-1877 compareceram na escola apenas 8470, sabendo 
nós que no início de 1878, e é esse o cotejo possível, existiam seguramente mais 
de 11 765 em idade escolar). 
Feita esta caracterização, interessa começar agora a analisar as propostas 
reformistas avançadas pelo vereador Luís Jardim, na já citada sessão da Câmara 
de 17/10/1877. Mas antes mesmo de tal suceder, é forçoso referir duas acções que 
marcaram o início do seu mandato: a atribuição de um subsídio anual de cem réis a 
cada docente do ensino oficial (fundamentalmente destinado a suportar a renda da 
habitação, e que origina um voto de agradecimento público da parte do corpo de 
professores primários da capital em finais de Agosto de 1877)26; o impulso dado ao 
                                                 
25
 Convém dizer que a capital regista em 1878 taxas de alfabetização masculina e feminina de 
cidadãos com mais de 7 anos algo próximas, respectivamente de 53,6% e de 49,1% (cf. Ramos, 
1988).   
26
 Perspectiva-se nesse gesto público um dos factores de republicanização dos professores 
primários da capital nos últimos anos da monarquia, ou seja, o enaltecimento da sua função social e 
a melhoria efectiva das suas condições de vida; para este facto Fernando Catroga (2000) havia já 
chamado a atenção. E é também por aqui que, em parte, se explica a adesão do professorado às 
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ensino da ginástica (na esteira do trabalho pioneiro de Elias Garcia), uma vez que 
no citado mês se iniciam as obras do ginásio anexo à Escola Central n.º 1 (cf. 
Ferreira, 1883). Por se tratar de um equipamento escolar inédito, suscitará algumas 
críticas (cf. Silva, 2005). Demais, neste particular Luís Jardim desenvolve uma ideia 
muito interessante, objecto da maior atenção na década seguinte. Com efeito, e nos 
seus próprios termos, a ginástica deveria ser ministrada “não somente aos alunos 
da escola da rua da Inveja, mas aos das outras escolas régias, e, em dias 
determinados, a qualquer cidadão deste município” (citado por Ferreira, 1883: 81). 
Vislumbramos aqui uma nova lógica, ou seja, a de através da departamentalização 
tornar extensível aos alunos de todas as escolas (e ao comum dos munícipes) o 
ensino de certas disciplinas; este desiderato foi amplamente conseguido nas 
escolas centrais no período compreendido entre 1883 e 1886, nas quais os já 
mencionados “professores auxiliares ou especiais” (de canto coral, ginástica, 
desenho, caligrafia e lavores), numa consequente política de rentabilização de 
recursos humanos, leccionarão em dois estabelecimentos de ensino (apenas 
crianças, segundo julgo saber). Mas é igualmente verdade que o pelouro da 
instrução procurará ampliar o currículo nas escolas paroquiais, auscultando para o 
efeito a opinião dos respectivos docentes27.  
Dito isto, é então tempo de lançar um olhar às medidas reformistas 
apresentadas por Luís Jardim na sessão da Câmara de 17/10/1877, medidas essas, 
                                                                                                                               
políticas de descentralização. Cite-se, a propósito, um extracto do referido voto de agradecimento: 
“se a estas disposições da câmara actual se juntarem as medidas tomadas em favor dos professores 
pelas três últimas vereações, poder-se-á julgar que, pelo menos em Lisboa, raiou para a causa da 
instrução e educação do povo uma nova aurora de prosperidade, tanto mais prometedora de 
vivificante luz e calor quanto o desenvolvimento da iniciativa local é mais fácil, rápido e efectivo do 
que a protecção lenta, difícil e quase sempre tardia que o poder central possa um dia vir a dispensar 
à instrução popular” (citado por Ferreira, 1883: 98).      
27
 Essa auscultação teve lugar no início de 1883, solicitando o pelouro da instrução que os 
professores comentassem a seguinte pergunta: “Poderão os alunos das escolas referidas [isto é, 
paroquiais] obter as lições aludidas [de canto coral e ginástica] nas escolas centrais mais próximas?” 
(AHCML, Correspondência Recebida, B 39/01, ofício de 19/1/1883: documento s. p.). A única 
resposta que encontrei foi redigida por Cândida Júlia de Lima Pimentel, professora da escola 
paroquial feminina da freguesia da Lapa. Esta professora considera louvável a “ideia de se pretender 
criar mais estas duas disciplinas”, mas inclina-se, todavia, para uma solução diferente da aventada 
pelo pelouro da instrução: “Acho […] que o estudo do canto seja nas próprias escolas paroquiais 
dirigido pelo respectivo professor da escola central que mais próxima ficar.” (AHCML, 
Correspondência Recebida, B 39/01, ofício de 19/1/1883: documento s. p.). O facto de a escola 
central ser considerada pedagogicamente superior, impõe-se referi-lo, criará uma clivagem no corpo 
docente; a dado momento os professores das escolas centrais auferirão vencimentos superiores aos 
dos colegas das paroquiais, situação pela primeira vez contestada por Teófilo Ferreira em sessão da 
Câmara de 26/1/1882, na qual enquanto vereador do pelouro da instrução fez aprovar uma proposta 
no sentido de terminar com tal desigualdade (cf. Ferreira, 1883). 
  




convém ter presente, emergentes da inspecção realizada às escolas públicas e 
privadas da capital. Porém, tão importante quanto o plano de acção elaborado por 
Jardim, que se traduziu em duas propostas, são as considerações que o precedem. 
Com efeito, o vereador para justificar a alternativa que propunha, e não deixando 
obviamente de enfatizar os dados da inspecção – atribuindo mesmo à falta de 
escolas a “decadência moral da sociedade” (Jardim, 1877: 13) –, defende o fim do 
modelo centralizador de administração e da gestão do ensino primário; enaltece, no 
quadro da legislação liberal, a Reforma de Rodrigo da Fonseca Magalhães, de 
matriz descentralizadora (Decreto de 7/8/1835). De outra parte, é o pensamento 
pedagógico de Luís Jardim que sobressai, designadamente pelo conhecimento que 
evidencia de outros sistemas educativos (prussiano, belga, suíço…); deles cita 
sempre o modelo de organização das escolas centrais, assim designadas por 
serem o “centro de três ou mais paróquias” (Jardim, 1877: 30). Não faltam nesse 
preâmbulo as referências à formação do professorado, ao edifício escolar, à 
educação física, aos exercícios militares e ao ensino intuitivo. De facto, e nos seus 
termos, era “necessário fazer-lhe [à criança] compreender as coisas, ensiná-la a 
formar juízos, a compará-los e a formar raciocínios” (Jardim, 1877: 26). Ora, tudo 
isto passava por uma nova organização escolar, reafirmada pelo vereador da 
instrução na seguinte passagem:  
 
“A escola dividida em classes forma uma escala ascendente que melhor habilita os alunos, e 
permite aos professores dedicarem-se com especialidade a certas matérias, que lhes são mais 
familiares, formando, afinal, um todo harmónico, que é a pretendida habilitação do aluno; além 
disso, […] nestas escolas existe a tácita e recíproca fiscalização dos professores, convergindo 
tudo em benefício da instrução popular, fim único a que atingem as minhas propostas.” 
(Jardim, 1877: 30) 
 
 
Não se estranha assim que Luís Jardim fundamente o seu plano de difusão do 
ensino popular – subjacente estava a ideia de formar o cidadão, impondo-se, e as 
palavras pertencem-lhe, “quebrar a tutela antiga do pensamento, educar o ser 
humano respeitador da lei de Deus, da lei da consciência e da lei civil” (Jardim, 
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1877: 26)28 – no modelo organizativo da escola central, compreendido como reunião 
de escolas. Na verdade, a sua política educativa, à semelhança aliás do sucedido 
no Estado de S. Paulo em finais de Oitocentos (cf. Souza, 1998b), visará sobretudo 
os núcleos urbanos com a criação de escolas centrais, desvalorizando claramente o 
mundo rural e a escola de classe única. E é nessa ordem de ideias que propõe 
como medidas de aplicação a curto prazo a reabertura da Escola Central n.º 2, 
encerrada, lembro, em Junho de 1876 por ordem do governo, bem como a criação 
no bairro central de outro estabelecimento de ensino em tudo a este idêntico. A 
mesma proposta integrava aspectos muito interessantes, ao definir, por exemplo, 
uma escala ascendente na promoção do professorado – no topo, e sem causar 
qualquer surpresa, estariam os docentes das escolas centrais, preferentemente 
habilitados com o curso normal. Mais, a esses professores pagos pelo orçamento 
municipal – algo que já sucedia desde 1875 na Escola Central n.º 1 –, Jardim (1877: 
34) abria a possibilidade, mediante aprovação governativa, de serem equiparados 
aos colegas do ensino público “relativamente ao aumento do terço e aposentação”. 
Nota de igual modo saliente era dada pela criação da repartição da instrução 
municipal e do lugar de inspector da instrução. Em síntese, a primeira proposta 
previa, no imediato, a existência de uma escola central em cada bairro 
administrativo da capital, com um corpo docente, adianto agora, constituído por 
quatro elementos, dele fazendo obrigatoriamente parte uma professora responsável 
pela classe preliminar. Outros dois elementos prestariam serviço nas três escolas 
centrais em dias alternados, leccionando ginástica e instruindo os alunos nos 
exercícios militares, em coerência pois com o pensamento do reformador. 
Mas o plano maior de Luís Jardim (1877: 37), ousado como reconhecia e 
formalizado numa segunda proposta, era estabelecer um “sistema completo de 18 
escolas centrais, em 9 edifícios expressamente construídos para esse fim”; no 
fundo, e indistintamente, cada um dos três bairros administrativos ficaria dotado de 
seis escolas, simultaneamente masculinas e femininas29. Considerando o número 
                                                 
28
 Noto que Jardim associa o ensino primário à formação moral e cívica do cidadão, sem contudo, e 
ao contrário da doutrina republicana, deixar de invocar a ideia de Deus. Cf., sobre o assunto, 
Catroga (2000).     
29
 Ao definir idêntico número de escolas, Luís Jardim não tem efectivamente em conta os dados da 
população de facto nos três bairros de Lisboa por si mobilizados em várias ocasiões, como fiz 
questão de referir. De outra parte, não se percebe muito bem a razão dos nove edifícios escolares 
equitativamente distribuídos pelos bairros, uma vez que já existia o da rua da Inveja, lembro, 
inaugurado em 1875 e que constituía referência essencial para Jardim.      




de edifícios a erigir, isso pressupunha um regime de funcionamento em dupla 
sessão (manhã e tarde) de forma a atender separadamente os sexos. Ficava assim 
expressa a importância do edifício escolar ad hoc, prevendo o autor modalidades de 
financiamento das escolas a construir, designadamente alienação de património 
municipal e contracção de um empréstimo, não excluindo a hipótese, curiosa na 
época, de adjudicar as obras a uma empresa estrangeira. Ora, todo este projecto 
reformador marginaliza a escola unitária, nem uma única vez mencionada nas 
propostas do vereador. Mas tal omissão não surpreende face ao entendimento de 
escola central enquanto reunião de várias escolas paroquiais30. 
Apesar de bem recebida pelos seus pares da vereação, a iniciativa de Luís 
Jardim não teve boa fortuna. Determinante terá sido a ausência de condições 
financeiras para a reforma ser executada. De facto, a escola central, organização 
mais complexa do que a escola de classe única, implicava obviamente custos mais 
elevados (edifícios, pessoal docente e auxiliar, mobiliário…), e isto não obstante 
responder com eficácia ao desígnio de escolarizar um elevado número de crianças. 
Note o leitor que a despesa estimada com a criação e a manutenção da rede de 
dezoito escolas centrais, segundo os dados do relatório de Jardim (1877) que tenho 
vindo a citar, ascendia a trinta mil réis (valor calculado para o primeiro ano de 
execução)31. Todavia, outras razões devem ser apontadas. Entre elas, a 
inexistência, em 1877, de um enquadramento legal que permitisse as corporações 
locais abraçar uma gestão descentralizada do ensino primário; situação pouco 
depois alterada com as Leis de Maio de 1878 (Reforma de Rodrigues Sampaio e 
Código Administrativo). Mas a verdade é que o desenlace não poderia ter sido 
outro, do novo elenco camarário que tomou posse em Janeiro desse último ano não 
fazia parte Luís Jardim. 
Independentemente do referido destino, e sobretudo para o que aqui procuro, 
interessa salientar o facto de o reformador conceber a possibilidade de uma prática 
pedagógica moderna, bem assim como a racionalização do ensino associada à 
                                                 
30
 Poucos anos mais tarde, precisamente em 1880, num Projecto de lei sobre a reforma da 
instrucção primária em Portugal e seus domínios…, apresentado na Câmara dos Deputados, Luís 
Jardim dará maior esteio a essa ideia ao propor, sintetize-se, a seguinte organização escolar: 
escolas paroquiais (uma masculina e outra feminina em cada paróquia) divididas em urbanas e 
rurais e destinadas ao ensino elementar; escolas centrais para as capitais de distrito, nas quais seria 
ministrado o ensino complementar e profissional (cf. Jardim, 1880).     
31
 Para se avaliar este valor, compare-se com o que a Câmara despendia com a instrução no ano de 
1875-1876, 8718$800 réis (cf. Jardim, 1877). 
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ascensão de profissionais especializados32. Luís Jardim interpreta, aliás, de maneira 
muito clara a transição para o novo modelo de organização escolar, ao fixar uma 
ideia aperfeiçoada nos anos de 1880; a ideia do potencial da departamentalização 
para a pluralização de situações educativas na escola popular, algo que passava 
pela existência de docentes com perfil de especialistas, responsáveis por leccionar 
disciplinas como a ginástica, o desenho, o canto coral…, a par, obviamente, de 
professores com perfil de generalistas.   
Depois desta tentativa de reforma, e até à passagem da gestão do ensino 
primário para os municípios no dia 1 de Julho de 1881, data em que efectivamente 
começa a ser executada a Lei de 2/5/187833, a Câmara de Lisboa mantém uma 
atitude de prudência e reserva (não de inércia, todavia). Compreensível. Estava-se, 
no sugestivo dizer de Teófilo Ferreira (1883: 135), “num verdadeiro período de 
suspensão, e quaisquer trabalhos empreendidos, e mesmo realizados, poderiam 
em pouco tempo ser inutilizados por alguma disposição regulamentar”. Contudo, o 
debate educativo não deixa de se intensificar, e o tópico mais sensível, pleno de 
implicações no período de descentralização, é sem sombra de dúvida o da 
nomeação dos professores. Duas vias se apresentam: por um lado, a livre escolha 
pelo vereador do pelouro da instrução, o mesmo é dizer, marginalizando a letra da 
Lei de 2/5/1878 e abrindo evidentemente caminho à nomeação de confiança política 
ou de outra natureza; por outro, e nos termos do citado texto normativo, a proposta 
da junta escolar precedida de concurso documental, sendo dada preferência, em 
caso de igualdade de circunstâncias, aos candidatos habilitados com o curso 
normal. Um debate estruturante, que colocará em campos opostos personalidades 






                                                 
32
 Em Janeiro de 1883, antecipo a propósito, a percentagem de docentes do sexo masculino 
habilitados com o curso normal que leccionavam nas escolas públicas do concelho de Lisboa 
situava-se nos 65%! (cf. Anexo 2).  
33
 Só em 1 de Julho de 1880 é nomeada pelo ministro do Reino a comissão encarregue de elaborar 
os regulamentos e os programas destinados à execução da lei de 2/5/1878, entretanto modificada e 
acrescentada pela Lei de 11/6/1880. O regulamento para a execução das duas leis foi publicado em 
28/7/1881. 




5.1.2. A INTENSIFICAÇAO DO DEBATE EDUCATIVO NO REGRESSO DE ELIAS GARCIA AO PELOURO 
DA INSTRUÇÃO (1878-1881) 
 
 
Consideremos, entretanto, um facto da maior relevância – a publicação do Código 
Administrativo de 1878. Trata-se, impõe-se dizê-lo, de um texto sabiamente 
mobilizado pelos responsáveis do pelouro da instrução do município de Lisboa 
durante os anos de 1880, a ponto de constituir instrumento de legitimação das 
escolas centrais. Na verdade, e apesar da Lei de 2/5/1878, no seu artigo 20.º, 
prever a existência de escolas com três ou quatro docentes (embora sujeitas a 
autorização do governo), bem assim como a Lei de 18/7/1885 (Reforma 
administrativa do município de Lisboa), a Câmara, na assunção de uma vontade 
local, justificará, em regra e quando solicitada, a criação desses estabelecimentos 
de ensino ao abrigo do referido Código (artigo 103.º, n.º 4)34, prescindindo pois da 
permissão do poder central. 
Deve, aliás, ser salientado que o sucesso do projecto republicano de educação 
popular para a cidade de Lisboa, no decénio de 1880, muito ficará a dever a esse 
tipo de prática, as vereações ultrapassarem por vezes as suas competências – 
“excesso de zelo” desculpável, na avaliação de um observador atento como 
Bernardino Machado (1890: 49).  
E se convém reconhecer que a implantação dessa lógica no pelouro da 
instrução ganha corpo no triénio correspondente ao segundo mandato de Elias 
Garcia (1878-1881), não menos importante será identificar outros sentidos 
programáticos do mesmo. Decisivo para essa compreensão é o debate que o novo 
modelo de organização escolar gera no período histórico em causa – multiplicam-se 
então as diferenças, com a proximidade da passagem da gestão do ensino primário 
para o município –, tanto por razões associadas ao funcionamento das escolas 
                                                 
34
 O articulado em causa definia como competência das câmaras a criação de estabelecimentos 
municipais de beneficência, instrução e educação (cf. Código Administrativo aprovado por carta de 
lei de 6 de Maio de 1878). Também esta matéria, a da justificação legal das escolas centrais, oporá 
Elias Garcia e Teófilo Ferreira; o último, mais afecto ao cumprimento das leis especiais de instrução 
pública, nomeadamente a de 2/5/1878, afasta-se, e as palavras são suas, de uma “descentralização 
que comece por desprezar as normas” (Archivo Municipal de Lisboa, sessão de 24/10/1881: 559). 
Na prática, constatá-lo-emos, nem sempre se manterá fiel a essa doutrina. Do primeiro vereador dirá 
Ferreira Deusdado: “Elias Garcia procurava sempre na hábil interpretação das disposições legais e 
regulamentares, dimanadas do poder central, difundir a escola e desenvolver a semente 
democrática.” (Revista de Educação e Ensino, n.º 5, Maio de 1891: 231) 
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(necessidade de mais docentes, de material didáctico para o ensino das novas 
disciplinas…) quanto de índole mental.  
Comecemos pelo último aspecto. Um dos problemas suscitados pela escola 
central ou graduada, antes inexistente, tem que ver com o relacionamento 
profissional e pessoal entre professores, assim como entre o corpo docente e o 
director. Tudo, claro, a pressupor significativas mudanças conceptuais. Por 
exemplo, compreenderá o leitor com facilidade o desafio que constituía na época 
reunir no mesmo espaço físico professores de ambos os sexos? É um debate que 
se estabelece em 1878, quando pela primeira vez uma professora habilitada com o 
curso normal solicita colocação na Escola Central n.º 1 (cf. Ferreira, 1883). 
Tratando-se de uma escola masculina cria-se assim a possibilidade, expressamente 
desejada e fundamentada por Luís Jardim no ano precedente, de coexistirem na 
mesma escola professores de ambos os sexos. A matéria, apresentada por Elias 
Garcia na sessão da Câmara de 23 de Setembro, e contando à partida com o seu 
voto favorável, é recebida sem qualquer contestação, sendo assim dado provimento 
ao pedido de Rosa Cândida (cf. Ferreira, 1883). Mas motiva interessantes 
comentários da parte do vereador da instrução, assim como de Teófilo Ferreira, 
numa linha, dir-se-ia, convergente. Um e outro, por exemplo, crêem ser pouco 
prudente ensaiar a coeducação – tema que justificadamente emerge –, não 
obstante concordarem em tese com o princípio. Por outro lado, desenvolvem 
argumentos semelhantes no que concerne à justificação da hierarquização sexista 
nas escolas centrais, cuja regra, recordo, consistia em atribuir as primeiras classes 
a mulheres; a questão gira em torno da natureza feminina, que na opinião de ambos 
estava especialmente adequada à educação das crianças mais jovens. Esta 
ideologia estará, de resto, na origem do Jardim-de-Infância Froëbel, inaugurado 
pelo município em 188235. De qualquer forma, Teófilo Ferreira em data posterior ao 
debate, 1883, quando escreve e publica o relatório que tenho vindo a seguir36, 
reconsidera o assunto aduzindo-lhe um novo tópico – a autoridade disciplinar. É 
ainda o problema da relação entre a idade e a classe da escola, na verdade 
bastante incerta, que se encontra subjacente. Escutemo-lo: 
                                                 
35
 É nesse momento histórico que, pela primeira vez, surge a intenção de anexar jardins-de-infância 
às escolas centrais (cf. Gomes, 1986).    
36
 Convém notar que a fonte em causa dá alguma garantia de isenção, uma vez que Teófilo Ferreira 
cita muitas passagens do Archivo Municipal de Lisboa, periódico que transcreve as actas das 
sessões da Câmara. 




“Confiar a direcção de qualquer classe nas nossas escolas do sexo masculino a uma senhora, 
nas actuais condições, e especialmente sendo estas frequentadas por alunos entre os 10 e os 




Em posições divergentes estiveram, todavia, Elias Garcia e Teófilo Ferreira em 
outras matérias, de modo muito especial quanto à nomeação dos professores, 
assunto referido anteriormente e do qual falarei no final desta secção. Cabe, 
entretanto, referir outra dissonância entre os dois vereadores, relacionada com a 
atribuição de subsídios às escolas particulares, se preferirmos a linguagem da 
época, livres. Em síntese, Elias Garcia concebe a expansão da rede escolar no 
concelho de Lisboa – deve salientar-se ser ele, como de resto o seu oponente, um 
incondicional adepto da escola central – não desprezando o ensino privado; propõe 
mesmo, e já existiam antecedentes, a concessão de subsídios municipais para esse 
fim (cf. Ferreira, 1883). Esta posição é perfeitamente coerente com o ideário 
republicano, que rejeitava o monopólio estatal (cf. Catroga, 2000). Tese 
diametralmente oposta sustenta Teófilo Ferreira – estávamos em Março de 1879 –, 
não tanto pelo princípio em si37, mas muito mais por julgar inconsequente subsidiar, 
na prática, professores cujas habilitações se desconheciam (cf. Ferreira, 1883). 
Move-o a ideia (menos percebida pelos demais vereadores) de que a modernização 
passava obrigatoriamente pela divulgação de teorias e de conhecimentos 
pedagógicos, ou não fosse ele, desde 1873, o director da Escola Normal; isto 
pressupunha uma diferença substancial, a de que na avaliação à posteriori o 
“exercício do ensino nas escolas paroquiais e centrais não podia bem equiparar-se, 
visto que diversa tinha sido a educação dos funcionários de umas e de outras 
escolas” (Ferreira, 1883: 333).  
E entramos assim, corria ainda o ano de 1879, na questão mais sensível do 
segundo mandato de Elias Garcia – a nomeação dos docentes. O problema, se 
bem que distinto, não era dissociável do da própria organização do pelouro, cuja 
secretaria, recordo, fora extinta pelo governo em 1876, tal como os lugares de 
                                                 
37
 Luís Viana, no apontamento biográfico que redigiu para o Dicionário de Educadores Portugueses, 
destacou em Teófilo Ferreira a “coerente paixão pelos aspectos educativos e pela situação do 
professorado primário, independentemente da cor e do hibridismo político dos governos da altura” 
(Nóvoa, 2003: 333).  
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provedor e de secretário. Mas, neste caso, havia absoluto consenso entre Elias 
Garcia e Teófilo Ferreira, ou seja, tais funcionários deveriam ser pessoas de 
confiança do vereador da instrução, prescindo-se pois de concurso (cf. Ferreira, 
1883)38. Interpretação diferente suscitava a escolha dos professores, com duas 
soluções, como se disse, a serem no essencial equacionadas. Precisemo-las: por 
um lado, afigurava-se óbvio nomeá-los sem concurso documental, contornando na 
prática o artigo 30.º da Lei de 2/5/1878, posição frontalmente assumida pelo 
responsável do pelouro39; por outro, sustentava-se a necessidade do concurso – e 
não apenas documental, mas público – como forma de “aquilatar o mérito relativo 
de cada um dos indivíduos que se apresentassem para exercer o professorado”. Tal 
era a convicção de Teófilo Ferreira (1883: 123).  
O que me interessa desde logo notar é que o caminho seguido – por via de 
regra, no caso das escolas centrais, a nomeação sem concurso – dará os melhores 
resultados nos anos de 1880, permitindo conciliar a expansão do ensino com 
aspectos de natureza qualitativa, ou seja, sem nunca perder de vista a criação de 
escolas modelares. Este objectivo era algo indissociável, sabemo-lo bem, da 
existência de um corpo homogéneo de professores. Esse nexo começa para o 
historiador a desenhar-se no final do ano de 1881, portanto, já em período de 
gestão descentralizada (a transferência de competências, recordo, acontecera no 
dia 1 de Julho), quando o município desaloja duas dezenas de professores das 
escolas paroquiais com o intuito de os colocar nas centrais, entretanto criadas (cf. 
Ferreira, 1883)40. E, conquanto não tenha havido unanimidade em torno desse 
procedimento, é a sua institucionalização que, em primeira instância, tornará mais 
relevante a acção educativa do pelouro ao longo da década de 188041. Esta ideia, 
                                                 
38
 O pelouro da instrução é de facto reorganizado nesse ano de 1879, regressando João José de 
Sousa Teles ao lugar de provedor (que mantém aliás até ao final do período de descentralização, 
1890, portanto). O ano de 1879 é também marcado pela reabertura da Escola Central n.º 2 e pelo 
início dos primeiros cursos nocturnos nas escolas centrais (cf. Ferreira, 1883).   
39
 Contextualize-se que, para além de autorizar a criação de estabelecimentos de ensino, o Código 
Administrativo de 1878, no n.º 9 do seu artigo 103.º, definia ser competência camarária nomear os 
professores cujos vencimentos, na totalidade ou em grande parte estivessem a cargo do erário 
municipal (cf. Código Administrativo aprovado por carta de lei de 6 de Maio de 1878). Nesse texto 
legal se firmava a posição de Elias Garcia.  
40
 Devo salientar, por agora sem pormenores, que em Dezembro de 1881 existiam já onze escolas 
centrais no concelho de Lisboa.    
41
 Julgo desde logo oportuno afirmar que essa acção, à semelhança do sucedido entre 1873 e 1881, 
período indiscutivelmente marcado pela figura tutelar de Elias Garcia, muito ficará a dever à 
militância dos republicanos e dos maçons a favor da escola popular, mas, em bom rigor histórico, 
não lhes pode ser atribuída em exclusivo. O paradigma é bem a intervenção de Teófilo Ferreira à 




que gostaria de ver clarificada no espírito do meu leitor (e presente para a leitura do 
próximo ponto), emerge com particular evidência num ofício que Teófilo Ferreira na 
qualidade de vereador da instrução dirigiu ao presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa, em 14/12/1882. O longo texto emite, no fundo, uma opinião desfavorável em 
relação ao procedimento do inspector da 1.ª circunscrição escolar Simões Raposo, 
e muito justamente por este ter contestado a nomeação sem concurso documental 
da professora Matilde Bachelay Mira (transferida da escola paroquial da freguesia 
de Santa Catarina para a Central n.º 12)42. Teófilo Ferreira começa por frisar que 
mais não fizera do que “seguir praxes […] assentes no pelouro” (AHCML, Ofícios 
Expedidos, B025/01, ofício de 14/12/1882: documento s. p.), para logo orientar o 
seu discurso num registo muito crítico e menos comedido:  
 
“Provavelmente o Sr. Inspector desejava e quereria que continuassem por aí esses antros 
asquerosos e imundos denominados escolas paroquiais. Fizemos-lhe a vontade, se não no 
todo, pelo menos em parte, conservando ainda algumas que temos cuidadosamente guardado 
como padrões eternos de vergonha e aviltamento.” (AHCML, Ofícios Expedidos, B025/01, 
ofício de 14/12/1882: documento s. p.)   
 
 
E se é certo que as citadas palavras traduzem um aspecto contraditório do 
pensamento de Teófilo Ferreira – falo, claro, da nomeação dos docentes43 –, não 
menos verdadeiro será ver nelas a expressão de uma vontade de autonomia na 
condução das políticas educativas; vontade essa que tem, obviamente, como fulcro 
o novo modelo de organização escolar (o único capaz de atender um elevado 
número de alunos). Mas não é só possibilidade de universalizar o ensino primário 
que nesse momento se vislumbra. Na verdade, e com a institucionalização do 
princípio da livre nomeação (chamemos-lhe assim), cria-se também a oportunidade 
                                                                                                                               
frente do pelouro da instrução (1882-1883), não explicável na verdade por tal militância, ainda que 
no seu mandato uma personalidade como o republicano e maçónico Feio Terenas tenha importante 
protagonismo, designadamente enquanto bibliotecário-geral do município.          
42
 De acordo com o artigo 73.º, e é esse o sentido da argumentação do inspector, nenhuma escola 
em exercício poderia ser suprimida, algo que acabava na prática por suceder com o desalojamento 
dos professores das escolas paroquiais.  
43
 A este propósito, escutemos o que Teófilo Ferreira afirmara em sessão da Câmara de 24/10/1881: 
“Em minha opinião […] a câmara não pode autorizar a nomeação de novos professores sem 
concurso, e se o fizer pode compelir os magistrados que interferem na execução das novas leis de 
instrução primária a fazer-lhe interpretar convenientemente o que é de si claro e óbvio; porque os 
maus exemplos sendo contagiosos, podem comunicar-se a outras municipalidades e em pouco 
tempo tudo seria anarquia e desordem.” (Archivo Municipal de Lisboa, sessão de 24/10/1881: 557) 
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de recrutar um corpo especializado de professores. A este respeito, a intervenção 
que Teófilo Ferreira profere na Câmara dos Deputados, no mês de Junho de 1890, 
quando se sente já o regresso às políticas de centralização, é suficiente para nos 
levar a antecipar as mudanças que tiveram lugar durante o período de gestão 
descentralizada. Na tribuna, o ex-vereador confessa então ter chamado da 
“província alguns dos mais hábeis e distintos professores, que conhecia muito bem, 










Num estudo recentemente publicado, Áurea Adão e Maria Neves Gonçalves (2007) 
sublinharam no texto da Reforma de Rodrigues Sampaio os seguintes princípios 
descentralizadores: i) constituir prerrogativa das câmaras municipais nomear os 
professores e ajudantes; ii) ser encargo municipal obrigatório o pagamento dos 
vencimentos desses funcionários; iii) competir às câmaras elaborar um plano geral 
provisório das escolas, indicando a sua distribuição concelhia. 
É certo que a letra da Lei de 2/5/1878 concede amplas faculdades às 
corporações administrativas – e estamos ainda longe de conhecer o verdadeiro 
impacto da proposta reformadora de Rodrigues Sampaio44 –, mas cria também, pela 
primeira vez em Portugal, um serviço permanente de inspecção escolar. A definição 
da sua missão ficaria apenas clarificada no Regulamento de 28/7/188145, 
assumindo-se então que o inspector era um delegado do governo. 
                                                 
44
 Volto a referir os estudos de Luzia Banheiro (2002) e de José Sottomaior Faria (1998), pela 
importância que revestem para o conhecimento da experiência reformadora de Rodrigues Sampaio.   
45
 Essa missão, muito abrangente, passava por observar a execução das leis e dos regulamentos em 
tudo o concernente ao ensino primário, sendo atribuídas aos inspectores várias competências 
específicas, a saber: visitar as escolas públicas e privadas; elaborar a estatística da instrução 
primária; dar parecer sobre os planos de construção dos edifícios escolares; presidir aos exames de 
habilitação para o magistério primário; presidir às conferências pedagógicas; presidir aos exames 
dos alunos das escolas elementares e complementares (cf. Regulamento de 28/7/1881). 
    




Penso estar fora de cogitação compor uma imagem da experiência 
descentralizadora levada a cabo nos anos de 1880 que não tenha em conta essa 
dualidade (dela, por certo, se apercebeu já o leitor): de um lado, a manifestação da 
vida local; de outro, a acção reguladora do Estado.  
Dito isto, as páginas que se seguem têm como fim último ilustrar o processo de 
consolidação do modelo de organização escolar que ainda hoje nos é familiar – a 
escola central ou graduada. Estou a falar, convém recordá-lo, de um modelo 
globalmente definido, que acompanha o desenvolvimento da escola de massas e se 
impõe como o único possível. E não obstante ter sido estabelecido na Casa Pia de 
Lisboa no ano lectivo de 1866/1867, é todavia duas décadas mais tarde, no 
contexto educacional do município de Lisboa, que se torna paradigma para a 
totalidade do sistema. 
Perceber a institucionalização dessa nova modalidade de organização escolar 
exige, como fez notar Rosa Fátima de Souza (1998b: 279), “um quadro de análise 
que contemple, por um lado, a confrontação entre proposições políticas e as acções 
empreendidas e, por outro, as tensões permanentes entre as normas impositivas do 
Estado aliadas à produção e à circulação dos saberes pedagógicos e a apropriação 
desses modelos culturais pelos profissionais da educação”. 
Daí que do meu ponto de vista seja importante, antes mesmo de centrar a 
análise na acção educativa do município de Lisboa, reflectir sobre: i) a tentativa de 
criar uma organização pedagógica comum a todas as escolas através de um 
dispositivo de controlo externo (inspecção); ii) o papel das conferências 





5.2.1. A AFIRMAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPECÇÃO ESCOLAR 
 
 
Vejamos a forma como o director-geral de instrução pública, António Maria de 
Amorim, avalia os primeiros anos de gestão descentralizada: 
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“As leis da reforma criaram agentes e corporações com serviços de tamanha importância e 
cometeram aos distritos, municípios e paroquias obrigações por tal maneira imprescritíveis, 
que a falta do seu cumprimento transtorna completamente o movimento regular e harmónico 




Há dois aspectos centrais (e indissociáveis) a acompanhar o diagnóstico do 
director-geral de instrução pública: por um lado, a exagerada “confiança na 
administração local”; por outro, a “falta absoluta de correctivo eficaz contra as 
infracções” (Amorim, 1884: 1). Em causa, de facto, e como refere, estão uma série 
de irregularidades, com especial destaque para o atraso no pagamento de 
vencimentos47. Mas de imediato transparece no texto a ideia de que a mudança 
passava pelo reforço da inspecção no controlo externo da Reforma. E é nesse 
sentido que António Maria de Amorim sublinha a necessidade de ser transformada 
em lei a proposta apresentada ao Parlamento pelo ministro do Reino Tomás 
Ribeiro, na sessão de 3 de Abril de 1883. Tal proposta visava “reparar” os diplomas 
de 2/5/1878 e de 11/6/1880, partindo o legislador do princípio de que “quanto mais 
os corpos administrativos estão libertos do governo, mais a inspecção deve tornar-
se efectiva” (citado por Amorim, 1884: 15). Do articulado destacava-se a proibição 
de as câmaras municipais nomearem temporária ou definitivamente professores 
(Lei de 2/5/1878, artigo 30.º) sem o parecer fundamentado do inspector ou do sub-
inspector. É assim importante notar que a afirmação da inspecção se inscreve numa 
lógica de controlo do Estado sobre os professores, evidentemente associada à 
tentativa de criar uma estandardização pedagógica. Atente o leitor no próximo 
documento. 
                                                 
46
 A citação é parte integrante de um relatório assinado por António Maria de Amorim, em 28/2/1884. 
Trata-se de um documento elaborado em conformidade com a Lei de 2/5/1878, a qual determinava, 
no seu artigo 67.º, que o governo apresentasse bienalmente um relatório sobre o estado do ensino 
primário no país. O texto em causa é importante, na justa medida em que aborda com exacção todos 
os aspectos concernentes à aplicação da Reforma de Rodrigues Sampaio para o lapso de tempo 
compreendido entre Julho de 1881 e o final de 1883. A Revista de Educação e Ensino publicou-o 
alguns anos mais tarde (IV, 1889, 30-33, 55-61, 117-121, 245-247; V, 1890, 136-144, 170-175, 238-
240, 276-283). Trata-se de uma reprodução muito parcial, não traz o corpo de anexos, algo de que 
só percebi quando localizei um exemplar integral, porventura inédito, no Museu Bernardino Machado 
(“Dados para o relatório sobre Instrução Primária que o governo tem de bienalmente apresentar”). 
47
 Os elementos apresentados por António Maria de Amorim (1884) permitem concluir que, em 31 de 
Março de 1883, num universo de 292 apenas 156 câmaras tinham em dia os vencimentos dos 
professores. 





Documento XLVI – Circular enviada pelo inspector António Simões Lopes aos professores 
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                                 Fonte: IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 83, processo 9. 
 
 




O sentido do Documento XLVI é reafirmado pelas Instruções de 20/9/188248, 
que definem a forma como os inspectores e sub-inspectores deviam proceder nas 
visitas de inspecção. Para se ter uma ideia, os professores que “pela sua pouca 
proficiência ou recente prática de ensino” não apresentassem “resultados 
satisfatórios quer na organização interna da escola, horário, programas e 
escrituração, quer na escolha dos métodos de ensino, divisão das classes e 
disciplina dos alunos” seriam “aconselhados e instruídos sobre os preceitos e regras 
pedagógicas” (Instruções de 20/9/1882). É, aliás, muito significativo que o CSIP, em 
sessão de 15/10/1887, considere imperioso transferir para os inspectores o encargo 
cometido às juntas escolares da graduação dos candidatos ao magistério primário. 
A justificação então apontada é a de “serem estes funcionários pouco dominados 
pelas influências locais, [garantia de que] no desempenho destas atribuições 
deverão proceder com desassombro e inteireza” (Relatorio do Conselho Superior de 
Instrucção Publica, sessão de 15/10/1887, 1887: 17). 
É difícil saber até que ponto o primeiro corpo de inspectores e de sub-
inspectores contribuiu para a uniformização da “paisagem pedagógica”. Porém, 
segundo nos informa António Maria de Amorim (1884), no decurso do ano lectivo de 










                                                 
48
 Publicadas no Diário do Governo, n.º 214, de 22/9/1882. 
49
 Em 30 de Junho de 1883 existiam 3513 escolas primárias oficiais no país (cf. Amorim, 1884). 
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Documento XLVII – Corpo de inspectores e de sub-inspectores (20/10/1883). 
 
Fonte: Amorim (1884). 
 
Legenda: * professor do ensino primário; ** bacharel; *** professor de história e 
retórica; **** padre 
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Apesar dessa dinâmica da inspecção50, a verdade é que os relatórios dos 
inspectores – procedimento administrativo a que anualmente estavam obrigados 
(Regulamento de 28/7/1881, artigo 217.º) – são elucidativos quanto à dificuldade 
em reconfigurar o quotidiano escolar. Por exemplo, Augusto Francisco Correia de 
Sampaio, inspector da 8.ª circunscrição, sublinha a “improficuidade dos métodos, 
modos e processos geralmente adoptados na transmissão dos conhecimentos aos 
alunos” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 3, 15/10/1890: documento s. 
p.). Nota depois, nesse mesmo informe relativo ao ano de 1889-1890, o 
incumprimento do programa oficial do ensino complementar, a utilização, por via de 
regra, do método de soletração antiga no ensino da leitura, bem assim o apelo 
excessivo à memória das crianças, citando a propósito Condillac – “‘Quem só de cor 
sabe seja o que for, nada sabe inteiramente’” (IAN/TT, Ministério da Instrução 
Pública, maço 3, 15/10/1890: documento s. p.). 
Não surpreende, por isso, que nos citados relatórios (e noutros documentos 
expedidos pelo serviço de inspecção) figure como parte essencial a formação 
pedagógica do professorado51. É exactamente a essa luz que o inspector da 
circunscrição escolar de Évora, Domingos de Carvalho de Brito Quiroga, discorda 
que o diploma de qualquer curso de instrução superior ou secundária constitua 
habilitação suficiente para o magistério primário, incluindo o grau complementar (Lei 
de 2/5/1878, artigo 65.º). A opinião é expressa em ofício circular dirigido ao director-
geral de instrução pública, não se eximindo de interpelar o seu superior hierárquico 
nos seguintes termos: “com tal disposição onde ficou esse estudo tão recomendado 
da pedagogia? Em que fundam a necessidade das escolas normais, se qualquer 
instituto secundário habilita professores para o maior grau de ensino?” (IAN/TT, 
Ministério da Instrução Pública, Cx. 83, processo 5, 16/11/1881: documento s. p.). 
                                                 
50
 Parece-me importante informar que os inspectores não podiam permanecer mais de três anos na 
mesma circunscrição escolar (Lei de 2/5/1878, artigo 53.º). Simões Raposo, por exemplo, foi 
inspector das circunscrições de Lisboa, Porto e Ponta Delgada. Os processos de transferência 
tornam clara a lógica desse procedimento: “levar a todas as circunscrições e círculos os bons e os 
maus funcionários da inspecção” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 72, processo 10: 
documento s. p.). 
51
 Devo ainda apontar que os relatórios dão particular atenção às condições materiais da escola. A 
este respeito, escutemos novamente Augusto Francisco Correia de Sampaio: “Como os edifícios 
escolares, as más condições da respectiva mobília justificam o desamor que as crianças mostram 
pela escola, onde lhes falta a comodidade e o conforto, que suavizam o ensino e vencem, até certo 
ponto, as agruras que lhe são inerentes.” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 3, 
15/10/1890: documento s. p.) 
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O que está sobretudo em causa, convém novamente frisá-lo, é a tentativa de 
criar uma organização pedagógica comum a todas as escolas. Nesse ponto insiste 
o sub-inspector do círculo escolar de Arganil (Coimbra), Bento José da Costa. De 
facto, em circular expedida em 27/10/1881 aos professores da 3.ª circunscrição, 
solicita-lhes que elaborem (e remetam à inspecção com a maior brevidade possível) 
o “quadro das disciplinas a ensinar […] com o respectivo programa” (IAN/TT, 
Ministério da Instrução Pública, Cx. 83, processo 9: documento s. p.). A única 
resposta que localizei, em rigor uma exposição assinada por um grupo de seis 
professores do concelho de Penacova, evidencia bem as dificuldades emergentes 
da imposição de novas práticas: 
 
“O programa seguido nas respectivas escolas é o de 1871, fazendo cada um as modificações 
exigidas pelas circunstâncias locais; mas entendem que devem elaborar de comum acordo um 
programa uniforme para o concelho na ocasião em que a câmara estabeleça o horário, para a 
organização de cujo serviço os abaixo assinados vão pedir à câmara a sua assistência.” 
(IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 83, processo 9, 10/11/1881: documento s. p.). 
 
 
É certo que a imagem de falta de uniformidade na organização pedagógica da 
escola primária persiste ao longo da década de 1880. Porém, importa reconhecer 
alguns sinais de mudança. Com efeito, é nesse período histórico que se assiste, em 
espaços institucionais próprios – as conferências pedagógicas –, à elaboração de 
um conjunto de instrumentos reguladores da actividade docente (sobre a definição 
dos saberes a ensinar, a organização do tempo escolar, o modo de classificar os 




5.2.2. AS CONFERÊNCIAS PEDAGÓGICAS 
 
 
Na primeira avaliação oficial da Reforma de 1878, citada em páginas anteriores, 
António Maria de Amorim (1884: 11) reconhecia que pouco se havia evoluído na 
“parte técnica do ensino” (leia-se organização pedagógica). Todavia, expressava 




uma opinião muito positiva relativamente aos resultados das conferências 
pedagógicas, dando testemunho do interesse dos professores pela “nova 
instituição” (Amorim, 1884: 8). 
De resto, até meados da década de 1880, período de apogeu das 
conferências52, a generalidade dos autores manifesta idêntico ponto de vista (cf., 
por exemplo, Botto, 1885; Costa, 1885; Raposo, 1884, 1885). Divergência de fundo 
somente pela mão de Francisco Adolfo Coelho. Com efeito, entende o pedagogo 
que as conferências “só podem ser úteis quando no meio delas se acharem alguns 
professores que […] se tenham elevado acima da rotina, chegando a conhecer de 
perto as ideias pedagógicas modernas” (Coelho, 1883: s. p.). Assim, bastar-lhe-ia 
ter uma ideia da “educação dos professores primários do país” – e, segundo crê, a 
grande maioria nunca em sua vida lera qualquer obra de pedagogia –, para “julgar 
de um modo geral as conferências” (Coelho, 1883: s. p.). O “problema”, contudo, 
seria contornado se a “ciência pedagógica se achasse incarnada nos presidentes 
das conferências”, algo de que seriamente duvida (Coelho, 1883: s. p.).  
Os relatórios elaborados nessas assembleias de professores – anualmente 
realizadas na sede dos círculos escolares e, regra geral, presididas por um sub-
inspector53 – ajudam a precisar as afirmações de Adolfo Coelho. Em rigor, cumpre 
dizer que o debate primou algumas vezes pela qualidade, designadamente nas 
conferências presididas e orientadas por figuras de indiscutível competência a 
respeito de questões pedagógicas. O paradigma pode bem ser a intervenção de 
Simões Raposo nas conferências que tiveram lugar em Lisboa no ano de 1883, 
singularmente traduzida no relatório que dirigiu e publicou (cf. Raposo, 1884). 
Por outro lado, e faço agora jus à análise de Adolfo Coelho (1883), as 
conferências não se limitaram ao objecto para o qual haviam sido criadas: o 
“aperfeiçoamento dos métodos, modos e processos de ensino; a organização 
material e disciplinar das escolas; a estatística e todos os assuntos que especial e 
directamente disserem respeito ao desenvolvimento da instrução popular” (Decreto 
de 28/7/1881, artigo 236.º). De facto, a informação que compulsei é suficiente para 
identificar uma série de temas concernentes à organização de programas e de 
                                                 
52
 No ano de 1882 realizaram-se apenas conferências pedagógicas no Funchal e em Ponta Delgada 
(cf. Amorim, 1884). Porém, entre 1883 e 1886 tais encontros conheceram franco desenvolvimento, 
sendo extintos em 1888 (cf. Matos, 1907).   
53
 É o seguinte o enquadramento normativo das conferências pedagógicas: Lei de 2/5/1878, artigo 
59.º; Lei de 11/7/1881, artigo 9.º; Decreto de 28/7/1881, título V, artigos 236.º a 248.º. 
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horários, aos edifícios escolares, à adopção de compêndios, ao ensino intuitivo, à 
educação moral, às escolas centrais… e algumas questões ligadas à luta 
associativa dos professores (cf. Anexo 3); acabariam por ser estas últimas questões 
que estiveram na origem da extinção dessas assembleias (cf. Nóvoa, 1987, 2003). 
Mais, a generalização que tiveram superou certamente as melhores 
expectativas do legislador. 
 
Documento XLVIII – Mapa dos professores e professoras do ensino oficial que 
assistiram às conferências pedagógicas em 1883 (continente). 
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O Documento XLVIII revela a predominância da presença masculina nas 
conferências de 1883, expectável se tivermos em conta que no ano lectivo de 1884-
1885 existiam 2311 docentes do sexo masculino a leccionar nas escolas oficiais do 
continente (cf. Annuario Estatistico de Portugal, 1885). Os números da participação 
feminina também não surpreendem, uma vez que as conferências tinham carácter 
facultativo para as professoras; a excepção foi o 1.º círculo escolar da 1.ª 
circunscrição (cuja sede é o concelho de Lisboa). Neste caso terá sido determinante 
a nítida feminização do corpo docente da capital – em Janeiro de 1883, recordo, a 
percentagem de mulheres era de 63,2 %. A própria existência na sede do círculo 
escolar de docentes mais qualificadas favoreceu, decerto, o aumento da 
participação. Em 1885, por exemplo, assistiram às conferências pedagógicas de 
Lisboa 58 professoras, num universo total de 100 conferentes (cf. AHCML, Actas 
Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 1885)54. 
Mas os objectivos deste capítulo obrigam a olhar mais de perto outras 
questões. Entre elas, o papel das conferências pedagógicas no desenvolvimento de 
um saber sobre a prática docente. Também julgo relevante perceber as mudanças 
discursivas produzidas pela natureza urbana do novo modelo de organização 
escolar. Falo, obviamente, da escola central ou graduada.  
Para abordar a primeira questão, principiemos por seguir as conferências 
realizadas em Ponta Delgada no ano de 1887. As conclusões apresentadas a 
respeito dos programas de ensino elucidam-nos bem até que ponto tais 
assembleias foram importantes na configuração de um saber pedagógico e na 
definição de um campo profissional. Com efeito, os programas são então 
considerados pelo relator da comissão encarregue de estudar o assunto, Luís 
António de Medeiros, de “grande utilidade”, servindo em seu entender de “farol para 
[os professores] se guiarem pelo caminho certo e seguro” (IAN/TT, Ministério da 
Instrução Pública, Cx. 60, processo 14: documento s. p.). E é nesse sentido que 
                                                 
54
 É notória em algumas conferências pedagógicas a luta das professoras por uma representação a 
par da dos seus colegas do sexo masculino. É paradigmática, a esse respeito, a sessão de 
10/10/1884 das conferências de Lagos. Escutemos uma passagem da respectiva acta: “A professora 
Bastos Serpa disse que não reprovava o programa [das conferências de 1885], mas que observava 
não se terem nomeado professoras […] para fazerem parte daquela comissão, achando que os 
professores […] não estão perfeitamente à altura de avaliar as necessidades da escola feminina.” 
(IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 154: documento s. p.) 
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divulga aos seus pares a “distribuição das lições de cada disciplina do programa 
oficial para as três classes” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 60, 
processo 14: documento s. p.) – que mais não era do que uma pauta reguladora da 
actividade docente. Atente o leitor no próximo documento. 
 
Documento XLIX – Trecho do “programa de escrita” aprovado nas 
conferências pedagógicas de Ponta Delgada (1887). 
                 
 
 
                         Fonte: IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, Cx. 60, processo 14. 




É seguro que muitos documentos aprovados nas conferências pedagógicas 
foram depois seguidos pelos professores no seu quotidiano profissional55. Mas 
também é verdade que desde cedo se questionou o alcance e a legitimidade das 
deliberações tomadas nessas assembleias. Em 1884, por exemplo, num relatório 
enviado às conferências de Faro56, a professora Maria Bárbara de Andrade sugere 
que a assembleia se dedique apenas a “marcar os limites deste ensino [da 
aritmética] para as diferentes classes, visto que o programa do governo o não faz” 
(IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 154: documento s. p.)57. Não se 
exime, no entanto, de lembrar os participantes de que se a “conferência pedagógica 
quisesse aconselhar a adopção de programas seus”, então deveria também 
“aconselhar os professores para que solicitassem autorização para porem de parte 
os do governo, cuja adopção é obrigatória” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, 
maço 154: documento s. p.)58. 
A par dos programas, um outro instrumento decisivo para a uniformização do 
ensino foi o horário escolar – importante linha de orientação temática nas 
conferências da década de 1880. Os próprios docentes sentem a necessidade de 
regular a distribuição do tempo escolar, conforme expressam nas conferências 
realizadas em Lisboa no ano de 1883: “se continuássemos com o sistema actual 
                                                 
55
 Cf., por exemplo, as actas das conferências pedagógicas de Vila Real, 1886 (IAN/TT, Ministério da 
Instrução Pública, maço 29). A questão que fica em aberto é a de saber se a adopção de pautas 
reguladoras (programas, horários…) trouxe mudanças significativas nas rotineiras práticas docentes. 
Importa todavia lembrar, na linha da argumentação de David Tyack e Larry Cuban (1995), que a 
aplicação de princípios da organização científica do trabalho à instituição escolar – e é disso, no 
fundo, que estamos a falar –, não se processa nem linearmente, nem com celeridade. Por outras 
palavras, é grande a inércia dos sistemas de ensino.  
56
 Se optassem por não estar presentes nas conferências, as professoras eram obrigadas a enviar 
um relatório acerca dos pontos em discussão (Regulamento de 28/7/1881, artigo 244.º).   
57
 Refere-se aos programas provisórios do ensino primário elementar, publicados no Diário do 
Governo, n.º 78, de 8/4/1882. 
58
 Os contornos desta questão – da liberdade de debate e do carácter vinculativo das deliberações –
ficam bem expressos num esclarecimento que o sub-inspector do círculo escolar de Beja, António 
Guilherme de Saldanha e Albuquerque, prestou em 22/11/1885 à Direcção-Geral de Instrução 
Pública. Depois de instado referia que nas últimas conferências a seu cargo não tinham sido 
aprovados quaisquer livros, “nem o podiam ser, porque qualquer deliberação da conferência 
representa apenas uma aspiração ou o modo de ver de um grupo de professores”, não tendo, por 
isso, “força executiva” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 155: documento s. p.). Ainda 
assim, considerava perfeitamente legítimo “fazer a análise e até a crítica dos diferentes compêndios”, 
no sentido de escolher, “de entre os […] já aprovados e autorizados, aqueles que mais convinham às 
circunstâncias especiais das escolas do círculo” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 155: 
documento s. p.). Veja-se que a própria ideia de organizar um congresso de professores primários 
emerge da questão aqui enunciada. Atente o leitor na seguinte passagem das conferências de 
Lisboa, corria o ano 1885: ”a comissão é de parecer que a liberdade da escolha dos assuntos a 
tratar nas diferentes assembleias pedagógicas [do país] não seja coarctada, e que se as 
necessidades do ensino público reclamarem um programa único, seja este elaborado por um 
congresso” (AHCML, Actas Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 1885: documento s. p.). 
                                                                                      A política educativa do município de Lisboa… 
                                                                                                                   
 
259
teríamos o arbítrio, a multiplicidade de formas de horários, de duração de horas 
escolares, de distribuição de alunos por classes, de distribuição de classes e 
disciplinas pelas horas lectivas” (citado em Raposo, 1884: 210). Atitude que conduz 
à elaboração de um modelo de horário para as escolas públicas do círculo de 
Lisboa, masculinas e femininas (cf. Raposo, 1884). Devo, no entanto, assinalar que 
a produção deste tipo de instrumentos acontece um pouco por todas as 
assembleias onde o assunto é discutido. 
 




      Fonte: Lopes (1884). 
 
Nota: O horário diz respeito à “divisão do tempo e do trabalho nas aulas de uma escola central”, do 
3.º grau (Lopes, 1884: 47). A sua elaboração teve particularmente em conta a variável do aluno: “É 
[...] de extrema importância o não conservar a atenção dos alunos aplicada por muito tempo sobre 
um mesmo assunto. Está admitido que seja de quinze a vinte minutos para os de mais tenra idade 
e que não passe além de quarenta minutos para os maiores [...] Convém que este espaço de 
tempo seja alternado com intervalos para descanso entre cada exercício, que devem variar 
segundo a idade dos alunos e a natureza da disciplina cujo exercício houver terminado” (Lopes, 
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Além da organização de programas e da minuciosa distribuição do tempo, o 
ensino de classe pressupunha, conforme explicitei no capítulo 1, uma sólida 
classificação dos alunos obtida através do exame. O tema suscita, aliás, 
interessantes reflexões nas citadas conferências pedagógicas de Lisboa (1883). Em 
causa está sobretudo a possibilidade de constituir grupos homogéneos de alunos. 
Não se estranha, por isso, que em primeiro lugar se equacione o exame de entrada 
na escola; dispositivo imprescindível para o professor “obter perfeito conhecimento 
da intensidade dos conhecimentos do seu novo discípulo, e saber em qual das 
classes o deve agrupar” (citado em Raposo, 1884: 245).  
Notemos, porém, que em relação aos exames de passagem de classe tudo se 
encontra ainda pouco definido. Aqui a magna questão prende-se com o 
“progressivo desenvolvimento dos escolares” (citado em Raposo, 1884: 220) e a 
necessidade de estarem sempre integrados num nível de instrução apropriado. É 
certo, disse-o no capítulo 4, que ciclos muito curtos de avaliação – a comissão 
encarregue de estudar o assunto defende, depois de algumas hesitações, a 
existência de exames de passagem trimensais – visam reforçar a homogeneidade 
das classes, permitir percursos escolares relativamente céleres, bem assim como 
tornar breve o ciclo de repetência. O que devo enfatizar agora é o facto de a 
periodicidade deste exame reflectir, também, uma preocupação com a 
individualização do ensino. Por outras palavras, admite-se que o progresso dos 
alunos de cada classe ocorra de maneira não uniforme, e daí ser importante 
garantir, com alguma frequência, a “passagem” às classes superiores. Aliás, na 
opinião de uma conferente, “seria defraudar a criança no seu adiantamento e fazer-
lhe criar tédio ao estudo”, obrigá-la a “repetir o que já sabe” (citado em Raposo, 
1884: 239)59. Um mecanismo que praticamente obvia a repetência, e muito 
presente, recordo, na matriz do ensino mútuo. Todavia, este sentido de 
individualização do ensino (dado pelo exame de passagem continuado) perder-se-á 
com o formato uniformizador da escola graduada.  
 
 
                                                 
59
 Impõe-se, obviamente, fazer a leitura inversa, ou seja, a de que o exame de passagem evitava 
que os alunos que não atingissem o saber necessário ascendessem à classe superior. Veja-se como 
a questão é colocada nas mesmas assembleias: “agrupado ou passado um aluno para uma classe 
superior à força que podem comportar os seus conhecimentos […] não tardaria a desanimar, e o que 
tendo sido até ali um aluno aplicado far-se-ia um mau estudante” (citado em Raposo, 1884: 220). 
                                                                                      A política educativa do município de Lisboa… 
                                                                                                                   
 
261
Mas a correcta execução do modo simultâneo não deixará de integrar 
princípios de homogeneização e de individualização. A este propósito, escutemos 
novamente a professora Maria Bárbara de Andrade, no relatório que elaborou para 
as conferências pedagógicas de Faro (1884):  
 
“[Numa] lição de leitura corrente a um grupo de 2.ª classe, o professor abre o livro, e todos os 
alunos abrem os seus no mesmo capítulo. Cada aluno vai lendo algumas linhas. O professor 
emenda e corrige. Evidentemente esta lição é individual para o aluno que está lendo e 
simultânea para todos os outros, que lêem mentalmente e ouvem ler o seu condiscípulo, bem 
como ouvem as emendas e explicações do professor. Onde começa aqui e onde acaba o 
modo individual; onde começa e onde acaba o modo simultâneo? […]  
Pode-se pois dizer que, salvas raras excepções, o modo de ensino é, e não pode deixar de 
ser, um misto do individual e do simultâneo” (IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 
154: documento s. p.) 
 
 
Tentemos agora perceber, no contexto ainda das conferências pedagógicas, 
as mudanças discursivas produzidas pela referência do modelo de escola central ou 
graduada. À partida, não surpreende o tema ser debatido num reduzidíssimo 
número de assembleias (cf. Anexo 3). Com efeito, é preciso ter presente que as 
escolas de ensino primário eram, na sua esmagadora maioria, escolas de classe 
única. Por outro lado, importa não esquecer que se trata de um modelo de 
organização escolar especialmente destinado aos núcleos urbanos. E situemo-nos 
em 1890, a percentagem da população que vivia em centros urbanos cifrava-se nos 
15% (Bonifácio, 2005). Há ainda que considerar a forte ligação das conferências ao 
meio local, em termos práticos, à cultura rural60.  
E se é verdade que a escola de classe única, se preferirmos, paroquial, 
permanece como a variante maioritária da organização escolar, não menos 
verdadeiro será afirmar que a escola central se converte no modelo de referência 
para a difusão do ensino popular. No fundo, é essa imagem que pretendo transmitir 
                                                 
60
 Esta ligação é particularmente notória na abordagem ao ensino intuitivo e aos museus escolares. 
Atente-se na seguinte passagem das actas das conferências pedagógicas do Porto (1885): “que 
todas as professoras e professores do 1.º círculo da 2.ª circunscrição escolar, presentes a estas 
conferências, ao regressarem às suas escolas, comecem desde logo a organizar o respectivo 
museu, mas unicamente na parte relativa aos produtos vegetais das localidades onde residem, e 
empregando na organização deles os meios que esta assembleia aprovou” (Raposo, 1885: 19).  




ao meu leitor, obviamente tradutora de uma mudança na concepção do trabalho 
docente. 
Vejamos então as grandes linhas do debate estabelecido em torno da escola 
central. Dir-se-ia, pensando agora nas conferências pedagógicas realizadas nas 
cidades do Porto (1883, 1884) e de Aveiro (1884), que as comissões relatoras 
focam a discussão nas vantagens e nas modalidades da organização dessa escola 
– algo que um autor como João Barroso (1995) havia já notado. Expunha-se assim 
nas assembleias do Porto (1883): 
 
“As escolas centrais são constituídas por 3 ou 4 professores, o mais geralmente; mas também 
as há com mais professores: depende da população e do curso professado. 
O curso das escolas centrais divide-se por aulas. 
Na 1.ª aula aprende o aluno os princípios elementares da leitura, da escrita e do cálculo, e há 
vários exercícios educativos, tudo ministrado por um professor. È vulgar nas escolas centrais 
entregar a regência da 1.ª aula a uma professora. 
Na 2.ª aula continua o aluno a aprendizagem das mesmas disciplinas, em grau mais elevado 
Na 3.ª aula continua a aprendizagem das mesmas disciplinas em grau mais subido, e estuda 
outras de novo […] 
Na 4.ª aula completa o curso da escola. 
Nas escolas centrais que existem no país [quer dizer, em Lisboa] há também professores 
especiais para o ensino da ginástica e do canto coral. 
Cada uma das aulas de uma escola central divide-se em classes, do que resulta uma grande 
divisão no curso geral ali professado, circunstância que muito aproveita ao ensino, pois é 
assim que se realiza verdadeira e rigorosamente o modo simultâneo […] 
Nas escolas centrais também se tem ensaiado uma outra divisão no ensino, a saber: em lugar 
de cada professor tomar a regência de uma aula permanentemente e nela ensinar as partes 
de todas as disciplinas que lhe correspondem, faz-se a divisão do trabalho por disciplinas; isto 
é, distribuem-se as diversas disciplinas professadas na escola pelos seus professores e cada 
um vai ensinar as que lhe foram distribuídas desde a 1.ª aula até à última. Estes ensaios, 
porém, não têm dado resultados satisfatórios” (citado em Lopes, 1883: 121).   
 
 
Como não podia deixar de ser, o texto tem muito presente a experiência das 
escolas centrais do município de Lisboa. Percebe-se, por exemplo, a firme 
tendência para recusar a afectação dos professores a disciplinas ou conjunto de 
matérias. Esta opção, recordo, tinha sido fugazmente ensaiada nas escolas da 
capital durante o ano lectivo de 1875-1876. Por outro lado, a comissão afirma o tipo 
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de departamentalização praticado nos estabelecimentos de ensino do município de 
Lisboa na década de 1880; pressupõe, como se disse atrás, a existência de 
professores com perfil de especialistas, responsáveis por leccionar disciplinas como 
a ginástica e o canto coral, a par de professores com perfil de generalistas, 
responsáveis por todas as disciplinas não contempladas pelos “departamentos”. 
Trata-se, aliás, de uma ideia argumentada nas conferências pedagógicas do Porto 
(1884), defendendo então um participante que “não podia haver professor que fosse 
profundo em todas as disciplinas, enciclopédico, e por isso parecia-lhe de toda a 
justiça que houvesse nas escolas centrais professores especiais para o ensino do 
canto coral e da ginástica” (citado em Lopes, 1884: 50).  
Mas em todas as conferências referidas – Porto (1883, 1884) e Aveiro (1884) – 
se propugna a superioridade das escolas centrais, as únicas, segundo se afirma em 
Aveiro, que “deveriam existir nos centros de grande população, porque o ensino 
nelas realiza-se em muito melhores condições que nas escolas de um só professor, 
e em menor espaço de tempo” (citado em Botto, 1885: 46).  
Inevitavelmente, há uma clivagem que começa a manifestar-se nesse período 
histórico: entre o trabalho do professor da escola de classe única e o do seu 
homólogo da escola central. É curioso, embora não surpreendente, que o assunto 
seja discutido tanto nas conferências pedagógicas realizadas na capital em 1885, 
como nas de Vila Real (circunscrição de Bragança) do ano seguinte61. Neste último 
caso, o móbil é claramente a impossibilidade de o novo modelo de organização 
escolar ser posto em prática fora dos centros urbanos:  
 
“Em toda a parte onde mais se trabalha para a organização do ensino se tem reconhecido a 
necessidade de se empregar mais de um professor para o ensino de todo o programa nas 
escolas primárias. Foi isto que sugeriu a criação das escolas centrais que se acham 
funcionando em Lisboa e que num futuro próximo têm de se estender por todos os grandes 
centros populares do nosso país. Porém, como o estabelecimento das escolas centrais é 
destinado aos grandes centros, o professor da aldeia continuar-se-á a ver só na sua escola e 
ver-se-á embaraçado na escolha de processos por meio dos quais a sua acção se estenda 
                                                 
61
 O ponto que suscita a discussão é o seguinte: “Emprego das horas escolares e processos que 
podem adaptar-se para nas escolas de um só mestre ele poder exercer a sua acção 
simultaneamente em todos os casos, assim como males que causa ao ensino o isolamento dos 
alunos” (cf. Anexo 3). 
 




simultaneamente a todas as coisas e a todas as classes e disciplinas que ali se professem” 
(IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 29, 8/10/1886: fl. 15). 
 
 
Fácil é entender que esta questão tenha outra acuidade nas conferências 
pedagógicas de Lisboa. Lembremo-nos apenas que, a dado momento, os 
professores das escolas centrais auferirão vencimentos superiores aos dos seus 
colegas das paroquiais. Uma distinção baseada na superioridade pedagógica e na 
eficiência da escola central. A essa luz se compreende que uma comissão relatora 
interrogue a sua “consciência profissional sobre se o programa das escolas 
paroquiais deveria ser diverso do das escolas centrais” (AHCML, Actas 
Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 28/11/1885: documento s. p.). Artur 
Lucas Martinho da Silva, vogal relator, é peremptório: o “programa deve ser um 
único para todas as escolas, onde se ministre o mesmo grau de ensino” (AHCML, 
Actas Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 28/11/1885: documento s. 
p.). Não deixa, porém, de estabelecer o seguinte confronto, que intencionalmente 
reforça a posição de “inferioridade” dos professores das escolas paroquiais: 
 
“Como poderemos dar ao ensino da nossa escola [paroquial] o mesmo desenvolvimento que 
vós dais nas vossas escolas centrais? Esqueceis o acanhado da nossa organização com o 
complexo da vossa? Não vos lembrais que nós, a quem também não falta boa vontade, 
gastamos pelo menos três vezes mais tempo em preparar um aluno do que vós em aprontar 
uma dezena?” (AHCML, Actas Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 28/11/1885: 
documento s. p.) 
 
 
Impunha-se assim, no seu entendimento, “transformar em centrais todas as 
escolas paroquiais”; consideração que estende às escolas situadas nas sedes de 
concelho (AHCML, Actas Escolares/Conferências Pedagógicas, B023/01, 
28/11/1885: documento s. p.).  
Encerro aqui esta secção. Nela penso ter afirmado a importância das 
conferências pedagógicas no desenvolvimento de um saber sobre a prática 
docente. Sublinhei ainda, particularmente nas últimas páginas, que as 
representações sobre a escola central conjugam, no essencial, duas ideias: i) o 
carácter eminentemente urbano do modelo; ii) as vantagens pedagógicas do 
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mesmo. Daqui em diante acompanharei, na referência ao município de Lisboa, o 
processo de consolidação da escola central como nova organização administrativo-
pedagógica.   
 
 
5.2.3. AS ESCOLAS CENTRAIS DO MUNICÍPIO DE LISBOA 
 
 
Começo por recordar que a transferência da gestão do ensino primário para os 
municípios ocorre em 1 de Julho de 1881. Lembro ainda que, no caso do município 
de Lisboa, rapidamente se concretizam as ideias defendidas pelo vereador da 
instrução, Elias Garcia. Na verdade, até ao final do ano de 1881 são desalojadas 
duas dezenas de professores das escolas paroquiais com o objectivo expresso de 
leccionarem nas centrais entretanto criadas (cf. Ferreira, 1883). Uma medida que 
Teófilo Ferreira considera inflexível, depois de ser confrontado, na sessão da 
Câmara realizada no dia três de Outubro, com o encerramento da escola paroquial 
de S. Sebastião da Pedreira: 
 
“Lá se ia mais um professor paroquial, e desta vez não era o de qualquer freguesia que o 
pudesse dispensar; pois se as escolas paroquiais são inúteis e inconvenientes nas cidades 
populosas como Lisboa, este princípio não pode ser tão absoluto que não tenha excepções. 




Não se afigura surpreendente que, nessa mesma sessão da Câmara, Elias 
Garcia equacione a reestruturação do pelouro. De facto, a implantação da nova 
lógica – a da substituição da escola paroquial pela central – pressupunha a 
existência de um organismo capaz de coordenar unidades educativas compostas 
por vários docentes (ao qual estarão, de resto, subordinados os directores dessas 
unidades). Além do mais, havia que articular a acção do pelouro com a da junta 
escolar – órgão consultivo de dimensão concelhia, a quem o legislador atribui 
amplas competências, muito particularmente a de graduar os candidatos ao 
magistério primário, bem assim como a de elaborar o plano geral provisório das 
escolas (Lei de 2/5/1878, artigos 30.º e 75.º, respectivamente). 




Devo, no entanto, afirmar que durante o segundo semestre de 1881 – os 
últimos meses do mandato de Elias Garcia – as mudanças na estrutura do pelouro 
da instrução se limitam à criação de dois lugares: o de encarregado do material das 
escolas e o de adjunto à secretaria (cf. Ferreira, 1883)62. Mas a decisão suscita 
nova discórdia entre o vereador da instrução e Teófilo Ferreira, com o último a 
defender um plano de fundo para a organização do pelouro, acompanhado do 
respectivo orçamento (cf. Ferreira, 1883).  
Leitura mais atenta justifica a intervenção da junta escolar do concelho de 
Lisboa. Para ela são nomeados, em Outubro de 1881, Elias Garcia, João José de 
Sousa Teles, e José Joaquim da Silva Amado, reitor do Liceu Nacional da capital. 
Não obstante a legitimidade da nomeação – os três vogais podiam ser escolhidos 
de entre os vereadores ou outros cidadãos (Regulamento de 28/7/1881, artigo 
227.º) –, Teófilo Ferreira (1883) argumenta que só excepcionalmente a junta escolar 
devia ser constituída por elementos estranhos à vereação. A razão que invoca é 
simples: evitar que a acção da junta escolar pudesse, em algum momento, colidir 
com os interesses da edilidade.  
Não é difícil antecipar as orientações programáticas da junta escolar, se 
tivermos em linha de conta que a presidência da mesma coube a Elias Garcia. A 
constatação mais imediata, assinalei-a já, é a de que as nomeações de professores 
para as escolas centrais ocorrem sem concurso documental, logo sem o parecer da 
junta. Uma infidelidade ao artigo 30.º da Lei de 2/5/1878. Por outro lado, o 
encerramento das escolas paroquiais impugnava o artigo 73.º da citada lei, segundo 
o qual nenhum estabelecimento de ensino em exercício podia ser suprimido. Tudo a 
evidenciar a instrumentalização da junta escolar. 
Uma das consultas formuladas por esse órgão, estávamos em Novembro de 
1881, advoga o fim da concessão de subsídios às escolas particulares; medida a 
aplicar, segundo se expõe, a partir de Julho de 1882 (cf. Ferreira, 1883). Subjacente 
está a ideia de as escolas centrais – capazes de atrair um elevado número de 
alunos –, tornarem a curto prazo dispensável o ensino privado. Nesta matéria, é 
interessante notar o afastamento de Elias Garcia da posição ideológica assumida 
em 1879, e por nós relatada em páginas anteriores. Curiosamente, Teófilo Ferreira 
(1883: 195) inflecte também o seu posicionamento, achando “conveniente que estes 
                                                 
62
 Referi atrás que, entre 1879 e 1890, o lugar de provedor da instrução é ocupado pelo médico João 
José de Sousa Teles. 
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subsídios continuassem ainda por algum tempo, enquanto as escolas centrais não 
fossem em número suficiente”. Posta a votação, a Câmara aprova por unanimidade 
aprova a consulta da junta escolar, decidindo assim conceder tais subsídios até ao 
período indicado (cf. Ferreira, 1883). 
Mas a questão que mais ocupa a junta escolar é seguramente a do plano geral 
provisório das escolas. A primeira versão do documento encontra-se pronta em 
Outubro de 1881, manifestando desde logo a junta absoluta confiança nas virtudes 
da escola central (cf. Ferreira, 1883). O plano proposto espelha de facto essa 
crença, ao definir, nas suas linhas genéricas, uma rede de dezasseis escolas 
centrais para o conjunto dos três bairros administrativos da capital. E a este 
propósito não se pode deixar de sublinhar que a distribuição dos estabelecimentos 
de ensino teve em conta o número de habitantes de cada bairro. Outro critério foi o 
de assegurar igual oferta de escolas do sexo masculino e do sexo feminino.  
Ora, esse mesmo plano contém já indicações acerca das escolas entretanto 


















































              
 
             Fonte: Ferreira (1883: 182). 
             
Nota: Em 1878, lembro, era a seguinte a distribuição dos habitantes 
em Lisboa: 68 725 no bairro oriental; 45 809 no bairro central; 72 870 
no bairro ocidental (cf. Estatistica de Portugal. População. Censo no 1º 









Três escolas centrais do sexo masculino. 
Três escolas centrais do feminino. 
 
Devendo entrar as actuais escolas da Câmara no plano, visto haver as 
escolas n.os 1 e 4 do sexo masculino e as n.os 5 e 7 do sexo feminino neste 





Duas escolas do sexo masculino. 
Duas escolas do sexo feminino. 
 
Tendo a Câmara tomado posse da escola central que estava a cargo do 
Estado, estabelecida na rua de S. José, haverá somente a criar uma 





Três escolas centrais do sexo masculino. 
Três escolas centrais do sexo feminino. 
 
Devendo entrar as actuais escolas da Câmara no plano, e por haver as 
escolas n.os 2 e 6, haverá somente a criar uma escola do sexo masculino e 
três do sexo feminino. 
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No entanto, a junta logo alertava para o facto de o estabelecimento das 
escolas centrais exigir autorização do governo (Lei de 2/5/1878, artigo 20.º). O 
circunstanciado e factual relato de Teófilo Ferreira, que continuarei a acompanhar, 
deixa perceber que a Câmara, por indicação de Elias Garcia, solicitou efectivamente 
tal autorização. Não contou, porém, que o governo devolvesse o assunto para ser 
novamente considerado pela edilidade. Julgo importante sublinhar o sentido 
histórico deste acto, uma vez que as escolas centrais do município de Lisboa nunca 
serão superiormente aprovadas. O que se impõe então dizer, sem detalhar a 
contenda que opôs as partes ao longo da década de 1880, é que o governo, 
preocupado em exercer um controlo político sobre a acção educativa do município, 
não apoiou o processo de renovação pedagógica em curso. Em rigor, tentou a todo 
o custo refreá-lo. 
Mas há um momento em que a Câmara declaradamente assume o risco 
político de prosseguir os seus objectivos no campo educativo. O pano de fundo é o 
da contestação do Ministério Público às nomeações de professores para as escolas 
centrais, por as considerar à margem da Lei de 2/5/1878. O assunto chega, aliás, 
ao Conselho de Distrito63, que em acórdão de 19/11/1881 intima a Câmara a 
responder às alegações do Ministério Público. A resposta só poderia fundamentar-
se nas leis da administração. E foi essa, no essencial, a linha argumentativa do 
advogado síndico ao sublinhar a competência, por nós já referida, de as câmaras 
poderem criar estabelecimentos de ensino, bem assim como de nomearem 
professores cujos vencimentos na totalidade ou em grande parte estivessem a 
cargo do erário municipal (cf. Código Administrativo aprovado por carta de lei de 6 
de Maio de 1878, artigo 103.º, n.os 4 e 9, respectivamente). Assim, e segundo o 
disposto, a Câmara teria sempre a possibilidade de manter e de expandir a rede de 
escolas centrais. Porém, o encerramento das escolas paroquiais continuaria a 
ofender a doutrina da Lei de Rodrigues Sampaio. E do modo que se segue afirmou 
Elias Garcia a posição da Câmara (sessão de 12/12/1881):   
 
 
                                                 
63
 Tribunal criado pelo Código Administrativo de 1878, destinado a julgar recursos que contestassem 
as decisões das câmaras no concernente às leis e regulamentos administrativos. Era constituído por 
quatro membros nomeados pelo governo e presidido pelo governador civil (cf. Serra, 1988). 




“Ou, segundo a lei, há escolas centrais porque o governo as autoriza, e tudo está disposto 
para que esse regímen comece em boas condições, ou não há e ficam as escolas paroquiais 
na forma da lei, com casa para a escola a para o professor, fornecidas pela junta de paróquia, 
e a câmara municipal contribuirá para o pagamento dos professores, ficando com as suas 
escolas centrais, para o que felizmente não é embaraçada pela lei, e provará a superioridade 
do ensino nelas ministrado, e ampliando-as e melhorando-as, contribuirá igualmente para 
elevar o nível intelectual da nossa cidade.” (citado em Ferreira, 1883: 203) 
 
 
Na prática, uma demarcação muito difícil de manter. Com efeito, a escola 
central, enquanto organização administrativo-pedagógica, representa em larga 
medida o fim da escola de classe única. E a verdade é que ao longo da década de 
1880 os responsáveis pelo pelouro da instrução e pela junta escolar envidarão 
todos os esforços para eliminar a escola paroquial, considerada ineficiente. A 
transformação é, aliás, muito rápida: em 1 de Julho de 1881 existiam 42 escolas 
paroquiais no concelho de Lisboa, sendo que no último dia do mesmo ano somente 
15 se achavam providas (cf. Ferreira, 1883). Em contrapartida, nesse lapso de 
tempo o município amplia a rede de escolas centrais, passando então a contar com 
11 estabelecimentos desse género, dos quais apenas oito entram em 
funcionamento (cf. Ferreira, 1883).  
Mas, a par da progressiva expansão da rede, o que interessa analisar é a 
consolidação da escola central como comunidade orgânica, quer dizer, com 
características próprias, algo que superava a simples compreensão da modalidade 
como reunião de escolas unitárias. Uma mudança particularmente sentida a partir 
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5.2.3.1. A VEREAÇÃO DE TEÓFILO FERREIRA OU O ENTENDIMENTO DA ESCOLA CENTRAL COMO 
COMUNIDADE ORGÂNICA (1882-1883)  
 
 
 Uma ideia defendida por Teófilo Ferreira, referida de resto em páginas anteriores, é 
a de que a renovação do ensino passava obrigatoriamente pela divulgação de 
teorias e de conhecimentos pedagógicos. Por outras palavras, o modelo de escola 
central ou graduada necessitava de um novo profissional. Trata-se de uma posição 
que não surpreende, vinda do director da Escola Normal de Lisboa. Tenhamos 
ainda presente a ampla preparação pedagógica de Teófilo Ferreira, conhecedor, 
aliás, dos sistemas educativos de vários países europeus (Alemanha, Áustria, 
Bélgica, França, Holanda e Suíça); nações que visitou em 1880, aproveitando a 
participação no Congresso Internacional de Pedagogia realizado em Bruxelas. 
Uma preocupação perceptível em Teófilo Ferreira é a de que a complexidade 
da escola central exigia um conjunto de normas que considerasse as suas 
especificidades. Daí a aprovação, na sessão da Câmara de 14/12/1882, de um 
normativo: o citado Regulamento Provisorio das Escolas Centraes do Municipio de 
Lisboa (Imprensa Nacional, 1883). Um texto verdadeiramente ordenador até ao final 
do período de descentralização do ensino. Mas, antes mesmo de me deter em tal 
Regulamento, julgo importante identificar (trata-se, em alguns casos, apenas de 
recordar) outros sentidos programáticos do mandato de Teófilo Ferreira como 
vereador da instrução. 
Começo então por enfatizar um pressuposto da sua intervenção educativa: o 
de que uma experiência inovadora nas escolas municipais de Lisboa teria 
necessariamente de assentar num corpo docente qualificado. Em Janeiro de 1883, 
lembro a propósito, 65% dos professores do sexo masculino que leccionavam na 
capital possuíam o curso normal (cf. Anexo 2); situação em grande parte resultante 
de um criterioso recrutamento de antigos alunos da Escola Normal, desde o final de 
1881. Reforço ainda a intenção de o vereador da instrução equiparar os 
vencimentos dos professores das escolas centrais e paroquiais, medida aprovada 
na sessão da Câmara de 26/1/1882 (cf. Ferreira, 1883). 
Para além do corpo docente, Teófilo Ferreira manifesta particular sensibilidade 
pelo tema da arquitectura escolar. Há, de facto, da sua parte a assunção de que a 
rápida generalização da escola central exigia a construção de edifícios com várias 




salas de aula e outros espaços para novas funções. E é nesse sentido que propõe, 
na sessão da Câmara de 9/2/1882, a elaboração de um plano geral de edificação 
de escolas centrais (cf. Ferreira, 1883). O intento, porém, revelar-se-ia 
inconsequente, sobretudo pela ausência de terrenos municipais para o mencionado 
fim. 
Mais consequentes foram outros projectos. Entre eles, o da criação do Museu 
Pedagógico Municipal de Lisboa e da biblioteca anexa, em 1882-1883, encarados 
então como recurso determinante para o ensino intuitivo e para a própria renovação 
educacional – uma vocação presentista (Peña Saavedra e Fustes, 2005). Deve, 
aliás, ser novamente salientado o facto de as bibliotecas escolares, de igual modo 
consideradas bibliotecas municipais, isto é, abertas ao público, constituírem um 
importante eixo da política educativa do município no biénio de 1882-1883. De 
resto, uma das personalidades com relevante protagonismo nesse período é 
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Documento LII – Minuta da carta dirigida às câmaras municipais do país pelos redactores da 
revista Froëbel (16/3/1882). 
   
 
                                                                                                                          
                                                                                                                                          Fonte: AHCML. 
 
 




Importa também recordar que é no mandato de Teófilo Ferreira, exactamente 
em Abril de 1882, que se inaugura o jardim-de-infância Froëbel, situado no Passeio 
da Estrela. A ideia partira do próprio vereador da instrução, sensibilizado para esse 
tipo de instituições no mencionado Congresso Internacional de Pedagogia (cf. 
Ferreira, 1883).  
Não posso, finalmente, deixar de referir o interesse de Teófilo Ferreira pelo 
ensino profissional. A primeira iniciativa nesse domínio apresentara-a na sessão da 
Câmara de 9/3/1882; constava de um relatório sobre a organização do ensino 
profissional, ao qual anexara o plano de uma “escola de aprendizado” (Fernandes, 
1973: 205). E não obstante o projecto ter sido posto de parte, a verdade é que em 4 
de Julho de 1883 Teófilo Ferreira reafirma as suas intenções, mas desta feita 
propondo a criação de uma escola primária superior, que teria o nome de Rodrigues 
Sampaio (cf. Nóvoa, 2005). 
Quero referir-me agora, e com mais detalhe, ao Regulamento Provisorio das 
Escolas Centraes do Municipio de Lisboa (1883). Tem em primeiro lugar de dizer-se 
que o normativo consagra o ensino simultâneo e a classe como “módulo” da 
organização escolar. O ensino é então dividido em três cursos (inferior, médio e 
superior), correspondentes à instrução primária elementar. Estabelece-se depois a 
seguinte divisão: “nas escolas de quatro classes, a primeira e a segunda constituem 
sub-divisões do curso inferior […]; a terceira classe constitui o curso médio, e a 
quarta o curso superior; nas escolas de três classes, cada uma corresponderá a um 
dos cursos (Regulamento Provisorio das Escolas Centraes…, artigo 4.º, § 1.º). 
Prevê-se ainda a existência de classes paralelas (1.ª A, 1.ª B, etc.), se a frequência 
de alunos a isso obrigar. Em qualquer dos casos, defende-se sempre a 
convergência de um professor, uma sala, uma classe. Quanto à duração dos 
cursos, a do inferior é de dois anos, a do médio também de dois anos, sendo a do 
superior de um ano.  
 Como não podia deixar de ser, o documento dedica particular atenção aos 
programas de ensino e aos horários escolares. Noto desde logo uma mudança 
intrínseca à nova organização, já assinalada, aliás, no capítulo 4: a substituição do 
dia pela semana como unidade temporal para a distribuição do trabalho escolar; 
decisiva por permitir o princípio da graduação, o mesmo é dizer, a ordem cíclico-
concêntrica das matérias (disciplinas). Lê-se no normativo: “os horários indicarão o 
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número de horas semanal consagrado a cada disciplina ou exercício para cada 
classe, e a distribuição dessas horas por cada um dos dias úteis da semana” 
(Regulamento Provisorio das Escolas Centraes…, artigo 8.º). 
Por outro lado, em capítulo autónomo, define-se tudo o que diz respeito à 
escrituração escolar. E a verdade é que o articulado deixa bem presente o nexo 
entre a necessidade de controlo do escrito e a complexidade organizativa da escola 
central. Entre vários registos, destacaria o aparecimento do livro de ponto de 
professores, bem assim como os mapas de exames de aproveitamento, de 
passagem e finais, em larga medida associados à incessante tarefa de classificar os 
alunos e de constituir classes o mais homogéneas possível. Curiosamente, o 
Regulamento não menciona uma única vez a questão da repetência.  
Importantes são, do mesmo modo, as disposições relativas aos docentes. E 
aqui interessa fundamentalmente lembrar que o normativo estabelece duas 
categorias de professores. Em causa, como se disse, a ideia do potencial da 
departamentalização para a pluralização de situações educativas na escola popular, 
algo que pressupunha a existência de docentes com perfil de especialistas 
(“auxiliares” ou “especiais”), responsáveis por disciplinas como o canto coral, o 
desenho, a caligrafia, a ginástica e os exercícios militares, a par de professores com 























Fonte: Fröebel, n.º 13, 1883. 
 
Nota: Coube a Teófilo Ferreira desenvolver o ensino da ginástica e exercícios militares, além 
de organizar os batalhões escolares, de inspiração francesa. Uma acção que Francisco Adolfo 
Coelho (1911: 29) analisa nos seguintes termos: “Eu reconhecera que esses exercícios 
imbecilizavam os rapazinhos. Assisti à instrução militar nalgumas escolas, e visitei por 1883 (e 
ainda depois) as aulas de quase todas as centrais já então criadas em Lisboa, e vi ali muitos 




Analisemos agora a figura do director ou regente – obrigatoriamente um 
professor ordinário –, determinante para a organização da escola central. Nas 
palavras de Rosa Fátima de Souza (1998b: 75), “o elemento-chave que 
transformaria a mera ‘reunião de escolas’ em uma comunidade orgânica”. Essa 
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                         Fonte: Regulamento Provisorio das Escolas Centraes do Municipio de Lisboa. (1883). 
- O professor regente é encarregado da direcção e escrituração geral da escola, e sempre que seja possível 
da regência de uma classe (artigo 40.º). 
 
- O professor regente é o superior da escola e representante do vereador respectivo, e como tal compete-lhe 
(artigo 44.º): 
 
1.º Dar exemplos da maior pontualidade, tanto no que respeita ao zelo e interesse pelo progresso dos 
alunos, como em tudo mais que possa influir para o bom crédito da escola; 
 
2.º Superintender em todos os serviços internos da escola, procurando promover o seu constante e 
sucessivo desenvolvimento, bem como interesses legítimos e atendíveis dos alunos; 
 
3.º Visitar, quando o possa fazer, as outras aulas da sua escola, para se assegurar se são ou não cumpridas 
todas as prescrições regulamentares e fazer aos professores as indicações que os mesmos precisem para 
se poderem desempenhar desta obrigação; 
 
4.º Promover o aperfeiçoamento material, literário e moral da escola, indicando ao vereador tudo quanto 
entenda conducente ao fim a que se propõe os estabelecimentos desta ordem; 
 
5.º Dar execução às ordens dimanadas do vereador, ou por ele mandadas transmitir; 
 
6.º Corresponder-se com o vereador por meio do provedor da instrução; 
 
7.º Conservar sob sua guarda e responsabilidade o arquivo da escola […] 
 
8.º Fazer toda a escrituração necessária para ter em ordem a contabilidade que se entenda dever estar 
estabelecida nas escolas centrais; 
 
9.º Presidir às conferências a que convocar os seus colegas, quando entender conveniente ouvi-los sobre 
alguma questão de metodologia, disciplina, ou administração interna; 
 
10.º Envidar todos os esforços para conservar a indispensável harmonia entre todos os professores […] 
 
13.º Comunicar aos professores as ordens de serviço e outras participações que receber do pelouro de 
instrução e deverem chegar ao conhecimento deles; 
 
14.º Vigiar pela conservação e boa ordem na escola, seu arranjo e limpeza; 
 
15.º Arquivar todas as comunicações recebidas do pelouro da instrução e conservá-las sob sua guarda e 
responsabilidade; 
 
16.º Fazer cumprir o regulamento do pessoal menor […] 
 
17.º Propor ao vereador a convocação dos professores de outras escolas, quando julgar conveniente 
elucidar alguma questão regulamentar, administrativa ou escolar […] 
 
18.º Remeter diariamente à provedoria da instrução um boletim do movimento escolar […] notando-se aí 
também as visitas que se receberam e os nomes dos professores e empregados que faltaram […] 
 
- O professor regente poderá ser dispensado da regência especial de uma classe, quando o movimento 
escolar for de tal ordem que o iniba de desempenhar cabalmente as obrigações que lhe são impostas por 
este regulamento […] ficando em tal caso obrigado a substituir qualquer professor, que por impedimento 
acidental e transitório não tenha comparecido ao serviço da sua respectiva classe (artigo 49.º). 
 
- Na entrada inicial para a escola os alunos serão admitidos na classe e grupo correspondentes ao seu grau 
de adiantamento e instrução em vista de exame feito pelo regente ou professores por ele designados (artigo 
70.º). 
§ Único Quando se levantem quaisquer dúvidas ou dissidências acerca do resultado de alguns destes 
exames, proceder-se-á a novo exame perante um júri constituído por dois professores da escola e o 
regente, podendo assistir o visitador ou um professor da escola comissionado pelo vereador. 
 




Noto que ao regente são atribuídas tarefas pedagógicas, tais como o exame 
de classificação inicial dos alunos, a visita às salas de aula e a supervisão do 
trabalho dos professores. Considerada é também a questão do exercício cumulativo 
(ou não) da docência por parte do regente64.  
Por outro lado, não é possível ignorar a dimensão administrativa do exercício 
desse cargo. Sublinho: i) a responsabilidade da escrituração e contabilidade; ii) a 
custódia do arquivo da escola; iii) a relação burocrática com o pelouro da instrução 
(envio de boletins de movimento escolar, recepção de ordens de serviço…). É muito 
importante perceber que é esta articulação – entre o regente e o pelouro – que 
torna mais efectivas algumas funções de controlo. Não certamente por acaso, o 
regente é nomeado pela Câmara Municipal, sob proposta do vereador da instrução 
(Regulamento Provisorio das Escolas Centraes…, artigo 39.º). 
Mas atente agora o leitor na orgânica e nas funções de um órgão que, na sua 















                                                 
64
 A questão em causa é bem elucidada pelo regente da Escola Central n.º 21, Álvaro Teixeira de 
Carvalho: “Como poderei eu reger esta classe [a 1.ª] com a solicitude devida, se a todos os 
momentos tenho de interromper a lição para acudir, como regente da escola, onde a minha presença 
é reclamada? Como hei-de ser responsável pela disciplina da escola, funcionando as classes em 
edifícios separados e distanciados um do outro, se eu estiver dentro da minha classe, durante todas 
as horas lectivas, dirigindo os exercícios escolares com o zelo que todo o professor deve ter no 
desempenho dos seus deveres? E se eu desempenhar, como devo, as funções de regente que fruto 
pode dar a 1.ª classe, não sendo regida com o zelo e solicitude que tal classe requer?” (AHCML, 
Correspondência Recebida, B46/01, ofício de 15/5/1887: documento s. p.) 
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- Os professores ordinários de cada escola central, sob a presidência do respectivo regente, constituem o 
conselho escolar (artigo 53.º). 
 
§ 1.º No impedimento do professor regente, servirá de presidente o mais antigo da escola. 
 
§ 2.º Em caso de necessidade serão ouvidos também no conselho escolar os professores auxiliares que, 
porém, não terão senão voto consultivo, excepto se se tratar de apreciação de alunos seus e no intuito de 
se lhes conferir alguma recompensa ou prémio pelo seu mérito, progresso ou comportamento. 
 
- O conselho escolar reúne sempre no gabinete do regente, quando este julgue necessário convocá-lo por 
moto próprio, ou em virtude de pedido motivado feito por escrito por qualquer dos outros professores, ou 
ainda por determinação superior (artigo 54.º). 
 
§ Único Nos avisos de convocação declarar-se-á a hora a que deve começar a sessão. 
 
- As faltas dadas pelos professores às sessões do conselho escolar serão para todos os efeitos 
consideradas como faltas ao serviço escolar (artigo 55.º).  
 
- Um regulamento interno determinará a duração e modos de funcionar do conselho escolar, e será 
elaborado pelos regentes de todas as escolas reunidos em conferência (artigo 56.º). 
 
- Os dias e hora da reunião do conselho escolar serão, sempre que seja possível, combinados ou 
resolvidos por maioria de votos entre os professores da escola (artigo 57.º). 
 
- O visitador das escolas é o presidente dos conselhos que por sua ordem forem convocados e pertence-
lhe, como tal, o voto de qualidade (artigo 59.º). 
 
- O regente ou qualquer professor tem recurso para o vereador do pelouro quando se não conformarem 
com as resoluções do conselho escolar […] (artigo 60.º). 
 
- O conselho escolar resolve sobre os seguintes assuntos da sua competência (artigo 61.º): 
 
1.º Interpretação dos regulamentos e quaisquer outras disposições do pelouro da instrução; 
 
2.º Adopção de expedientes em casos não previstos pelos regulamentos e mais instruções escolares, aos 
quais seja necessário acudir de pronto e que o regente não se julgue autorizado a resolver só por si; 
 
3.º Consultar no princípio de cada ano lectivo se convém ou não fazer a votação e subdivisões de classes 
entre os diversos professores que constituem o quadro da escola, e propô-la ao respectivo vereador para 
ser aprovada; 
 
4.º Propostas para prémios aos alunos no fim de cada ano escolar; 
 
5.º Discussão de propostas que a escola entenda dever fazer à câmara municipal por intermédio do 
respectivo pelouro, com relação a modificações nos regulamentos, programas e horários, tendentes ao 
progresso da organização pedagógica das escolas. 
 
- As resoluções do conselho escolar, relativas aos assuntos mencionados nos números antecedentes, com 
excepção dos casos a que for necessário acudir de pronto, só serão validadas depois de aprovadas pelo 
vereador do pelouro de instrução ou pela câmara municipal (artigo 62.º). 
 




Constata-se que ao conselho escolar – composto por todos os professores 
ordinários – cabia propor modificações em aspectos relativos à organização 
pedagógica, designadamente os programas e os horários. Cabia-lhe ainda debater, 
no início do ano lectivo, a necessidade de subdividir as classes. Outra competência 
prende-se com a atribuição de prémios aos alunos. Não detinha, porém, julgo útil 
salientá-lo, funções disciplinares65. 
Por outro lado, o facto de não ser definida qualquer periodicidade para as 
reuniões revela bem os limites da influência do conselho escolar. Ainda assim, 
parece-me importante sublinhar uma ideia anteriormente expressa: a de este órgão 
se constituir como contrapoder ao regente. Mantenhamos presente que qualquer 
professor tem a prerrogativa de convocar o conselho escolar e, no caso de 
discordar das deliberações nele tomadas, de interpor recurso. Acresce que o 
regente não tem voto de qualidade. Por fim, prevê-se que o conselho possa adoptar 
medidas destinadas a solucionar situações urgentes e para as quais o “regente não 
se julgue autorizado a resolver só por si”. 
É com o referido enquadramento normativo que as escolas centrais de Lisboa 
funcionam no período compreendido entre 1883 e 1886 – define-se então uma 
organização pedagógica para a escola primária pública66.  
De outra parte, o que se torna por demais evidente nesse período, reporto-me 
agora ao biénio de 1882-1883, é a capacidade de as escolas centrais atraírem um 
elevado número de alunos. Situemo-nos: em 31 de Dezembro de 1881, as oito 
escolas centrais em funcionamento – à data, lembro, estavam criadas mais três – 
eram frequentadas por 716 alunos (cf. Ferreira, 1883); volvido um ano, já com uma 
rede de 12 estabelecimentos em plena actividade, a frequência situava-se nos 1404 
alunos (cf. Froëbel, 15/12/1882)67. Datam também desse ano, isto é, de 1882, as 
                                                 
65
 O que acabei de referir é, grosso modo, confirmado por outras fontes de arquivo, designadamente 
pelas actas dos conselhos escolares. Atente-se, por exemplo, nos assuntos discutidos no conselho 
escolar da Escola Central n.º 1, corria o dia 30 de Outubro de 1886: “1.º Divisão e subdivisão das 
classes e a distribuição por elas dos alunos; 2.º Livros e utensílios a adoptar; 3.º Quantidade de 
livros e utensílios a requisitar; 4.º Modificação dos horários.” (AHCML, Actas Escolares, B023/01: 
documento s. p.)     
66
 Em 1886, na vereação de Matoso Santos, que acompanharemos a seu tempo, é discutido e 
aprovado um projecto de reorganização das escolas centrais e paroquiais. Apesar das alterações 
então introduzidas, o Regulamento de 1883 manter-se-á como texto de referência até ao final do 
período de descentralização do ensino.         
67
 A fonte não fornece dados para a Escola Central n.º 8. 
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primeiras reclamações dos pais das crianças que não tinham vaga nas escolas 
centrais (cf. Ferreira, 1883)68.  
Mas a verdade é que sem o recenseamento das crianças em idade escolar 
não se podia definir com absoluta segurança o plano geral provisório das escolas, 
ao qual já me reportei. Quanto ao recenseamento – obrigatório nos termos da lei 
(Regulamento de 28/7/1881) –, é manifesta a dificuldade das juntas de paróquia 
cumprirem tal determinação69. Um problema, veremos em seguida, de que se 
ocupará a junta escolar no ano de 1884. 
Não queria terminar esta secção sem antes situar as desconfianças da 
administração central relativamente às inovações pedagógicas do município de 
Lisboa. Há, obviamente, para além de razões de natureza política, motivos que se 
prendem com as verbas envolvidas. A este respeito, os próximos documentos falam 
























                                                 
68
 Em Janeiro de 1883, havia 1116 crianças que aguardavam entrada nas escolas centrais (cf. 
Archivo Municipal de Lisboa, sessão de 18/1/1883).  
69
 Em Dezembro de 1883, no distrito de Lisboa, eram os seguintes os concelhos sem recenseamento 
escolar: Alenquer, Almada, Lisboa e Santiago do Cacém (cf. Amorim, 1884). 






Documento LV – Receitas votadas/despesas efectuadas pelas câmaras municipais 

























    
 
   Fonte: Amorim (1884). 
 
Nota: Valores em réis. O documento resume um mapa por concelhos. Se se disser que, no caso 
do município da capital, dos 90 656$300 réis de receita orçada e de despesa autorizada foram 
pagos 72 968$495 réis, percebemos as possibilidades da experiência descentralizadora no 

















         Distritos 
                 Receita                Despesa 
     Orçada    Cobrada    Autorizada  Paga 
Aveiro   25 589$405  21 830$936   24 139$472   22 202$848 
Beja   18 187$193  15 937$687   19 040$243   13 744$915 
Braga   18 917$620  12 080$129   21 652$620   17 555$676 
Bragança   27 612$927  21 475$052   28 517$125   21 930$559 
Castelo Branco   22 869$499  18 155$011   22 941$914   19 432$447 
Coimbra   29 310$460  25 892$402   29 085$335   25 381$196 
Évora   10 911$005  10 066$793   12 338$100     9118$827 
Faro   17 688$119  12 932$346   17 627$630   10 892$532 
Guarda   32 037$388  26 807$281   39 287$113   30 963$110 
Leiria   16 425$276  15 203$831   18 859$401   14 827$457 
Lisboa 125 121$839  24 373$957 131 126$374 102 412$370 
Portalegre   17 396$528  16 192$031   13 756$495   11 701$955 
Porto   37 155$263  29 433$560   38 042$526   32 759$783 
Santarém   28 654$338  25 908$434   31 097$638   23 890$793 
Viana do Castelo     8218$200    6932$282   17 942$200   16 336$571 
Vila Real   17 709$841  10 944$747   32 975$243   28 869$920 
Viseu   57 727$940  46 403$686   56 976$204   45 579$775 
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Documento LVI – Despesa feita pela Repartição Técnica da Câmara Municipal de Lisboa com 
obras para escolas e asilos (Fevereiro de 1884). 
 
 
Fonte: AHCML, Correspondência Recebida, B040/01. 
Nota: É manifesto, no biénio de 1882-1883, o esforço financeiro do município para instalar e melhorar as 




E a verdade é que, no caso do município de Lisboa, as verbas afectas ao 
serviço de instrução não deixarão de aumentar ao longo da experiência 
descentralizadora. Para se ter uma ideia, em 1886, ano em que as escolas centrais 
são reorganizadas e se amplia a estrutura do pelouro da instrução70, a verba orçada 
situar-se-á nos 165 400$000 réis (cf. Boletim do Serviço Geral de Instrução Pública 
da Câmara Municipal de Lisboa, n.º 2, 1887)71.  
                                                 
70
 Devo dizer que, no seu mandato, Teófilo Ferreira não procede a alterações sensíveis na estrutura 
do pelouro da instrução. Relativamente ao seu antecessor, há a assinalar a criação do lugar de 
visitador das escolas, para o qual foi nomeado, em 1883, Francisco Adolfo Coelho. O visitador, 
segundo o citado Regulamento Provisorio das Escolas Centraes, era uma figura que, 
obrigatoriamente, teria de reunir com os regentes no final do ano lectivo, propondo depois à Câmara 
“as modificações que a prática ou o progresso da pedagogia mostre ser conveniente introduzir nos 
programas e horários” (artigo 9.º). Mas tinha ainda por missão assistir às aulas dos professores, 
podendo, inclusive, interrogar os alunos para saber do seu aproveitamento (artigo 35.º). Acresce que 
presidia aos conselhos escolares por si convocados, tendo voto de qualidade (artigo 59.º).          
71
 Tenhamos presente as verbas dispendidas com a instrução nos limites do período de 




Designação das escolas 
 
 
    Despesa feita em 
 
 









Escola Municipal n.º 1 na Rua da Inveja 728$003 396$308 839$380 1809$737 3773$428 
Dita n.º 2  164$529 15$865  180$394 
Dita n.º 3 no Largo de S. Paulo   304$009 33$634 337$643 
Dita n.º 4 na Rua do Paraíso   932$577 412$628 1024$575 2 369$720 
Dita n.º 5 no Largo do Contador Mor  828$103 308$572 600$371 1737$046 
Dita n.º 6 – 1.º na Rua de S. Bento 
                   2.º no Palácio do Conde Paraty  






Dita n.º 7 no Campo dos Mártires da Pátria   709$467 450$280 219$575 1379$322 
Dita n.º 8 na Rua do Passadiço     319$661 929$746 1249$407 
Dita n.º 9 na Rua do Patrocínio     1017$013 64$537 1081$550 
Dita n.º 10 na Rua de S. José    887$423 1178$260 2065$683 
Dita n.º 11 na Rua de S. Domingos à Lapa   739$647 76$457 816$104 
Dita n.º 12 na Rua Fresca   641$880 406$690 1048$570 
Dita Castilho no Mercado Municipal   4626$785 15 004$505 19 631$290 
Dita Froëbel   9763$466 1164$396 10 927$862 
Mobília para diversas escolas municipais 1561$393 42$550 90$000  1604$033 
Asilo municipal no Largo do Contador Mor 1043$969 10$045 365$668 1548$880 2968$562 
Dito no Largo de S. Vicente  1234$646 163$947 897$199 2295$792 
Dito no Campo de Santa Clara    30$000 30$000 
Escola paroquial na igreja de S. João da 
Praça 






Dita em S. Sebastião da Pedreira    28$92 28$192 
Total geral 3333$365 4894$132 22 276$316 29 733$288 60 237$ 111 









Referi que o plano geral provisório das escolas – obrigatório nos termos do artigo 
75.º da Lei de 2/5/1878 – nunca foi superiormente aprovado. Lembro, a propósito, 
que a primeira versão do documento data de 22/10/1881 (cf. Documento LI). O 
assunto, porém, é novamente equacionado no início de 1884, já na vereação de 
Jaime Leça da Veiga. E devo dizer que mereceu a melhor atenção à junta escolar, 
presidida então pelo médico António Manuel da Cunha Belém – uma figura com 
ligações à maçonaria. O plano, assinado em Abril de 1884 por Cunha Belém e pelos 
vogais Francisco de Paula dos Santos e J. Ferreira Lobo, contemplou tanto o 
número de escolas necessárias e a sua distribuição no concelho, quanto a 
organização interna das mesmas (cf. Projecto de Plano e Distribuição das Escolas 
Municipaes no Concelho de Lisboa, 1884). 
Mas a questão que primeiramente ocupa a junta é a do recenseamento das 
crianças em idade escolar, sem o qual entendia não ser possível “fixar o número de 
escolas a abrir, nem o número de professores, que deve ser proporcional, segundo 
a lei, ao dos alunos matriculados” (Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 
1884: 5). Assim, o plano teria sempre algo de hipotético. No entanto, de imediato se 
constata que o número de escolas centrais nunca poderia ser inferior a 24, 
precisamente o dobro das existentes. O fundamento é o seguinte: em Dezembro de 
1883 as escolas centrais e paroquiais eram frequentadas por 4633 alunos, 
estimando a junta a existência de mais de 9000 crianças em idade escolar (cf. 
Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…). Da mesma sorte, o número de 
professores – à data eram 98 os que leccionavam nas escolas do município – teria 
necessariamente de duplicar. 
Um outro tópico abordado é o da distribuição das escolas no concelho. E aqui 
a junta entende que “se se tratasse de construir casas destinadas para escolas […] 
então é que nasceria a propósito o julgamento sobre a escolha da localidade, em 
face das conveniências privativas dos frequentadores e em face das exigências da 
higiene” (Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 7). Todavia, os 
autores do plano justificam a necessidade de se atender pelo menos à densidade 
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populacional. Admitem, assim, que a distribuição devia ser “mais sóbria de 
multiplicação de escolas nos bairros ou grupos de paróquias de população mais 
densa, tendo de as multiplicar onde a área for maior e menos povoada, porque tem 
também de transigir […] com os hábitos da cidade, que reclamam para todos os 
munícipes a escola ao pé da porta” (Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 
1884: 7). Um assunto que deixarei para o final desta secção. 
Devo, entretanto, frisar que a junta escolar não se limita a quantificar escolas e 
a pensar a sua distribuição concelhia. Na verdade, considera também a 
organização interna das mesmas – “o seu modo de ser” (Projecto de Plano e 
Distribuição das Escolas…, 1884: 8). E o pressuposto de partida, como não podia 
deixar de ser, é o da superioridade da escola central; a graduação do ensino surge 
então associada às etapas do crescimento das crianças – a junta fala em “leis 
fisiológicas do desenvolvimento cerebral” (Projecto de Plano e Distribuição das 
Escolas…, 1884: 9-10).  
De resto, as preocupações higienistas são por demais evidentes no 
documento em causa, muito por via, tem de se dizer, da formação profissional de 
Cunha Belém. Analisa-se, por exemplo, a inconveniência do trabalho escolar 
prolongado – “o cérebro muito excitado fatiga-se como o corpo” –, a “influência 
benéfica” dos exercícios de ginástica e militares, sem olvidar o problema das 
doenças contraídas na escola, designadamente a miopia e as deformações na 
coluna vertebral, associadas, como se explica, ao “sistema vigente de ensino de 
escrever” (Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 11-15). Nesse 
sentido, isto é, pensando na prevenção dessas doenças, “nenhum compêndio 
deveria ser autorizado nas escolas, sem que sobre ele recaísse previamente o 
exame e a aprovação de médicos competentes” (Projecto de Plano e Distribuição 
das Escolas…, 1884: 13).  
Por outro lado, é muito interessante que se chegue a postular uma 
classificação de alunos “sobre bases completamente psicológicas”, tendo assim em 
linha de conta as “crianças cuja educação oferece dificuldades” (Projecto de Plano e 
Distribuição das Escolas…, 1884: 13); percebemos neste olhar à individualidade da 
criança uma “crítica” à inflexibilidade da escola central ou graduada.  
Tempo ainda para um último tópico, antes de voltar à análise da distribuição 
das escolas. Refiro-me à divisão do trabalho dos professores. Neste caso, a junta 




escolar equaciona duas opções – a especialização e a rotação. Mas qual delas a 
mais conveniente? O que se impõe então saber é se o professor deve permanecer 
na mesma classe “leccionando os alunos que a ela forem chegando”, ou, em 
alternativa, se deve acompanhar um grupo de alunos “sucessivamente por todas as 
classes até os habilitar para exame” (Projecto de Plano e Distribuição das 
Escolas…, 1884: 13). A primeira situação “pode dar professores mais hábeis”, a 
segunda “dá-os com certeza mais completos” (Projecto de Plano e Distribuição das 
Escolas…, 1884: 13). A junta, porém, toma partido pela rotação, isto é, pelo 
“acompanhamento”, na convicção de tal sistema “prender ininterruptamente o 
mesmo professor ao mesmo aluno, fazendo-lhe assim melhor a educação” (Projecto 
de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 13). Considera, ainda, que a rotação 
facilita a gratificação estipulada no § 5.º do artigo 31.º da Lei de 2/5/187872.   
Regresso agora à proposta de distribuição das escolas municipais elaborada 
pela junta escolar. E o que me parece importante sublinhar é que a expansão da 
rede escolar masculina e feminina evoluirá, decisivamente, em função da oferta 
consignada nesse plano; uma hipótese de trabalho enunciada no início do presente 
capítulo. Devo, no entanto, advertir o leitor que esta ideia só será perfeitamente 
clarificada na última secção do capítulo, quando analisar um conjunto de informação 
quantitativa (evolução da frequência de alunos, do número de escolas 
centrais/paroquiais, etc.). 
Começo então por lembrar que a junta escolar propõe a existência de 24 
escolas centrais, equitativamente distribuídas pelos dois sexos, sendo que à data, 
isto é, em Abril de 1884, existiam 12 estabelecimentos de ensino desse género 
(seis para cada sexo). No que concerne aos critérios adoptados para a distribuição 
das escolas centrais, a junta adopta como base de cálculo “o censo da população 
de Lisboa por freguesias, referido a 1878, a décima parte dessa população como 
representando a percentagem da idade escolar, e 50 por cento dessa percentagem 
como sendo a que pode receber instrução nos estabelecimentos particulares” 
(Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 22). Todavia, não ignora, 
entre outros aspectos, o número de alunos matriculados nas escolas existentes, 
bem como o número de crianças em “lista de espera”. Depois, e atendendo à 
maioria dos habitantes, justifica o facto de ser “menos generosa com o bairro 
                                                 
72
 O articulado refere-se à gratificação de 2$000 réis por cada aluno que fosse aprovado no exame 
final de ensino elementar. 
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central, e mais com os outros, especialmente com o ocidental, que ocupa uma 
superfície maior” (Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 22).  
Mas o plano, convém notá-lo, tem subjacente a ideia de as escolas paroquiais 
servirem de base à formação das escolas centrais, “acabando-se assim o 
professorado individual, para se estabelecer, como tipo, o professorado colectivo” 
(Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884: 23-24). A afirmação é 
particularmente verdadeira no caso das escolas do sexo feminino. Com efeito, a 
junta propõe que das 16 escolas paroquiais em funcionamento subsistam apenas 
quatro73. Admite, porém, manter as três paroquiais do sexo masculino, “pelas suas 
circunstâncias peculiares e pela sua situação” (Projecto de Plano e Distribuição das 
Escolas…, 1884: 24).  
 
 
               Documento LVII – Proposta de distribuição das novas  











                 
 
                    Fonte: Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884. 






                                                 
73
 Essas escolas seriam, em alguns casos, absorvidas pelas centrais que se encontrassem próximas; 
noutros casos, o agrupamento de várias paroquiais daria origem a uma nova escola central.  
Uma para as freguesias dos Anjos e Arroios [bairro 
oriental]. 
 
Uma para o grande grupo das freguesias do bairro 
oriental. 
 
Uma para a planície da cidade baixa, convindo que seja 
na freguesia de S. Nicolau, onde a percentagem do sexo 
feminino é mais elevada [bairro central]. 
 
Uma para as freguesias da Encarnação, Mártires e 
Sacramento, convindo estabelecê-la na primeira destas 
freguesias pela mesma razão [bairro central]. 
 
Uma para as freguesias das Mercês e Santa Catarina 
[bairro ocidental]. 
 
Uma para a Lapa, em condições de poder servir a parte 
ocidental da freguesia de Alcântara [bairro ocidental].  




                  Documento LVIII – Proposta de distribuição das novas  















                      Fonte: Projecto de Plano e Distribuição das Escolas…, 1884. 
 
 
Em síntese, a junta escolar crê que o plano74 “cobre a cidade, dissemina a 
frequência, atende à corrente do voluntariado e satisfaz, por enquanto, às 
exigências do serviço da instrução popular” (Projecto de Plano e Distribuição das 
Escolas…, 1884: 24).  
Dito isto, o que julgo importante sublinhar é que a expansão da escola central, 
no período pós Abril de 1884, acontece muito de acordo com as orientações 
consignadas no plano da junta escolar. Por exemplo, as três escolas centrais 
femininas criadas até 1886 implantam-se em zonas da cidade definidas no citado 
plano: a n.º 14, na rua Formosa, bairro oriental, servindo as freguesias de S. Miguel, 
Sé e S. Vicente; a n.º 16, na rua do Sacramento à Lapa, bairro ocidental; a n.º 18, 
na rua dos Anjos, bairro oriental (cf. Documento LVII). Mas o mesmo se pode 
afirmar relativamente à implantação das escolas centrais masculinas, em idêntico 
período de tempo: a n.º 13, na Calçada da Pampulha, freguesia de Santos-
                                                 
74
 Vimos que o plano, em relação ao sexo masculino, define uma rede de 12 escolas centrais e de 
três paroquiais. Devo acrescentar que, no caso do sexo feminino, os autores do documento chegam a 
falar em 15 escolas centrais, mantendo, no entanto, as quatro paroquiais (cf. Projecto de Plano e 
Distribuição das Escolas…, 1884).      
Uma para as freguesias dos Anjos e Arroios que formam 
um extremo da cidade [bairro oriental]. 
 
Uma na parte norte do denominado Bairro de Alfama, na 
freguesia de Santo André ou do Castelo [bairro oriental]. 
 
Uma para a extensa planície da cidade baixa, 
compreendendo as freguesias do Socorro, Santa Justa, 
Conceição Nova, Madalena, S. Julião e S. Nicolau, que 
constituem o bairro mais rico da cidade e o de mais fácil 
comunicação [bairro central]. 
 
Uma para a encosta do Bairro Alto, formada pelas 
freguesias da Encarnação, Mártires e Sacramento [bairro 
central]. 
 
Uma para as freguesias de Alcântara e Santos [bairro 
ocidental] 
 
Uma para o cume da montanha do denominado Bairro 
Alto e vertente ocidental, formada pelas freguesias das 
Mercês e Santa Catarina [bairro ocidental] 
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Alcântara, bairro ocidental; a n.º 15, na rua da Paz, freguesia de Santa Catarina, 
bairro ocidental; a n.º 17, na rua das Gáveas, servindo as freguesias da 
Encarnação, Mártires e Sacramento, bairro central; a n.º 19, na Costa do Castelo, 
bairro oriental (cf. Documento LVIII). Noto, porém, uma lógica diferente no que 
concerne às Escolas Centrais n.os 20, 21 e 22, todas abertas em 1886; nesse ano a 
rede estabiliza, ficando assim o número de escolas centrais aquém do proposto 
pela junta escolar.  
A questão levantada é facilmente compreendida no caso das Escolas n.os 21 e 
22 – a primeira que citei, a única escola mista da rede –, uma vez que se implantam 
em áreas de alargamento da cidade determinadas pelos Decretos de 18/7/1885 
(Reforma administrativa do município de Lisboa) e de 22/7/188675. E a essa luz se 
explica que a Escola Central n.º 21 seja instalada na rua Direita de Benfica, e a 
Central n.º 22 na rua Nova do Calhariz, à Ajuda.   
Menos fácil, porém, se afigura justificar a localização da Escola Central n.º 20 
na rua de S. Sebastião da Pedreira, bairro central; uma opção que claramente 
marginaliza duas soluções consideradas pela junta escolar: a “extensa planície da 
cidade baixa” e as freguesias dos Anjos e Arroios. Neste caso, apenas posso 
adiantar que a escola em causa se implanta numa via que, pelo menos desde a 
década de 1860, se apresenta como um importante eixo de penetração da cidade 
(cf. França, 1989). 
Todas estas questões terão certamente melhor leitura no próximo documento, 









                                                 
75
 Segundo José Augusto França (1989: 76), os limites estabelecidos em 1885 “partiam de Algés, a 
poente, passavam por Caselas, iam à Buraca e a Benfica, à Pontinha e a Vale de Fornos, inflectiam 
depois para a Charneca e desciam […] pela Portela de Sacavém, à linha do vale de Chelas, vindo 
terminar em Xabregas”. No ano seguinte, e de acordo ainda com França (1989: 76), “os limites, para 
Leste, iam para além de Camarate e desciam por detrás de Sacavém de Cima”.     








Fonte: Elaboração própria a partir de indicações constantes nos livros de Registo de matrículas para as escolas 
primárias centrais municipais, AHCML, (B29/00 a B32/00); o esquema orgânico de Lisboa foi retirado de José Augusto 
França (1989). 
  
Nota: A expansão da escola central acompanha o desenvolvimento urbano. De facto, é na zona ocidental da cidade – 
também em expansão nos últimos decénios do século XIX – que se instala a maior parte das escolas centrais.  
 
Legenda: Os algarismos correspondem à numeração das escolas centrais. Indicam-se, para cada escola, exceptuando 
as Centrais n.º 21 (mista) e n.º 22 (masculina), situadas fora dos limites do esquema orgânico, a população alvo, o ano 




1 – Masculina; 1875; rua da Inveja, bairro oriental. 
2 – Masculina; 1875; rua da Boavista, bairro ocidental. 
3 – Feminina; 1882: rua de S. Paulo, bairro ocidental. 
4 – Masculina; 1881; rua do Paraíso, bairro oriental. 
5 – Feminina; 1881; Largo do Contador, bairro oriental. 
6 – Masculina; 1881; rua Saraiva de Carvalho, bairro ocidental. 
7 – Feminina; 1881; Campo Mártires da Pátria, bairro oriental. 
8 – Masculina; 1881; rua do Passadiço, bairro central. 
9 – Feminina; 1881; rua do Patrocínio, bairro ocidental. 
10 – Feminina; 1881; rua de S. José, bairro central. 
 
11 – Masculina; 1881; rua de S. Domingos à Lapa, bairro ocidental. 
12 – Feminina; 1882; rua Fresca, bairro ocidental. 
13 – Masculina; 1884; Calçada da Pampulha, bairro ocidental. 
14 – Feminina; 1885; rua Formosa, bairro oriental.   
15 – Masculina; 1884; rua da Paz, bairro ocidental. 
16 – Feminina; 1885; rua do Sacramento à Lapa, bairro ocidental. 
17 – Masculina; 1885; rua das Gáveas, bairro central. 
18 – Feminina; 1886; rua dos Anjos, bairro oriental. 
19 – Masculina; 1885; situada na Costa do Castelo, bairro oriental. 
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Em Março de 1886, Fernando Matoso Santos, vereador do pelouro da instrução, 
submete a discussão camarária um extenso projecto de reorganização das escolas 
centrais e paroquiais76. A iniciativa decorre, em parte, do alargamento da área da 
cidade estabelecido no referido Decreto de 18/7/1885 (Reforma administrativa do 
município de Lisboa). E facilmente se entende que a anexação de freguesias dos 
extintos concelhos de Belém e dos Olivais obrigue a repensar a rede escolar. Mas 
também é verdade que Matoso Santos aproveita tal circunstância para propor 
alterações ao funcionamento das escolas municipais. O projecto suscita então um 
amplo debate, sendo que, por vezes, o que se equaciona é a sobrevivência (e, 
obviamente, o fim) da escola paroquial. Outras clivagens prendem-se com a 
orgânica da escola central. Em análise, por exemplo, a existência de professores 
com perfil de generalistas ou de especialistas, o papel do director ou regente, assim 
como a substituição de docentes. São as linhas de força desse debate educativo 
que pretendo agora acompanhar. 
Começo então por dizer que coube a Teófilo Braga, vereador representante do 
Partido Republicano77, iniciar a discussão do projecto de reorganização das escolas 
municipais78. No discurso, o orador enfatiza a sua preocupação com as ideias 
pedagógicas. E é nesse sentido que critica o Jardim-de-Infância Froëbel – no fundo, 
o princípio das escolas infantis –, achando que a “criança precisava ser um tanto ou 
                                                 
76
 As bases apresentadas pelo vereador e as bases votadas pela Câmara, obviamente depois da 
discussão do projecto, foram publicadas na revista O Ensino, vol. II, números 7, 9, 11, 14, 16 e 17, 
respectivamente de 15/3/1886, 15/5/1886, 15/6/1886, 31/7/1886, 31/8/1886 e 15/9/1886. O debate 
que o tema suscitou pode ser perspectivado nas Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, 
vol. I, 1886, bem assim como no Diário do Governo (números 84, 143, 167, 204, 209, 216, 222,223, 
230, publicados entre Abril e Outubro de 1886).          
77
 Na vereação de 1886, a primeira eleita em conformidade com a citada Reforma administrativa do 
município de Lisboa, o Partido Republicano achava-se em nítida minoria. Para além de Teófilo Braga, 
eram seus representantes Manuel de Arriaga, Zófimo Consiglieri Pedroso, José Elias Garcia, 
Sebastião de Magalhães Lima e Teixeira de Queirós.      
78
 Antes mesmo de Teófilo Braga tomar a palavra, o presidente da Câmara Municipal de Lisboa leu 
um relatório, datado de 17/2/1886, no qual se apontavam as razões subjacentes à reorganização das 
escolas municipais. Para além dos problemas decorrentes da aplicação do Decreto de 18/7/1885, que 
obriga, entre outras medidas, à criação da Repartição do registo escolar, são imputadas 
responsabilidades às vereações transactas, designadamente por terem sido “levadas pelo desejo 
desculpável de dotar a cidade de Lisboa com todos os aperfeiçoamentos que possuem os países 
mais cultos da Europa”, esquecendo-se assim que a “lei só lhes impunha a obrigação de facilitar a 
instrução elementar a todas as crianças do município” (Diário do Governo, n.º 84, 15/4/1886:1022).   




quanto entregue a si própria para adquirir espontaneidade” (Actas das sessões da 
Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 6/3/1886: 112). Por outro lado, julga 
negativo introduzir nas escolas municipais femininas “doutrinas que conduzem a 
mulher à solução do trabalho”, uma vez que, no seu entender, “toda a perversão 
social moderna deriva do trabalho da mulher!” (Actas das sessões da Camara 
Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 6/3/1886: 113). Repudia, depois, a ideia do 
ensino militar e dos batalhões escolares, por considerar que cria “um princípio de 
subserviência e não de obediência” (Actas das sessões da Camara Municipal de 
Lisboa, vol. I, sessão de 6/3/1886: 116). Não faltam, ainda, considerações 
censurando o modo como se aplicam os castigos aos alunos. A parte final da sua 
intervenção dedica-a ao perfil do mestre-escola, defendendo que “não é uma vasta 
e profunda instrução o que faz um bom professor, mas um tacto e perspicácia 
especial” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 
6/3/1886: 117). Percebemos, nesta posição, uma crítica ao recrutamento de 
docentes preferentemente baseado no critério da habilitação. De resto, o orador 
entende que é a “vocação educada pelo hábito que faz o mestre-escola” (Actas das 
sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 6/3/1886: 117).  
Na sessão seguinte, Teófilo Braga detém-se em aspectos mais concretos do 
projecto. Por exemplo, valoriza o facto de o vereador da instrução propor a redução 
do pessoal não docente – para 4000 crianças existiam 100 contínuos! (cf. Actas das 
sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 10/3/1886). Discorda, 
porém, da supressão das chamadas “disciplinas especiais”: canto coral, caligrafia e 
desenho. No entanto, a questão que está aqui em debate é substancialmente 
diversa, conforme esclarece o relator do projecto. Na verdade, a intenção de 
Matoso Santos é apenas a de “suprimir nas escolas este ensino por professores 
especiais” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 
10/3/1886: 126). E independentemente da razão económica, o vereador do pelouro 
da instrução aponta uma outra:   
 
“O mestre-escola estava envolvido numa atmosfera um pouco extensível e desagradável, e 
ele, orador, queria que a criança não tivesse repugnância à escola e fosse para ela contente 
receber o ensino com certo prazer, e para isso era necessário não tirar aos professores o que 
eles podiam ensinar de agradável e convidativo para a criança.” (Actas das sessões da 
Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 10/3/1886: 126-127) 
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Por outro lado, Elias Garcia, vereador que toma parte activa nessa discussão, 
rejeita a ideia do professor de ensino primário com perfil de generalista, 
sustentada, como vimos, por Matoso Santos. Entende, de facto, o antigo 
responsável pelo pelouro da instrução que “todos estão contribuindo para a 
educação do indivíduo quando o aluno é trabalhado ao mesmo tempo por dois, 
três e quatro professores” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. 
I, sessão de 12/3/1886: 165). No fundo, o que Elias Garcia valoriza é a ideia do 
confronto e variedade emergente do contacto dos alunos com diversos docentes; 
subjacente o receio da excessiva influência que um só professor pode ter sobre o 
aluno. Uma questão, todavia, não determinante para Matoso Santos. Com efeito, o 
seu entendimento é o de que não convinha obrigar a “inteligência que começa a 
desenvolver-se a um duplo esforço; o de que carece para aprender o que lhe 
ensinam, e o de ter de se adaptar a métodos, processos e modos diversos de 
ensinar” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 
13/3/1886: 178). Admite, no entanto, que a mudança de professor possa ser 
benéfica no caso dos alunos “retardatários”, funcionando, e as palavras 
pertencem-lhe, como a “mudança de ares para certos doentes” (Actas das sessões 
da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 13/3/1886: 178).  
Certo é que a posição do relator do projecto sairia triunfante com a aprovação 
dos artigos 31.º e 57.º. Efectivamente, o primeiro consagrava o princípio da rotação 
– “os professores de uma escola […] regerão por turno todas as classes”79 (Actas 
das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 17/3/1886: 239); o 
segundo, esse, determinava que os docentes de canto coral, de caligrafia e de 
desenho, com vencimentos garantidos por lei, ficassem “adidos ao quadro do 
serviço geral de instrução” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, 
vol. I, sessão de 17/3/1886: 252). E não obstante os argumentos de Matoso Santos 
a favor do professor com perfil de generalista, o que impera é a racionalização de 
recursos humanos e, obviamente, de custos. Com efeito, e segundo a mesma 
fonte, os citados “professores especiais” seriam afectos a cursos nocturnos e 
dominicais.  
                                                 
79
 O facto de o § 3.º do artigo 5.º ter sido aprovado garantia uma excepção a tal princípio. Isto é, nas 
escolas centrais do sexo masculino as primeiras classes seriam obrigatoriamente leccionadas por 
professoras, que nelas se especializavam. Como vimos, desde o final da década de 1870 que se 
observa uma hierarquização sexista dos docentes.   




Mas outras disposições do projecto apontam em idêntico sentido. Pensemos, 
por exemplo, nas diferentes categorias de docentes que nele são propostas; no 
fundamental, os “professores de classe” e os “professores adjuntos”. Uma 
distinção que o relator do projecto, depois de instado, explica nos termos 
seguintes: 
  
“A necessidade destes [professores adjuntos] não provinha do número de alunos, mas das 
condições materiais dos edifícios em que se achavam alojadas as escolas; das salas destas 
não comportarem o número de crianças que frequentavam uma determinada classe. 
Repartidos, tal como se propunha no projecto, os alunos, conforme o seu desenvolvimento 
intelectual, por três classes, cada uma dessas classes seria regida por um professor – o 
professor de classe; acontecendo, porém, não caberem em uma só das salas do edifício da 
escola todos os alunos matriculados numa mesma classe, terão de dividir-se esses alunos 
por duas ou mais salas, constituindo-se assim uma ou mais classes paralelas [leccionadas 
por professores adjuntos].” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão 
de 11/3/1886: 143) 
 
 
Ora, alguns vereadores, designadamente Magalhães Lima, consideravam 
essa diferenciação artificial, uma vez que introduzia uma hierarquização baseada 
no vencimento. Não compreendia, assim, o dito vereador que os “professores de 
classe”80 recebessem 400$000 réis e os seus colegas adjuntos (aos quais se 
exigiam as mesmas habilitações e funções) apenas 200$000 réis (cf. Actas das 
sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 10/3/1886). São, de 
facto, por demais evidentes as razões económicas dessa medida81.  
Talvez por isso Magalhães Lima julgue incoerente o projecto em discussão 
prever uma categoria de docentes auferindo o mesmo vencimento dos adjuntos. 
Refiro-me aos “professores adidos”. A ideia, neste caso, era resolver um problema 
colocado pelo novo modelo de organização escolar: o das faltas dos professores. 
Impunha-se, pois, substituí-los. Mas, para o efeito, segundo entendia Magalhães 
Lima (e, também, Teixeira de Queirós), bastava contratar docentes em regime de 
                                                 
80
 É interessante notar que Elias Garcia considera imprópria essa designação, “porque o professor 
era da escola e não da classe” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão 
de 12/3/1886: 164). Uma imagem que enfatiza a ideia de escola central enquanto comunidade 
orgânica.   
81
 No ano seguinte à discussão do projecto todas as escolas centrais terão classes paralelas. Na 
Central n.º 5, por exemplo, haverá cinco turmas de 1.ª classe (cf. Boletim do Serviço Geral de 
Instrução Pública da Câmara Municipal de Lisboa, n.º 1, 1887).    
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trabalho temporário (cf. Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, 
sessão de 15/3/1886)82. Um princípio que Matoso Santos agrega ao projecto 
inicial. No fim, a votação consagra a existência de “professores adidos” e de 
“professores substitutos”, ambos, porém, com as mesmas funções. Contudo, os 
primeiros ficavam “em efectivo serviço” nas escolas em que fossem mais 
necessários, ao passo que os segundos trabalhavam por “escala” e não recebiam 
ordenado fixo (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão 
de 17/3/1886: 231).  
Regresso agora à intervenção de Elias Garcia, e muito justamente por ser o 
único vereador que se detém, e a palavra é sua, no “mecanismo” da escola central 
(Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 12/3/1886: 
163). Parecia-lhe, de resto, que a noção de escola central era uma noção ainda 
algo difusa. E do modo que se segue procurou elucidar os demais vereadores:       
 
“[O] antigo mestre escola […] tinha de ensinar a ler, escrever e contar, gramática, moral e 
civilidade, etc., a uma classe composta de alunos, dos quais uns sabiam ler, outros apenas 
soletravam e outros nem conheciam as letras, e daqui se concluía que o que ensinava era 
demais para uns e de menos para outros. Quando um professor tinha de ensinar indivíduos 
em condições inteiramente diversas, sucedia que uma parte do que ensinava era 
desaproveitado, e, para que não se desse esse caso, entendia conveniente a formação das 
escolas centrais com um certo número de classes.” (Actas das sessões da Camara 
Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 12/3/1886: 164) 
 
 
Sublinha, depois, que a “ideia de classe nasceu de separar os alunos em 
relação ao seu grau de adiantamento e não em relação ao tempo que hão-de 
frequentar as escolas” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, 
                                                 
82
 Mais tarde, isto é, em Junho de 1886, momento em que se discute o serviço de inspecção às 
escolas municipais, alguns vereadores republicanos acusarão Matoso Santos de defender um 
“projecto luxuoso” (Diario das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. II, sessão de 10/6/1886: 
213). Legitimamente, Teixeira de Queirós questionará a existência de uma inspecção paralela à do 
governo. Por falar em estruturas paralelas, o projecto de reorganização das escolas municipais que 
temos vindo a acompanhar consagrará a existência de “cursos especiais” destinados à preparação 
para o exame ao magistério primário, sendo dada preferência aos monitores das mesmas escolas. 
Matoso Santos acalentará, inclusive, o sonho de as escolas normais terem administração municipal 
(cf. Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 11/3/1886). Devo ainda 
referir que é em 1886 que a estrutura do pelouro da instrução se torna mais “pesada”, 
designadamente com a criação da Repartição do registo escolar, embora tal decorra, como se 
disse, de uma imposição legal (Reforma administrativa do município de Lisboa). 
  




sessão de 12/3/1886: 164). E, legitimamente, a questão que de imediato coloca é 
a de saber se o formato uniformizador da escola central seria “conveniente para 
todos [os alunos], visto que uns podiam correr mais do que outros” (Actas das 
sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 12/3/1886: 165). Ora, 
para Elias Garcia desde que se estabelecesse a emulação os resultados 
produzidos pela escola central seriam os melhores. Podia, inclusive, prescindir-se 
dos castigos. 
Todas essas considerações levam-no a propor a substituição das escolas 
paroquiais por escolas centrais. Um ponto de discórdia com o vereador da 
instrução. Na verdade, e mesmo admitindo a superioridade da escola central, 
Matoso Santos considerava ainda útil a escola de classe única. A questão estava 
em melhorá-la, algo que passava por dar “aos professores paroquiais os 
necessários monitores […] como auxiliares muito vantajosos” 83, evitando-se assim 
“o inconveniente de que alguns alunos estivessem sem fazer nada, enquanto o 
professor, único, ouvia a lição de outros” (Actas das sessões da Camara Municipal 
de Lisboa, vol. I, sessão de 13/3/1886: 175). 
Percebemos, todavia, que este debate – no fundo, o da sobrevivência da 
escola paroquial – não se submete à lógica partidária. De facto, Manuel de Arriaga 
revela-se um incondicional defensor da escola paroquial, “ a pedra angular de toda 
a instrução” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 
15/3/1886: 199). A sua ideia era a de que as escolas paroquiais e centrais se 
tornassem “solidárias umas com as outras, de modo que a escola típica fosse a 
escola paroquial, e [a] complementar a escola central” (Actas das sessões da 
Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 15/3/1886: 201). Caso contrário, 
segundo expressava ainda, as escolas paroquiais seriam eliminadas84. 
Tempo ainda para abordar um último tópico. Falo do papel do director ou 
regente. E aqui Elias Garcia discorda uma vez mais da formulação do projecto. Do 
seu ponto de vista, o que se impunha era que numa escola central “todos os 
professores soubessem reger”; defendia, pois, a rotatividade do cargo (Actas das 
sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 12/3/1886: 167). Por 
                                                 
83
 A questão da utilização dos monitores no ensino é outra que suscita ampla polémica, colocando, 
aliás, em extremos opostos Matoso Santos e Teixeira de Queirós.  
84
 Sobre a actividade autárquica de Manuel de Arriaga, designadamente no campo educativo, ver 
Áurea Adão (2004).  
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outro lado, Matoso Santos expressava um entendimento substancialmente 
diferente. Para si, o regente “tinha de superintender imediatamente na escola, e 
informar de tudo o vereador, era claramente um delegado dele, e portanto deveria 
ser pessoa da sua confiança” (Actas das sessões da Camara Municipal de Lisboa, 
vol. I, sessão de 13/3/1886: 179). A votação consagra a figura do regente como 
delegado do vereador da instrução (logo, por si nomeado), acumulando 
obrigatoriamente o cargo com o exercício de funções lectivas85. 
Terminada a minha exposição nesta secção, sublinharia a importância do 
debate travado na Câmara de Lisboa para a compreensão dos problemas 
colocados pela escola central. O que se discute, tivemos a oportunidade de o 
demonstrar, são as possibilidades do novo modelo de organização escolar; é, de 
facto, nesse momento histórico que se define uma concepção de trabalho escolar 
que permanece praticamente imutável até aos dias de hoje (Nóvoa, 2005). 
Finalmente, cabe agora perceber em que medida a escola central foi decisiva 




5.2.3.4. QUE BALANÇO DA EXPERIÊNCIA DESCENTRALIZADORA? 
 
 
No início do século XX, e num artigo de síntese, Adolfo Coelho (1902: 453) afirmava 
que as nossas escolas estavam “longe, em geral, de produzirem os resultados que 
poderiam e deveriam produzir”. A sua ideia era então a de averiguar se das 
despesas com a educação se tirava “todo o proveito possível” (Coelho, 1902: 453). 
O exemplo que escolhe, e no qual se detém ao longo de algumas páginas, é 
precisamente o da experiência descentralizadora no município de Lisboa.  
Devo desde logo referir que o autor segue de perto o relatório que precede o 
Decreto de 6/5/189286, pelo qual os serviços de instrução primária, até à data a 
cargo das câmaras municipais, ficam sob a tutela do Estado. Ora, tal relatório 
baseava-se no trabalho de uma comissão nomeada em 10/10/1891, da qual fora 
                                                 
85
 Neste aspecto, o do regente leccionar obrigatoriamente uma classe, nota-se um afastamento em 
relação ao Regulamento de 1883 (cf. Documento LIII). 
86
 Publicado no Diário do Governo, n.º 103, de 9 de Maio. 




presidente Bernardino Machado. Porém, a apreciação transcrita na folha oficial não 
coincide exactamente com as opiniões expressas pela citada comissão87.  
Na essência, o governo considera excessivo o aumento da despesa face aos 
resultados no ensino. Nota, por exemplo, que nos “dez anos [de descentralização] o 
número de alunos não chegou a triplicar, mas a despesa, essa, aumentou mais de 
2000 por cento” (Decreto de 6/5/1892). E a crítica, tem de sublinhar-se, incide em 
larga medida no novo modelo de organização escolar: “algumas escolas centrais 
mais parecem verdadeiras academias pelo número de professores e pelo pessoal 
auxiliar, do que simples escolas de ensino primário” (Decreto de 6/5/1892). 
O intento era então justificar, entre outras medidas e na base de pressupostos 
económicos, o encerramento de 10 escolas centrais (Decreto de 6/5/1892, artigo 
29.º). Seria, no entanto, redutor não considerar outras perspectivas de análise. 
Comecemos por interpretar a evolução do número de alunos matriculados e a 












                                                 
87
 O trabalho elaborado pela comissão foi parcialmente publicado em Affirmações Publicas (1896); na 
obra em questão não se reproduz o corpo de anexos (mapas vários relativos à estatística escolar, às 
condições higiénicas dos edifícios…). Todavia, esses elementos informativos podem ser consultados 
no Museu Bernardino Machado, em Vila Nova de Famalicão (cf. MBM, Escolas Municipais de Lisboa. 
Condições gerais – pedagógicas e higiénicas, cota 271 B). Apesar de criticar alguns aspectos da 
gestão municipal do ensino, a comissão “julga vantajoso o princípio pedagógico das escolas centrais, 
crê mesmo que se pode levar mais longe na aplicação” (Affirmações Publicas, 1896: 383). Será 
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Documento LX – Evolução do número de alunos matriculados/frequência média nas escolas 




Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos: Decreto de 6/5/1892 (Diário do 
Governo, n.º 103, de 9/5); Coelho (1902); Boletim do Serviço Geral de Instrucção Publica da Camara 
Municipal de Lisboa, n.º 1, 1887.    
 
 
A primeira evidência é a de estarmos perante um ciclo de crescimento do 
ensino primário oficial até ao fim do período de descentralização. Em contraponto, 
no primeiro mês de Janeiro de 1898, e relativamente a 1891-1892, verifica-se 
uma diminuição de 2224 alunos na frequência média das escolas, o que 
representa quase um terço. Tal decréscimo, no entender de Adolfo Coelho (1902), 
resulta do desenvolvimento do ensino privado. E é nesse sentido que dá especial 
ênfase à sociedade de beneficência A Voz do Operário, a qual, à data de 
redacção do artigo, isto é, em Janeiro de 1901, subsidiava e mantinha cerca de 
2200 crianças (valor aproximado, nota ainda o pedagogo, à diferença entre a 
frequência nas escolas oficiais em 1891-1892 e 1898). De resto, para Adolfo 
Coelho (1902: 457) a atracção pelo sector privado residia no facto de “fazer-se 
mais rapidamente o ensino primário nessas escolas que nas oficiais, em que, diz-
se, tem diminuído a assiduidade e zelo dos professores desde 1892”88. Assim, e 
                                                 
88
 Este juízo de valor, questionado por Adolfo Coelho, decorre fundamentalmente do facto de os 
















Jul. 1881 Dez. 1886 1891-1892 Jan. 1898
Matriculados 
Frequência média




entendendo o pedagogo que, tanto no ensino privado como no oficial, todo o 
esforço era orientado para o exame, não surpreendia que os pais dessem 
preferência às escolas onde esse resultado fosse mais rapidamente atingido. 
Infelizmente, não possuímos dados para saber se, durante o período de 
descentralização, o crescimento do sistema aconteceu à custa do ensino 
privado89. Porém, a verdade é que ao longo da década de 1880, particularmente 
na segunda metade, as escolas centrais captaram uma parte significativa da 
população em idade escolar. Aliás, para Elias Garcia essas escolas “foram como 
que uma esponja que atraia mesmo a população que estava nas outras” (Actas 
das sessões da Camara Municipal de Lisboa, vol. I, sessão de 12/3/1886: 163). 

















                                                 
89
 Os elementos de que disponho dizem respeito, por um lado, ao peso do parque escolar e, por 
outro, à frequência de alunos, mas apenas para os anos de 1877 e de 1899. Assim, em 1877 as 
escolas privadas representavam 80,7% do parque escolar da cidade de Lisboa (cf. Documentos XLIV 
e XLV), e em 1899 82,9% (cf. Ramos, 1988). No que concerne ao segundo aspecto, no ano de 1877 
as escolas privadas eram frequentadas por 6794 alunos, enquanto as oficiais por 1676 (cf. 
Documentos XLIV e XLV); já em 1899, os estabelecimentos de ensino privados eram frequentados 
por 9382 alunos e os oficiais por 7740 (cf. Exposição Universal de 1900). Devo, no entanto, referir 
que Adolfo Coelho (1902) crê que nesta última fonte se tomou matrícula por frequência. E justifica-se 
essa opinião, por o valor de 7740 apontado para a frequência ser muito superior ao de Janeiro de 
1898 (4898).           
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Documento LXI – Número de alunos matriculados nas escolas centrais do concelho 












1882 1884 1886 1888
N.º alunos
 
Fonte: Elaboração própria a partir do Registo de matrículas para as escolas 
primárias centrais municipais, AHCML, B 29/00; B/30/00; B/31/00; B/32/00. 
 
  Nota: Para 1888 não foi possível fazer o apuramento de matrículas na Escola Central  
n.º 4. A opção de analisar bianualmente os registos de matrícula teve que ver com a 
extensão da fonte.    
 
 
Recordo que 1886 corresponde ao ano em que o número de escolas 
centrais estabiliza. E é exactamente nesse período histórico que se observa um 
diferencial menor entre o número de alunos matriculados e a frequência média (cf. 
Documento LX). Trata-se, ao fim e ao cabo, do momento em que há maior 
sintonia entre a presença da escola (a simples oferta) e a sua procura. 
No entanto, e apesar do registado ciclo de crescimento do ensino primário 
oficial ao longo da experiência descentralizadora, é evidente que muitas crianças 











Documento LXII – Percentagem de matrículas para a população escolar presumível e 
percentagem da frequência média para a matrícula (escolas paroquiais e centrais do 











Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos: Decreto de 6/5/1892 (Diário do  
Governo, n.º 103, de 9/5); Boletim do Serviço Geral de Instrucção Publica da Camara Municipal de 
Lisboa, n.º 3, 1887; Censo da População do Reino de Portugal no 1.º de Dezembro de 1890. 
  
Nota: Para Dezembro de 1886, a população escolar presumível é a indicada por Caetano 
Pinto, chefe da 2.ª repartição do Serviço Geral de Instrução pública da Câmara de Lisboa; 
no segundo caso, adoptei como referencial o censo de 1890. Nesta última data, um autor 






        Mas o que me interessa no fundo frisar é o facto de a escola central atrair um 
elevado número de crianças. Deve, aliás, dizer-se que a citada diminuição em 
cerca de um terço na frequência média de alunos entre 1891-1892 e Janeiro de 
1898 (cf. Documento LX), mesmo admitindo o apelo social do ensino privado, muito 














                                                 
90
 Faço notar que em 1891-1892 a frequência média de alunos nas escolas centrais era de 4765, ou 
seja, 67% do total (cf. MBM, Escolas Municipais de Lisboa. Condições gerais – pedagógicas e 
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Dez. 1881 Abril 1884 Dez. 1886 1891-1892 Dez. 1899
N.º escolas paroquiais
N.º escolas centrais
             
Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos: Ferreira (1883); Projecto de 
Plano e Distribuição das Escolas Municipaes no Concelho de Lisboa, 1884; Boletim do 
Serviço Geral de Instrucção Publica da Camara Municipal de Lisboa, n.º 1, 1887; A Medicina 
Contemporânea, n.º 24, 12 de Junho de 1892; Exposição Universal de 1900.  
 
Nota: No mês de Dezembro de 1886 contabilizam-se já as escolas paroquiais dos extintos 
concelhos de Belém e dos Olivais, em número de 10. 
          
 
 
A primeira constatação relativamente ao Documento LXIII tem que ver com a 
drástica redução do número de escolas paroquiais no primeiro triénio de 
descentralização; sintoma claro de uma política sustentada que tem como objectivo 
eliminar a escola de classe única. Por outro lado, o crescimento do número dessas 
escolas no período compreendido entre Abril de 1884 e Dezembro de 1886 – e 
nesta última data o número de escolas centrais atinge a sua expressão máxima – 
deve-se em larga medida ao alargamento da área geográfica do concelho de Lisboa, 
e à consequente inclusão de estabelecimentos de ensino dos extintos concelhos de 
Belém e dos Olivais. E não é significativo o aumento de escolas paroquiais entre 
Dezembro de 1886 e o final do período de descentralização. Percebe-se, aliás, que 
entre esses limites cronológicos o incremento de cerca de 2000 alunos na frequência 
média (cf. Documento LX) significou sobretudo um crescimento de efectivos nas 
escolas centrais. 




Depois de 1891-1892, e até ao fim da década, o governo pretere claramente o 
modelo de escola central. E a verdade é que, para além dos efeitos já descritos, se 








   Julho de 1881 
 
 
         1886 
 
     1891-1892 
 
         1900 
 
       




   165 400$000 
 
  
  176 123$080 
 
 
   136 123$000 
 
Fonte: Decreto de 6/5/1892 (Diário do  Governo, n.º 103, de 9/5); Boletim do Serviço 
Geral de Instrucção Publica da Camara Municipal de Lisboa, n.º 2, 1887; Coelho 
(1902). 
 




A escola central trazia de facto despesas acrescidas, designadamente pelo 
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Documento LXV – Evolução do número de professores nas escolas paroquiais 
e centrais do concelho de Lisboa no decurso do período de descentralização. 
 
















Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos: Ferreira (1883); 
Projecto de Plano e Distribuição das Escolas… (1884); Actas das Sessões da 
Comissão Executiva da Camara Municipal de Lisboa, sessão de 15 de Abril de 
1886; Decreto de 6/5/1892 (Diário do Governo, n.º 103, de 9/5).  
 
Nota: São incluídas todas as categorias de professores existentes em cada 
período (“de classe”, “especiais”, “adidos”, “substitutos”…). Para os anos de 1886 
e de 1891-1892, as fontes indicam também o número de mestras e de ajudantes 
de costura, que, todavia, não considerei. 






Interessa agora assinalar que a posição do governo, expressa no citado 
Decreto de 6/5/1892, recebeu forte crítica da parte de Bernardino Machado. Com 
efeito, em missiva dirigida a Francisco Giner de los Ríos, datada de 13 do mesmo 
mês e ano, o catedrático da Universidade de Coimbra refere estarmos perante “mais 











Documento LXVI – Carta de Bernardino Machado a Francisco Giner de los Ríos, 
catedrático da Universidade de Madrid (13/5/1892).  
 
    
     Fonte: ARH, Fundo Giner de los Ríos, Cx. 7-135. 
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E a propósito do primeiro Congresso dos Professores Primários, presidido 
efectivamente por Bernardino Machado, devo dizer que a assembleia defendeu o 
“princípio das escolas centrais”, não por significar “uma redução de despesa”, mas 
por constituir “um progresso na organização escolar” (Representação dirigida a Sua 
Magestade El-Rei pelo Congresso dos Professores Primarios, 1892: 8). 
Poucos meses mais tarde, precisamente em Outubro de 1892 e então na 
capital espanhola, Bernardino Machado encontra nova oportunidade para legitimar a 
experiência descentralizadora no município de Lisboa. Refiro-me ao Congresso 
Pedagógico Hispano-Português-Americano de Pedagogia, do qual foi, aliás, eleito 
1.º vice-presidente. Coube-lhe, também, organizar a representação portuguesa. E 
aqui importa afirmar que o conhecimento da nossa realidade educativa ficou 
sobretudo expresso nas memórias, fotografias e objectos enviados para Madrid; no 
seu conjunto alvo de uma exposição pedagógica no 2.º andar do Ateneu (cf. 
Machado, 1896). O que dizer, por exemplo, dos critérios subjacentes à produção das 
118 memórias da delegação portuguesa91? Traduzirão as grandes linhas do debate 
pedagógico? Verosímil parece ser o critério de patentear o que de melhor se fazia 
em Portugal em termos pedagógicos, daí Bernardino Machado congregar os “vultos 
essenciais da pedagogia portuguesa da época” (Nóvoa, 2003: 830). Mas inequívoca 
é a intenção de legitimar a política educativa do município da capital no período 
compreendido entre 1881 e 1892; significativamente, no acervo contam-se 14 













                                                 
91
 A lista dessas memórias pode ser consultada em Machado (1896). Sobre o Congresso em causa 
ver Batanaz (1982), Hernández Díaz (1998), Labra (1893), Nóvoa (2003) e Silva (2004).  
92
 Infelizmente, só consegui localizar a memória redigida por Eugénio de Castro Rodrigues, regente 
da Escola Central n.º 1, já citada, aliás, no presente capítulo. Além dos arquivos nacionais (IAN/TT, 
MBM e ESEJD), prospectei em Madrid os acervos do MPN, do AM e da ARH (cf. Silva, 2004). Devo, 
todavia, referir que no MBM não foi possível consultar a totalidade dos fundos de arquivo por 
inexistência dos respectivos descritores. É provável que a estrutura dessas memórias seja muito 
idêntica à da que Eugénio de Castro Rodrigues elaborou sobre a Escola Central n.º 1, a saber: i) 
notícia histórica; ii) edifício, mobília e material escolar; iii) situação actual; iv) estatística (cf. Rodrigues, 
1897).      





















































Fonte: Elaboração própria a partir dos seguintes documentos: Boletim do Serviço 
Geral de Instrucção Publica da Camara Municipal de Lisboa, n.º 1, 1887; Raposo 
(1884); Machado (1896). Goodolphim (1884); Actas das Sessões da Commissão 
Executiva da Camara Municipal de Lisboa, 1886. 
 













Regentes em  
1883 
Regentes em  
1886 
Regentes em  
1892 
1 Eugénio de Castro 
Rodrigues 
Idem Idem 
2 João Francisco Barroso Idem Idem 
 
3 
Maria Augusta de 
Oliveira e Sousa 
Torresão 
Idem Idem 
4 António Augusto Almeida Idem Idem 
5 Ludomila Mota 
Portocarrero 
Idem Idem 
6 Luís Porfírio da Silva 
Sampaio 
Idem Idem 




8 Luís da Costa e Sousa Idem  
* 
9 Felismina Machado Idem Idem 
10 Ana Rosa Nunes Idem Idem 
11 Domingos Coelho Ribeiro Idem Idem 
12 Matilde Bachelay Mira Idem * 
13  Luís de Almeida Reis Albino Pereira 
Magno 
14  Engrácia Maria de 
Assunção e Silva 
 
* 








17  Francisco José Pinto 
Coelho 
Idem 
18  Clementina da 
Soledade e Silva 
Idem 
19  José Simões Lopes  
* 








22  Agostinho Nunes 
Ribeiro Teixeira 
Idem 
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Os trabalhos produzidos pelos regentes das escolas centrais – e importa 
sublinhar a estabilidade deste corpo – são bem o corolário de uma política que 
configura registos de inovação no capítulo da organização pedagógica. E veja o 
leitor que no Congresso de Madrid a temática da escola graduada foi abordada por 
um único congressista, Rufino Blanco y Sanchez. No entanto, as suas teses a favor 
desse modelo de organização foram rejeitadas por maioria de votos (cf. Batanaz, 
1982).  
Termino aqui este capítulo reafirmando que a nossa paisagem educativa, no 
concernente ao ensino primário, se manteve praticamente inalterável na sua lógica 













Apesar da sua aparente independência, os vários capítulos desta tese estão 
intimamente ligados por um fio lógico, que não é difícil seguir. Com efeito, em 
todos eles interroguei o passado da organização pedagógica da escola 
primária. E não o fiz, de modo óbvio, partindo do pressuposto de que era 
possível reconstruir esse passado nos seus “próprios termos”. Pelo contrário, 
admiti, tendo em conta o que nos diz António Nóvoa (2000: 131), que o 
historiador é sempre “confrontado com diferentes narrativas, quantas vezes 
opostas e contraditórias, que procuram explicar os mesmo factos”.    
Retomando a ideia com que iniciei esta página, diria que há um problema 
de base – de há 150 anos, é certo, mas também de hoje – que atravessa toda a 
minha narrativa. Falo de uma dificuldade organizacional: a de a atenção 
pedagógica do professor ter de contemplar, numa dada classe, alunos com 
diferentes níveis cognitivos, distintas necessidades e motivações. E a verdade 
é que o modelo de organização escolar que se impõe em finais do século XIX – 
mundialmente difundido – procurou responder a essa dificuldade. Dito de outra 
maneira, o princípio de “ensinar a muitos como se fossem um só”, base da 
escola graduada, conduziu a processos de homogeneização. O modelo foi, 
assim, pensado para um “aluno médio”, a quem seria ministrado um “currículo 
médio”, e isto, curiosamente, num momento em que a pedagogia científica 
chamava a atenção para as diferenças individuais. De resto, a força do modelo 
é sentida desde o início, à medida que vão sendo contornadas as dificuldades 
resultantes da inadequação das práticas às necessidades individuais dos 
alunos. Lembro, logo nos anos de 1870, as promoções automáticas a um grau 
superior e, na década seguinte, o recurso a ciclos de avaliação mais curtos, 
visando, dessa forma, reforçar a homogeneidade das classes. Uma estrutura 
organizacional que terá como resultado a repetência. 
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No entanto, fiz notar que a escola de massas instaura também princípios 
de individualização. É exemplo a progressiva consolidação, ao longo de 
Oitocentos, de um modo misto de ensino, gerado pela prática dos professores. 
Ilustrei, no fundo, a ideia de que esse padrão de trabalho docente permitia dar 
atenção individual às necessidades educativas de cada aluno. Em termos mais 
gerais, o meu argumento foi o de os professores procurarem maior eficácia 
pedagógica através da integração, nos seus reportórios, de práticas lectivas 
consideradas úteis; falei, em rigor, da capacidade de harmonizarem o novo com 
o antigo, algo que explica a estabilidade das práticas ao longo do tempo, e 
obriga, seguramente, a questionar o alcance de reformas que não privilegiem a 
sala de aula.      
Importa, porém, ter presente que a individualização do regime pedagógico 
coloca sérios problemas de gestão do comportamento dos alunos. Não é 
seguramente por acaso que o ensino mútuo – capaz de propor e de 
operacionalizar, no quadro de um “ensino de classe”, actividades adaptadas ao 
nível de conhecimentos de cada aluno – se caracteriza pela existência de um 
sistema disciplinar e de regulação precisa (dir-se-ia, mecânica) do quotidiano 
escolar. 
Mas a verdade é que alguns princípios de individualização do ensino 
presentes no modelo de ensino mútuo acabam por soçobrar com o formato 
uniformizador de uma escola instituída pelo Estado. A este respeito, a questão 
da avaliação (que decorre do carácter estruturante da classe) é paradigmática. 
Assistimos, de facto, entre os anos de 1830 e de 1840, à passagem de um 
controlo praticamente contínuo da aprendizagem, nalguns casos semanal, para 
uma situação de exame final explícito (menos regular, portanto, mas 
seguramente mais formal). Essa mudança, no período de superação do ensino 
mútuo, traduz a impossibilidade de o aluno poder continuar a acompanhar o 
ensino ao seu próprio ritmo. Dito de outra maneira, a escola deixa de se 
organizar em função dos alunos, considerados a título individual.  
Defendi, por outro lado, que a adopção do método intuitivo a partir dos 
anos de 1860 significa o reconhecimento dos processos de cognição infantil; 
uma maneira de trazer ordem ao mundo das representações infantis e de, aos 
poucos, a escola descobrir a singularidade que existe em cada aluno. Se 
preferirmos, é a procura de uma maior fundamentação biológica e psicológica 
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da educação que vai provocando transformações nas teorias e nas práticas 
educativas. A essa luz, compreende-se o seguinte: i) que a renovação 
pedagógica ocorrida no século XIX seja impulsionada por uma nova concepção 
de infância; ii) que essa mesma renovação esteja dependente da formação do 
professorado. 
E sugeri que os momentos iniciais de experimentação da escola graduada 
são fortemente marcados pela ideia de especialização, algo que se prende com 
o desenvolvimento científico da pedagogia. Trata-se, aliás, de uma ideia 
manifesta nas soluções adoptadas para dividir o trabalho dos docentes: a 
ligação a um determinado grau, no caso da Casa Pia, e a afectação a uma 
disciplina, na circunstância das escolas centrais de Lisboa, respectivamente 
nos anos de 1860 e de 1870. Acabará, todavia, por se impor uma solução 
menos científica, se preferirmos, mais “afectiva”, para recorrer novamente ao 
termo utilizado por Viñao: a de o mesmo professor acompanhar os alunos de 
classe para classe. Na minha perspectiva, é sobretudo a função educadora do 
trabalho docente que consagra, no ensino elementar e em finais de Oitocentos, 
a existência do professor com perfil de generalista.  
A reflexão que realizei apontou, ainda, outras mudanças introduzidas pela 
escola graduada, que pressupunha, como se disse, uma nova cultura escolar. 
Lembro, em primeiro lugar, e na sequência de algumas das ideias explanadas 
nos parágrafos anteriores, a importância conferida ao exame formal escrito (de 
classificação inicial, de passagem e final); um instrumento que assegurava a 
consecução de classes homogéneas, logo o próprio modelo de escola 
graduada. Em segundo, a multiplicidade de registos escritos, alguns dos quais 
intimamente associados à orgânica da escola graduada: os modelos de exame, 
o diário de classe, o livro de ponto. Em terceiro, uma questão estruturante e 
que quis, aliás, trazer bem perto do leitor: a do aparecimento de uma 
administração adaptada às características da escola graduada. Confirmei, 
então, na esteira de outros investigadores, o papel nuclear atribuído ao director. 
De facto, a seu cargo estavam tarefas tão relevantes como classificar 
inicialmente os alunos, promovê-los a graus superiores, elaborar programas e 
horários, assistir às aulas dos professores, sem esquecer outras de natureza 
administrativa. Não se estranha, assim, a emergência de um órgão colegial – o 
conselho escolar –, que se constitui como contrapoder ao director. É o que 
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sucede nos anos de 1880, nas escolas centrais de Lisboa. Porém, essa 
evidência é contrariada no contexto educativo da Casa Pia, onde identifiquei 
uma situação formalmente diversa. Na verdade, a criação do conselho escolar, 
de igual modo na década de 1880, coincide com a extinção do lugar de director 
(provisor dos estudos). Em causa, atribuir maior responsabilidade aos 
professores, num momento em que se identificam algumas disfunções no 
modelo e perpassa, no interior da instituição, um sentimento de “decadência” 
dos estudos.    
Um assunto maior abordado nesta tese é, seguramente, o da experiência 
descentralizadora do ensino enquadrada pela Reforma de António Rodrigues 
Sampaio. Penso ter demonstrado, no contexto educativo português, a 
singularidade da dinâmica educativa do município de Lisboa. Particularmente 
interessante foi notar – por razões de ordem vária, mas que têm muito a ver 
com o facto de se tratar da capital do país – a capacidade da escola actuar a 
nível local contra a posição do Estado. Na verdade, a procura da inovação 
educacional aconteceu fora do enquadramento da lei de 2/5/1878 e, claro, em 
tensão com o poder central, incapaz todavia de encontrar mecanismos de 
controlo eficazes. Fala, decerto, por si o facto de o município estabelecer uma 
rede de 22 escolas centrais ou graduadas sem nunca serem superiormente 
aprovadas. As razões que determinaram a identificação da política educativa do 
município com a escola central foram, de resto, bem identificadas. Em suma, o 
carácter expansivo do modelo, capaz, pois, de responder com eficácia às 
necessidades de escolarizar um elevado número de crianças, atendeu a um 
projecto de integração social e política considerado fundamental para o ideário 
republicano. A expansão da escola central, representando, em larga medida, o 
fim da escola paroquial, foi, aliás, rápida e com resultados muito significativos: 
entre 1881 e 1886, ano em que a rede estabiliza, verificou-se um aumento de 
2602 alunos na frequência média das escolas centrais. E notei, nesse último 
ano, maior sintonia entre a simples presença da escola e a sua procura. Mas é 
evidente, conforme procurei justificar, que a latitude dos resultados ficou 
também a dever-se a outros factores. Um dos argumentos que defendi foi o do 
crescimento do ensino primário oficial ser condicionado pela elaboração prévia 
de um plano escolar. Verifiquei, de facto, que a oferta de escolas centrais, 
designadamente depois de 1884, evoluiu muito de acordo com o diagnóstico 
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efectuado pela junta escolar (à população dos bairros de Lisboa, ao número de 
alunos matriculados e aos alunos em “lista de espera”…). Ficou, ainda, clara a 
relação entre a institucionalização da escola central e outras transformações 
específicas da modernidade, a exemplo da urbanização. Efectivamente, é na 
zona ocidental da cidade de Lisboa, a mais populosa e em expansão nas 
últimas décadas do século XIX, que se implanta a maior parte das escolas 
centrais. 
Ao colocar a ênfase nos processos de modernização pedagógica pretendi, 
obviamente, sublinhar a contemporaneidade das experiências levadas a efeito 
nos contextos educativos da Casa Pia e do município de Lisboa. Falei, no 
fundo, de um modelo de escolarização difundido a nível mundial e adoptado por 
vários países. Em termos mais abrangentes, o desafio foi o de compreender de 
que modo um determinado modelo em circulação é interpretado no contexto da 
sua recepção. A pertinência dessa abordagem ficou, aliás, bem expressa no 
capítulo 2, designadamente quando acompanhei o ensaio do ensino mútuo 
realizado na Casa Pia de Lisboa. Apercebi-me, então, de variações às 
propostas formuladas por Andrew Bell e Joseph Lancaster. Significativamente, 
a existência no citado espaço institucional de uma cultura de punição corporal – 
não prevista, todavia, nos fundamentos do modelo –, funcionou como força de 
especificação. Mas é evidente, sobretudo do ponto de vista da estrutura 
organizacional, a configuração estandardizada do modelo de ensino mútuo. A 
esse facto não é estranha a rápida expansão internacional de manuais do 
“método”, traduzidos depois nas diferentes línguas nacionais, nem 
seguramente a propositada passagem de docentes por capitais como Paris ou 
Londres, para só falar da Europa. É a ligação do país ao mundo que importa 
neste caso assinalar. 
Notoriamente, esta investigação deixou de parte aspectos ligados à 
construção social e cultural da escola graduada que interessa, agora, 
perspectivar para ulteriores investigações. Destacaria, no contexto das escolas 
centrais de Lisboa, a importância de conhecer:  
 
i) As práticas simbólicas e os rituais escolares (exames públicos, 
cerimónias cívicas, festas de encerramento do ano lectivo);  
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ii) O esforço de promoção cultural desenvolvido na esfera das bibliotecas 
anexas (consideradas espaços públicos).  
 
 
Finalmente, e ainda no mesmo contexto, sabemos muito pouco sobre a 
cultura profissional dos regentes escolares (directores) e desconhecemos, 
quase em absoluto, em que medida a inexistência de edifícios escolares 
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Artigo 1.º - Antes de chegarem à escola os alunos, e logo depois de saírem, cumpre abrir todas as 
janelas da sala da escola, e deixá-las abertas, mesmo no Inverno. 
 
Artigo 2.º - A sala da escola é preciso varrê-la ao menos uma vez cada dia. 
 
Artigo 3.º - O inventário da mobília que houver pertencente ao estabelecimento, assinado pelo 
professor, e referendado pelo presidente da inspecção, será revisto de seis em seis meses pela 
Comissão respectiva, e depositado no arquivo.  
 
Artigo 4.º - Estarão permanentemente sobre a mesa do professor: 
 
1.º - O registo de admissão dos alunos, com data da sua entrada. 
2.º - O registo da promoção e progresso que cada um tenha feito de uma para outra classe. 
3.º - O registo da saída da escola, com designação do motivo que a determinara. 
4.º - O registo de frequência. 
5.º - O registo de aplicação e comportamento. 
 
Artigo 5.º - O registo da correspondência do professor com as autoridades, e o das notas dos 
visitadores da escola bom é que sejam revistos todos os anos pelos membros da Comissão de 
inspecção. 
 
Artigo 6.º - Para qualquer criança do sexo masculino poder ser admitida à escola de ensino primário 
é mister que tenha sete anos de idade, e não padeça moléstia contagiosa. 
 
Artigo 7.º - Cada escola terá duas sessões por dia, quando muito, de três horas cada uma. Na 
Primavera e Verão, das 8 às 11 da manhã; e de 1 às 3 da tarde. No Outono e Inverno, das 9 às 12 
da manhã, e das 2 às 5 da tarde. 
 
 § 1.º - Todas a modificação que haja de fazer-se nesta regra, respeitará o princípio de não 
alongar-se a mais de três horas consecutivas em cada sessão escolar. 
§ 2.º - Aos indivíduos a quem seria penosa a falta do trabalho dos meninos, poderá permitir 
a Comissão de inspecção que só os mandem à escola em uma das sessões diárias. 
 
Artigo 8.º - Os alunos devem achar-se na escola precisamente à hora da entrada. O professor entra 
primeiro, faz a inspecção de asseio, repreende ou manda para casa todo o que não satisfizer neste 
ponto. 
 
Artigo 9.º - Antes de abrir a sessão o professor, só ou acompanhado dos respectivos monitores, faz 
a chamada e nota as faltas. Destas dá conta aos pais ou superiores dos ausentes; e é competente 
para justificar os motivos que as tenham ocasionado. 
 
Artigo 10.º - O professor abre e fecha cada sessão por uma breve oração que recita, cuja norma lhe 
será enviada pela respectiva Comissão de inspecção. 
 
Artigo 11.º - À medida que forem chegando os alunos, irão logo tomando os seus assentos, 
preparando os seus livros, cadernos, etc. e guardarão inteiro silêncio, até que sejam chamados à 
lição pelo mestre ou monitor respectivo. 
 
Artigo 12.º - Os exercícios escolares deverão suceder-se uns aos outros na ordem marcada no 
programa, que no fim do mês há-se ser revisto ou reformado pela Comissão de inspecção para ser 
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observado no mês subsequente. Na redacção deste programa deve sempre dar-se prioridade aos 
exercícios que demandam mais trabalho v. g. lições de cor, cálculo, estudo da história, da 
gramática, etc. A escrita e leitura virão depois. 
 
Artigo 13.º - A arte de ler, cumpre pospô-la ou combiná-la com a de escrever, de modo que, à 
proporção que o aluno for aprendendo a traçar os caracteres alfabéticos, vá também aprendendo o 
valor deles.  
 
Artigo 14.º - A denominação de cada consoante deverá ser formada pelo som do e mudo, 
modificado pela articulação que ele representa. Assim desaparecerá a distinção entre mudas e 
líquidas. 
 
Artigo 15.º - Nos exercícios que demandam trabalho de memória, o professor fará ler na classe o 
trecho que deve decorar-se, e sobre ele fará todas as perguntas que o trecho sugerir, às quais irão 
respondendo os alunos pelo que tiverem entendido da leitura que fizeram. 
 
Artigo 16.º - Toca ao professor dar aos alunos que o merecerem – bilhetes de bom comportamento 
e aplicação no fim de cada semana – e bilhetes de aprovação ao cabo de qualquer exame, em 
virtude do qual tenham passado de uma para outra classe. Estes bilhetes devem os discípulos 
devolvê-los ao mestre, depois de referendados ou vistos por seus pais ou superiores. 
 
Artigo 17.º - Todo o castigo corporal é proibido. 
 
Artigo 18.º - É igualmente proibido insultar de palavra os alunos, pôr-lhes ao pescoço dísticos 
infamantes, tê-los em posturas contrafeitas, ou de joelhos, ou presos em solidão. 
 
Artigo 19.º - As únicas penas que poderá o professor são: 
 
1.º- Uma má nota de tinta encarnada em seguida ao nome do educando no registo de 
aplicação e comportamento; 
2.º - Leitura destas notas no fim de cada semana ou mês, em presença da escola; 
3.º - Bilhetes de censura enviados ao pai ou superior do aluno dando-se-lhe conhecimento da 
falta por este cometida; 
4.º - Censura pública em presença de todos os educandos; 
5.º - Exclusão do recreio e diversões escolares; 
6.º - Lugar inferior no semicírculo da classe, ou sobre o banco respectivo; 
7.º - Exclusão durante algumas horas, mesmo durante alguns dias, de toda a casta de lição, 
para casos de certa gravidade. 
 
 
Artigo 20.º - É permitida a penas de exclusão da escola para os incorrigíveis; mas esta só pode ser 
infligida, precedendo autorização da Comissão de inspecção. 
 
Artigo 21.º Nenhum professor pode dar férias além das designadas no Decreto de 20 de Setembro 
de 1844 que são:  
 
- Todos os domingos e dias santificados; 
- Todas as quintas-feiras das semanas em que não houver outro feriado; 
- Desde a véspera de Natal até dia de Reis; 
- A segunda e terça-feira depois do domingo da quinquagésima; 
- Quarta-feira de cinza; 
- Toda a semana Santa até à segunda oitava da Páscoa; 
- Mais quinze até trinta dias na estação mais conveniente segundo as circunstâncias de cada 
localidade. 
 
Artigo 22.º - Quando algum caso imprevisto ou extraordinário pedir suspensão dos trabalhos 





Artigo 23.º - Nenhum aluno poderá passar de uma classe inferior para outra superior senão em 
virtude de exame, no qual mereça ser aprovado. 
 
Artigo 24.º - Afora os exames parciais no fim de cada mês e de cada trimestre, haverá outros gerais 
no fim do ano lectivo. Regulamento especial determinará o modo por que deve proceder-se a estes 
exames. 
                                                        
 

























         Corpo docente das escolas paroquiais e centrais do concelho de Lisboa (12/1/1883) 
 
 
Nome Habilitação Datas de nomeação para cadeiras de instrução 
primária 
Adolfo José Garcia Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
08/10/1869 – Marmeleira, concelho de Rio Maior. 
 
20/04/1875 – Vila da Moita. 
 
07/11/1877 – Belas, concelho de Sintra. 
 
04/10/1878 – Santa Engrácia, Lisboa. 
Albino Pereira Magno Aprovação no exame de 
habilitação para o magistério 
primário em 1881. 
 
? 
Álvaro Teixeira de 
Carvalho 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
25/09/1869 – Montemor-o-Novo. 
 
26/01/1878 – Autorizado a exercer na Casa Pia de 
Lisboa.  
 
06/12/1879 – Maxial, Torres Vedras (em comissão 
na Escola Central de Lisboa). 
 
25/04/1881 – S. Miguel de Alfama, Lisboa. 
António Augusto de 
Almeida 
Exame de habilitação para o 
magistério primário. 
21/05/1859 – Alenquer 
 
11/05/1872 – Santa Isabel, Lisboa. 
 
25/04/1881 – Socorro, Lisboa. 
António de Matos Pereira 
Barradas 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
31/08/1867 – Autorizado a exercer na Casa Pia de 
Lisboa (de onde saiu em 30/11/1879). 
 
António Sérvulo da Mata Curso do 2.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
26/02/1867 – Autorizado a exercer na Casa Pia de 
Lisboa (de onde saiu em 03/04/1868). 
 
19/03/1868 – S. Pedro de Alcântara, Lisboa (Escola 
Real das Necessidades). 
Augusto César Maduro Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
11/05/1877 – Autorizado a exercer na Casa Pia de 
Lisboa (saiu em 17/11/1877). 
 
27/10/1877 – S. Paulo, Lisboa. 
Dionísio António Teixeira Exame de habilitação para o 
magistério primário. 
28/05/1851 – Lapa, Lisboa. 
 
09/04/1856 – S. José, Lisboa. 
Domingos Coelho Ribeiro Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
22/10/1870 – Autorizado a exercer o magistério na 
Casa Pia de Lisboa (de onde saiu em 31/07/1881). 
Eugénio de Castro 
Rodrigues 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
09/12/1868 – Autorizado a exercer o magistério na 
Casa Pia de Lisboa (de onde saiu em 11/11/1871). 
Henrique José Le-Bourdier 
da Silva Trigueiros 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
20/11/1863 – Paio Pires, Seixal. 
 
05/02/1867 – Alhandra, Vila Franca de Xira. 
 
01/06/1870 – Odivelas, concelho de Belém. 
 
30/06/1871 – Trafaria, concelho de Almada. 
 
15/02/1873 – Comissão de serviço na Escola 
Central de Lisboa. 
 
11/04/1881 – Anjos, Lisboa.  
João Francisco Barroso Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
14/10/1876 – Nossa Senhora da Glória, Aveiro. 
 
13/04/1877 – Autorizado a exercer o magistério na 
Casa Pia de Lisboa (de onde saiu em 08/04/1878). 
 
23/03/1878 – Maxial, concelho de Torres Vedras 
(comissão de serviço na Escola Central de Lisboa). 
 





Nome Habilitação Datas de nomeação para cadeiras de instrução 
primária 
José Lopes Pacheco Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
16/01/1872 – Autorizado a exercer o magistério na 
Casa Pia de Lisboa (de onde saiu em 20/07/1875). 
 
?/08/1875 – Iniciou serviço na Escola Central de 
Lisboa, por ordem do comissário dos estudos. 
 
01/10/1875 – Santa Maria dos Olivais, Lisboa 
(comissão de serviço na Escola Central de Lisboa). 
 
27/10/1877 – Lapa, Lisboa. 
José Maria das Dores 
Costa 
Exame de habilitação.  13/02/1863 – S. Jorge, Lisboa (provimento vitalício 
em 09/05/1866). 
José Simões Lopes Exame de habilitação.  25/06/1872 – S. José das Lavegadas, concelho de 
Poiares (provimento vitalício em 19/10/1878). 
Luís Porfírio da Silva 
Sampaio 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
25/01/1870 – Painho, concelho do Cadaval. 
 
15/03/1871 – Chamusca. 
 
13/11/1877 – Santa Maria dos Olivais (comissão de 
serviço na Escola Central de Lisboa). 
 
25/04/1881 – Santa Isabel, Lisboa. 
Manuel José Martins 
Contreiras 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
15/01/1870 – Moncarapacho, Olhão. 
 
30/12/1871 – Oeiras (provimento vitalício em 
28/08/1873). 
 
15/02/1873 – Comissão de serviço na Escola 
Central de Lisboa. 
 
06/02/1874 – Santa Maria dos Olivais. 
 
01/10/1875 – Exonerado, a seu pedido. 
Miguel Plácido Wager 
Russell 
Exame de habilitação.  13/07/1861 – Madalena, Lisboa (provimento vitalício 
em 19/10/1864). 
 
Pedro Baptista Gonçalves 
Macide 
Exame de habilitação.  04/06/1852 – Ajuda, concelho de Belém. 
(provimento vitalício em 21/01/1856). 
 
30/07/1856 – Santos-o-Velho, Lisboa. 
Viriato Augusto de Almeida 
e Silva 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
25/04/1870 – Terrugem, concelho de Sintra. 
 
15/11/1870 – Encarnação, Lisboa (provimento 
vitalício em 14/11/1873). 
Ana Lúcia Adelaide de 
Oliveira 
Exame de habilitação. 15/09/1865 – S. Vicente de Fora, Lisboa 
(provimento vitalício em 22/12/1869). 
Cândida Júlia de Lima 
Pimentel 
Exame de habilitação. 03/04/1867 – Lapa, Lisboa (provimento vitalício em 
19/10/1870). 
Carolina Albina Coelho Exame de habilitação.  22/04/1863 – Vila da Murça. 
 
25/10/1864 – Vila de Sintra. 
 
15/01/1867 – S. Mamede, Lisboa. 
 
22/05/1868 – Socorro, Lisboa. 
Carolina Rosa Louro Exame de habilitação.  07/12/1880 – Montelavar, concelho de Sintra. 
 
10/06/1881 – Mercês, Lisboa. 
Constança Leopoldina 
Vilar Coelho 
Exame de habilitação.  
? 
 
Engrácia Maria da 
Assunção Silva 
Exame de habilitação. 27/06/1876 – S. João da Talha, concelho dos 
Olivais. 
 
17/04/1878 – Colares, concelho de Sintra. 
Francisca Bernardina de 
Sousa Buschy 
Exame de habilitação.  27/02/1861 – S. Miguel de Alfama (provimento 
vitalício nessa data). 
Guilhermina Adelina Bívar 
Cortês   
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
5/02/1870 – S. Paulo, Lisboa (provimento vitalício 
em 05/02/1873). 
Henriqueta do Carmo 
Marques Gonçalves 
Exame de habilitação.   31/12/1867 – Santa Engrácia, Lisboa (provimento 




Nome Habilitação Datas de nomeação para cadeiras de instrução 
primária 
Joana Benedita de Sousa 
Caldeira 
Exame de habilitação. 13/05/1874 – Lavradio, Barreiro (provimento vitalício 
em 04/08/1877). 
 
06/08/1878 – Coração de Jesus, Lisboa. 
Joaquina Adelaide Xavier 
Maduro  
Exame de habilitação. ? 
Joaquina do Nascimento e 
Sousa 
Exame de habilitação.  09/11/1866 – Santos-o-Velho, Lisboa (provimento 
vitalício em 02/04/1873). 
Júlia Garcia Capelo Exame de habilitação.  ? 
Leonilda Constança 
Ramos 
Exame de habilitação. 14/01/1873 – Olivais (provimento vitalício nessa 
data). 
Libânia Guilhermina de 
Mesquita Fragoso 
Exame de habilitação. 15/03/1864 – Santa Engrácia, Lisboa (provimento 
vitalício nessa data). 
 
05/06/1867 – S. José, Lisboa. 
Lodumila Mota de Porto 
Carreiro 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
30/10/1873 – Autorizada a exercer o magistério no 
Asilo D. Pedro V, no Campo Grande. 
 
12/04/1876 – Areias, concelho de Ferreira do 
Zêzere. 
 
06/08/1878 – Encarnação, Lisboa. 
Madalena Augusta de 
Carvalho 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
30/10/1873 – Almodôvar.  
Maria Augusta Lima 
Gaspar  
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
? 
Maria Augusta de Sousa 
Bentes 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
20/12/1869 – Benfica, concelho de Belém. 
 
05/02/1870 – S. Mamede, Lisboa (regeu a classe 
preliminar da Escola Central de Lisboa). 
 
06/07/1872 – Anjos, Lisboa (provimento vitalício em 
11/02/1873). 
Maria Clementina de 
Serpa 
Exame de habilitação.  30/11/1874 – Alhandra, concelho de Vila Franca de 
Xira (provimento vitalício). 
 
06/08/1878 – S. Jorge de Arroios, Lisboa. 
Maria Emília de Oliveira Exame de habilitação. 28/04/1869 – Santa Justa, Lisboa (provimento 
vitalício em 07/09/1872). 
Maria Eulália da 
Conceição Moreira 
Carvalho 
Exame de habilitação.  04/11/1856 – Pena, Lisboa (provimento vitalício). 
Maria da Cruz Rosa 
Ferreira 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
15/04/1874 – Cruz das Oliveiras, freguesia da 
Ajuda, concelho de Belém (provimento vitalício em 
29/05/1877). 
Maria José Martins 
Contreiras 
Exame de habilitação.  ? 
Maria da Luz Ribeiro Exame de habilitação. 17/01/1873 – Campo Grande, concelho dos Olivais. 
 
17/11/1873 – Madalena, Lisboa (provimento 
definitivo em 11/02/1876). 
Mariana Amélia de Araújo 
Guimarães  
Exame de habilitação. 22/11/1865 – Santa Cruz do Castelo, Lisboa 
(provimento vitalício em 14/01/1869). 
Mariana Augusta Rosa 
Enêa 
Exame de habilitação. 31/03/1863 – Santa Isabel, Lisboa (provimento 
vitalício em 13/09/1866). 
Mariana Cândida da 
Fonseca Dinne 
Exame de habilitação.  10/08/1864 – Vila Franca de Xira. 
 
20/08/1866 – Olivais. 
 
11/05/1868 – Campo Grande, concelho dos Olivais. 
 
21/12/1872 – S. Mamede, Lisboa. 
 
Matilde Bachelay Mira Exame de habilitação. 27/10/1877 – Santa Catarina, Lisboa (provimento 
vitalício). 
Rosa Cândida Aurélia 
Ferreira 
Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
27/10/1873 – Cruz das Oliveiras, Ajuda, concelho de 
Belém. 
 






Nome Habilitação Datas de nomeação para cadeiras de instrução 
primária 
Sabina Alta Elisa Teixeira Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
20/10/1876 – Cartaxo (provimento vitalício em 
28/11/1879).  
Susana Adelaide Leão  Curso do 1.º grau da Escola 
Normal de Lisboa. 
27/11/1876 – Recolhimento de Lázaro Leitão 
(provimento vitalício em 09/01/1880). 
Virgínia Elisa Chichorro da 
Costa 
Exame de habilitação. ? 
 
Fonte: AHCML, Correspondência Recebida, B 39/01. 
 
 
Nota: Não estão incluídos os professores de canto coral, desenho, ginástica, lavores e caligrafia. Repare-se 
que, em Janeiro de 1883, 41,5% dos docentes que exercem nas escolas paroquiais e centrais possuem o 
curso normal. Se considerarmos apenas o universo masculino, esse valor situa-se nos 65%, ainda que o 














Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 






















 Primeira Parte 
 
Da organização do ensino: 
 
a) Ensino preliminar; 
b) Ensino elementar; 
c) Ensino complementar 
d) Ensino profissional 
e) Extensão e intensidade de 
ensino nos diferentes 
graus; 









Situação do professor em face das 
necessidades reclamadas pelo 
ensino assim organizado. 
 




1.º Prática dos processos mais 
geralmente empregados no ensino 
das diferentes disciplinas que 
devem fazer parte dos programas 
da instrução elementar e, em 
especial, na leitura, escrita, 
aritmética, sistema métrico, 
gramática, desenho, geografia e 
ciências naturais; 




Organização material da escola: 
 
1.º Que influência tem a disciplina 
da escola na educação moral e 
cívica do aluno? 
2.º As noções das ciências físicas e 
naturais devem fazer parte do 
ensino elementar, como objecto das 
lições de coisas? 
3.º Que concurso presta ao 
desenvolvimento harmónico e 
integral das faculdades do aluno o 
ensino do desenho profissional, do 
canto, da ginástica e dos exercícios 




Organização material da escola: 
 
1.º Que importância tem o livro para 
o ensino que se faz na escola? 
2.º Os mapas mudos serão material 
necessário para o ensino racional e 
metódico da cororafia? 
     ANEXO 3 – Temas abordados nas conferências pedagógicas dos anos de 1880 
  1.ª Circunscrição (Lisboa) 
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Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
conferências de 1886 
2.º (Alenquer) 
 
1.º Organização da escola (1.ª 
classe): 
a) Classe preliminar; 
b) Classe elementar; 
c) Classe complementar; 
d) Suas sub-divisões; 
e) Poderá haver uma classe 
infantil? Onde? Quando? 
Em que condições? 
 
2.º Cursos nocturnos: 
a) Onde é conveniente 
estabelecê-los desde já? 
b) Em que condições 
deverão os professores 
dar esses cursos? 
c) Deve neles ensinar-se o 
quadro das disciplinas 
gerais? Ou só algumas 
delas? 
 
3.º Execução das leis de instrução: 
a) Canto e ginástica. Qual a 
parte do programa que se 
podia pôr já em 
execução? Quais os 
auxiliares que os 
professores devem 
adquirir? Como os pode 
adquirir? Como se poderá 
organizar um curso para 
os professores? 
b) Educação religiosa e 
moral. Como a devem 
ministrar os professores? 
Até onde deve chegar em 
cada classe? 
 
4.º Metodologia. Considerações 
gerais sobre a metodologia no 
ensino, e em especial os diferentes 
sistemas de leitura mais usados. 
   
347 
 
Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
























 5.º Sexo feminino. As máquinas de 
costura devem ser fornecidas pelas 
câmaras, ou pelas juntas de 
paróquia? Qual o autor em melhores 
condições para não prejudicar a 
saúde das alunas, ou cansá-las? 
Devem ser de mão ou de outro 
género? Quais os pontos de costura 
indicados no programa são mais 
convenientes no uso comum da 
vida? São todos úteis ou podem 
considerar-se alguns de mero luxo? 
Quais os concertos que a 
professora é obrigada a ensinar? 
 
6.º Prémios aos alunos nas escolas. 
Sua natureza, fins e vantagens 





1.º Meios de que o professor deve 
lançar mão para manter a ordem e 
disciplina na sua escola. Quais julga 
preferíveis? 
 
2.º Modos e processos de ensino. 
Qual julga preferível e porquê? 
 
3.º Metodologia em geral. 
 
4.º Metodologia em especial para o 
ensino de cada uma das disciplinas 
do programa oficial, principalmente 
para o ensino da língua materna. 
 
5.º Exame crítico dos livros e 






Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 














































1.º Higiene escolar. 
 
2.º Mobília e utensílios escolares. 
 





6.º Exames e fins especiais de cada 
um deles. 
 
7.º Natureza e importância do 
ensino livre e associativo. 
 
 
1.º Higiene na escola, e higiene na 
família. Importância da ginástica. 
 
2.º Instrução e educação moral. Sua 
diferença. Importância de cada uma 
delas. 
 
3.º Disciplina na escola. Melhores 
meios de estimular o bom porte e 
aplicação do aluno. 
 
4.º Melhores métodos e modos do 
ensino da leitura. 
 
5.º Independência do professor. Sua 
importância e influência no 




1.º Conveniência ou inconveniência 
em adoptar um método tipo para o 
ensino oficial. Livros que possam 
realizar esse ideal, debaixo do ponto 
de vista da instrução e educação. 
 
2.º Processos especiais para cada 
ramo de ensino. Ensino do alfabeto, 
da escrita, da gramática, da 
aritmética, do desenho e da moral. 
 
3.º Castigos e prémios. Seus 
objectos e seu fim. 
 
4.º Livros indispensáveis. Como 
devem ser escriturados para 
responderem de pronto e fielmente 
às indagações oficiais respeitantes 
























1.º Qual o carácter do professor em 
presença da moderna orientação 
pedagógica na escola primária. 
Serão suficientes os conhecimentos 
empíricos da arte de ensinar para 
fazerem um bom professor, ou 
exigir-se-á nele um fundo científico 
das generalidades em que se 
baseia a educação física, intelectual 
e moral? 
 
2.º Devem as relações oficiais entre 
o professor e o aluno limitar-se ao 
horário da escola? Até que ponto 
pode o professor exercer a sua 






Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
conferências de 1886 
   3.º Modos de ensino: individual, 
simultâneo, mútuo e misto. Qual o 
que satisfará melhor à índole do 
ensino primário e em que 
circunstâncias e em que 
circunstâncias especiais é preferível 
um ao outro? Classes. Em quantas 
será conveniente dividir uma 
escola? 
 
4.º Métodos de Pestalozzi e Froebel. 
Lição de coisas. Até que ponto 
podem estes exercícios ser 
empregados na escola primária? 
 
 
                                
     Fonte: AHMT, Livro de Actas das comissões pedagógicas realizadas na sede do 5.º círculo da 1.ª circunscrição, 1883-1886 (cota nova: 312); 



















Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas 












              1.º (Porto) 
 
1.º Escrituração escolar. Sua 
necessidade e importância. 
Poderá dispensar-se uma 
escrituração metódica, 
regular e uniforme em todas 
as escolas? Além da sua 
reconhecida vantagem para a 
estatística será valiosa para o 
resultado do trabalho do 




2.º Metodologia especial. 
Processos a seguir no ensino 
da leitura, do cálculo e da 
escrita, incluindo os 
exercícios de ditado e 
redacção. 
 
3.º Utilidade da disciplina no 
corpo docente do 
professorado primário. Quais 
são os actos por que se 
afirma? Fará parte dos 
deveres do professorado 
primário? 
 
4.º Organização pedagógica 
das escolas. Sua 
necessidade e importância. 








1.º O que é o ensino intuitivo? 
 
2.º Escolas infantis. 
 
3.º Escolas do 1.º grau ou 
elementares, dirigidas por um 
só professor. 
 
4.º Escolas centrais. 
 
5.º Disciplina dos alunos 
dentro e fora da escola. 
 
6.º Programas e livros de 
ensino. 
 
7.º Convém à boa 
organização pedagógica das 
escolas, e ao aproveitamento 
literário e à educação dos 
alunos que os exercícios 
escolares sejam divididos em 




1.º Metodologia: principais 
métodos em geral: modos e 
processos de ensino. 
 
2.º Museus escolares, meios 
práticos de os organizar em 
cada localidade. 
 
3.º Organização das 
bibliotecas infantis. 
 
4.º Educação da mulher, 
consequências da educação 
feminina. 
 
1.º Metodologia especial 
aplicada ao ensino das 
diferentes disciplinas… 
 
2.º Excursões pedagógicas. 
 
3.º A exposição de museus 
pedagógicos 
 
4.º Principais obstáculos ao 
progredir da nossa instrução 




1.º Ensino livre e títulos de 
capacidade para o mesmo. 
 
2.º Será conveniente abolir o 
exame de admissão aos 
liceus? 
 
3.º Será conveniente 
determinar bem clara e 
explicitamente, em 
regulamentos oficiais, as 
obrigações das juntas de 
paróquia, principalmente no 
que respeita à construção de 
edifícios escolares…? Será 
justo e conveniente que as 
juntas de paróquia possam 
mandar construir esses 
edifícios, mobílias e utensílios 
escolares sem que seus 
planos e orçamentos sejam 
previamente examinados 
pelos professores e pelos 
inspectores e sem que sejam 
aprovados pelo governo? 
 
4.º O ensino obrigatório, 
contrário à liberdade 
individual e à autoridade 
paternal, será uma 
consequência necessária das 
faculdades naturais do 
indivíduo e da organização da 
família, e das exigências 
sociais nos estados 
democráticos e 
constitucionais? 
2.ª Circunscrição (Porto) 
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Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferencias de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas 



























5.º Horário. Sua importância. 
Quais são as condições a 
que deve satisfazer? Qual o 
modelo de horário que a 
conferência aprova? Será 
conveniente adopção de um 
horário-tipo e a distribuição 
uniforme do serviço escolar 
em todas as escolas do 
círculo? 
 
6.º Programa das disciplinas 
professadas nas escolas. 
Qual a sua importância na 
direcção e administração do 
























1.º Ensino intuitivo. 
 
2.º a) Escolas infantis. Qual é 
o meio mais prático de 
estabelecer asilos de 
educação, ou escolas infantis 
nas povoações rurais, 
urbanas e industriais? 
b) Escolas mistas. Será 
conveniente a existência de 
escolas mistas elementares e 
complementares, ao menos 
nas paróquias mais pobres? 
Quais as consequências boas 
ou más destas escolas? 
 
3.º Escolas elementares, ou 
do 1.º grau, regidas por um 
só professor.  
   
Demonstrada a necessidade 
urgente de derramar a 
instrução por todas as 
camadas, pelo povo 
principalmente, e 
reconhecendo-se improfícuos 
todos os meios empregados 
até hoje para tornar exequível 
o preceito do ensino 
obrigatório: deveremos 
resolver este importantíssimo 
problema social, ou 
deveremos procurar e ensaiar 
outros remédios mais 
enérgicos e salutares, que 
nos façam triunfar da doença 
que nos corrói e atrofia. 
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Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferencias de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas propostos para as 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas 
conferências de 1887 
  Qual é o número máximo de 
alunos que pode admitir-se 
sem prejudicar a disciplina e 
o aproveitamento destes, em 
uma escola de um só 
professor? 
Qual é a mais conveniente 
organização destas escolas? 
Qual é a ordem que deve 
seguir-se no ensino do 
conjunto das disciplinas que 
constituem o curso do 1.º 
grau? 
Poderá essa ordem ser 
alterada sem inconveniente 
para o ensino? 
 
4.º Escolas centrais. 
 
5.º Disciplina dos alunos. 
 
6.º Programa e livros de 
ensino. 
 
7.º Convém à boa 
organização pedagógica das 
escolas, e ao aproveitamento 
literário e à educação dos 
alunos, que os exercícios 
escolares sejam divididos em 




   
 






Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas discutidos nas 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas 


















            1.º (Coimbra) 
1.º Distribuição uniforme das 
disciplinas que constituem o 
quadro de cada um dos graus 
do ensino primário, baseado 
no horário estabelecido em 
cada concelho. 
 
2.º O actual programa 
provisório mandado adoptar 
pelo governo para o ensino 
elementar necessitará 
modificar-se? Quais as 




3.º Quais os compêndios a 
adoptar no futuro ano lectivo? 
 
4.º Quais os melhores livros 
para leitura e temas? 
 
5.º Considerações gerais 
sobre a metodologia do 
ensino, e em especial sobre 
os diferentes sistemas de 
leitura conhecidos ou 
prováveis e resultados da 
aplicação. 
 
6.º Consideração sobre a 
administração e o melhor 
modo de verificar a 
escrituração e estatística das 
escolas. 
1.º Será útil para a instrução 
que a nomeação dos 
professores continue a ser 
feita em conformidade com 
as leis actuais? 
 
2.º Haverá a verdadeira 
paridade na imposição das 
multas pelas omissões dos 
professores, delegados 
paroquiais e encarregados da 
educação dos alunos? 
Vantagens para a instrução 
dessa paridade ou 
disparidade. 
 
3.º Não haverá meios 
indirectos e mais profícuos 
para o governo obrigar a 
frequentar as escolas sem 
ser pelo meio odioso da 
imposição das multas? 
 
4.º Quais os meios 
adequados que o professor 
deve empregar para obter o 
adiantamento dos seus 
alunos? 
 
5.º Reconhecida a 
conveniência de um 
regulamento fixo e preciso na 
escola, qual será, entre 







1.º Será conveniente que nas 
paróquias pobres e mesmo 
nas ricas – mas cujas juntas 
não são zelosas pelo 
incremento da instrução 
primária – os professores 
promovam bazares e tirem 
subscrições para com o seu 
produto encetarem a criação 
de bibliotecas e museus 
escolares? 
 
2.º Quais os livros mais úteis 
que se devem adquirir para a 
biblioteca escolar’ 
 
3.º Sendo certo que nas 
populações sertanejas os 
pais dos alunos não se 
conformam com o ensino da 
ginástica, deverá o professor 
ensiná-la não obstante a má 
vontade dos pais dos seus 
alunos? No caso afirmativo, 
que vantagens há para os 
alunos em aprenderem 
ginástica se eles no exercício 
das profissões, a que seus 
pais os dedicam desde 





1.º Educação dos alunos sob 
o ponto de vista higiénico. 
Quais os meio de que deve o 
professor servir-se para 
conseguir que os seus 
discípulos se habituem a 
respeitar os preceitos 
higiénicos? 
 
2.º Educação intelectual dos 
alunos. Como se deve dirigir? 
Considerações sobre este 
importante ramo da instrução. 
 
3.º Processos que têm sido 
usados no ensino da leitura. 
Apreciação desses processos 
e entre todos qual é aquele 
que oferece mais garantias 
de bom resultado? 
 
4.º Quais os modos de que o 
professor deve usar de 
preferência na administração 
do ensino prático de qualquer 
disciplina? 
 
5.º Carácter do professor. 
Sua missão. Condição e 
qualidades que deve possuir 




















3.ª Circunscrição (Coimbra) 
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 6.º Será suficiente para o 
homem se chamar mestre o 
saber gramática, história, 
corografia, aritmética, etc.; e 
mesmo tendo verdadeiro 
conhecimento dos processos 
didácticos? 
 
7.º Para o ensino não ser 
tedioso ao discípulo e 
fatigante para o mestre de 
que processos deverá usar? 
8.º Quais os compêndios a 
adoptar no próximo ano 
lectivo, e os melhores livros 
para leitura e temas? 
 
9.º Quais são as vantagens 
que se tiram da boa 
escrituração de uma escola? 
 
10.º Quais as modificações a 
fazer nos actuais programas 
dos dois graus de ensino, e a 
distribuição das disciplinas de 






4.º Tendo a experiência 
demonstrado que há câmaras 
parciais no cumprimento das 
atribuições que a lei lhes 
confere será conveniente 
que, em virtude das leis 
vigentes, elas continuem a ter 
poder para castigar os 
professores sem o 
beneplácito do inspector? 
 
5.º A duração de 5 horas para 
os dois cursos diários, e 
ainda em ocasiões diferentes, 
tenderá a harmonizar os 
interesses da escola com os 
da agricultura e indústria, 
como se depreende das leis 
de instrução primária e seus 
regulamentos? 
 
6.º Será de justiça que os 
professores continuem a 
receber a gratificação mensal 
de 50 reis por aluno, tendo 
por base as 5/6 partes do 
total das presenças devidas a 
cada trimestre? 
 
6.º Museus escolares. Meios 
práticos de os organizar em 
cada localidade. Vantagens 
que se podem tirar destes 
museus para o 
desenvolvimento intelectual 
da infância. Utilidade que dos 
museus escolares se pode 
tirar para o desenvolvimento 
das indústrias locais? 
 
7.º Que indústrias 
predominam no distrito de 
Coimbra? Como pode a 
escola concorrer para as 
melhorar? 
 
8.º Organização pedagógica 
da escola. Importância dessa 



































1.º Qual o processo mais 
racional para o ensino da 
gramática? Quando e como 
se deve ensinar a análise? 
 
2.º Geografia. Vantagens do 
ensino desta disciplina nas 
escolas primárias. Por que 
processos se deve ensinar?  
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conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
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Temas discutidos nas 





































    3.º Lição de coisas. 
Exercícios práticos a fim de 
se obter o melhor resultado 
destas lições. 
 
4.º Organização pedagógica 
escolar. Importância desta 
organização. 
 
5.º Instrução popular. Seu 
carácter, extensão e 
intensidade nos diferentes 
períodos da língua. 
 
6.º Educação da mulher. 
Necessidade, extensão, 
caracteres gerais e princípios 
fundamentais em que se 
baseia. 
 
7.º Discussão dos livros 
escritos pelos professores do 
círculo. 
 
8.º Missão e deveres do 
professor. Quais as 
qualidades que deve possuir 




1.º Será racional a ortografia 
sónica? Que vantagens ou 
desvantagens poderão advir 
à instrução nacional com a 
adopção desta ortografia? 
Provando-se que é racional e 
vantajosa, como pô-la em 





Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas discutidos nas 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas 
conferências de 1887 















 2.º Que influência têm os 
edifícios escolares, 
convenientemente mobilados, 
na disciplina e no ensino dos 
alunos; inconvenientes que 
resultam à instrução da falta 
de bons edifícios. Que 
precauções deve tomar o 
professor para tornar profícuo 




3.º As noções das ciências 
físicas e naturais devem fazer 
parte do ensino elementar 
como objecto das lições de 
coisas? Que princípios devem 
presidir à elaboração do 
programa dessas noções?  
 
4.º Terá vantagens o ensino 
prático sobre o ensino teórico 
comummente ministrado nas 
nossas escolas? Provada a 
superioridade do ensino 
prático sobre o teórico, 
deverá aquele ser ministrado 
com absoluta exclusão 
deste? Como introduzi-lo nas 
escolas?  
 
5.º Deverão os castigos 
corporais ser banidos 
completamente das escolas? 
No caso afirmativo, quais os 
meios de manter a disciplina 
escolar, e conseguir a perfeita 
educação moral das 
crianças? No caso negativo, 
qual a norma por que se 
devem regular?  
        Fonte: AMC, Actas das Conferencias Pedagogicas Realizadas na Sede da 3.ª Circunscrição Escolar, 1883-1888; 
                   O Ensino, n.º 17, 1887; Moreirinhas Pinheiro (1997).        
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1.º Organização material das escolas. 
Construção de casas. Disposição das salas 
para os exercícios. Vantagens de uma boa e 
regular escrituração nas escolas oficiais e 
particulares. Disciplina dentro e fora da 
escola. 
 
2.º Dignidade e excelência das funções do 
professorado primário em face dos princípios 
da moderna civilização. Qualidades dos 
professores para bem exercerem as funções 
do seu cargo.  
 
3.º Metodologia. Ideia fundamental dos 
métodos de Pestalozzi e Froebel, Principais 
pedagogos portugueses neste século. Por que 
publicações e serviços se afirmam como tais. 
 
4.º Modos de ensino. Utilidade da combinação 
do modo mútuo com o simultâneo. Deve 
banir-se das escolas o modo individual e 
porquê? 
 
5.º Quais os melhores métodos e processos 
actualmente seguidos no ensino da leitura, da 
escrita, do cálculo e da gramática. 
Comparação dos três processos de leitura: 
antiga soletração; novo processo de soletrar; 
leitura sem soletração. 
 
6.º Instrução moral e religiosa. Defeitos 
peculiares que devem ser combatidos nas 
crianças. Sentimentos que se devem radicar 
no coração da criança para fazer dela um bom 
cidadão. 
 
7.º Horário considerado como condição 
indispensável para a boa distribuição do 
tempo gasto nos exercícios escolares. Como 
deverá ser feito, tendo em atenção a 
importância relativa das disciplinas. 
 
1.º Educação moral. Como deve ser ensinada 
a doutrina cristã e a história sagrada? 
 
2.º Importância da escola primária como 
cooperadora da civilização popular. Sua 
missão. 
 
3.º Convirá ampliar o quadro das disciplinas 
de ensino elementar com algumas de 
complementar? 
 
4.º Metodologia especial aplicada ao ensino: 
      a) da gramática e leitura; 
      b) da ortografia e composição; 
      c) da aritmética e sistema  
          métrico; 
      d) da corografia. 
 
5.º Jardins-de-infância. Influência do sistema 
froebeliano na educação e instrução. Convirá 
entregar exclusivamente à mulher a educação 













1.º Dotes que devem possuir os preceptores 
de infância, de um e outro sexo, para o bom 
desempenho da sua missão? 
 
2.º Necessidade e vantagens do ensino 
profissional. 
 
3.º Efeitos da boa remuneração do professor 
sobre os progressos do ensino. 
 
4.º Convirá separar completamente o ensino 
elementar do ensino complementar? 
 
5.º Metodologia especial aplicada ao ensino 
da geografia, geometria e desenho. 
 
6.º Processo que o professor deve empregar 
no ensino dos deveres de mães de família e 
economia doméstica. Quais os lavores que 
devem ser preferidos para as alunas menos 
abastadas? 
 











4.ª Circunscrição (Braga) 
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                  3.º (Viana do Castelo) 
 
 1.º Dificuldades encontradas na prática das 
regras deduzidas da doutrina discutida nas 
conferências pedagógicas de 1882 a 1886. 
 
2.º Educação na escola. Meios a empregar 
para que o aluno chegue a ser bom cidadão. 
Amor do trabalho e sua influência no bem-
estar social. 
 
3.º Emprego das horas escolares. Processos 
adoptados para, nas escolas de um só 
professor, poder exercer a sua acção 
simultânea em todas as classes.  
 
4.º Modo simultâneo. Meios a empregar para 
a sua completa adopção. Na falta de 
uniformidade de compêndios, poderá 
efectivamente adoptar-se? Meios de remover 
essa dificuldade. 
 
5.º Emulação. Meios de a desenvolver nos 
alunos. Cuidados que o professor deve ter 
para que não degenere em rivalidade ou 
inveja. 
 
6.º As lições de coisas podem ser aplicadas a 
todas as disciplinas do programa oficial do 
ensino elementar? Meios a empregar para 
serem eficazes e proveitosas. 
 
7.º Precocidade na inteligência das crianças. 
Meios de a dirigir. 
 
8.º Intensidade que se deve dar aos lavores 




1.º Dificuldades encontradas durante o ano na 
prática das deliberações tomadas na 
conferência de 1886 
 
1.º Dificuldades encontradas durante o ano na 
prática das regras deduzidas da doutrina 
discutida na conferência pedagógica de 1887. 
 
2.º Processo mais racional para o ensino da 
gramática. 
 
3.º Educação intelectual nas primeiras idades. 
Leis que presidem às apurações da 
inteligência. 
 
4.º Língua materna. Preceitos e regras no 
ensino da ortoépia.  
 
5.º Educação moral e religiosa. Como deve 
dar-se nas escolas primárias? 
 
6.º Agricultura. Extensão e intensidade desta 
disciplina na escola primária. 
 


















1.º Processos racionais a empregar no ensino 




Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
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 2.º Dever-se-á introduzir nas escolas do 1.º 
grau todas ou algumas disciplinas do 2.º grau, 
em conformidade com o disposto no artigo 
21.º da lei de 11 de Junho de 1880? Quais as 
mais precisas tendo em atenção as condições 
rurais? 
 
3.º Museus escolares. Sua organização. 
Vantagens no ensino intuitivo. 
 
4.º Jardins-de-infância. Influência do sistema 
froebeliano na educação e instrução das 
crianças. 
 
5.º Prémios e castigos. Sua influência na 





1.º Educação religiosa nas escolas primárias, 
como deve dar-se? 
 
2.º Cursos nocturnos e dominicais. Duração. 
Idade para a matrícula. Horário-programa. 
 
3.º Relações do professor primário com todas 
as autoridades que superintendem no ensino. 
 
4.º Utilidade da disciplina no corpo docente do 
professorado primário. Por que actos se 
afirma? Deverá considerar-se como fazendo 
parte dos deveres do magistério?  
 
5.º Disciplina dos alunos dentro e fora da 
escola. Quais são os meios mais 
convenientes para se estabelecer a disciplina? 
Os princípios disciplinares bastarão? Qual o 
processo a seguir quando o aluno se torna 
prejudicial à disciplina da escola? 
2.º Inconveniências do ensino abstracto no 
sistema métrico e meios de as remediar. 
 
3.º Qual o horário e épocas de matrícula que 
mais convêm, distinguindo os graus, os sexos 
e qualidades das freguesias. 
 
4.º Conveniência das lições práticas nas 
conferências pedagógicas. 
5.º Escolas profissionais. Necessidade e 










1.º Higiene da escola e do aluno. Em que 
consiste e como deve ensinar-se. 
 
2.º Trabalho intelectual da criança. Sua 
intensidade. Inconvenientes do excesso. 
3.º Ensino da leitura e escrita. Como deve 
fazer-se. Vantagens do ensino simultâneo 
dessas disciplinas. 
 
4.º Educação moral. Como deve dar-se na 
escola primária? 
 
5.º Utilidade dos prémios e castigos. Como 








Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
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1.º Que livros de escrituração escolar deve 
possuir o professor? Como deve ser 
escriturado cada um, não só em vista das 
prescrições legais, mas ainda das 
conveniências do serviço? Importância e 
necessidade de uma escrituração regular e 
uniforme, não só em face das leis, mas como 
salvaguarda das responsabilidades do 
professorado. Pode dispensar-se aos 
professores de ensino livre, em virtude da 
legislação em vigor, e especialmente em vista 
da lei de 2 de Maio de 1878, uma escrituração 
regular? 
 
2.º Metodologia. Métodos de leitura com 
soletração. Vantagens de uns sobre os outros. 
Deverá o ensino da escrita começar 
simultaneamente com o da leitura? Que 
vantagens resultam daqui. 
 
3.º Processos caligráficos. Quais os mais 
vantajosos? 
 
4.º Horário. Pode dispensar-se nas escolas 
primárias? A que condições deve satisfazer? 
Qual o horário que a conferência aprova para 
as escolas do sexo masculino, para as do 
feminino e para as mistas? 
 
5.º Modos de ensino. Qual deve ser preferido 
no círculo, em vista das necessidades locais e 
conveniência do serviço? 
 
6.º Programa. Poderá dispensá-lo o 
professor? Como deve elaborar-se para que 
corresponda plenamente ao seu fim? 
 
1.º Disciplina escolar. 
 
2.º Métodos de leitura. 
 
3.º Verdadeiros processos que devemos usar 
para tornarmos menos tedioso o estudo ao 
aluno e ao mestre menos fatigante. 
 
4.º e 5.º Adopção de compêndios. 
 
6.º Como proceder na cultura da memória, da 
imaginação e do raciocínio das crianças. 
 



























1.º Importância da agricultura. 
 
2.º Educação dos sentidos. 
 
3.º Ensino do desenho. 
 
4.º Ensino da aritmética. 
 
5.º Ensino da geografia. 
 
6.º Moral individual e moral social. 
 
7.º Qual o compêndio de doutrina cristã mais 
racional que se deve optar? 
 
8.º Museu de coisas, influência e vantagens 
























5.ª Circunscrição (Bragança) 
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Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1886 



























3.º (Vila Real) 
 
 2.º Melhoramento do professorado. Meios a 
empregar para o conseguir. Escolas normais, 
vantagens. 
 
3.º Ensino da aritmética 
 
4.º Compêndios para o ensino. A que 
condições devem satisfazer? 
 
5.º Organização escolar pedagógica. Escolas 
centrais. Como deve ministrar-se o ensino 
nestas?   
 
6.º Exames elementares. Deverão substituir 
os de admissão aos liceus, adicionando-lhes 
mais algumas disciplinas? Quais? 
 
7.º Museus e bibliotecas escolares. 
 
8.º Ginástica. Deverá ter a mesma intensidade 
em todas as escolas? Até que ponto? 




1.º Meios de executar a memória, inteligência 
e vontade. Processos para o seu 
aperfeiçoamento. 
 
2.º Missão educativa da escola sob o ponto de 
vista dos seus deveres perante a família e a 
sociedade. 
 
3.º Metodologia especial aplicada à análise 
gramatical e lógica. Processos mais fáceis 







1.º Atenção e memória. 
 
2.º Escolas infantis. 
 
3.º Convém a divisão dos exercícios escolares 
em aula da manhã e de tarde, ou é mais útil a 
junção das duas aulas? 
 
4.º Escolas mistas. 
 
5.º Ensino da leitura. Apreciação dos métodos. 
Qual o preferível? 
 
6.º Ensino da agricultura. 
 
7.º Escolas profissionais. 
 








1.º Condições dos edifícios escolares.   
 
2.º Ensino do desenho. 
 
3.º Ensino da história e corografia.  
 




6.º Horários.   
 




Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1886 



































 4.º Modos de ensinar. Modo individual. Pontos 
em que é insuficiente nas escolas primárias. 
Meios a empregar para a completa adopção 
do modo simultâneo pelo seu carácter 
altamente pedagógico. Na falta de 
uniformidade de compêndios pode realmente 
adaptar-se. Meios de remover essa 
dificuldade. 
 
5.º Emprego das horas escolares e processos 
que podem adaptar-se para nas escolas de 
um só mestre ele poder exercer a sua acção 
simultaneamente em todos os casos, assim 
como males que causa ao ensino o 
isolamento dos alunos. 
 
6.º Trabalhos de lavores nas escolas do sexo 
feminino e mistas. 
 
7.º Educação da mulher e sua influência 
social. 
 
8.º Meios ou processos práticos que o 
professor deve empregar para prover à sua 
sustentação e da sua família, na hipótese 
muito frequente da falta de pagamento por 
































1.º A exposição das dificuldades encontradas 
na prática das deliberações tomadas nas 
presentes conferências pedagógicas. Meios 
de as remover. 
 
2.º Organização material das escolas. Parte 
que o professor deve tomar nela. 
 
3.º Disciplina na escola e fora dela. Quais as 




Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1886 
Temas propostos para as conferências de 
1887 
   4.º Importância do livro na escola primária. Em 
que limite deve empregar-se o livro de texto? 
A que condições deve satisfazer um bom livro 
de leitura? 
 
5.º Metodologia especial: processos a seguir 
no ensino prático de aritmética. 
 
6.º Habilitações necessárias para uma boa 


































Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1885 













































1.º Pedagogia. Organização da escola. 
Classificação dos alunos. Divisão do trabalho. 
Divisão do tempo. Disciplina dentro e fora da 
escola. Prémios e castigos. 
 
2.º Metodologia geral. Métodos, modos, 
processos e formas de ensino. Elementos 
constitutivos do método. Métodos gerais de 
ensino. Estudo dos diferentes métodos de 
ensino conhecidos. 
 
3.º Metodologia especial. Exame dos métodos 
especiais empregados no ensino dos diversos 
ramos de instrução, etc. 
 
4.º Pedagogia. Preliminares. Educação: seu 
fim, necessidade, extensão, ponto de partida, 
seus caracteres gerais e princípios 
fundamentais em que se baseia, etc. 
 
5.º Educação física. Natureza e importância 
desta educação. Regras a seguir, etc. 
 
6.º Direcção dos órgãos dos sentidos. Meios 
de os desenvolver. 
 
1.º Metodologia geral. Emulação, castigos, 
recompensas. Projecto de um regulamento 
para manter a disciplina na escola. Deveres 
do professor e dos alunos. 
 
2.º Projecto de um quadro de distribuição das 
disciplinas que constituem o ensino elementar 
pelo horário escolar. 
 
3.º Quais os compêndios a adoptar para o 
próximo ano lectivo 
 
4.º Educação. Defeitos e índole das crianças; 
meios de os corrigir. 
 
5.º Legislação. Que influência poderá ter uma 
boa remuneração do professorado no 
desenvolvimento da instrução popular? 
 
6.º Que conveniência advirá ao ensino 
primário em se constituir com professores dos 
concelhos estranhos o júri para os exames 
elementares e complementares. 
 
7.º Metodologia especial. Principais métodos 
do ensino da leitura. Desenvolvimento e 
apreciação de cada um; qual o preferível? 
 
8.º Moral. Vantagens da educação moral 


































1.º Ensino da língua materna. Método 
especial. Métodos e processos que se devem 
empregar no ensino da gramática. Uso que 
dela se deve fazer. 
 
2.º Desempenho da missão do professor. 
Necessidade impreterível que ele tem de 
estudar. Quais devem ser, de preferência, as 
leituras do professor. 
 
7.ª Circunscrição (Guarda) 
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Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1885 
Temas discutidos nas conferências de 
1887 
   3.º Em que limites deve encerrar-se o ensino 
das disciplinas obrigatórias? 
 
4.º Será conveniente a história e a geografia 
na escola? 
 
5.º Será necessário o ensino religioso e moral 
na escola? Que lucrarão as crianças e a 
sociedade com este ensino? 
 
6.º Ensino elementar todos os dias na escola 
e prelecções sobre as disciplinas que o 
constituem. 
 
                                                                                                                                                Fonte: Amorim (1884); IAN/TT, Ministério da Instrução Pública, maço 155; O Ensino, n.º 17, 1887. 





























































1.º Vantagem e importância das conferências. Do resultado das conferências 
pode o professor colher os meios a tornar prático o ensino nas escolas? 
 
2.º Satisfaz apenas um horário-modelo para cada círculo? Ou tantos quantos os 
concelhos, atendendo aos interesses e necessidades de cada um? Programas. 
 
3.º Organização das escolas. Qual o tipo mais normal. Devem todas ter 
organização análoga? 
 
4.º Proficuidade de uma boa escrituração na escola. Sua influência para mais 
rápida execução da lei de 2 de Maio de 1878. 
 
5.º Casa da escola, mobília. Sua influência para uma regular e numerosa 
frequência. 
 
6.º Metodologia. Principais métodos em geral, modos e processos de ensino. 
 






1.º Qualidades físicas e morais do professor. Sua importância. Funesta 
consequência da sua falta. 
 
2.º Necessidade do edifício escolar apropriado. Necessidade de mobília 
respectiva. Influência do edifício e da mobília escolar na educação física e 
intelectual. 
 
3.º Caminho mais fácil e conforme à razão para o ensino de cada disciplina que 
constitui o curso elementar, conforme o artigo 2.º da carta de lei de 2 de Maio de 
1878. 
 
4.º Conveniência de prévia disposição dos exercícios escolares. Organização do 
emprego quotidiano do tempo nas escolas primárias. Quadro das lições diárias, 
aplicável a todo o círculo. 
 
5.º Meios disciplinares. Sua influência na educação dos alunos. 
 
1.º Prémios e castigos. 
 
2.º Direitos e deveres do cidadão. Como deve 
fazer-se na escola primária o ensino desta 
disciplina. 
 
3.º Ensino da leitura. O método de soletração 
moderna deverá continuar a ser preferido, como 
se resolveu nas conferências de 1884? Ou 
deverá ser-lhe preferido o sem soletração? 
 
4.º Horário-programa para as escolas 
elementares. Sua organização em harmonia com 
o programa oficial e com as necessidades do 
ensino do círculo. 
 
5.º Escrituração escolar. A actualmente adoptada 
carece de algumas modificações exigidas pela 
estatística e pelo serviço? Modelos que devem 






                                                 
1 O programa das conferências neste círculo foi igualmente adoptado no 4.º círculo (Elvas). 
                    
8.ª Circunscrição (Castelo Branco) 
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6.º Livros indispensáveis para a escrituração da escola. Importância de cada um 




1.º Prédio escolar – condições indispensáveis. 
 
2.º Mobília necessária – sua organização. 
 
3.º Utensílios indispensáveis a uma escola – sua disposição. 
 
4.º Livros de escrituração escolar – quesitos a que deve satisfazer cada um 
deles – modelos. 
 
5.º Disciplina escolar – de que meios se deve servir o professor para conservar 
a ordem e sossego na sua escola – meios de corrigir os defeitos de disciplina 
nas crianças – prémios e castigos – suas espécies e usos – procedimento de 
professor para com as crianças dentro e fora da escola – procedimento do 
professor para com os pais dos alunos. 
 
6.º Organização da escola. Classes em que se divide. Disciplinas que 
correspondem a cada classe. Seus períodos correspondentes e seu 
desenvolvimento. 
 
7.º Horário e sua importância. Quais são as condições a que deve satisfazer? 
Será conveniente para bem do ensino e para a maior frequência dos alunos que 
haja nas freguesias rurais uma só aula de duração não inferior a 5 horas? 
 
8.º Necessidade da educação física, moral, intelectual e política na escola 
primária. A educação política deverá acender nos alunos o sentimento do amor 
da pátria? 
 
9.º Ensino intuitivo. Necessidade da sua admissão na escola primária. 
 
10.º Metodologia. Modos, métodos e processos de ensino que se devem seguir 












1.º Instrução popular. Carácter da escola no 
século XIX. Análise do estado em que se acha 
entre nós o ensino primário. 
 
2.º Economia doméstica. Utilidade do ensino 
desta disciplina nas escolas primárias. Processos 
mais aperfeiçoados que se devem empregar no 
ensino da mesma disciplina. 
 
3.º Meios disciplinares. Distribuição de prémios 
feita anualmente. Suas vantagens. Meios práticos 
a empregar para a realização destas solenidades 
escolares. 
 
4.º Educação física. Ginástica. Sua importância 
no desenvolvimento físico e moral das crianças. 
Instrumentos e aparelhos que para o ensino 
desta disciplina é mister fornecer às escolas 
primárias. 
 
5.º Será conveniente introduzir desde já nas 
escolas primárias o ensino da agricultura 
elementar? No caso afirmativo, que intensidade e 
extensão se deve dar a esta disciplina? 
 
6.º Escolas primárias regidas por um só 
professor. Qual o número máximo de alunos que 
se pode admitir nestas escolas sem prejudicar a 
disciplina e o aproveitamento daquelas? 
 
7.º Exposições escolares. Sua organização e 
vantagens. Meios a empregar para levar a efeito 
estes pequenos certames do trabalho e do 
estudo. 
 
8.º Conferências pedagógicas anuais. Vantagens 
que delas resultam, tanto para os créditos do 
professor, como para os da escola? 
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Círculo escolar Temas discutidos nas conferências de 1883 Temas discutidos nas conferências de 1887 
 11.º Que disciplinas pode um professor ensinar simultaneamente sem a 
coadjuvação do monitor ou ajudante. Disciplinas em que é indispensável aquela 
coadjuvação. 
 
12.º Modelo de um horário. Programa em que estejam designadas todas as 
disciplinas ensinadas na escola, distribuídas por forma que todas as crianças 
estejam ocupadas em exercícios variados e haja a menor coadjuvação do 
monitor ou ajudante. 
 
13.º Em que épocas do ano é conveniente haver exames nas escolas. 
 
14.º Deve continuar-se a dar feriado no mês de Setembro ou convém alterá-lo? 
 


























Temas discutidos nas 
conferências de 1883 
Temas discutidos nas conferências de 
1885 
Temas discutidos nas conferências de 1887 
 
Temas propostos para as 


























pedagógica das escolas. 
Classes, horários, 
programas de ensino, 
modos de ensino. 
 
2.º Escrituração escolar. 




correspondência e de 
visitas. 
 




1.º Métodos educativos de Pestalozzi e 
Froebel. Principais pedagogistas neste 
século. Por que publicações e serviços se 
afirmaram como tais.  
 
2.º Distinção entre educação e instrução. 
Pode esta distinção ter lugar na prática? 
 
3.º Casa para escola e respectiva mobília 
e utensílios. Qual o sistema que deve ser 
preferido e por que meios se poderá 
obter? 
 
4.º Que condições devem ter os livros de 
leitura e compêndios para as escolas. 
 
5.º Higiene das escolas, tanto em relação 
aos alunos como aos edifícios escolar. 
 
6.º Jardins de infância. Que influência na 
educação. 
 
7.º Convirá formar associações de 
professores. Quais os meios de as levar a 
efeito. 
 
8.º Ensino intuitivo. 
 
9.º Que meios devem empregar-se para 
colher resultados na educação moral das 
crianças e evitar que a educação 
defeituosa na família venha prejudicar os 
esforços do professor?  
 
10.º Quais as obras de lavores mais 
necessárias que se devem ensinar numa 
escola elementar do sexo feminino, e se 
este lavores devem ser só ensinados às 
classes menos abastadas, como diz o 
respectivo programa oficial elementar. 
 
1.º Caixas económicas – O estabelecimento das 
caixas económicas na escola concorrerá para a 
educação dos alunos? Será uma instituição útil e de 
importância social? 
 
2.º Poderá o professor de ensino livre deixar de ter as 
mesmas habilitações que o professor oficial? Em face 
da actual legislação do ensino poder-se-á dispensar ao 
ensino livre uma escrituração regular e metódica? 
 
3.º Museus escolares – Sua importância para o ensino 
real. 
 
4.º Exercícios militares e excursões escolares. 
 
5.º Meios para tornar regulares os cursos nocturnos. 
 
6.º Metodologia geral e especial. 
 
7.º Que método convirá empregar no ensino da leitura 
para que os seus resultados sejam profícuos? 
 
8.º Que processos deverão imitar-se no ensino da 
escrita? O de calcar ou o de imitar? 
 
9.º A despesa com a instrução actualmente a cargo 
das municipalidades influirá no progresso da 
instrução? 
 
10.º Poderá dar-se simultaneamente o ensino literário 
e de lavores próprios das senhoras durante as duas 
lições do dia, ou destinar o de lavores somente para a 
de tarde? 
 
11.º Haverá conveniência ou inconveniência em o 
professor se relacionar mais estreitamente com as 
famílias dos alunos? Em qualquer dos casos quais são 
os resultados? 
 
12.º A educação física é importante na escola? E, em 
caso afirmativo, qual a sua utilidade? 
 
 
1.º Economia doméstica. Quais 
os processos mais 
aperfeiçoados que se devem 
empregar no ensino desta 
disciplina para o tornar real e 
proveitoso? 
 
2.º O ensino da redacção na 
escola primária será de 
utilidade? Como deverá ser feito 
e quais as suas vantagens. 
 
3.º Como deve proceder o 
professor primário para 
despertar no coração dos seus 
alunos o amor do trabalho em 
geral e em especial o da 
agricultura? 
 
4.º Estudo do desenho da aula 
elementar e complementar do 
1.º e 2.º graus. Como deve ser 
feito e qual a sua utilidade? 
 
5.º Congresso pedagógico. 
Quais os pontos principais de 
que deve tratar? 
 
                                        9.ª Circunscrição (Évora)  





Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas propostos para as conferências 
de 1885 
Temas discutidos nas 












































1.º Discussão do método de leitura 
aconselhado. Convém que seja o mesmo 
em todas as escolas do círculo? 
 
2.º Discussão do programa de aritmética 
para a 3.ª classe. 
 
3.º Discussão do programa de gramática 
para a 3.ª classe. 
 
4.º Discussão do horário. Dificuldades que 
se encontraram na sua execução. 
Proposta e discussão de alterações 
sugeridas na prática. Conveniente 
distribuição das disciplinas pelas horas 
lectivas, segundo estas forem quatro, 
cinco ou seis. 
 
5.º O ensino manual nas escolas primárias 
do sexo feminino. Como se devem 
distribuir os trabalhos de agulha pelas 
horas das aulas? As professoras que não 
assistirem às conferências devem, sobre 
este ponto, principalmente, desenvolver a 
sua opinião, fundamentando-a e fazendo 
as propostas que julguem convenientes. 
 
6.º Correspondência oficial. 
Aproveitamento dos alunos nas diferentes 
disciplinas. 
 
7.º Elaboração do programa que há-de ser 
discutido nas conferências de 1884. 
 
1.º Escrita. Meios que se podem 
empregar no ensino desta disciplina. 
Qual o mais profícuo? Vantagens 
que podem resultar da admissão das 
crianças da classe infantil a esta 
disciplina? 
 
2.º Desenho linear. Convirá adoptar-
se em todas as classes? 
 
3.º Discussão do programa de 
aritmética para a 1.ª e 2.ª classes. 
 
4.º Discussão do programa de 
gramática para a 2.ª classe. 
 
5.º Discussão do programa de moral 
e doutrina cristã. 
 
6.º Modos e processos de ensino. 
Devem ser os mesmos para as três 




8.º Como se desperta nas crianças o 
















1.º Reforma da distribuição do tempo 
lectivo pelas disciplinas a ensinar nas 
escolas oficiais, segundo estas tiverem 
um ou dois monitores, ou quando forem 
regidas só pelos professores. 
 
2.º A base da organização real do ensino 
está na construção de edifícios, na 
mobília, utensílios, bibliotecas e no 
aumento de ordenado dos professores.  
 
3.º Livros escolares. Devem ser os 
mesmos em todas as escolas, e quais os 
que melhor convirá adoptar? 
 
4.º Depreende-se das leis de instrução 
primária que o professor é livre de seguir 
quaisquer métodos de ensino desde que 
superiormente aprovados, assim como os 
livros.  
 
5.º Exiguidade dos vencimentos; atrasos 
de pagamento, ficando os professores em 
situação de miséria.  
 
6.º Plano de uma exposição de trabalhos 
escolares.  
 
7.º Como se faz compreender à criança 








1.º Número máximo de alunos 
que podem frequentar 
vantajosamente as escolas 
regidas por um só professor. 
 
2.º Divisão dos alunos em 
classes. 
 
3.º Programas de ensino. 
 
4.º Emprego do tempo. 
 
5.º Principais métodos em geral, 
modos e processos de ensino. 
 
6.º Modo pelo qual os 
professores podem utilizar-se 




























Temas discutidos nas conferências de 
1883 
Temas discutidos nas 
conferências de 1884 
Temas propostos para as conferências 
de 1885 
Temas discutidos nas 
conferências de 1887 
2.º (Lagos) 
 
 1.º Métodos de leitura. 
 
2.º Discussão do programa de leitura 
para a 1.ª e 2.ª classes. 
 
3.º Discussão do programa de 
aritmética. 
 
4.º Discussão do programa de  
gramática. 
 
5.º Prémios e castigos. 
 




1.º Organização e discussão do programa 
de gramática. 
 
2.º Métodos de escrita. 
 
3.º Organização de programas de 
desenho. 
 
4.º Discussão sobre a divisão dos alunos 
em classes e destas em grupos. 
5.º Conveniência ou inconveniência dos 
exames trimensais. 
 
6.º Escrituração oficial. 
 
7.º Limite máximo dos trabalhos manuais 
em cada classe. 
 
8.º Elaboração do programa das 
conferências de 1886. 
 
1.º Vantagens e dificuldades ao 
pôr em prática o programa das 




2.º Quando deve principiar o 
ensino da ortografia nas escolas 
elementares? Principais 
processos para o ensino desta 
disciplina. 
 
3.º Utilidade do ensino de 
noções simples de história 
natural e agricultura nas escolas 
primárias. Quais são os meios 
práticos para  levar a efeito este 
ensino e método mais fácil a 
seguir? 
 
4.º Disciplina escolar. Higiene e 
meios de a aplicar. 
 
5.º Será conveniente introduzir 
o ensino da história pátria e da 
corografia no programa do 
ensino elementar? Porquê? No 
caso afirmativo, como se 
ensinarão na escola primária 
estas duas disciplinas? 
 
6.º Cursos nocturnos. Sua 
utilidade. 
 
7.º Ensino da língua materna. 
Modos e processos de o 
transmitir às crianças. 
 
8.º Elaboração do programa a 
discutir nas conferências de 
1888. 




Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas discutidos nas 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas conferências 
de 1887 
Temas propostos para as 

















































































1.º Federação do 
professorado primário. 
Discussão da circular da 
Associação dos Professores 
Primários de Lisboa. 
 
2.º Vantagens da 
uniformidade da escrituração 
escolar. Modelos para livros 
de matrículas e de frequência 
dos alunos que convém 
adoptar desde já. 
 
3.º É indispensável que nas 
escolas públicas o ensino 
seja feito rigorosamente 
segundo os programas 
oficiais. Distribuição gradual 
das suas diferentes 
disciplinas pelas três classes 
em que naturalmente se 
divide a escola. 
 
 
4.º Interpretação do artigo 
79.º do regulamento de 28 de 
Julho de 1881. Latitude que 
poder ter. Conveniência de 
uma ortografia normal. Deve 
preferir-se a ortografia 
sónica? Que principais 
simplificações resultam para 
a leitura e escrita? 
 
 
5.º Elaboração dos pontos 
que hão-de ser discutidos na 
conferência de 1887. 
 
1.º Discussão dos programas de classe 
distribuídos às escolas. Apresentação 
das alterações que a prática sugeriu. 
 
2.º Discussão do horário distribuído às 
escolas. Apresentação das alterações 
que a prática sugeriu. 
 
3.º Ensino intuitivo. Em que disciplinas 
do programa oficial deve com 
preferência ser empregado? Apesar da 
quase absoluta falta de elementos que 
há na escola, como podem ser dadas 
lições de coisas? 
 
4.º Modos e processos que convém 
empregar no ensino das disciplinas do 
programa oficial. 
 
5.º Elaboração dos pontos que hão-de 
ser discutidos na conferência de 1888. 
 
6.º Estando perfeitamente demonstrado 
que os homens na antiguidade eram 
dotados de uma construção mais 
robusta do que actualmente, quais serão 
as causas do seu definhamento. Quais 
são os meios de fazer-lhes atingir a 
perfeição e robustez físicas de que são 
susceptíveis? Que influência pode ter o 
professor primário nesta regeneração? 
 
7.º Que auxílio prestarão à educação e 
instrução os jardins de crianças 
inaugurados por Froebel em 1860? Que 
superioridade tem a educação 
ministrada neste jardins sobre a 
ministrada nos recintos escolares? 
 
1.º Uniformidade de compêndios e 
livros em todas as escolas de 
ensino elementar neste distrito. 
 
 
2.º Elevação do ordenado dos 
professores a vinte e cinco mil reis, 
prescindindo de todas as 
gratificações e garantias que 
oferecem as leis vigentes sobre 
instrução primária; ou então, 
quando menos, gozarem todos do 
aumento de vinte cinco por cento, 
independentemente da habilitação. 
 
 
3.º Não podendo as juntas de 
paróquia fornecer os livros e 
utensílios escolares, a quem devem 
requisitá-los os professores? Quais 
são as providências a tomar em 
caso negativo? 
 
4.º Quais os meios a empregar para 
que haja exposição dos trabalhos 
escolares do sexo feminino? 
 
 
5.º Estando provado que o ensino 
livre, ministrado por professores 
incompetentes é prejudicial à 
instrução, quais os meios de fazer 
remover tamanho mal? 
 
6.º Elaboração dos pontos que hão-





11.ª Circunscrição (Ponta Delgada) 
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Círculo escolar Temas discutidos nas 
conferências de 1885 
Temas discutidos nas 
conferências de 1886 
Temas discutidos nas conferências 
de 1887 
Temas propostos para as 














1.º Conhecidos os métodos de 
leitura por soletração antiga, por 
soletração moderna, por silabação 
fónica, o português de Castilho, o 
de João de Deus e de Branco 
Rodrigues, qual deles julga a 
conferência o mais vantajoso. 
 
 
2.º Que condições deve satisfazer 




3.º Convirá estabelecer nas 








8.º Dotação pecuniária da escola 





1.º Ensino intuitivo, o que é? 
 
2.º É necessário que a escrituração 
escolar seja uniforme num mesmo 
círculo? Modelos de um livro de 
matrícula e de outro de frequência para 
serem adoptados no próximo ano 
lectivo. 
 
3.º Programas para as três classes em 
que geralmente se dividem as escolas, 
extraídos do programa oficial. 
 
4.º Utilidade da disciplina no corpo 
docente do professorado primário. Actos 
por que se afirma a disciplina. Fará parte 
dos deveres do professorado? 
 
5.º Utilidade e vantagens dos exercícios 
de redacção nas escolas primárias. 
Extensão desses exercícios? Redacção 
oral e redacção escrita, em que 
consistem? 
 
6.º Elaboração do programa para as 








1.º Lição de coisas. Que latitude e 
intensidade se deve dar a este 
ensino? 
 
2.º Sistemas de ortografia 
portuguesa. 
 
3.º Sem prejuízo do ensino das 
outras disciplinas e de modo que os 
alunos não percebam a intenção 
didáctica, fazer lições esclarecendo 
o patriotismo fazendo amar o dever 
por si mesmo. 
 
4.º Convirá o professor fazer 
exercer a sua influência e 
autoridade além da escola, a bem 
da disciplina, educação e ensino 
dos seus alunos? 
 
5.º Museus escolares, 
principalmente para o curso 















12.ª Circunscrição (Funchal) 
 




















                                                                                                                                                                                                                 Fonte: Amorim (1884); O Ensino, n.º 17, 1887. 













1.º Organização das escolas primárias. 
 
2.º Meios materiais da organização escolar. 
 
3.º Disciplina dentro e fora da escola. Prémios e castigos. 
 
4.º Metodologia. Métodos especiais para o ensino de cada 
uma das disciplinas que constituem os programas oficiais e 
livros que se devem adoptar em cada um dos ramos de 
ensino. 
 
1.º Quais os meios para promover uma maior e mais assídua 
frequência escolar? 
 
2.º Quais serão as disciplinas que deverão ser leccionadas na 
instrução primária? 
   
   a) Em quantos graus se dividirá ela? 
   b) E quais os programas em cada grau? 
    
3.º Quais as condições de uma boa casa e mobília escolares? 
 
4.º Qual o melhor sistema disciplinar? 
 
5.º Para que o ensino livre da instrução primária apresente bases 
sólidas e preencha devidamente os seus múltiplos fins, convirá ou 
não exigir-se um título de capacidade ao professor particular? 
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